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RESUMO 
 
Atualmente, reconhece-se a existência de componentes teóricos e legais fixam a Educação Ambiental 
(EA) em todas as esferas do ensino visando superar a visão instrumental e pragmática rumo a uma 
prática crítica, cultural e epistemologicamente implicada. Essas iniciativas são recentes e se 
contrapõem a pouca inserção da Educação Ambiental no ensino e ao pouco conhecimento do que se 
faz no ensino quando o assunto é a EA. Nesta tese, pretende-se discutir o segundo ponto, na tentativa 
de refletir acerca da inserção e do entendimento sobre EA no ensino superior e na formação docente, 
tomando como referência dados de duas instituições públicas do Estado de São Paulo. São objetivos 
desta proposta: Analisar documentos de diferentes cursos da área de licenciatura em ciências da 
natureza em duas universidades presentes no Estado de São Paulo com intuito de identificar como e 
onde a educação ambiental se insere nas licenciaturas investigadas; entender (e com isso divulgar) e 
problematizar as concepções e estratégias de diferentes instituições de ensino superior (IES) para se 
trabalhar a EA; apresentar a percepção d@s coordenador@s, estudantes e docentes acerca do papel da 
Educação Ambiental nos cursos de licenciaturas; e discutir a potencialidade dos cursos de formação 
docente, tendo como referência os pressupostos da ambientalização curricular. Para isso, analisou-se 
ementas e projetos pedagógicos, bem como entrevistas semiestruturadas junto a coordenador@s de 
cursos de licenciatura, professor@s que lecionam disciplinas em EA e alun@s de cada instituto 
pesquisado. Os dados foram sistematizados a partir da abordagem qualitativa com olhar para a análise 
de conteúdo, com um aprofundamento na tese de Bardin – inferências, unidades de registro e contexto. 
A partir da análise, foi possível observar: (1) a existência de vertentes relativas à inserção das 
proposições oficiais no material analisado: a) uma primeira que entende essas proposições como uma 
incumbência legal da qual as licenciaturas devem solucionar para o instituto/faculdade, b) a segunda 
caracteriza a EA como um apêndice da estratégia formativa da própria licenciatura, c) uma terceira que 
concebe a EA parte estruturante do currículo, ainda que em diferentes escalas dentro das licenciaturas 
analisadas; (2) a inclusão da EA nas unidades investigadas ocorrem variavelmente através do ensino, 
da pesquisa e extensão. Do ponto de vista do ensino, a estratégia hegemônica foi adoção da temática 
na forma de disciplinas obrigatórias, optativas e livres, já a extensão apresentou-se como principal 
estratégia à pesquisa, mas também como cenário para o desenvolvimento de algumas disciplinas; (3) 
verificou-se a existência de uma lacuna entre teoria e prática, sendo o alcance da interdisciplinaridade 
e da transversalidade o principal desafio à institucionalização curricular da EA; (4) por fim, observou-
se diante da autonomia proposta às licenciaturas a partir da promulgação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação 
Básica, uma oportunidade para o estabelecimento de núcleos multidisciplinares/interdisciplinares que 
envolvam um conjunto de disciplinas que visem promover um abrandamento dessa perspectiva 
fortemente disciplinarizada presente nas licenciaturas. Foi possível conferir que a EA, enquanto 
perspectiva da ambientalização curricular, embora relativamente nova, tem avançado a passos largos 
rumo à abordagem crítica nas licenciaturas analisadas, apesar do fator interdisciplinar e 
transdisciplinar apresentarem-se como uma imponente barreira à sua plena realização. Considera-se, 
com base no investigado, que a abordagem disciplinarizada, apesar de não consensual, configura-se 
como uma notável estratégia de ensino no contexto da formação inicial docente, pois congrega um 
espaço para discussões metodológicas voltadas aos vários contextos educativos. 
Palavras-chave: Educação Ambiental; Ensino Superior; Formação de Professores e Educação 
Ambiental; Ambientalização Curricular. 
ABSTRACT 
 
Currently, it is recognized the existence of theoretical and legal components set the Environmental 
Education (EE) in all spheres of teaching aiming to overcome the instrumental and pragmatic view 
heading towards a critical, cultural and epistemologically involved practice. These initiatives are 
recent and are counterpose to the low insertion of Environmental Education in teaching and the lack of 
knowledge of what is done in teaching when it comes to EE. In this thesis, it is intended to discuss the 
second point, in an attempt to reflect on the insertion and understanding of EA in higher education and 
in teacher education, taking as reference the data from two public institutions in the State of São Paulo. 
The objectives of this proposal are: To analyze documents of different licenciation courses in the area 
of nature sciences in two universities present in the State of São Paulo with the purpose of identifying 
how and where the enviromental education are insert in the licenciation couses investigated; 
understand (and whit this divulgate) and problematize the conceptions and strategies of different 
higher education institutions (HEI) to work whit in EA; present the perception of the coordinators, 
students and teachers about the role of Environmental Education in licenciation courses; and to discuss 
the potential of teacher training courses, based on the assumptions of curricular ambientalization. The 
data were systematized from the qualitative approach with a look for the content analysis, with a 
deepening in the Bardin thesis - inferences, record units and context. From the analysis, it was possible 
to observe: (1) the existence of strands related to the insertion of official propositions in the analyzed 
material: a) a first one that understands these propositions as a legal incumbency in which the 
licenciations must solve for the institute/college b) the second characterizes the EE as an appendix of 
the formative strategy of the licenciation itself, c) a third that conceives the EE as a structuring part of 
the curriculum, though in different scales within the licenciation courses analyzed; (2) the inclusion of 
EE in the investigated units occurs variably through teaching, research and extension. From a teaching 
point of view, the hegemonic strategy was the adoption of the thematic in the form of compulsory, 
elective and free subjects, already the extension is presented as the main strategy for the research, but 
also as a scenario for the development of some disciplines; (3) it was verified a gap between theory 
and practice, being the reach of interdisciplinarity and transversality the main challenge to the 
curricular institutionalization of EE; (4) Finally, it was observed facing the autonomy proposed to the 
graduation degrees, from the promulgation of the “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério” (an specific brazilian curricular guide for 
initial and continuous formation), an opportunity for the establishment of multidisciplinary / 
interdisciplinary cores that involve a set of disciplines that aim to promote a relaxation of this highly 
disciplined perspective present in licenciations degrees. It was possible to verify that the EE, as a 
perspective of the curricular ambientalization, although relatively new, has been advancing towards 
the critical approach in the licenciations courses analyzed, although the interdisciplinary and 
transdisciplinary factor presents itself as an imposing barrier to its full realization. It is considered, 
based on the researched, that the disciplinary approach, although not consensual, is configured as a 
remarkable teaching strategy in the context of initial teacher training, because it congregate a space for 
methodological discussions focused on the various educational contexts. 
Keywords: Environmental Education; Higher Education; Teachers Formation and Environmental 
Education; Curricular Ambientalization 
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 Durante a graduação, tive a oportunidade de participar de um projeto de formação 
continuada que promoveu o estudo do local a partir de laborações curriculares voltadas aos 
conhecimentos escolares relacionados à ciência, à sociedade e ao ambiente - denominado 
projeto Anhumas na Escola1. Desde então, venho trabalhando com alguns dos objetivos 
inclusos no seu desenvolvimento (COMPIANI 2006, p. 8) e elaborando novas propostas de 
investigação. Parte dessas investigações foram propostas como um projeto de doutorado e  
culminam no presente trabalho.  
Com as produções possibilitadas pela vivência no projeto (CASTRO, 2008; CASTRO 
et al., 2013; CASTRO, 2013), melhor sistematizado em Compiani (2013; 2015), foi possível 
perceber a convergência entre as atividades nele realizadas com as concepções 
epistemológicas de uma “educação ambiental crítica e transformadora”, salientadas por 
Loureiro (2004; 2007). Isso porque, e bem como aponta Loureiro (2004; 2007), as atividades 
desenvolvidas também versaram sobre o envolvimento das metodologias participativas em 
um processo de educação para a cidadania e o ambiente, provendo conhecimento sobre os 
mesmos e, também, intervenções no local, a partir do consenso advindo do diálogo entre a 
comunidade escolar, do entorno e demais competências (CASTRO et al., 2013). Porém, o que 
foi pensado até aqui se relaciona com um movimento que Loureiro (2007, p. 68) denomina de 
elemento “micro” do campo da Educação Ambiental (EA) crítica, o que representa “currículo, 
conteúdos, atividades extracurriculares, relação escola-comunidade, projeto político-
pedagógico, etc.”. Novos questionamentos surgiram a partir de então, voltados para 
elementos nomeados aqui como “macro”, ou seja, referentes à “[...] politica educacional, 
politica de formação de professores, relação educação–trabalho–mercado, diretrizes 
curriculares, etc.” (LOUREIRO, 2007, p. 68).  
Nessa proposta, acredita-se que o alcance do entendimento desse nível/elemento 
“macro” pode ser auxiliado pela compreensão e apropriação de elementos presentes nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), instituída pela 
resolução nº 2 de 15 de Junho de 2012 (BRASIL, 2012a), alguns dos quais se apresentam 
                                                   
1 Elaboração de conhecimentos escolares e curriculares relacionados à ciência, à sociedade e ao ambiente na 
escola básica com ênfase na regionalização a partir dos resultados do projeto de políticas públicas Fapesp.  
Processo FAPESP no. 2006/01558-1. Conhecimentos escolares relacionados à ciência, à sociedade e ao 
ambiente em microbacia urbana. Processo PETROBRAS AMBIENTAL 2006/834. 
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melhores descritos no Capítulo 2 deste texto. Evidencia-se, portanto, e diante do marco legal, 
aspectos que tornam a EA não só algo a se implementar nas diversas modalidades de ensino, 
mas também um desafio que reforça a centralidade da EA como parte estratégica na educação 
de nosso País – auxiliando, assim, o cumprimento das Políticas Nacionais de Educação 
Ambiental (PNEA), representada pela lei 9795/99 (BRASIL, 1999; BRASIL, 2002). 
Muito embora o tema da educação ambiental seja abordado como componente 
curricular transversal obrigatório, admite-se que este campo de estudo ainda seja um “[...] 
processo em construção, não havendo conceituação consensual” (BRASIL, 2012b, p. 9) e, em 
consequência disso, “[...] práticas fragmentadas e unilaterais da problemática ambiental, e 
abordagem despolitizada e ingênua dessa temática são comumente vistas”2 (BRASIL, 2012b, 
p. 9). De fato, há muitos trabalhos sendo realizados de forma sistematicamente elaborada que 
procuram delimitar esse campo metodológico de pesquisa e que, potencialmente, aglutinam 
modos de conduzir a discussão na esfera educacional (COMPIANI, 2017).  
Compiani (2017, p. 561), ao reunir uma série de investigações que procuraram 
delimitar as tendências ou estado de conhecimento da área3, afirma existir um movimento de 
superação de uma visão instrumental e pragmática da Educação Ambiental, rumo a uma 
prática “[...] que reconhece aspectos políticos e culturais como constitutivos de uma nova 
postura epistemológica, crítica e implicada, notável no conjunto dos trabalhos analisados 
[...]”. Para o autor, presumivelmente são dessas características que se originará a consolidação 
do campo da Educação Ambiental enquanto área autônoma de conhecimento.  
Ainda que considerada ingênua, é inegável, até o presente momento, e inclusive para 
Compiani (2017), que Leff constitui-se como um dos principais expoentes dos princípios da 
pedagogia da complexidade no âmbito da Educação Ambiental. Do ponto de vista de Leff 
(2010, p. 17), a “crise ambiental” apresenta-se como berço de uma “racionalidade teórica 
instrumental”, ao mesmo tempo em que representa uma oportunidade/potencialidade de se 
pensar essa racionalidade dominante através do “diálogo” e “hibridização de saberes” em 
direção a uma reconstituição do saber e do pensar que resulte numa nova forma de conceber e 
praticar o/no mundo. Constitui-se como fruto desse movimento o que o autor intitula de 
“racionalidade ambiental”, ponto principal de uma nova epistemologia, a complexidade 
ambiental (LEFF, 2010).   
                                                   
2 Loureiro (2004; 2007) também faz menção a esta ingenuidade da EA e dá sentido de aplicação ao que chama 
de EA crítica e transformadora, respectivamente. 
3 Para maiores detalhes, consultar Compiani (2017). 
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Consideramos que mais interessante do que aprimorar o conceito de “complexidade 
ambiental” neste momento do texto4 é revelar o contexto educacional onde tal desafio se 
insere. Entendemos, pois, que tratar das alternativas educacionais em um mundo cada vez 
mais interconectado requer apontar a contenda que a condição da globalização apresenta para 
a educação e, por consequência, para as novas propostas desse campo, terreno onde também 
se situa a Educação Ambiental. Portanto, nos valeremos do que tem a dizer Sacristán (2012, p. 
45) acerca do significado e função da educação na sociedade e na cultura globalizadas, não só 
para ilustrar o cenário onde se encontra a Educação Ambiental enquanto movimento de 
resistência e inovação de ordem político-social, mas igualmente como fundamento e 
justificativa para a realização desta pesquisa. Lembramos que essas mesmas observações 
foram realizadas em nossa dissertação (CASTRO, 2013), porém com outra finalidade, e no 
desenvolvimento de outras pedagogias alternativas5. Assim, o que outrora nos serviu de 
referencial teórico, aqui nos serve de suporte para estabelecermos os fundamentos e 
justificativa desta pesquisa, até porque, e conforme supramencionado, esta Tese é a 
continuação uma trajetória acadêmica, e não o início.  
Da ideia de que “em nosso pequeno e imediato mundo está o Mundo”, e de que 
vivemos em uma “aldeia global”, ressalta-se o tácito valor de interdependência entre “seres 
humanos, países, povos, culturas, bem como a fragilidade dos laços que nos unem”  
(SACRISTÁN, 2012, p. 48). Consequentemente, para o fenômeno decorrente das inter-
relações entre economia, política, segurança cultural e entre indivíduos, países, ou povoados, 
mais ou menos afastados, denomina-se outro nome: globalização (SACRISTÁN, 2012). 
Nesse cenário, e através de uma análise do choque cultural decorrente do atentado que atingiu 
as Torres Gêmeas em Nova Iorque, Sacristán (2012) entende que o mesmo mundo 
globalizado que proporciona aproximações e transferência de cultura, também proporciona 
contrastes sociais refletidos em enfrentamentos com base nas desigualdades, e que apenas as 
lógicas mercadológicas e tecnocientíficas têm sido realmente levadas em conta nessa equação 
globalizante. Essa equação dispõe de aspectos como a cultura, a segurança e muitos outros 
que são encaradas como elementos secundários ou mesmo complementares do fenômeno da 
interdependência global. Daí a importância em se considerar “[...] as representações mentais 
dos indivíduos, as ideias sobre o outro, o entendimento das situações humanas em conflito, as 
imagens que elaboramos de nós mesmos em relação aos outros [...]” (SACRISTÁN, 2012, p. 
                                                   
4 Será mais bem embasado no Capítulo 2 desta Tese. 
5 Na dissertação de mestrado citada, o autor faz a menção as reflexões de Sacristán (2012)  para validar as 
implicações de um estudo pautado na perspectiva do Placed Based Educacion e pedagogia do Lugar/Ambiente, 
para maiores detalhes, consultar Castro (2013). 
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53). Para o autor, “esse é o terreno da educação”, já que a cultura é o que caracteriza grupos 
humanos e também o que é assimilado pelo indivíduo e, portanto, deve ser considerada pelas 
políticas e pela educação de forma interrelacionada: é ela que nos “aproxima física e 
simbolicamente a todos, em relação ao que nos une, mas também em relação ao que nos 
separa” (SACRISTÁN, 2012, p. 54). 
 Para Sacristán (2012, p. 57), a globalização não é um fenômeno novo, na verdade data 
de séculos atrás. Todavia, o que é realmente novo são as dimensões que a globalização atinge 
no que o autor denomina de “sociedade do conhecimento ou da informação”. Esse tipo de 
sociedade é fruto de uma nova condição que ganhou contornos com a “revolução 
tecnológica”, e entrelaça-se a conceitos outros que também são tratados em profusão, como “o 
neoliberalismo, as novas tecnologias da comunicação e o mundo da informação”  
(SACRISTÁN, 2012, p. 55). Conceitos, esses, fortemente relacionados, mas que são 
dissociados em explicação. 
 Desse fenômeno derivam-se, segundo o autor, dificuldades consensuais dos 
intelectuais que se propõem a discuti-la: a primeira delas relaciona-se às características 
assimétricas e consequências desiguais dentro das interdependências entre países, povos e 
indivíduos no modelo globalizado, e que criam dependências ao invés de interdependências 
e/ou para além das interdependências, resultando grupos (países, povos, indivíduos) que se 
aproveitam da situação globalizante, os “globafílicos”, e outros grupos que se entendem 
inativos da situação, que tornam-se ou podem se tornar “globafóbicos” (SACRISTÁN, 2012, 
p. 58). O segundo consenso vem da crítica à atenção que se dá ao fenômeno da globalização 
no âmbito mercadológico e tecnocientífico. Sem se esquecer dessas vertentes, o autor alerta 
que o fenômeno da globalização também deve atentar para as alterações culturais, sociais e 
dos sujeitos que a globalização projeta. Por último, ao considerar o conceito da globalização 
em uma escala realista e assimétrica, há aqueles que impõem ou determinam os fluxos à rede 
globalizatória e muitos outros que se submetem ao que lhes é imposto, anulando ou 
obscurecendo as singularidades dos países, povos, indivíduos (SACRISTÁN, 2012).  
 Esses problemas consensuais supracitados, que se erigem do processo globalizatório, 
têm suas implicações no sujeito, na cultura e também na educação. No âmbito do sujeito, 
pode sinalizar a “ruptura e a separação das referências nas quais se enraíza sua posição no 
mundo e nas camadas que atua” (SACRISTÁN, 2012, p. 68), já que o individuo, na medida 
em que é membro de uma cultura homogênea, na qual sua identidade já não é mais estável, 
pode perder sua referência enquanto cidadão. Isso leva à desintegração de sua faceta de 
membro de uma comunidade social sob a qual se alicerça seus vínculos de cidadão, amparado 
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pelo estado em seus direitos básicos “de cidadania e segurança de um projeto de vida 
autônomo e livre [...]; seu papel de trabalhador útil”, indivíduo útil, e autor de sua própria 
história (SACRISTÁN, 2012, p. 69). Resulta disso consequências comportamentais que 
podem causar nos oprimidos do processo globalizatório efeitos como a resignação e, por 
consequência, a resistência às práticas colaborativas, bem como a desvalorização do local 
onde se vive e o enriquecimento de atitudes que visam o acirramento do individualismo. 
 Considerando a cultura como dinâmica, que é alterada pelos sujeitos que dela se 
apropriam e a subjetivam e que, por sua vez, tem como característica principal atitudes que 
buscam a interrelação, Sacristán (2012, p. 72) ensina-nos que esse é o campo que nos permite 
a “ruptura das referências locais, o sair e indagar fora do meio que nos limita [...]”, conhecer o 
que os outros fazem ou pensam e como fazem ou pensam. Isso porque cada lugar é dotado de 
uma experiência e de construção de valores distintos onde a cultura assume um papel de “[...] 
referência territorial [...], demarcação social” (SACRISTÁN, 2012, p. 76) e, por 
consequência, loco em que se constrói a subjetividade daquela sociedade, daquele local. 
Porém “(...) a existência de um capital cultural não significa que ele esteja ativo e, portanto, 
disponível” (SACRISTÁN, 2012, p. 75). Sendo assim, o autor alerta-nos que o fenômeno do 
multiculturalismo6 na “[...] sociedade da informação globalizada é hoje uma realidade para 
poucos e uma possibilidade factível para outros poucos. Para o resto, é fonte de dominação e 
de desigualdade” (SACRISTÁN, 2012, p. 76).  
 Nesse cenário, a globalização tem proporcionado ambivalências contraditórias por 
parte da educação, já que possibilita o “[...] acesso ao estranho, de se enriquecer com o 
estranho, de rever e relativizar o que é próprio, de adquirir novas competências, estímulos que 
complementam e melhoram a vida escolar” (SACRISTÁN, 2012, p. 80). Mas, também, 
quando as interrelações culturais são tratadas no âmbito da escola de forma “[...] imposta, 
forçada, compulsória ou traumática pode provocar alterações na identidade das pessoas, 
desenraizamento, insegurança e submissão [...]” (SACRISTÁN, 2012, p. 80). Tudo isso se 
traduz, de acordo com Sacristán (2012), em uma versão moralmente negativa da globalização 
na educação.  
 Ao lado disso, a perda da variedade cultural, fruto do processo de globalização, parece 
ao autor ser encarada como objeção secundária, uma vez que os seus possuidores querem se 
livrar de sua identidade local (que já não lhe é mais cara) em busca de uma vida mais digna, 
sob os moldes de uma cultura global que visa modelos importados de outras regiões do 
                                                   
6 O multiculturalismo aqui citado refere-se às práticas de aquisição de capital cultural plural, ou seja, advindo de 
trocas de conhecimentos entre países, povos ou indivíduos. 
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planeta. Muito disso se deve ao que o autor chama de terceiro sentido da cultura, “[...] que faz 
alusão a uma mescla de componentes amplamente difundidos entre a população: símbolos, 
objetos, atividades culturais e de lazer” (SACRISTÁN, 2012, p. 81), e, por sua vez, diz 
respeito à cultura de massa, onde os meios de comunicação servem de instrumento que criam 
e difundem, mesclando e fundindo conteúdos correspondentes a outras culturas étnicas 
(SACRISTÁN, 2012, p. 70). 
 Os efeitos da globalização estritamente relacionados à educação proporcionam, dentre 
outros e segundo Sacristán (2012, p. 66 – 69): 
 
(1) Deslegitimação do estado – resultando no solapamento do discurso e 
das políticas de distribuição das riquezas que sustentam os sistemas públicos 
de educação; 
(2) Aumento das desigualdades e falta de proteção da infância; 
(3) As políticas neoliberais da globalização projetando o economicismo, 
no qual se apoiam os critérios acerca do que se entende por qualidade da 
educação; 
(4) Deslocam a política educacional de uma incumbência do estado, para 
o âmbito das decisões privadas; 
(5) Desvalorizam o sistema educativo como fator de inclusão e integração 
social.  
  
 Considerando o exposto, salientamos que o processo de globalização também afeta 
“[...] a educação porque incidem sobre os sujeitos, os conteúdos dos currículos e as formas de 
aprender” (SACRISTÁN, 2012, p. 71). Pedir ao sistema educacional maior atenção e 
adequação às necessidades da sociedade é uma pretensão cujo êxito esgota a relação que 
poderia existir entre a educação e o emprego, uma vez que o sistema educacional trabalha em 
favor “[...] da produtividade e da competitividade que os mercados globais exigem [...]” 
(SACRISTÁN, 2012, p. 71). Logo e sobre essa lógica, “[...] apresenta-se a educação o desafio 
de preparar para não sabe muito o quê, uma vez que se ignoram saberes e competências que 
serão rentáveis no futuro dos sujeitos [...]” (SACRISTÁN, 2012, p. 71).  
 Para que a globalização programe sociedades mais prósperas é necessário “[...] 
fortalecer (...) as políticas integradoras, não o incremento das desigualdades excludentes” 
(SACRISTÁN, 2012, p. 70). Precisamos, segundo o autor, definir quais as fronteiras do que é 
admissível que se expanda, com ou com quem ou o que convém adotar, mas também, quais 
referências podemos utilizar na confecção de um novo currículo educacional. “Educar para a 
vida” (SACRISTÁN, 2012, p. 61) requer hoje uma alfabetização cultural mais exigente, de 
horizonte mais amplo (SACRISTÁN, 2012). Composto, parafraseando o autor, por uma teoria 
que seja capaz de “[...] superar as obviedades e a clareza aparente dos fenômenos, abordar os 
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temas e problemas de uma forma interdisciplinar [...]” (SACRISTÁN, 2012, p. 63), que 
integre de forma crítica a rede em que se mesclam as interpelações entre países, povos e 
pessoas; “[...] os pensamentos e os projetos locais e os pensamentos locais” (SACRISTÁN, 
2012, p. 62) - valores defasados nessa nova sociedade da informação, do mercado e da corrida 
tecnocientífica.  
 Somando-se essas considerações às experiências apontadas no início do texto, é 
possível entrever que o trabalho com a perspectiva de construção de comunidades de 
aprendizagem, multidisciplinares/interdisciplinares e com o fator local apresenta-se como um 
ponto de vista estratégico para muitos cursos de ensino superior, e que, por consequência, 
merecem maior atenção diante do desafio imposto pelas DCNEA. Uma das propostas que 
merecem destaque na tentativa de elaboração de solução dos problemas (ditos) ambientais 
pode ser coordenada pela perspectiva da “complexidade ambiental” (LEFF, 2010), ou mesmo 
por uma nova postura epistemológica que tenha como base a Educação Ambiental Crítica e 
Transformadora nos moldes de Loureiro (2004; 2007), também vistas em Compiani (2017).  
É importante reconhecer que, em geral, as propostas de mudanças curriculares geram 
conflitos e tensões de onde se originam as resistências, mas também que todas estas propostas 
estão mais ou menos influenciadas pelo contexto político, social e econômico de sua época7. 
E é da rigidez curricular dos cursos de graduação (CHAUÍ, 1999; CATANI; OLIVEIRA; 
DOURADO, 20018) que se erige a principal problemática da inclusão da EA nas modalidades 
educacionais (QUEIROZ, 2012). Com um aspecto epistemológico voltado ao interacionismo 
entre contexto, interdisciplinaridade, flexibilidade curricular na resolução de problemas locais 
e sua relação com o global (apenas algumas das características da EA), a rigidez curricular 
das disciplinas de graduação baseadas em modelos “mundializados” torna-se um desafio a ser 
superado. 
 A discussão a ser implementada nesta pesquisa reside, portanto, na articulação entre o 
campo da Educação Ambiental e o campo do Ensino Superior, especificamente, no campo 
formativo docente da área das Ciências. Para tal, reconhece-se a importância da formação do 
professor das áreas de Física, Química, Biologia e Geologia e, reconhece-se, também, a 
necessidade de uma formação crítica do ponto de vista epistemológico da EA. 
Considerando a justificativa apresentada neste projeto, parte-se da hipótese de que 
existe pouca incorporação dos debates expostos sobre EA pelas leis nas instituições de ensino 
                                                   
7 Ver Kuhn (1979): KUHN, T. A função do dogma na investigação cientifica. In: DEUS, J. D. de (org.). A 
crítica da ciência (Sociologia e ideologia da ciência). Rio de Janeiro: Zahar, 1979. P.53-80. 
8 Tal rigidez curricular será mais bem abordada no capítulo 2  desta Tese com base nos mesmos autores citados. 
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Superior e a constituição dos currículos presentes na formação de professores representa um 
desafio à implementação de uma formação potencialmente crítica. Essa hipótese conduz à 
formulação das perguntas seguintes:  
(1) De que forma os programas de ensino superior concebem e inserem proposições 
oficiais em suas formulações?  
(2)  Quais são as estratégias adotadas por esses programas de ensino superior para a 
implementação da EA em seus planos de ensino?  
(3) Existem lacunas entre a teoria e a prática na implementação da EA nos cursos das 
instituições pesquisadas? Quais seriam elas?  
(4)  Existe um ponto comum a ser proposto como estratégia metodológica para a 
consolidação da EA nas instituições estudadas? 
Finalmente, na tentativa de responder às perguntas anteriores e corroborar ou refutar a 
hipótese, têm-se como objetivos do projeto de Tese: (1) Analisar documentos de diferentes 
cursos da área de licenciatura em ciências da natureza em duas universidades presentes no 
Estado de São Paulo com intuito de identificar como e onde a educação ambiental se insere 
nas licenciaturas investigadas; (2) entender (e com isso divulgar) e problematizar as 
concepções e estratégias de diferentes instituições de ensino superior (IES) para se trabalhar a 
EA; (3) Apresentar a percepção d@s coordenador@s, estudantes e docentes acerca do papel 
da Educação Ambiental nos cursos de licenciaturas; (4) discutir a potencialidade dos cursos 
de formação docente, tendo como referência os pressupostos da ambientalização curricular. 
A coleta de dados ocorreu por meio de análise de documentos (a) e entrevistas (b). No 
primeiro grupo de dados (a), analisou-se os currículos e projetos político-pedagógicos de pelo 
menos um curso de cada área disciplinar acima destacada em cada uma das duas 
universidades participantes. Além disso, no segundo grupo de dados (b), realizou-se 
entrevistas semiestruturadas com três diferentes grupos representativos: 1) o coordenador da 
licenciatura de cada instituto pesquisado, 2) dois alunos de graduação de cada curso, com o 
objetivo de fazer um resgate histórico e das preocupações ambientais daquele departamento e 
também compreender como reagiram normativamente e operativamente às Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental e, 3) docentes que ministram disciplinas 
voltadas para aspectos da Educação Ambiental. 
Em primeiro lugar, deixamos claro que as deliberações legais no que diz respeito à 
adoção da Educação Ambiental como temas transversais dos currículos foram respeitadas por 
nós, embora com ressalvas. Mas, também, que a estratégia adotada não quer, com isso, definir 
em momento algum tomadas de decisões que extrapolem contextos que não o do Estado de 
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São Paulo, ou mesmo (e é a nossa crença) as localidades em que se inserem as referidas 
instituições pesquisadas, mas sim, definir, com base em algumas experiências possíveis, 
contribuições gerais que possam ou não ser adotadas em outros contextos. Mas afinal, por que 
as Universidades do Estado de São Paulo?  
O primeiro motivo a ser assinalado encontra-se nos resultados das muitas pesquisas 
em estado do conhecimento em Educação Ambiental que apontam o Estado de São Paulo 
como grande, senão o principal produtor de referências na área9. Importante mencionar com 
isso que esse caráter quantitativo não presume dizer que essa região possui trabalhos 
qualitativamente superiores às demais regiões do país, mas apenas apontar que o Estado de 
São Paulo tem grande relevância quanto ao número de produções em Educação Ambiental no 
contexto nacional. Por outro lado, acreditamos que esse elevado número de produções na área 
configura-se como um potencial indicador das preocupações com a temática da Educação 
Ambiental, o que por si só aumentaria consideravelmente as chances dessa temática ser 
trabalhada em sala de aula, sobretudo nas instituições de ensino superior, uma vez que no 
contexto brasileiro são estas responsáveis por grande parcela da pesquisa nacional 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015).    
Um segundo motivo tem como critério o recorte da própria pesquisa: a Universidade 1 
e a Universidade 2 foram escolhidas por razões relativamente simples: unir a tradição à 
inovação curricular em nossas análises. Dessa forma, a Universidade 2 (Campus 1 e 2) foi 
escolhida pela relevante tradição das suas licenciaturas na área de Ciências, mas também pelo 
seu caráter vanguardista, que orientou a criação de licenciatura do Curso B e C, por exemplo. 
Já a Universidade 1, por seus projetos curriculares diferenciados do modelo tradicional 
proposto pelo Ministério da Educação10. Cabe aqui esclarecer que entendemos que tradição 
não é necessariamente desvinculada da vanguarda no conhecimento científico e nem que 
inovação está propriamente articulada a excelência no ensino. 
Por fim, acreditamos que a tentativa de decifrar e/ou colaborar com a diluição das 
indagações e objetivos desta pesquisa perpassa a ideia de uma melhor compreensão sobre o 
campo teórico e legal em que se inserem as licenciaturas, mas também do lugar que os temas 
ambientais ocupam na formação inicial docente (Capítulo1); sobre a relação histórica entre a 
educação ambiental e a universidade, a consolidação dos principais marcos legais da área, 
bem como a visão dos autores sobre o que é Educação Ambiental e o que se espera dela no 
                                                   
9  Estas pesquisas serão trazidas ao longo desta Tese, abordam, entre outros, aspectos quali-quantitativos das 
produções em Educação Ambiental no Brasil em acordo com as suas regiões de origem. 
10  Embora essas afirmações estejam devidamente referenciadas, optamos manter a confidencialidade das 
instituições e as referenciamos de forma difusa somente no Capítulo destinado a isso. 
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âmbito das licenciaturas (Capítulo 2); mas, ainda, sobre as principais teorias que significam a 
Educação Ambiental no ensino superior (Capítulo 3). Igualmente, acreditamos que trabalhar 
com esta tônica é não só contribuir para um melhor discernimento a respeito da Educação 
Ambiental nas instituições de ensino superior (IES), como é oferecer uma pequena 
contribuição para o processo de robustecimento da temática nas licenciaturas e licenciaturas 
analisadas, um pequeno subsídio àquilo que entendemos como premente à Educação 
Ambiental: o estabelecimento de uma identidade autônoma própria. 
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Capítulo 1.  
A formação de professores: diálogos possíveis entre o desenvolvimento profissional 
docente e a transversalidade. 
 
 
1.1. Considerações iniciais 
 
 Consideramos imperativa a abordagem da temática da formação de professores, 
embora cientes de que esta pesquisa não seja exatamente voltada à área. Isso, em decorrência 
de implicações que ganham sentido se pensarmos que “ensinar a ensinar” configura -se como 
desafio e propósito maior dos cursos de licenciatura. Dessa forma, trazer e refletir sobre a 
formação que se espera, mas também sobre a formatação dessa formação, torna-se premente a 
uma investigação que procura, dentre outros, ponderar a ambientalização curricular dentro da 
formação inicial docente. Afinal, os sujeitos que compõem o corpus de análise desta 
investigação são futuros professores da educação básica, professores já em exercício, e 
professores que formam professores.  
É clara também a necessidade de apresentar os pressupostos relacionados àquilo que 
parece ser um projeto de formação consistente, em consonância com as mais recentes teorias, 
e também priorizado nas políticas públicas da área, conjecturando o panorama educacional 
objetivado por diferentes instituições e até mesmo nações. Neste caso, “ensinar a ensinar” é 
concebido como um processo contínuo e inserido no contexto teórico-prático da profissão, e a 
formação inicial docente como início do processo da profissionalização docente.  
Nesse sentido, encaminhar as questões da formação de professores sob o ângulo do 
desenvolvimento profissional docente consiste em trazer os parâmetros inerentes à 
profissionalidade do professor e, igualmente, pensar na questão da profissionalização inicial a 
partir do que preconizam as Diretrizes Curriculares Nacionais, uma vez que o referido 
documento preocupa-se com a “profissão docente” (e não com a formação do físico, químico 
e/ou biólogo, entre outros) e as históricas demandas que como sociedade estamos a construir.  
 
1.2.  Formação de professores em foco: identidade e desafios 
 
 Apesar de sua grande repercussão no ensino, marcados em profusão pelos numerosos 
estudos e pesquisas acerca do tema da formação de professores, Mello (2000), Nóvoa (2009) 
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e André (2011) destacam que esta área de pesquisa é relativamente nova. Para André (2011, 
p. 25), a formação de professores, no Brasil, apresentava-se fortemente atrelada aos estudos 
da didática até o final dos anos 90, quando passou a constituir uma nova área de concentração. 
Sobre isso, Mello (2000, p. 99) entende que o campo de estudo inaugura novas formas de se 
pensar a formação de professores a partir das Leis de Diretrizes e Bases da Educação 
(BRASIL, 1996) e suas subsecutivas Diretrizes Nacionais da Educação (as várias DCN). E, 
por fim, Mello (2000, p. 99) e Nóvoa (2009, sem p.) compreendem que a formação de 
professores tem início na década de 70 – isso, através das Faculdades de Educação que 
passaram a incluir as primeiras séries do ensino fundamental no ensino superior, mas também 
pela racionalização do ensino, de sua planificação, e da pedagogia por objetivos que 
marcaram essa década, respectivamente. Longe de adentrarmos nesta discussão, o que nos 
interessa é que existem convergências de ideias entre os três diferentes autores. Todas elas 
aproximam-se da necessidade de se adotar medidas que integrem a teoria e a prática na 
formação de professores. Evidentemente que dessas ideias erigem-se questões importantes: O 
que é e até onde vão as responsabilidades de um bom professor? O que dizem as pesquisas na 
área? Quais são os processos e as maneiras adequadas de se formar um bom professor? Como 
é que estes processos se constituíram historicamente? E quais são os aparatos legais que 
determinam e orientam a prática da formação docente? Não necessariamente nesta ordem. 
Embora elencadas convergências, relevante fazer um pequeno parêntese com o intuito 
de citar que as visões mundo dos autores mencionados são divergentes no âmbito das escolhas 
políticas sob a qual orientam as suas práxis. Nesse sentido, trazer Mello (2000) serve-nos 
mais propriamente para dar sentido as nossas escolhas em uma perspectiva democrática do 
que sermos coniventes com o formato sugerido pela autora para o tratamento da questão da 
formação inicial docente. Não se trata de rechaçar as ideias postuladas pela autora, mas sim 
criar, quando possível, nexos teóricos ou mesmo congruências discursivas entre diferentes 
visões de mundo, fomentando ou contemplando diálogos possíveis. Entretanto, necessário 
elucidarmos que nos posicionamos de forma veementemente contrária ao que consideramos 
uma postura reducionista da formação inicial/continuada, pautada na obediência de um 
conjunto legal que para além de imposto com uma notável verticalidade (pouco ou nada 
democrática), pouco se aprofunda na complexidade dos problemas educacionais, servindo em 
muito à manutenção da desigualdade social. Fundamentamos esse nosso posicionamento com 
base no conjunto legal que orienta a educação do Estado de São Paulo11, do qual a autora 
                                                   
11 Disponível em: http://www.educacao.sp.gov.br/lise/. Acesso em: 20/01/2018. 
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citada é fortemente atuante e, sobretudo, nos ensinamentos Althusser (1999), que aponta a 
escola como um dos principais órgãos reguladores da ordem social vigente, com papel 
fundamental para os efeitos transformadores ou opressores de formação ideológica do Estado, 
portanto uma instituição chave para a manutenção ou readequação de um sistema; e também 
em Evangelista; Shiroma (2007), quando identificam as relações atuais de poder que moldam 
a nossa sociedade. 
 Em reflexão sobre o campo da formação de professores12, André (2011, p. 28) nos 
instrui de que, tanto o número de produções, quanto o objeto de estudo tem crescido e se 
modificado ao longo do tempo, respectivamente. A respeito da segunda variável, a autora  
observa que nos anos 90 o objeto de estudo da formação de professores estava mais voltado 
aos cursos de formação inicial, onde o foco da pesquisa centrava-se mais fortemente nas 
licenciaturas, pedagogias e nas escolas normais, concentrando 76% das pesquisas da área 
(ANDRÉ, 2011, p. 28). Já nos anos 2000, a autora identifica dois principais movimentos de 
investigação na área: um primeiro voltado aos anos iniciais da década e orientado mais 
fortemente por questões que refletem a identidade e profissionalização docente; e um 
segundo, mais fortemente empregado nos anos finais da década, onde o “[...] professor, suas 
opiniões, representações, saberes e práticas [...]” tomam papel mais proeminente nos estudos 
da área, com “[...] 53% do total de estudos sobre formação docente em 2007” (ANDRÉ, 2011, 
p. 28).  
E é justamente nesta última vertente que se assenta a problemática que orienta a crítica 
realizada pelo ensaio de André (2011) e que, consequentemente, e junto a outras 
composições, dá suporte a este capítulo: a necessidade de se ir além da constatação da 
“opinião do professor, suas representações, saberes e práticas” rumo ao entendimento do 
contexto e origem desses discursos e práticas13. Ainda que de uma maneira mais generalista, 
em seu ensaio, Nóvoa (2009, sem p.) salienta que o campo da formação de professores 
atualmente (século XXI) encontra-se submetido a um modismo que resulta em números 
exacerbados de teses que repetem “[...] os mesmos conceitos, as mesmas ideias, as mesmas 
propostas”. Para o autor, faz-se necessário o emprego de esforços que permitam a lucidez na 
construção de proposições alternativas que corroborem com o futuro da formação de 
professores – e assim aponta passos para “[...] uma formação de professores construída dentro 
da profissão [...]” (NÓVOA, 2009, sem p.). Com outro viés e de uma forma geral, Mello 
                                                   
12 O referido capítulo menciona as produções oriundas das pós-graduações das décadas de 90 e 2000, e analisa 
mais especificamente de 2007.  
13 Essa crítica também é compartilhada e explorada de maneiras distintas por Mello (2000); Nóvoa (2009) e 
outros autores deste capítulo. 
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(2000, p. 106), defende que grande parte do sucesso da educação no Brasil depende de um 
(re)arranjo institucional que permita um processo formativo de professores em fina 
consonância com as “[...] diretrizes curriculares nacionais recomendadas pelo MEC 
(Ministério da Educação) e nas ações de implementação iniciadas por estados e munícipios 
[...]”. 
Alinhamo-nos de alguma forma com todos os autores supracitados. Com André (2011, 
p. 29), quando supõe que esse desafio: “[...] por um lado, (requer) um trabalho colaborativo 
entre pesquisadores da universidade e os professores das escolas, para fazer um diagnóstico 
da situação e delinear propostas de intervenção na realidade [...]”. Até porque, como 
anteriormente mencionado no texto (capítulo introdutório), parte da motivação intrínseca para 
a realização deste trabalho é advinda de uma experiência anterior, onde lidamos com 
construções coletivas no âmbito da pesquisa-ação colaborativa e participante envolvendo 
diferentes comunidades, mas por meio da parceria, sobretudo, entre a comunidade escolar e 
universitária. Também nos alinhamos com a autora quando sugere que “[...] por outro lado é 
preciso haver um movimento, no interior dos cursos de formação inicial, para reformular o 
currículo, testar novas formas de articulação entre instituições formativas e escolar, propor 
projetos inovadores de formação” (ANDRÉ, p. 29), sendo este último um dos principais 
fatores que orientam a constituição desta Tese14. 
Alinhamo-nos também e por pressuposto (o supracitado) com Nóvoa (2009) quando, 
entre outros, reforça que o campo de formação de professores deve assumir fortemente a 
questão dos estudos de caso concretos, centrados nos processos de aprendizagem discente, e 
“[...] tendo como referência o trabalho escolar” (NÓVOA, 2009, sem p.). O autor propõe que 
a formação de professores “[...] deve valorizar o trabalho em equipe e o exercício coletivo da 
profissão, reforçando a importância dos projetos educativos da escola” (NÓVOA, 2009, sem 
p.). E também quando o autor destaca que a formação de professores “[...] deve estar marcada 
por um princípio de responsabilidade social, favorecendo a comunicação pública e a 
participação profissional no espaço público de educação” (NÓVOA, 2009, sem p.).  
Concordamos parcialmente com Mello (2000) quando anseia por uma formação inicial 
docente que priorize os conteúdos, mas que também tenha como critério principal o que o 
professor vai ensinar, e como vai ensinar; também quando propõe que haja a integração 
contínua entre a teoria e a prática desde o início dos cursos de graduação; quando propõe a 
investigação e transposição didática dos conhecimentos como método de ensino; com os 
                                                   
14 Consideramos a Tese um primeiro passo de um longo processo de pesquisa pode ter também, como resultante, 
a formalização de sugestões metodológicas que orientem práticas na formação inicial de professores.  
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aspectos da interdisciplinaridade na formação de professores; e muitas outras mais15 
(MELLO, 2000, p. 106). Porém, e apesar do conjunto legal seguido da intepretação 
apresentada pela autora nos fazer muito sentido, discordamos que o estrito cumprimento 
regimental da lei seja uma solução milagrosa para os problemas enfrentados na formação de 
professores, mais do que isso, para nós, essa conduta em muito fere a autonomia das 
instituições, inseridas e imbuídas de diferentes missões em diferentes contextos. 
Apesar de ser uma área relativamente nova e, portanto, passível de muitas críticas, não 
seria demagogia afirmar que têm sido muitos os esforços acadêmicos para a consolidação do 
campo da formação de professores no Brasil. Um dos bons exemplos toma forma com a 
própria constituição de um Grupo de Trabalho (GT) da área na ANPEd (Associação Nacional 
de Pós-graduação) – datado de 1983 e para as licenciaturas, em 1992/93; também com os 
encontros nacionais dessa área de pesquisa, com início em 2006 – I Encontro de Grupos de 
Pesquisa sobre Formação de Professores; ou mesmo deliberações vindas destes encontros, na 
forma de um material de divulgação científica totalmente dedicado ao tema: a Revista 
Brasileira de Pesquisa sobre Formação de Professores, datada de 2009  (ANDRÉ, 2011, p. 26 
e 27). Contudo, a criação de uma área de pesquisa em determinada temática não se 
desenvolve tão somente sob a constituição de códigos de comunicação próprios de uma 
comunidade científica, mas também pela delimitação de componentes próprios de estudo; de 
procedimentos específicos para a atuação na área; pela integração de seus protagonistas na 
investigação do campo de estudo; e pela relevância do tema como ação estratégica para a 
melhoria do ensino por parte de administradores, políticos e pesquisadores da área (GARCÍA, 
1999 apud ANDRÉ, 2011, p. 25).  
 Evidentemente, dos cinco indicadores sugeridos por García (1999) e sistematizados 
por André (2011), todos são tão ou igualmente importantes para a consolidação da formação 
de professores enquanto um campo de pesquisa. Apesar de todos estes comporem, à primeira 
vista, elementos quase que indissociáveis entre si, em virtude das delimitações propostas por 
esta investigação, trataremos mais fortemente de alguns do que outros, ou seja, daqueles que 
de alguma forma tratam dos aspectos ligados aos desafios da formação do professor 
(MELLO, 2000); do profissional/profissionalidade docente (NÓVOA, 2009); ou mesmo do 
desenvolvimento docente (MARCELO, 2009). Portanto, na Tese, nos deteremos mais na 
constituição dos aspectos que determinam a formação de professores enquanto objeto de 
estudo, dos métodos formativos dos seus protagonistas, e das instituições responsáveis pela 
                                                   
15 Para maiores detalhes, ver Mello (2000, p. 106 - 107). 
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iniciação deste processo, do que propriamente em dar densidade aos aspectos estratégicos da 
consolidação deste campo de estudo. 
São várias as terminologias epistemologicamente possíveis quando tentamos 
reconstruir historicamente as principais formas de se pensar o objeto de estudo da formação 
de professores: “[...] formação permanente, formação continuada, formação em serviço, 
desenvolvimento de recursos humanos (para a docência), aprendizagem ao longo da vida, 
cursos de reciclagem ou capacitação [...]” (BOLAM, MCMAHON 2004 apud MARCELO, 
2009, p. 9). Cada qual, por pressuposto, apresenta uma maneira de enxergar medidas 
possíveis para a resolução de um mesmo problema: “[...] Como se aprende a ensinar?” 
(MARCELO, 2009, p. 9). Longe de adentrar nas especificidades e contribuições de todas 
essas visões, o que se pretende aqui é, de alguma forma e de acordo com os ensinamentos de 
Marcelo (2009), Nóvoa (2009) e André (2011), construirmos elementos possíveis para se 
pensar a formação de professores sob duas outras perspectivas que em muito se alinham: a do 
desenvolvimento profissional de professores (MARCELO, 2009), e/ou da profissionalidade 
docente (NÓVOA, 2009). Perspectivas estas que compreendem diferentes dimensões de 
análise dentro de um mesmo problema, a formação de professores. Vamos a elas. 
Para Marcelo (2009, p. 9), a escolha de se olhar para a formação de professores pelo 
desenvolvimento profissional de professores por si só já rompe com a dicotomia entre 
formação inicial e continuada. Traz consigo a ideia de que o processo de se aprender a ensinar 
pode ser entendido como “[...] uma atitude permanente de indagação, de formulação de 
questões e procura de soluções” (MARCELO, 2009, p. 9). As definições para o 
desenvolvimento profissional de professores são apresentadas em todas as suas vertentes 
como um “[...] processo, que pode ser individual ou coletivo, mas que se deve contextualizar 
no local de trabalho docente – a escola – e que contribui para o desenvolvimento das suas 
competências profissionais [...]”, sejam elas formais ou informais (MARCELO, 2009, p. 10).  
Ainda que todas as vertentes apontem para esse mínimo, vasto e diverso divisor 
conceitual comum, ultimamente se tem trabalhado o conceito também de forma ampla: como 
um processo, mas de longo prazo, onde há a integração de uma diversificada gama de 
experiências e oportunidades, todas elas sistematicamente delineadas com o objetivo da 
promoção do desenvolvimento e crescimento do professor (MARCELO, 2009, p. 7; ANDRÉ, 
2011, p. 30). Mesmo com esses esforços de planificação da temática, o próprio autor ao se 




O desenvolvimento profissional docente é um campo de conhecimento muito 
amplo e diverso [...] Aprofundar requer uma análise mais pormenorizada dos 
diferentes processos e conteúdos que levam os docentes a aprender a ensinar. 
E não existe apenas uma resposta a esta questão. Mas, seja qual for a orienta-
ção que se adopte, é necessário que se compreenda que a profissão docente e 
o seu desenvolvimento constituem um elemento fundamental e crucial para 
assegurar a qualidade da aprendizagem dos alunos (MARCELO, 2009, p. 
19)  
 
Apesar da abrangência dos conceitos supracitados, se analisados de perto, é possível 
extrair alguns indicadores formadores desta área de conhecimento, são eles: a identidade 
profissional e profissionalidade docente (MARCELO, 2009; NÓVOA, 2009), e a 
pessoalidade do professor (NÓVOA, 2009); mas também o desenvolvimento profissional e 
processo de se formar professor (MARCELO, 2009). Sobre isso e de acordo com o recorte 
desta pesquisa, adensaremos, em especial, a perspectiva da discussão de algumas propostas 
atuais para renovação de programas de formação de professores, mas também da relação 
destes com outros aspectos conceituais que serão abordados nos próximos capítulos.  
Porém, antes mesmo de adentramos mais fortemente nestes indicadores, cabe lembrar 
o nosso posicionamento diante da questão. Sendo assim, tomamos como incentivo os 
ensinamentos de André (2011, p. 35) que versa sobre necessidade de se produzir 
conhecimentos mais abrangentes e consistentes para a área da formação de professores no 
Brasil; de que “[...] uma área tão complexa requer estudos que contemplem múltiplas 
dimensões, que recorram a múltiplos enfoques e abranjam uma variedade temática” (ANDRÉ, 
2011, p. 35); e que dentre as dimensões possíveis de serem trabalhadas há muitos temas 
silenciados, como, entre outros, o da “[...] dimensão política na formação do professor [...]” 
(ANDRÉ, 2011, p. 35).  
Fica claro que, com base no que iremos suscitar (ainda neste capítulo) em relação às 
“novas políticas públicas” que a área da formação inicial vem sendo (res)significada não só 
por iniciativa dos teóricos já citados, mas também por parte de ações normativas do poder 
público do nosso país. Sobre isso, podemos adiantar que este novíssimo cenário é cercado por 
conflitos de interesse, mas igualmente fruto de avanços e inúmeras críticas. Nesse sentido, 
consideramos que qualquer discussão acerca do ambiente formativo do ensino superior 
configura-se não tão somente como uma contribuição para a área, mas também um 





1.3. Apresentando o recorte da tese: Porque “desenvolvimento profissional docente” e 
não “formação inicial”? 
 
Até o presente momento, abordamos o (re)conhecimento e a importância da formação 
de professores como parte estratégica da educação e do desenvolvimento do país, 
identificando uma corrente importante – o desenvolvimento profissional docente. Traçamos as 
conquistas desse movimento, suas potencialidades e vertente mais atual, caracterizando-a, 
mas também tentamos apresentar críticas que revelam não só as incompletudes, mas 
igualmente as necessidades de aprimoramento da área, fora e dentro do Brasil. Relacionamos 
estas, sempre que possível, com nossa visão do tema e com o nosso problema de pesquisa. 
Dessa forma, é chegada a hora de pormenorizar essas questões para mais do que tão somente 
aprofundar a temática, dar sentido a nossa corrente de pensamento, ao nosso recorte de 
pesquisa. Para tanto, daremos historicidade ao desenvolvimento profissional docente, para 
depois extrairmos dele as contribuições necessárias para o prosseguimento da Tese.  
O desenvolvimento profissional docente enquanto prática de se pensar a formação de 
professores já é uma realidade tanto na agenda internacional quanto nacional (MARCELO, 
2009, p. 8 e 9; FIORENTINI; CRECCI, 2013, p. 12). Não só Marcelo (2009), como Fiorentini 
e Crecci (2013) salientam com base em outros autores16 que a adoção do desenvolvimento 
profissional docente tem ganhado corpo, sido promulgada e incentivada por órgãos 
internacionais como: a Organização das Nações Unidas para a Educação (UNESCO); 
Associação Americana de Investigação de Educação (AERA); entre outros. Na conjuntura 
nacional, afirmam Fiorentini e Crecci (2013, p. 12) que, desde as Leis de Diretrizes e Bases 
da Educação (BRASIL, 1996), são comuns notícias relacionadas a projetos desenvolvidos 
com o intuito de proporcionar supostas melhorias na relação de ensino-aprendizagem 
envolvendo o desenvolvimento profissional de professores. Mas, afinal, o que fez com que o 
referido termo fosse um ponto estratégico historicamente adotado por diferentes agendas em 
detrimento de outras terminologias dentro do campo da formação de professores?  
Muito da resposta para essa pergunta já se encontra em um trecho da definição 
proposta por Marcelo (2009) e supracitada no texto: a ideia de que o processo de se aprender a 
ensinar pode ser entendido como “[...] uma atitude permanente de indagação, de formulação 
de questões e procura de soluções” (MARCELO, 2009, p. 9). Essa ideia, por sua vez, é 
compartilhada também por autores como Nóvoa (2009), Fiorentini e Crecci (2013), Pryjma e 
                                                   
16 Para maiores detalhes, ver Marcelo (2009, p. 9), e Fiorentini e Crecci (2013, p. 12). 
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Winkeler (2013), que entendem que o desenvolvimento profissional docente busca, sobretudo, 
superar a dicotomia entre formação inicial e continuada de professores, sem ignorar que de 
certa forma elas existam17. Fiorentini e Crecci (2013, p. 12), Pryjma e Winkeler (2013, p. 25), 
por exemplo, nos fazem entender que a própria etimologia da palavra “formação” dá à mesma 
características processuais ao ensino, à própria formação. E mesmo sem refutar a importância 
destes processos, correlacionam o desenvolvimento profissional docente com um movimento 
que busca para além do “moldar-se à, moldar-se para, entender o/a”, a “aprendizagem na(s), o 
crescimento na(s) e/ou para a(s), a transformação na(s) e/ou para a(s)” situações do ensino e 
aprendizagem, e também a melhoria da vida profissional (FIORENTINI; CRECCI, 2013; 
PRYJMA; WINKELER, 2013). 
Sobre isso, Fiorentini e Crecci (2013, p. 13) adicionam que “[...] o termo ‘formação’ 
tem sido geralmente associado a cursos, oficinas e treinamentos”, especialmente na formação 
inicial, onde os autores enxergam que “[...] o formador exerce uma ação que supõe necessária 
para que o aluno adquira uma forma esperada pelas instituições ou pela sociedade [...]”. 
Apesar de não se debruçarem fortemente sobre a história da formação de professores no 
Brasil, Pryjma e Winkeler (2013, p. 25) afirmam que, em seu início e “[...] por um tempo, 
concebeu-se que o professor estaria preparado para a ação docente tendo realizado um curso 
preparatório [...]”. E também que foi só “[...] quando a dinâmica da sociedade do 
conhecimento pôs a prova o movimento de formação profissional [...] que se entendeu 
necessária uma etapa posterior aos cursos preparatórios”, surge daí, os cursos de formação 
continuada (PRYJMA; WINKELER, 2013, p. 25).  
Foi nessa etapa que se percebeu que o professor não somente acessava os 
conhecimentos e conteúdos oriundos dos ensinamentos previstos nos cursos preparatórios, 
mas também aqueles “[...] conhecimentos e conteúdos do seu cotidiano pessoal e profissional” 
(PRYJMA; WINKELER, 2013, p. 25). À medida que os campos do conhecimento e do 
conteúdo, formais e informais, passaram a ser “[...] questionados, problematizados, analisados 
de diferentes modos, na e sobre a ação [...]” (PRYJMA; WINKELER, 2013, p. 27); à medida 
que a melhoria da qualidade de vida da sociedade e da pessoa torna-se o principal objetivo do 
                                                   
17 Necessário se faz reforçar que muito embora a perspectiva de formação de professores adotada por este 
capítulo seja a do desenvolvimento profissional docente e que essa escolha, por sua vez, tenha em seu bojo o 
rompimento da dicotomia entre formação inicial e continuada, os limites desta Tese podem ser facilmente 
encarados com um olhar mais voltado para um ângulo dessa diluição dicotômica do que outro – o da formação 
inicial docente. Apesar disso, acreditamos com base nas autoras que pensar uma epistemologia complexa como a 
do desenvolvimento profissional docente em um prisma mais fortemente relacionado a “uma de suas fases de 
desenvolvimento” (que deve ser integrado) não necessariamente anula o trabalho com essa perspectiva de se 




processo formativo; à medida que a formação de professores passa a ser vista como um 
processo contínuo visando este objetivo e; à medida que se compreende que no processo 
formativo deve “[...] haver um investimento na pessoa e na experiência, tomando a instituição 
como lócus de formação, envolvendo o professor numa pedagogia da situação [...]”, constitui-
se o desenvolvimento profissional docente (PRYJMA; WINKELER, 2013, p. 27). 
Em seu formato mais contemporâneo, e segundo Villegas e Reimmers (2003 apud 
Marcelo, 2009, p. 10 e 11), o desenvolvimento profissional docente apresenta-se em sete (7) 
principais características: A primeira delas (1), relacionada ao paradigma construtivista, no 
qual o professor é concebido como sujeito ativo e, como tal, que sua aprendizagem imbrica-se 
com as “[...] tarefas concretas de ensino, avaliação, observação e reflexão” (VILLEGAS E 
REIMMERS apud MARCELO, 2009, p. 10). Uma segunda (2) característica é a que confere 
ao desenvolvimento profissional docente uma prática de longo prazo, especialmente por 
relacionar o conhecimento como algo transitório, acumulativo e sujeito a historicidade, onde 
“[...] as experiências são mais eficazes se permitirem que os professores relacionem as novas 
experiências com os seus conhecimentos prévios [...]” (VILLEGAS E REIMMERS apud 
MARCELO, 2009,  p. 10). A terceira delas (3), é assumir o desenvolvimento profissional 
docente “[...] como um processo que tem lugar em contextos concretos [...]” (VILLEGAS E 
REIMMERS apud MARCELO, 2009, p. 11), ou seja, inserida no cotidiano e no contexto da 
escola, palco da atividade docente. quarta (4) distinção, constitui-se em estar alinhado ao que 
o autor denomina de processos de reforma escolar, ou seja, aos processos de (re)construção 
cultural escolar, das quais os professores são parte constitutiva e constituinte. Como quinta (5) 
particularidade, o autor identifica que no desenvolvimento profissional docente “O professor é 
visto como um prático reflexivo [...]” (VILLEGAS E REIMMERS apud MARCELO, 2009, 
p. 11), ou seja, um pesquisador de sua própria prática. Na penúltima (6) peculiaridade, o 
desenvolvimento profissional docente “[...] é concebido como um processo colaborativo, 
ainda que se assuma que possa existir espaço para o trabalho isolado e para a reflexão” 
(VILLEGAS E REIMMERS apud MARCELO, 2009, p. 11). Por fim (7), essa maneira de se 
pensar a formação de professores “[...] pode adoptar diferentes formas em diferentes 
contextos” (VILLEGAS E REIMMERS apud MARCELO, 2009, p. 11), ou seja, apresentar 
metodologias que não serão aplicáveis a outras realidades. 
Fiorentini e Crecci (2013, p. 13) também correlacionam (de forma semelhante) as 
características citadas no entendimento do desenvolvimento profissional docente enquanto 
“[...] processo contínuo de transformação e constituição do sujeito ao longo do tempo, 
principalmente em uma comunidade profissional”. Com base nisso, delimitam/assumem o 
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campo de ação da terminologia ao conceito de que “[...] os professores aprendem e se 
desenvolvem profissionalmente, mediante participação em diferentes práticas, processos e 
contextos, intencionais ou não, que promovem a formação ou a melhoria da prática docente 
[...]” (FIORENTINI; CRECCI, p. 13). Associam ou recomendam a esta forma de se pensar a 
formação de professores, pois, metodologias de pesquisas que permitam o desenvolvimento 
da pesquisa com e não sobre outro - professor, fortemente ligadas ao contexto em que se 
inserem, e fortemente respaldadas na teoria, mas, sobretudo, na ação e na prática, e na 
reflexão e nova ação sobre esta mesma prática (ANDRÉ, 2009; MARCELO, 2009; 
FIORENTINI; CRECCI, 2013; PRYJMA; WINKELER, 2013, e outros). Portanto, “[...] não 
haverá desenvolvimento profissional docente sem que o professor comprometa-se com esse 
processo, e esse será valorizado na medida em que a instituição educacional priorizar ações 
nessa ordem” (PRYJMA; WINKELER, 2013, p. 29). 
Dessa última reflexão compilada de Pryjma e Winkeler (2013) erige-se a ideia de que 
o desenvolvimento profissional só se faz com a participação ativa do docente, mas também 
que esta só é possível com a participação/auxílio das instituições educacionais onde o 
professor desenvolve o seu trabalho, esteja ele em formação ou não, seja ele um profissional 
ou não, seja ele o formador de um futuro profissional ou não. Pensar nestas questões de uma 
maneira ampla exige, portanto, que também consideremos as instituições que servem de palco 
para a atuação do professor do ensino básico, técnico ou profissionalizante, e outros. Mas 
também as instituições que promovem a formação inicial destes professores como elos 
(fundamentais) constituintes do processo do desenvolvimento profissional docente. 
A importância de pensar a formação inicial como parte do desenvolvimento 
profissional docente vem ensejada num modo de valorizar o conteúdo do que é científica e 
socialmente relevante nos distintos momentos históricos. Pressupõe, pois, o início da 
formação e não a meta final formativa. Sobre isso, cabem questões: não seria o modelo 
formativo tradicional18 parcialmente “responsável” pela forma com que formamos nossos 
alunos na escola? Muitos dos autores citados alegam que, nas nossas formações iniciais, o 
conteúdo relevante é dado de antemão quase como fórmula, ainda que não saibamos bem para 
quê. Entra aí a questão da transversalidade e interdisciplinaridade como um dos componentes 
possíveis para o alinhamento entre teoria e prática em um continuum formativo? Afinal, 
                                                   
18 Entende-se por modelo tradicional de ensino uma concepção Tylerista sobre o ensino-aprendizagem. Tyler 
acredita e defende que somente a participação do aluno garante o aprendizado ativo, dessa forma, o docente deve 
controlar o ambiente e criar situações estimulantes às quais o aluno deve reagir. Apesar desse modelo ser o que 
muitos educadores consideram como algo a ser superado, ainda é muito praticado e, porque não, defendido no 
Brasil  (LOPES e MACEDO, 2014 apud CASTRO et al., 2015, p. 4). 
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trabalhar-se a formação vista como formatação conseguirá angariar o sócio e o político nas 
questões ambientais da escola? Parece-nos, então, que é a partir do conceito de 
“desenvolvimento profissional docente” que esta tese deveria se inclinar no que se refere à 
formação de professores. 
Uma vez definida a maneira de se pensar essa pesquisa no tocante à área da formação 
de professores, o próximo item apresenta aproximações entre as estratégias que vem sendo 
adotadas pelo país para formação inicial docente nos cursos licenciaturas. Com isso, pretende-
se, por conseguinte, organizar os argumentos para uma discussão posterior relacionada à 
transversalidade e ambientalização curricular. A ideia é de que isso nos sirva como ponto de 
partida (a Tese como um todo) para a sugestão de uma relação diferente entre educação 
ambiental/escolar e, nessa relação, a formação inicial de professores assume papel real na 
parceria entre universidade/escola.  
 
1.4. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de 
Profissionais do Magistério para a Educação Básica: vínculos possíveis entre o 
desenvolvimento profissional docente e a Transversalidade. 
 
 No dia primeiro de Julho de 2015, o Conselho Nacional de Educação por meio da 
Resolução nº 2 (dois) estabeleceu as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica”, que 
abreviaremos por “Diretrizes Curriculares Nacionais da formação inicial”, ou DCNFI 
(BRASIL, 2015a, p. 2). O documento normatiza os pressupostos formativos do profissional 
docente para os cursos de licenciaturas, formação pedagógica para graduados, cursos de 
segunda licenciatura e para a formação continuada (BRASIL. 2015a, p. 1). De acordo com o 
parecer do Conselho Nacional de Educação - CNE/CP nº 2/2015 (BRASIL, 2015b), todo este 
esforço19 visa prover maior “[...] organicidade das políticas, programas e ações atinentes à 
formação inicial e continuada [...]”, adequando-se ao crescente movimento deste campo 
educacional, mas também a outras futuras medidas - Base Nacional Curricular Comum 
(BNCC) - até o presente momento em tramitação (BRASIL, 2015b, p.7). 
 Assume-se no relatório CNE 2/2015 que a formação inicial de professores deve ser 
compreendida também do ponto de vista social na forma de política pública e, por 
                                                   
19 Compõe o documento uma série de movimentos históricos que consolidam os avanços e motivos do 
estabelecimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior. Para maiores 
detalhes, consultar BRASIL (2015b). 
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conseguinte, tratada como direito (BRASIL, 2015b, p. 8). Deve-se, portanto, garantir um 
desenvolvimento articulado entre formação inicial e continuada, “[...] tendo por eixo 
estruturante uma base comum nacional e garantia de institucionalização de um projeto 
institucional de formação” (BRASIL, 2015b, p. 8). Procuram, pois, através de mecanismos 
diversificados, “escutar” e avançar no sentido de uma afirmação do processo de construção de 
uma diretriz que faz uso de inúmeros documentos/ensinamentos (acadêmicos) outros, dentre 
eles os CONAE de 2010 e 2014, que compreendem a valorização do profissional docente 
como: 
 
valorização entendida a partir da articulação entre formação inicial, 
formação continuada, carreira, salários e condições de trabalho e se 
articulam a movimentos e discussões históricas que vêm sendo delineados 
no campo, por meio de entidades científico-acadêmicas, sindicais, órgãos 
gestores, instituições formadoras, sistemas de ensino, dentre outros 
(BRASIL, 2015b, p. 8)  
  
Instituem também, com base nos referidos textos, valorações que compartilham na 
forma de inovações no campo da docência, compreendendo-a como: 
 
ação educativa e processo pedagógico metódico e intencional, construído em 
relações sociais, étnicorraciais e produtivas, as quais influenciam conceitos, 
princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se na articulação entre 
conhecimentos científicos e culturais, valores éticos e estéticos inerentes a 
processos de aprendizagem, de socialização e de construção do 
conhecimento, no âmbito do diálogo entre diferentes visões de mundo 
(BRASIL 2015a, p. 3; BRASIL, 2015b, p. 8).  
  
Faz-se importante, igualmente, trazer as grandezas que orientam a prática e os direitos 
dos cidadãos envolvidos nos processos de educação. Sendo assim, o relatório nº 2 de 2015 do 
Conselho Nacional de Educação (inspirado pelo Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos de 2006) remonta a algumas considerações sobre a educação em direitos humanos 
que são importantes na articulação desta pesquisa. Trata-se, pois, de uma adaptação do 
documento para a intencionalidade desta pesquisa, ou seja, ainda que voltada aos direitos 
humanos, acreditamos que sejam eixos perfeitamente aplicáveis às demais dimensões da 
sociedade. Desta forma, considera-se no documento: (1) que a aprendizagem do 
conhecimento deve ser entendida como construção histórica, e relacionadas à/em múltiplos 
contextos – globais, regionais e locais; (2) a valorização da cultura em múltiplas dimensões 
deve ter seu lugar em todos os espaços societais, através da afirmação de seus valores, 
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práticas e atitudes; (3) deve-se também fomentar “[...] uma consciência cidadã capaz de se 
fazer presente em níveis cognitivo, social, ético e político [...]; (4) o “[...] desenvolvimento de 
processos metodológicos participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e 
materiais didáticos contextualizados [...]” devem fazer parte dos procedimentos educacionais; 
entre outros (BRASIL, 2015b, p. 8). 
 Todas as ponderações citadas dizem respeito a uma ampla base teórico-metodológica 
que pode ser consultada na resolução. Longe de esmiuçarmos uma por uma, o que se procurou 
até aqui foi apresentar um pouco do contexto em que se inserem as DCNFI. Percebe-se, 
portanto, e através do até então listado que, de alguma forma, as DCNFI foram forjadas com 
intuito de aproximarem-se de concepções que regem o conceito desenvolvimento profissional 
docente. O próprio documento, em seu escopo, por vezes remete-nos a indícios do uso de 
fontes comuns às mencionadas outrora na Tese. Extrai-se daí, destarte, a ideia da formação 
inicial e continuada como um continuum, onde a universidade enquanto instituição formadora 
assume papel proeminente na manutenção e melhoria da educação. Outro ponto que merece 
destaque é a regulamentação dos direitos e deveres adquiridos pelo profissional docente e por 
suas instituições formadoras, bem como a organização e definição de medidas estratégicas 
para a atuação destas instâncias na melhoria de um ensino voltado ao cumprimento do Plano 
Nacional da Educação - PNE (BRASIL, 2001). Essas planificações da formação inicial e 
continuada de professores são incorporadas, todas, às DCNFI20, e também (algumas delas) aos 
próximos parágrafos. 
 Antes de adentrarmos nesse aspecto, é relevante reforçar que de acordo com um dos 
seus idealizadores, as DCNFI são elaboradas a partir de um consenso advindo da necessidade 
da melhoria no ensino (DOURADO, 2015). Para o autor, é importante evidenciar que a 
formação de profissionais de formação básica é concebida em um terreno de ampla disputa 
que englobam diferentes concepções, dinâmicas, políticas e currículo, e que “[...] a despeito 
das diferentes visões [...] apontam para a necessidade de se repensar a formação desses 
profissionais [...]” (DOURADO, 2015, p. 304). Portanto, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação 
Básica (DCNFI), já em suas considerações primeiras, balizam princípios norteadores que 
justificam sua existência (BRASIL, 2015a). Princípios estes21, que também versam sobre um 
ensino superior que possua em sua égide: uma sólida formação teórica e interdisciplinar; a 
                                                   
20 Para maiores detalhes, consultar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível 
Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica (BRASIL, 2015a). 
21 São 13 (treze) os pilares fundamentais à melhoria do ensino e que justificam a elaboração do documento, para 
maiores detalhes, consultar Dourado (2015, p. 304 a 306). 
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construção de uma unidade entre teoria e prática; que aponte para indispensabilidade do 
trabalho coletivo e interdisciplinar; bem como para a articulação entre Diretrizes do ensino 
básico e superior, mas também entre graduação e pós-graduação, entre pesquisa e extensão 
como aspectos inerentes e essenciais à formação e ao exercício do profissional docente 
(BRASIL, 2015a, p. 1 e 2).  
Ainda nesta mesma asserção, emprega-se a realidade concreta como potencializadora 
do currículo e das instituições de ensino básico. De outra forma, adota-se a contextualização 
no espaço e tempo como condição apropriada de organização e gestão, mas também como 
fundamentais aos projetos de formação destas instituições, possibilitando então a “[...] 
reflexão sobre as relações entre a vida, o conhecimento, a cultura, o profissional do 
magistério, o estudante e a instituição” (BRASIL, 2015a, p. 2). Nesse ínterim, as questões 
socioambientais também não ficam de fora, uma vez que a “[...] promoção dos princípios do 
respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental [...]” 
constituem a Política Nacional de Educação – PNE e, consequentemente os desafios para a 
formação inicial continuada proposta pela CNE/CP nº 2/2015 (BRASIL, 2015b, p.11). Sobre 
isso, cabe salientar que essa mesma resolução utiliza-se das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Ambiental22 no esforço de dar substancialidade ao documento final, as 
DCNFI23 (BRASIL, 2015b, p.9). 
A relação teoria e a prática; o emprego da interdisciplinaridade; do trabalho 
coletivo/colaborativo; a contextualização; e o trabalho com a natureza e ambiente, e/ou 
socioambiental também ganham contornos avultosos na interpretação de Dourado (2015, p. 
306) sobre as DCNFI. Para o autor, as DCNFI procuram, para além de estipular valores e 
princípios sobre a formação inicial e continuada de profissionais do magistério, “[...] sinalizar 
para maior organicidade nos projetos formativos, necessidade de maior articulação entre as 
instituições de educação superior e de educação básica [...]” (DOURADO, 2015, p. 306). 
Com base nisso e de acordo com o autor, as DCNFI instituem que a formação inicial e 
continuada deve favorecer: 
 
I Sólida formação teórica e interdisciplinar dos profissionais; II. A inserção 
dos estudantes de licenciatura nas instituições de educação básica da rede 
pública de ensino, espaço privilegiado da práxis docente; III. O contexto 
                                                   
22 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental será mais bem trabalhada no próximo 
capítulo. Para melhores detalhes, consultar Capítulo 2 dessa Tese. 
23 A questão socioambiental aparece como valor a ser incorporado ao magistério por vezes no documento final, 
para maiores detalhes, consultar os Capítulos I, III e IV das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica (BRASIL, 2015a). 
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educacional da região onde será desenvolvido; IV. Atividades de 
socialização e avaliação dos impactos; V. Aspectos relacionados à ampliação 
e ao aperfeiçoamento do uso da língua portuguesa e à capacidade 
comunicativa, oral e escrita, como elementos fundamentais da formação dos 
professores e à aprendizagem de Libras; VI. Questões socioambientais, 
éticas, estéticas e relativas a diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, 
religiosa, de faixa geracional e sociocultural como princípios de equidade 
(DOURADO, 2015, p. 306). 
 
As DCNFI, de igual modo, engendram a articulação entre a instituição de ensino 
superior e básico por meio da consolidação de “[...] Fóruns Estaduais e Distrital Permanentes 
de Apoio à Formação Docente, em regime de cooperação e colaboração [...]” (DOURADO, 
2015, p. 307). Em conformidade com o autor, o cumprimento de tal medida, apesar de prover 
maior horizontalidade entre instituições inseridas em determinado contexto, exige das 
mesmas, transfigurações na forma como “[...] estruturam seus espaços e tempos, suas regras e 
normas, incorporam novos materiais e recursos pedagógicos” (DOURADO, 2015, p. 307). 
Deriva-se daí a forte recomendação para que se “[...] institucionalizem projeto de formação 
com identidade própria, em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI), o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e o Projeto Pedagógico de Curso (PPC)” 
(DOURADO, 2015, p. 307). 
Ainda com relação ao envolvimento de diferentes instituições na realização de 
objetivos comuns, Dourado (2015, p. 307) infere que a melhoria na formação do profissional 
docente pode em muito ser atrelada à garantia de uma Base Nacional Curricular Comum 
(BNCC) que compreenda também o espaço das diversificações – Base Diversificada. Nesse 
sentido e continuando, o autor, ao trazer algumas metas formativas que regem a Base 
Nacional Comum Curricular, justifica os valores almejados pelas DCNFI com relação aos 
seus egressos de formação inicial ou continuada: 
 
o(a) egresso(a) da formação inicial e continuada deverá possuir um repertó-
rio de informações e habilidades composto pela pluralidade de 
conhecimentos teóricos e práticos, resultado do projeto pedagógico e do 
percurso formativo vivenciado cuja consolidação virá do seu exercício 
profissional, fundamentado em princípios de interdisciplinaridade, 
contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e 
sensibilidade afetiva e estética, de modo a lhe permitir: o conhecimento da 
instituição educativa; a pesquisa; atuação profissional no ensino, na gestão 
de processos educativos e na organização e gestão de instituições de 
educação básica. Nessa direção, o projeto de formação deve abranger 
diferentes características e dimensões da iniciação à docência (DOURADO, 




As DCNFI estabelecem ainda sob a intencionalidade de dar organicidade aos níveis de 
ensino, que as instituições promotoras de formação inicial e continuada possuam em sua 
estrutura três diferentes núcleos: (1) um primeiro relacionado à formação geral, que envolve 
áreas [...] especificas e interdisciplinares, das áreas específicas e interdisciplinares, e do 
campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das diversas realidades educacionais 
[...]; (2) outro núcleo que promova as áreas de atuação profissional, onde se incluem 
conteúdos específicos e pedagógicos, e pesquisa a serem realizadas em concordância com o 
sistema de ensino; e por fim, um terceiro (3) ponto que prevê “[...] núcleos de estudos 
integradores para o enriquecimento curricular” (DOURADO, 2015, p. 309). 
Importante um novo e breve parênteses para distinguir que a BNCC citada por 
Dourado (2015) está em um contexto político diferenciado do atual. Distantes de destacar 
todos os pormenores envolvidos neste processo, é possível afirmar que muito embora a 
conjuntura sob a qual se esteiam a “antiga” BNCC e Dourado (2015) também se notabilizasse 
por um demasiado número de críticas, possuía em sua essência, por exemplo, uma política de 
construção curricular baseada em preceitos democráticos vigorosamente mais pulsantes do 
que as encabeçadas pelo governo que o sucedeu24. De oura forma e, em acordo com o que 
revelam os editores da revista Educação e Sociedade de 2016, o atual governo para além de 
responsável por uma forte interrupção da participação pública no procedimento de confecção 
da BNCC, também postulam ideias muito semelhantes às adotadas pelo Conselho Estadual de 
Educação do Estado de São Paulo. Isso só foi possível mediante a “substituição” de grande 
parte da equipe técnica que outrora compunham tal pasta por outra, de base conservadora, 
cujos preceitos e ideias têm como base a verticalização e centralização do ensino25, um fazer 
educacional do qual acreditamos em muito ferir a autonomia das instituições encarregadas 
pelos diferentes níveis de ensino. 
De fato, há conexões entre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica (DCNFI) e a 
Base Nacional Curricular Comum (BNCC), algumas delas mantidas mesmo após a 
verticalização das tomadas de decisões assumidas pelo governo golpista26. Ainda que esteja 
                                                   
24 O contexto político educacional assumido pelo governo interino e suas respectivas consequências à educação 
estão bem delineadas no editorial da revista Educação e Sociedade, para maiores detalhes, consultar Educação... 
(2016). 
25 Para maiores detalhes, consultar as Diretrizes Curriculares Complemetares para a Formação de Docentes para 
a Educação Básica nos Cursos de Graduação e Pedagogia (SÃO PAULO, 2012) e sua posterior retificação (SÃO 
PAULO, 2014), respectivamente.  
26 Tomamos a liberdade de tal designação baseados no artigo de Holmes (sem data), que ao discorrer 
fatidicamente, semanticamente e historicamente sobre tal terminologia, define que o ocorrido nos Brasil entre os 
meses de Abril e Maio de 2016 no Brasil como um “clássico golpe de estado” (sem p.). 
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incompleta (terceira edição – Março de 2017), ou seja, voltada apenas para os primeiros 
níveis do ensino básico, é pelas competências gerais da base curricular da educação básica 
que o esforço de dar maior organicidade aos diferentes níveis de ensino torna-se mais 
evidente. Verifica-se, pois, nas competências gerais número 1 (um), 2 (dois), 7 (sete) e 10 
(dez)27, por exemplo, valores resultantes de discussões que versam sobre o trabalho com: 
teoria e a prática, interdisciplinaridade, trabalho coletivo/colaborativo, contextualização, e o 
trabalho com a natureza e ambiente, e/ou socioambiental (BRASIL, 2015a, p. 18,19). 
Contudo, os componentes que outrora compunham as temáticas transversais28, como por 
exemplo, a Educação Ambiental, deixa de ocupar lugar de destaque no currículo e passa a ser 
inserida dentro dos conteúdos de forma individual e complementar entre as diferentes 
disciplinas. 
 Essa maneira de se trabalhar os temas como Educação Ambiental se evidencia na 
análise de Reis et al. (2017) sobre o intitulado “novo ensino médio”29. Antes de abordá-las, é 
importante destacar que de acordo com o “novo ensino médio” é @ discente que, por meio 
dos itinerários formativos, “[...] escolherá por qual eixo de grandes áreas enfocará seus 
estudos [...]” (REIS et al., 2017, p.82). De outra forma, essa proposta permite que @ alun@ 
tenha a opção de escolha de cumprir parte do ensino médio dedicando-se exclusivamente a 
uma área dentro das muitas possíveis, são elas: “[...] Linguagens, Códigos e suas tecnologias, 
Matemática e suas tecnologias, Ciências da natureza e suas tecnologias, Ciências humanas e 
sociais aplicadas e suas tecnologias e Formação técnica e profissional” (REIS et al., 2017, p. 
82). Ainda, segundo os autores, remansa sobre essa ideia, a possibilidade d@ alun@ focar 
parte do seu ensino médio ao aprofundamento daquilo que pretende seguir no ensino superior 
(REIS et al., 2017, p. 82). 
As análises de Reis et al. (2017, p. 82, 83) sobre a presença dos conteúdos 
socioambientais no currículo do ensino médio, de uma forma geral, permitem entrever que, 
muito embora “[...] os PCN das grandes áreas (itinerários formativos) apresentam uma 
tentativa de articulação entre as mesmas [...] as formas de se fazer esta correlação entre 
assuntos estão desconexos [...]”. Sumariamente, os autores inferem que apesar da temática 
relativa à Educação Ambiental (não nomeada desta forma) estar presente em diferentes 
itinerários, a forma desarticulada na qual se apresentam em muito colabora para a falta de 
                                                   
27 Para maiores detalhes, consultar as páginas 18 e 19 da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017, p. 
18,19). 
28  Os temas transversais, criados na década de 90, serão mais fortemente abordados ao longo do texto. 
29 Base Nacional Curricular Comum 
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diálogo entre as disciplinas, gerando prejuízos não só para os temas transversais, mas também 
para as próprias áreas disciplinares (REIS et al., 2017). Sobre isso, os autores apontam que a: 
 
junção das disciplinas em conteúdos itinerários apresenta perdas no que 
tange aos métodos e procedimentos técnicos de cada uma, sendo que cada 
ramo do conhecimento científico também apresenta linguagens que não se 
comunicam de forma tão simples. Ocorrerão problemas de ordem 
metodológica nas bases conceituais de cada ciência (REIS et al., 2017, p. 
83) 
 
Longe de esmiuçar a questão, enfatizamos que o trabalho com os outrora intitulados 
temas transversais compõe um terreno em constante disputa onde visões conflitantes são 
comumente vistas. Se por um lado, autores como Reis et al. (2015) consideram inestimável à 
educação que a transversalidade ocorra de forma transparente e melhor articulada entre as 
disciplinas, autores como Silva (2015), em concordância e com o auxílio do “movimento 
nacional em defesa do ensino médio (2015)”, consideram inócua à educação sob a 
justificativa: “[...] que todo conhecimento, ao estar vinculado ao contexto social que o 
produziu adquire sentido e expressão na construção da autonomia intelectual e moral dos 
educandos” (SILVA, 2015, p. 374). Inócua ou não, como essa Tese versa sobre a Educação 
Ambiental e temas socioambientais, importante distingui-las dos transversais, e, portanto, faz-
se necessário trazer a transversalidade em discussão tanto para aclarar o debate, como também 
delinear o espaço onde a educação ambiental foi concebida historicamente dentro da educação 
formal do nosso país. Para isso, remontaremos à década de 90, época em que tais temas foram 
apresentados.  
De natureza distinta das demais áreas, a transversalidade é concebida como um 
currículo complexo que aborda as questões sociais, logo, apresenta características próprias 
como a desvinculação de áreas específicas do conhecimento (BRASIL, 1997a, p. 29). Trata -
se, pois, de um currículo pensado para debater questões da atualidade na e da forma em que 
elas se apresentam, onde “[...] a integração, a extensão e a profundidade do trabalho podem se 
dar em diferentes níveis, segundo o domínio do tema e/ou a prioridade que se eleja nas 
diferentes realidades locais [...]” (BRASIL, 1997a, p. 29). À vista disso, por atravessarem 
todas as áreas do conhecimento, são propriamente as outras áreas do conhecimento que 
devem (segundo o documento) incorporar a transversalidade em seus conteúdos (BRASIL, 
1997a, p. 29). Sobre isso, cabe acrescentar que a transversalidade é incentivada como fator 
que permite a contextualização daquilo que é precioso às teorias e presente no currículo e nas 
diferentes áreas do conhecimento escolar, bem como o teórico serve à transversalidade como 
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condição fundamentadora das questões sociais (BRASIL, 1997a, p. 30). A transversalidade, 
por fim, é composta pelos temas transversais, que serão também apresentados neste texto, em 
momento oportuno. 
Circunscrevem o conceito de transversalidade quatro eixos estruturadores de sua 
proposta, como consta em Brasil (1997, p. 30): (1) o primeiro sustentáculo nega o tema 
enquanto área de conhecimento, pressupondo um tratamento integrado com e nas diferentes 
áreas, por outro lado, consolidadas (disciplinarizadas). (2) Já o segundo, abrange a 
indispensabilidade de uma escola que busque atuar e refletir criticamente “[...] na educação de 
valores e atitudes em todas as áreas, garantindo que a perspectiva político-social se expresse 
no direcionamento do trabalho pedagógico [...]”; mas, também,  que a transversalidade exerça 
nesta escola ingerências na proposição dos objetivos educacionais ao (re)orientar “[...] 
eticamente as questões epistemológicas mais gerais das áreas, seus conteúdos e, mesmo, as 
orientações didáticas [...]” (BRASIL, 1997, p. 30). (3) Como terceiro eixo estruturador, 
encontra-se a assunção da transversalidade como possibilidade de alteração no sentido de 
melhoria da prática pedagógica, uma vez que a temática permeia toda a prática educativa, 
abraçando as relações “[...] entre os alunos, entre professores e alunos e entre diferentes 
membros da comunidade escolar”, gerando no profissional docente responsabilidades outras 
na formação dos seus alunos, ocasionando o rompimento de práticas reducionistas (BRASIL, 
1997, p. 30). (4) Por fim, e como consequência da prática anterior, a inclusão dos temas 
transversais promove “[...] a necessidade de um trabalho sistemático e contínuo no decorrer 
de toda a escolaridade, o que possibilitará um tratamento cada vez mais aprofundado das 
questões eleitas [...]” (BRASIL, 1997a, p. 30). 
Sob os eixos estruturantes dos temas transversais encontra-se, dentre outros, a 
associação entre transversalidade e interdisciplinaridade, que para os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN), apesar de se fundamentarem sobre conceituações comuns, apresentam-se 
em diferenças estruturantes das quais concordamos e que, portanto, se fazem importantes 
nesse momento do texto. Assim, os PCN concebem que a interdisciplinaridade e a 
transversalidade aportam-se sobre críticas comuns a uma “[...] concepção de conhecimento 
que toma a realidade como um conjunto de dados estáveis, sujeitos a um ato de conhecer 
isento e distanciado [...]”, exprimindo-se daí, o imperativo de sopesar-se a realidade no bojo 
de uma “[...] teia de relações entre os seus diferentes e contraditórios aspectos [...]”; sob a 
complexidade do real (BRASIL, 1997a, p. 31). Mas dissentem em ordem epistemológica, 
uma vez que a interdisciplinaridade faz referência aos objetos do conhecimento, e a 
transversalidade à didática (BRASIL, 1997a, p. 31). 
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Segundo o documento, na proporção em que a interdisciplinaridade preocupa-se com 
os campos do conhecimento, interrogando-os em sua segmentação (disciplinarização) – que 
se dá sob a égide da negação das inter-relações e a influências pré-existentes entre as 
disciplinas – como uma forma incongruente de se conceber a “[...] realidade sobre a qual a 
escola, tal como é conhecida, historicamente se constituiu [...]” (BRASIL, 1997a, p. 31), a 
transversalidade “[...] diz respeito à possibilidade de se estabelecer, na prática educativa, uma 
relação entre aprender na realidade e da realidade de conhecimentos teoricamente 
sistematizados [...]” (BRASIL, 1997a, p. 31). Enquanto a interdisciplinaridade traz à baila as 
relações possíveis entre as disciplinas, a transversalidade encarrega-se da relação entre o 
aprender na realidade e da realidade, com o aprender sobre a realidade (BRASIL, 1997a, p. 
31). 
Sendo assim, é possível afirmar, ainda com base no documento, uma relação 
simbiótica/ de mutualismo obrigatório entre a interdisciplinaridade e transversalidade no que 
tange as práticas pedagógicas. Isso, porque as demandas originadas pelos temas transversais 
descortinam as relações existentes nos diferentes campos do conhecimento “[...] de forma que 
não é possível fazer um trabalho pautado na transversalidade tomando-se uma perspectiva 
disciplinar rígida [...]” (BRASIL, 1997a, p. 31). Nesse sentido, os temas transversais dão 
espaço à multiplicidade de compreensões entre formas possíveis de se conceber objeto, 
promovendo não só a inclusão da discussão entre saberes convencionados por diferentes áreas 
de conhecimento, mas destas com significados construídos na realidade dos alunos (BRASIL, 
1997a, p. 31). Contudo, necessário também é reforçar que trabalho com a transversalidade em 
nada garante o alcance da interdisciplinaridade, uma vez que podem (frequentemente) operar 
dentro de cenários educacionais onde são encaradas como uma mera atribuição normativa, ou 
seja, um currículo a ser cumprido dentro de matrizes curriculares previamente delineadas em 
uma realidade descolada das instituições de ensino envolvidas no contexto em que a ação 
educativa ocorre (SILVA, 2015). 
Outro ponto importante da proposta é o reconhecimento histórico de que a formação 
de educadores constituiu-se de questões que contemplou de modo deficitário o tratamento das 
questões sociais e políticas - marcada por tendências de sua época, tradicionalmente “[...] 
voltou-se para a concepção de neutralidade do conhecimento e do trabalho educativo” 
(BRASIL, 1998, p. 32). O trabalho com essa dimensão sociopolítica requer, por sua vez, que 
o professor, enquanto profissional, desenvolva-se como crítico da realidade onde se insere, 
atuando como participantes do “[...] processo de construção da cidadania, de reconhecimento 
de seus direitos e deveres, de valorização profissional” (BRASIL, 1998, p. 31). Para os PCN 
46 
 
da transversalidade de 1998, a escola representa uma “[...] possibilidade de construção de 
relações de autonomia, de criação e recriação de seu próprio trabalho, de reconhecimento de 
si, que possibilita redefinir sua relação com a instituição, com o Estado, com os alunos, suas 
famílias e comunidades” (BRASIL, 1998, p. 32). Assim, “propor que a escola trate questões 
sociais na perspectiva da cidadania coloca imediatamente a questão da formação dos 
educadores e de sua condição de cidadãos [...]” em jogo (BRASIL, 1998, p. 31). 
A transversalidade enquanto currículo social30 demanda da escola, pois, integração e 
comprometimento, não tão somente da equipe gestora, grupo de professores e alunos, mas da 
escola como um todo com a comunidade e as diversas instituições que a cercam 
cotidianamente. Segundo os PCN de 1998: 
 
é preciso buscar formas de a escola estar mais presente no dia-a-dia da 
comunidade e também o inverso, isto é, a presença da comunidade no 
cotidiano da escola (pais, pessoas ligadas a associações e instituições, 
profissionais que possam demonstrar o trabalho que realizam etc.), de modo 
que a escola, os estudantes e os professores possam se envolver em 
atividades voltadas para o bem-estar da sua comunidade, desenvolvendo 
projetos que repercutam dentro e fora da escola. (BRASIL, 1998, p. 32).  
 
É chegado o momento em que se torna inevitável não abordarmos os temas 
transversais, componentes essenciais da expressão da transversalidade. Assim, sem mais 
delongas, são eles: Ética; Pluralidade Cultural; Meio Ambiente; Saúde; Orientação Sexual; 
Temas Locais (BRASIL, 1997a, p. 26 a 29). Cada um destes temas transversais, por sua vez, 
recebe forte orientação de trabalho por determinadas áreas do conhecimento, que podem 
contemplar um ou mais temas transversais em seu currículo, com respeito, claro, às suas 
particularidades - tanto no que tange ao uso dos temas transversais, quanto nas áreas do 
conhecimento (BRASIL, 1997a, p. 32). Como esta Tese volta-se à área do conhecimento das 
Ciências da Natureza sob a perspectiva da Educação Ambiental no ensino superior, focaremos 
nossos esforços em trazer um pouco do tema transversal que se limita ao Meio Ambiente31, 
                                                   
30  O Currículo Social configura-se como o espaço para o tratamento das temáticas sociais, contempla, pois, uma 
série de valores e orientações que visam “[...] efetivar o princípio de participação e o exercício das atitudes e dos 
conhecimentos adquiridos [...]” (BRASIL, 1997a, p. 37). Com o objetivo da formação de indivíduos cidadãos, 
autônomos, democráticos, entre outros, o currículo social esteia-se no princípio do ensino-aprendizagem da 
participação e, portanto, tem na realidade escolar o suporte básico de sua existência (BRASIL, 1997a, p.38). 
31 Importante ressaltar que os Temas Locais, no nosso entendimento, configuram-se como aspectos essenciais à 
discussão quando o foco é a Educação Ambiental (CASTRO; SILVA, 2015). Portanto, será abordado em 
capítulo posterior (Capítulo 3). Importante também mencionar que este valor também é precioso aos temas 
transversais, que o aponta como currículo social, ou seja, diretamente vinculado à realidade, podem e devem 
contemplar temas específicos definidos por entes federativos (Estado; Município) ou mesmo à própria 
comunidade escolar - podendo até, “[...] uma vez reconhecida a urgência social de um problema local [...] 
receber o mesmo tratamento dado aos outros Temas Transversais” (BRASIL, 1997a, p. 28 e 29). 
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que apesar de muito distinta da concepção da Educação Ambiental Crítica e Transformadora 
de Loureiro (2004; 2007), por exemplo, é a que mais se tangência àquilo que entendemos 
como pertinente aos objetivos desta pesquisa. 
A utilização do Meio Ambiente enquanto tema transversal e currículo social inclui o 
ser humano não só como ente biológico da biosfera, mas também o emprega em suas relações 
com a natureza no âmbito do impacto de suas práticas sociais, econômicas e culturais 
(BRASIL, 1997a, p. 27). Segundo o texto: “[...] o homem transformou-se pela modificação do 
meio ambiente, criou cultura, estabeleceu relações econômicas, modos de comunicação com a 
natureza e com os outros [...]” (BRASIL, 1997a, p. 27). Isso porque o documento entende que 
o crescimento cultural, a qualidade de vida e o equilíbrio ambiental passam por tomadas de 
decisões conscientes no plano das relações socioeconômicas e ambientais entre o homem e a 
natureza (BRASIL, 1997a, p. 27). 
O texto referente ao Tema Transversal Meio Ambiente justifica a sua existência no 
ensino como mais uma contribuição (dentre outras) à formação de um cidadão crítico, capaz 
de tomar decisões e atuar na realidade, seja ela em escala local ou global. Trata-se de mais um 
ferramenta para “[...] contribuir para a formação de cidadãos conscientes, aptos para 
decidirem e atuarem na realidade socioambiental de um modo comprometido com a vida, com 
o bem-estar de cada um e da sociedade, local e global” (BRASIL, 1997b, p. 25). Para o 
documento, essa demanda configura-se como um grandioso desafio à educação, já que para 
atingir tal objetivo, é necessário que a escola supere o trabalho com informações e conceitos 
do meio ambiente, rumo a proposições que englobem “atitudes, formação de valores, e o 
ensino-aprendizagem de habilidades e procedimentos” que garantam uma realidade mais justa 
em relação aos aspectos socioambientais (BRASIL, 1997b, p.25). 
Da perspectiva da atuação do professor, recomenda-se “[...] desenvolver, nos alunos, 
uma postura crítica diante da realidade, de informações e valores veiculados pela mídia e 
daqueles trazidos de casa [...]” (BRASIL, 1997b, p.25). Para a realização dessa demanda, 
espera-se que o professor não tão somente conheça o assunto, mas especialmente os pesquise, 
preferencialmente, em conjunto com seus alun@s em bases informativas confiáveis 
(BRASIL, 1997b,  p.25). De acordo com o documento, a adoção dessas posturas possibilita ao 
professor o contínuo desenvolvimento de temas atuais, que se trabalhados associadamente 
com @s alun@s, podem até adquirir características que se assemelham à prática de “[...] 
pesquisa e sistematização da informação, medidas, considerações quantitativas, apresentação 
e discussão de resultados, etc.” (BRASIL, 1997b, p.25). 
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Sugerem os PCN do Meio Ambiente, portanto, uma perspectiva de “consciência 
global” e de posicionamentos alinhados aos valores que se enveredam pela proteção e que a 
melhoria do meio ambiente seja fortemente correlacionada aos “significados” constituídos do, 
com e no trabalho com a questão ambiental (BRASIL, 1997b, p.35). Sob tal recomendação, 
abriga-se a ideia de significado como aquilo que é “[...] resultado da ligação que o aluno 
estabelece entre o que aprende e a sua realidade cotidiana, da possibilidade de estabelecer 
ligações entre o que aprende e o que já conhece, e também da possibilidade de utilizar o 
conhecimento em outras situações [...]” (BRASIL, 1997b, p.35). Segundo o documento, os 
temas ambientais oportunizam aos alun@s a compreensão dos “[...] problemas que afetam a 
sua vida, a de sua comunidade, a de seu país e a do planeta [...]”, mas também permitem 
relacioná-los com muitas das questões “[...] políticas, econômicas e sociais são permeadas por 
elementos diretamente ligados à questão ambiental [...]” (BRASIL, 1997b, p.35). Por 
consequência, é incentivado que “as situações de ensino” operem de forma que @ alun@ 
depreenda a sua realidade e atue sobre ela, incentiva-se também que essas atitudes sejam 
verificadas em âmbito escolar e até comunitário, como maneira de se contextualizar aquilo 
que foi aprendido (BRASIL, 1997b, p. 35). 
Em síntese, esse capítulo procurou esboçar onde se situam os temas “socioambientais” 
nas politicas nacionais que constituem a formação inicial e continuada de professores. 
Partimos da premissa de que apresentar esses aspectos envolve contextualizar o “chão” desta 
pesquisa, uma vez que ela se dá na e com universidades participantes. Dessa maneira, 
entendemos que para se trabalhar com questões socioambientais que envolvam os cursos de 
licenciatura em Ciências da Natureza no ensino superior, necessário se faz conhecer os 
mecanismos regulatórios e os valores sobre as quais estas operam e operaram. 
Assim, com base no que foi exposto até aqui, é possível inferir que o desenvolvimento 
profissional docente é ponto estratégico da educação nacional (BRASIL, 2015a; BRASIL, 
2015b). Além disso, em total acordo com especialistas da área, a pesquisa sobre formação de 
professores deve ser pensada dentro da profissão docente (NÓVOA, 2009), ou em outras 
palavras, através do desenvolvimento profissional docente (MARCELO, 2009; FIORENTINI; 
CRECCI, 2013; PRYJMA; WINKELER, 2013), mesmo mais vigilante para um dos seus 
elementos do que outro - formação inicial docente do que formação continuada (PRYJMA; 
WINKELER, 2013). Observa-se, ainda, que o termo empregado por ambas as vertentes 
contempla a ideia de uma formação inicial e continuada como um processo de longo prazo, 
que integra uma diversificada gama de experiências e oportunidades, todas elas 
sistematicamente delineadas com o objetivo da promoção do desenvolvimento e crescimento 
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do professor (MARCELO, 2009, p. 7; ANDRÉ, 2011, p. 30). O desenvolvimento profissional 
docente é visto, portanto, como um continuum, onde a universidade, enquanto instituição 
formadora, assume papel proeminente na manutenção e melhoria da educação. 
A esse respeito, verifica-se que esforços na adoção de medidas práticas por meio de 
políticas públicas têm sido empregados por parte dos órgãos competentes com vistas a 
garantir que o desenvolvimento profissional docente tenha melhor condições de se efetivar no 
Brasil, são elas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível 
Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica (DCNFI) e a Base Nacional 
Curricular Comum (BNCC) - ainda que muito mais fracamente no governo golpista. Olhar 
para esses documentos32 permitiu-nos entrever um movimento de organicidade que assume 
variadas confluências, dentre elas: (1) a adoção de valores orientadores comuns, já que os dois 
documentos trazem consigo objetivos de desenvolver competências que versam sobre as 
articulações entre a teoria e a prática; o emprego da interdisciplinaridade; do trabalho 
coletivo/colaborativo; contextualização; e o trabalho com a natureza e ambiente, e/ou 
socioambiental, entre outros. (2) Também há confluência no que tange à promoção da 
articulação entre ensino superior e básico através dos “[...] Fóruns Estaduais e Distrital 
Permanentes de Apoio à Formação Docente, em regime de cooperação e colaboração [...]” 
(DOURADO, 2015, p. 307). Por fim, e por parte das DCNFI (3), a instauração de núcleos 
dentro dos cursos que englobem o magistério docente e que objetivem desenvolvimento e a 
atuação profissional de formandos iniciais e continuados (extensão/pós-graduação) no 
contexto da educação básica. 
Embora não seja demagogia afirmar o nítido empenho do domínio das políticas 
públicas com relação à melhoria do campo formação de professores rumo ao que se entende 
como desenvolvimento profissional docente, a forma sob a qual este tem se efetivado não é 
em nada consensual, alvo de muitas e duras críticas, especialmente no que diz respeito à 
educação básica. Autores como Silva (2015, p. 375), por exemplo, ao analisar as políticas 
públicas que acabaram por culminar na Base Nacional Curricular Comum, a apresenta, entre 
outros, como contraditória, regulatória e restritiva, uma vez que entende que “[...] A 
padronização é contrária ao exercício da liberdade e da autonomia, seja das escolas, seja dos 
educadores, seja dos estudantes em definirem juntos o projeto formativo que alicerça a 
proposta curricular da escola [...]”. A autora vai ainda mais longe ao destacar que, apesar do 
                                                   
32 Lembra-se, aqui, que a análise se deu de forma parcial com temas relevantes a essa construção e, portanto, 
desconsiderou demais possibilidades com o intuito de dar maior objetividade a essa pesquisa. 
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documento tomar grande cuidado ao considerar as diferenças como elemento central da 
proposta curricular, respeitando a pluralidade presente na díspar realidade(s) brasileira, 
  
a proposta de Base Nacional Comum Curricular vai justamente em sentido 
oposto ao entendimento de que enfrentar as desigualdades passa por 
respeitar e atentar para a diferença e diversidade de todos os tipos, desde a 
condição social até as diferenças étnico-raciais, de gênero, sexo, etc. 
(SILVA, 2015, p. 375).  
 
Do ponto de vista desta pesquisa, Reis et al. (2017, p. 82-83) observam um movimento 
desconexo entre as diferentes disciplinas com respeito às temáticas (sócio)ambientais. Apesar 
de, comprovadamente, haver apontamentos para correlações possíveis entre os outrora 
intitulados temas transversais, os autores apontam para uma inviabilidade acentuada no 
tratamento desses temas, pensados dentro de uma forma de concebê-los que em muito se 
distancia da realidade em que se encontra a educação nacional (REIS et al., 2017, p. 84).  
Essa noção de transversalidade, não mais empregada diretamente nas novas políticas 
públicas, por sua vez, caracteriza-se por um currículo complexo que apresenta características 
próprias como a desvinculação de áreas específicas do conhecimento, em muito atrelado com 
as questões da atualidade na e da forma em que elas se apresentam – a transversalidade 
encarrega-se da relação entre o aprender na realidade e da realidade, com o aprender sobre a 
realidade (BRASIL, 1997a, p. 31). Possui idiossincrasia própria e é pautada pelos temas 
transversais (BRASIL, 1997a). 
A somatória dos fatores elencados permite visualizar que o panorama sobre o qual se 
instala o tema meio ambiente no ensino formal sofreu e vem sofrendo alterações nas últimas 
décadas por meio das politicas públicas voltadas para a melhoria do ensino. Antes 
mencionada de forma separada e direta através da transversalidade e dos temas transversais, o 
tema meio ambiente ganha nova roupagem e passa a ser vinculada às “novas políticas 
públicas” (BNCC e DCNFI) em um formato mais integrado ao currículo, mas, em nosso 
entender, ainda pensando de fora para dentro do contexto de ensino, e em muito distanciado 
do que se entende por Educação Ambiental na atualidade. Se por um lado essa nova relação 
dos temas transversais com o currículo parece dar maior fluência entre os diferentes 
componentes curriculares, observa-se, através dos autores supracitados, que estes se 
apresentam verticalizados, desconexos e, consequentemente, descontextualizados. Outro 
ponto que merece destaque é que, antes, os temas que se relacionavam com a “Educação 
Ambiental” (meio ambiente) no ensino apareciam vinculados aos Parâmetros Curriculares 
Nacionais e, atualmente, são inscritos na forma de diretrizes curriculares próprias – as 
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Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (também tema do próximo 
capítulo). 
Por fim, concordamos que os desafios da área da formação de professores requerem, 
entre outros, que haja “[...] um movimento, no interior dos cursos de formação inicial, para 
reformular o currículo, testar novas formas de articulação entre instituições formativas e 
escolar, propor projetos inovadores de formação” (ANDRÉ, p. 29). Concordamos também 
com Mello (2000, p. 106) quando anseia por uma formação inicial docente que priorize os 
conteúdos, mas que também tenha como critério principal o que o professor vai ensinar, e 
como vai ensinar; também quando propõe que haja a integração contínua entre a teoria e a 
prática desde o início dos cursos de graduação; ou mesmo quando propõe a investigação e 
transposição didática dos conhecimentos como método de ensino; com os aspectos da 
interdisciplinaridade na formação de professores; e muitas outras mais.  
No tocante às licenciaturas da área conhecimento das Ciências da Natureza, 
consideramos o caráter socioambiental (DCNFI) e o tema transversal “meio ambiente” como 
realidades tangíveis à formação inicial docente no âmbito de uma educação ambiental mais e 
menos crítica, respectivamente33. Desse modo, e com o intuito de dar a continuidade na 
construção do cenário da Educação Ambiental no Brasil, no próximo capítulo abordaremos a 
questão política, curricular, epistemológica e ontológica da educação ambiental crítica, no 
bojo da complexidade ambiental. 
                                                   
33 Já que o primeiro se vale das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental em suas 
formulações, e o segundo não. 
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Capítulo 2.  




2.1. Problematizando a educação ambiental no ensino superior. 
 
Até o presente momento, problematizamos e contextualizamos a questão da formação 
de professores sob a égide do desenvolvimento profissional docente, lançando, para além de 
outros, suas principais características e desafios.  Sublinhamos o seu papel estratégico para a 
educação do país, destacando a sua forte relação com a universidade, mais especificamente 
com os cursos que promovem a formação inicial e continuada do profissional docente. 
Consequentemente, e por meio das Diretrizes da área (DCNFI), reforçamos alguns desafios 
para a sua implementação, bem como sua articulação com a Base Nacional Curricular 
Comum, referência curricular para a educação básica. Utilizamos para isso uma maior 
compreensão sobre alguns de seus “termos problemas”34, e também os abrimos para 
correlações históricas através de politicas públicas curriculares anteriores, especialmente 
pautadas na transversalidade e no tema transversal: Meio Ambiente. Com isso, procuramos 
circunscrever o terreno da Educação Ambiental no ensino formal como instrumento de 
efetivação normativa e prática possível às DCNFI35. Portanto, é chegada a hora de 
apresentarmos a Educação Ambiental (EA) enquanto elemento possível dessas realizações.  
Ensinam-nos, Bacci, Silva e Sorrentino (2015a, p. 1-2), que elementos relevantes à 
prática da Educação Ambiental passam a ser incorporados institucionalmente às preocupações 
do ensino superior no Brasil em 1986, através de seminários intitulados “Universidade e Meio 
Ambiente”. Segundo os autores, nas suas quatro edições36, os seminários abordaram vários 
temas, dentre eles: a participação das universidades na resolução das questões ambientais; a 
tese da interdisciplinaridade na solução dos problemas ambientais; pressupostos teórico-
metodológicos do campo; o caráter político da EA.  
                                                   
34 As articulações entre a teoria e a prática; o emprego da interdisciplinaridade; do trabalho 
coletivo/colaborativo; contextualização; e o trabalho com a natureza e ambiente, e/ou socioambiental. 
35 Cabe, aqui, deixar claro que para os autores deste texto, a Educação Ambiental Crítica nos moldes da 
complexidade e racionalidade ambiental, que serão apresentados, extrapolam epistemologicamente os elementos 
constitutivos das DCNFI, por outro lado, consideramos que as DCNFI se configuram como excelente ponto de 
partida para a sua práxis.  
36 Os seminários se estenderam do ano de 1986 a 1990, sendo que, a cada ano, uma temática era proposta mais 
fortemente, para maiores detalhes, consultar Bacci, Silva e Sorrentino (2015). 
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Destacam ainda que, em 1988 e 1989, preocupações como a “[...] formação 
ambientalista do profissional da área de ciências humanas e [...] análise contextualizada dos 
problemas educacionais privilegiando a dimensão socioeconômica do problema ambiental 
[...]” passaram a integrar as questões relacionadas ao meio ambiente e ensino no âmbito do 
Estado de São Paulo (BACCI; SILVA; SORRENTINO, 2015a, p. 2). Já preocupações, que se 
referem a “[...] importância de mobilizar as instituições de educação superior para o ensino, 
pesquisa e extensão em Educação Ambiental e a criação, em cada universidade, de centros 
interdisciplinares para o meio ambiente [...]”, são sublinhadas pelos autores no que tange as 
diretrizes da RIO92 (BACCI; SILVA; SORRENTINO., 2015a, p. 2; BACCI; SILVA; 
SORRENTINO, 2015b, p. 2). Nesse ínterim, os autores trazem da conferência realizada pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 
Thessaloniki (Grécia, 199737), a recomendação e necessidade estratégica da adoção de uma 
formação profissional que abarque o meio ambiente e sociedade em todas as áreas do 
conhecimento (BACCI; SILVA; SORRENTINO, 2015a, p. 2; BACCI; SILVA; 
SORRENTINO, 2015b, p. 2). Ocasião essa que dá ao ensino superior, às universidades e, 
também, às áreas competentes, papel indispensável na formulação de programas de cunho 
educacional que incorporem os temas relativos à sustentabilidade (BACCI; SILVA; 
SORRENTINO, 2015a, p. 2; BACCI; SILVA; SORRENTINO, 2015b, p. 2). 
Essa série de preocupações e recomendações auxiliaram na consolidação de políticas 
públicas da Educação Ambiental no contexto brasileiro. Pode-se dizer que são resultantes 
deste movimento as Políticas Nacionais de Educação Ambiental (PNEA), lei 9795 
promulgada em 1999 (BRASIL, 1999), e regulamentada pelo decreto 4.281/2002 (BRASIL, 
2002); e também as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), 
de 2012 (BRASIL, 2012a).  
É, nas PNEA, mais especificamente em seu segundo artigo (Art. 2º), que a Educação 
Ambiental passa a ser reconhecida como “[...] componente essencial e permanente da 
educação nacional devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 
modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal [...]” (BRASIL, 1999). 
No que tange à formação inicial docente, e também com auxílio de Bacci, Silva e Sorrentino 
(2015a, p. 2; 2015b, p. 2), esta mesma lei, em seu décimo artigo (Art. 10º), define que “[...] A 
Educação Ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e 
permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal”. Sobre isso, complementam 
                                                   
37 Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade: Educação e Conscientização Pública para a 
Sustentabilidade (UNESCO, 1999 Apud BACCI; SILVA; SORRENTINO, 2015, p. 2). 
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em seus parágrafos primeiro e segundo que “A Educação Ambiental não deve ser implantada 
como disciplina específica no currículo de ensino; (e que) nos cursos de pós-graduação, 
extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodológico da Educação Ambiental, é facultada a 
criação de disciplina específica”, respectivamente (BRASIL, 1999). 
Pouco mais de uma década depois, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Ambiental (DCNEA) são concebidas, e com elas não só as PNEA ganham força, 
como também a Educação Ambiental ganha contornos que permitem a sua instrumentalização 
em sala de aula. Nos termos da proposta aprovada pela CNE/CP n° 14/2012 (BRASIL, 
2012b) a Educação Ambiental:  
 
envolve o entendimento de uma educação cidadã, responsável, crítica, 
participativa, em que cada sujeito aprende com conhecimentos científicos e 
com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possibilitando a tomada de 
decisões transformadoras, a partir do meio ambiente natural ou construído no 
qual as pessoas se integram. A Educação Ambiental avança na construção de 
uma cidadania responsável voltada para culturas de responsabilidade 
socioambiental (BRASIL, 2012b, p. 1).  
 
Em seu marco legal, a resolução 2/2012 afirma que: (Art. 7) a “Educação Ambiental é 
componente integrante, essencial e permanente da Educação Nacional” (BRASIL, 2012b, p.  
3), devendo estar presente em todas as modalidades de ensino, assim como todas as 
instituições gestoras promoverem a EA integralmente em seus projetos institucionais e 
pedagógicos; (Art. 8) - A EA deve ser desenvolvida em práticas integradas e interdisciplinares 
em todas as modalidades de ensino, sendo obrigatória somente aos programas e projetos de 
diferentes níveis que abordem os “aspectos metodológicos da EA” (BRASIL, 2012b, p. 3), a 
criação de componente curricular específico (parágrafo único). (Art. 9) - A ética 
socioambiental deve estar presente nos cursos de formação inicial e de especialização técnica 
(BRASIL, 2012b, p. 3). (Art. 10) - “As instituições de Educação Superior devem promover 
sua gestão e suas ações de ensino, pesquisa e extensão orientadas pelos princípios e objetivos 
da EA” (BRASIL, 2012b, p. 3). (Art. 11) - Na formação inicial e continuada dos profissionais 
da educação, a dimensão socioambiental deve ser contemplada, “considerando-se a 
consciência e o respeito à diversidade multiétnica e multicultural do País” (BRASIL, 2012b, 
p. 3), devendo-se os professores em atividade receber a formação complementar em suas 
áreas de atuação, de forma a cumprir com os objetivos e princípios da EA (BRASIL, 2012a). 
Reforçam-se, novamente, e diante do marco legal, aspectos que tornam a EA não só 
algo a se implementar nas diversas modalidades de ensino, mas também um desafio que 
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avigora a centralidade da mesma como parte estratégica na educação de nosso país, 
auxiliando assim o cumprimento das Políticas Nacionais de Educação Ambiental, 
representada pela lei 9795/99 (BRASIL, 1999; BRASIL, 2002). É, portanto, dever atribuído 
constitucionalmente pelo Estado “[...] promover a Educação Ambiental em todos os níveis de 
ensino e conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (BRASIL, 2012b, p. 
3), o que consequentemente dá garantias de cumprimento das leis 9745/99 e 6.938/8138. 
Nos termos da proposta piloto elaborada pelo Conselho Nacional de Educação 
(BRASIL, sem data) cabe ressaltar, dentre muitos outros, as propostas de Diretrizes 
específicas para a Educação Superior, que envolvem em seu escopo seis diferentes 
recomendações gerais: (1) A promoção da sustentabilidade em suas variadas vertentes em 
atividades curriculares, disciplinas e projetos com característica interdisciplinar; (2) o fomento 
a pesquisas voltadas à obtenção de novas metodologias, instrumentos e processos que possam 
ser aplicados no currículo de qualquer modalidade de ensino; (3) acompanhamento crítico da 
Educação Ambiental na Educação Superior; (4) o estímulo e fomento à pesquisa e extensão 
em áreas relacionadas à Educação Ambiental; (5) Incentivo e promoção de referenciais para a 
Educação Ambiental por meio de materiais educacionais; (6) e a participação ativa na 
formação continuada e nos serviço dos docentes (BRASIL, sem data, p. 23).   
A Lei de Diretrizes e Bases (1996) da educação brasileira também traz em sua letra 
aspectos que complementam as leis supracitadas. Em seu capítulo quarto, artigo 43, 
parágrafos VI e VII, aponta como finalidade do ensino superior: VI – “estimular o 
conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade”; VII – “promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 
tecnológica geradas na instituição” (BRASIL, 1996). Observa-se, pois, que esses parágrafos 
inserem a universidade no contexto social-comunitário, o que pressupõe não só sua necessária 
contribuição à sociedade, mas também a democratização daquilo que lhe é particular. Em 
outras palavras, o marco legal propõe que a universidade esteja integrada à sociedade na 
resolução de seus problemas como gesto de reciprocidade àqueles que a mantém (a 
sociedade), mas também que se se configure como um espaço aberto e acessível àquilo que 
produz (conhecimento, tecnologia, mão de obra especializada, etc.). São medidas que buscam 
o cumprimento desse objetivo, por exemplo, o estabelecimento dos Parâmetros Curriculares 
                                                   
38 A lei 6.938/81 exige do ensino formal o dever de capacitar pessoas em todos os níveis e modalidades de 
ensino para a participação ativa na defesa do meio ambiente. (BRASIL, 1981). 
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Nacionais, de 1998, e dentre estes, o que versa sobre a transversalidade e Meio Ambiente – 
Educação Ambiental.  
Essa mesma visão é compartilhada por Lipai, Layrargues e Pedro (2007, p. 25) quando 
consideram que para a “[...] operacionalização da educação ambiental em sala de aula, 
existem os Parâmetros Curriculares Nacionais, que se constituem como referencial orientador 
para o programa pedagógico das escolas [...]”. Porém, embora seja possível estabelecer 
algumas relações entre a legislação educacional (LDB 1996) e os PCN rumo àquilo que 
compreendemos possa ser uma porta de entrada para o trabalho com o meio ambiente 
enquanto tema transversal, concordamos com Lipai, Layrargues e Pedro (2007) quando 
consideram que é ainda superficial a menção à Educação Ambiental neste documento. 
Segundo os autores, a referências à temática aparecem relacionadas somente ao ensino 
fundamental e médio (ciclo básico) nos artigos 32 e 36 inciso segundo e parágrafo primeiro, 
respectivamente. Orientam-nos, ainda, os autores que o Plano Nacional de Educação (PNE - 
lei nº 10.172, de 09 de Janeiro de 2001) já considera “[...] a observância dos preceitos da Lei 
nº 9.795/99” (LIPAI, LAYRARGUES E PEDRO, 2007, p. 25), ou seja, concebe a influência 
da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) entre os “[...] conteúdos pedagógicos 
obrigatórios para os currículos do sistema educacional brasileiro”, promulgados pela PNE 
(LIPAI, LAYRARGUES E PEDRO, 2007, p.25). 
Apesar do tema da Educação Ambiental ser abordado como componente curricular 
transversal obrigatório, admite-se que este campo de estudo ainda seja um “[...] processo em 
construção, não havendo conceituação consensual” (BRASIL, 2012b, p. 9) e, em 
consequência disso, “[...] práticas fragmentadas e unilaterais da problemática ambiental, e 
abordagem despolitizada e ingênua dessa temática são comumente vistas”39 (BRASIL, 2012b, 
p. 9). O próprio Ministério da Educação abriga em seu site diversos conceitos relacionados à 
definição da Educação Ambiental40.  
Sobre isso, destacam-se os ensinamentos de Amaral (2001), que ao traçar em seu texto 
a longa trajetória da “preocupação” ambiental no ensino de ciências brasileiro (décadas de 70, 
80 e 90), apresenta um cenário de controvérsias e de diversidade de concepções da Educação 
Ambiental na história educacional no Brasil. Segundo o autor, há um longo caminho a ser 
                                                   
39 Loureiro (2004 e 2007) também faz menção a esta ingenuidade da EA e dá sentido de aplicação ao que chama 
de EA crítica e transformadora, respectivamente. 




percorrido41, que vai além da esfera educacional e merece atenção por parte dos educadores e 
pesquisadores da área, principalmente, no tocante às novas políticas que instituem a EA como 
campo transversal do conhecimento. É importante, também, apresentar a perspectiva 
relacionada à preocupação com a EA e os novos e complexos desafios no que diz respeito à 
formação de professores diante das reformas curriculares hoje vigentes (AMARAL, 2001).  
De fato, há muitos trabalhos sendo realizados de forma sistemática e elaborada que 
procuram delimitar esse campo metodológico de pesquisa e que, potencialmente, aglutinam 
modos de conduzir a discussão na esfera educacional. Compõem este quadro, por exemplo, 
trabalhos no campo do estado da arte como os de Fracalanza et al. (2005); González-
Gaudiano e Lorenzetti (2009); e outros. Sobre isso, Fracalanza et al. (2005) apresentam os 
dados quantitativos preliminares do “estado da arte” da produção em EA no Brasil. Desse 
estudo, cabe trazer algumas considerações dos autores: (1) apesar dos esforços e das inúmeras 
produções encontradas, produções relevantes no âmbito da Educação Ambiental (Teses) 
revelam que “a efetiva consolidação da pesquisa acadêmica em Educação Ambiental ainda 
está por ser realizada” (FRACALANZA et al., 2005, p. 9); (2) apenas 14 das 94 instituições 
com publicações em Educação Ambiental apresentaram  significativo número de produção 
acadêmica na área, sendo estas concentradas em determinadas regiões específicas do país; 3. 
por fim, a significativa parcela de trabalhos em Educação Ambiental foi desenvolvida apenas 
por instituições públicas de ensino superior (FRACALANZA et al., 2005). 
 Os esforços de Fracalanza et al. (2005) ganham maior substantividade e 
representatividade quando seu projeto de pesquisa passa a integrar três Universidades 
paulistas42, que se envolveram com a identificação, análise e avaliação das dissertações e teses 
brasileiras em Educação Ambiental no Brasil, na pesquisa intitulada “A Educação Ambiental 
no Brasil: análise das produções acadêmicas - teses e dissertações”, apelidada de EArte 
(CARVALHO; MEGID NETO, 2012)43. O projeto EArte, enquanto projeto de pesquisa, 
procurou, entre outros objetivos, identificar e sistematizar teses e dissertações defendidas 
entre os anos de 1987 e 2009 na área da Educação Ambiental, no Brasil. Para tanto, adotou 
                                                   
41 Parafraseando Amaral (2001), reproduzo duas de suas questões diante dos desafios impostos pelos PCNs: 
“qual a real concepção de ambiente embutida nos PCNs, apesar de todas as declarações a respeito enunciadas 
em seu texto? Haveria uma única, ou diversas equipes responsáveis pelas diversas propostas, referentes a cada 
disciplina, ou a cada tema transversal, teriam trabalhado com concepções próprias ou diversas?” (p. 89). 
42  Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – campus Rio Claro (Unesp), Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp) e Universidade de São Paulo(USP).   
43 Pedimos licença à Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para fazer justiça à coordenação do 
projeto Earte, encabeçada por estes dois autores. 
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uma série de critérios44 que lhes permitiram não só agrupar as teses e dissertações 
pertencentes à área da Educação Ambiental, mas também classificá-las em acordo com as 
suas subáreas. São vários os subprodutos deste projeto, dentre eles, um confiável banco de 
dados virtual de teses e dissertações na área da Educação Ambiental (earte.net); e também 
uma série de dissertações e teses produzidas a partir da pesquisa. Uma delas possui grande 
relevância para a articulação desta Tese, já que versa sobre os processos de ambientalização 
curricular propostos e/ou estudados pelos trabalhos de pesquisa em Educação Ambiental 
voltados para a formação de professores e profissionais educadores ambientais (RINK, 2014). 
Porém, antes de adentrarmos a questão da ambientalização curricular, cabe, aqui, 
sobrelevar que todos os movimentos citados fazem parte de uma conjuntura muito maior, que 
inclui a atual imprescindibilidade da Educação Ambiental do ponto de vista estratégico para o 
ensino superior e também para todas as modalidades de ensino. Inferimos que estes 
movimentos se apresentam como produto da história, ou seja, através de diferentes formas de 
se pensar e se relacionar com o ambiente na e ao longo da história. O que consiste, 
propriamente, nas diferentes relações entre o ser humano e/na natureza ao longo do tempo e 
espaço, muito bem situados, por exemplo, pelos estudos de Panzeri (2010), no capítulo 2 
(dois) de sua tese45. Adicionamos, ainda, que são subprodutos destas relações históricas 
inúmeros esforços, como os de Amaral (2004) e Sauvé (2005)46 de tentar compilar e 
compreender estas distintas relações entre o ser humano e a natureza pelo emprego de 
diferentes tendências de se conceber a Educação Ambiental, ou até mesmo sob o bojo das 
macrotendências, como no caso de Layrargues e Lima (2014)47. Assim, diante da 
multiplicidade das definições possíveis na esfera pouco consensual da Educação Ambiental, 
faz-se necessário apresentarmos a concepção de EA assumida nesta Tese. 
 
                                                   
44 Para maiores detalhes, consultar Carvalho e Megid Neto (2012). Salienta-se, ainda, que em 2017, o projeto 
Earte continuou a atualização do banco de dados, tendo incorporado dados de 2010 a 2012 e, a posteriori, de 
2013 a 2016 – ver www.earte.net. 
45 Para maiores detalhe, ver o capítulo 2 – “educação ambiental brasileira: constituição, diversidade e escolhas” - 
da tese intitulada: “Sentidos e práticas : a educação ambiental construída por professores participantes do projeto 
Ribeirão Anhumas na escola”, defendida em 2010 e disponível em: 
<http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/287019>. Acesso em: 20/12/2017. 
46 Para maiores detalhes, consultar as respectivas referências: AMARAL, I. A. do. Programas e Ações de 
Formação Docente em Educação Ambiental. In: TAGLIEBER, J.E. & GUERRA, A.F.S. (orgs.). Pesquisas em 
Educação Ambiental: Pensamentos e reflexões de pesquisadores em Educação Ambiental. Pelotas: Ed. 
Universitária/UFPEL, 2004. p. 145-167; SAUVÉ, L. Uma cartografia das correntes de educação ambiental. In: 
SATO, M.; CARVALHO, I. Educação Ambiental: pesquisa e desafios. Porto Alegre: Artmed, 2005. 
47 São as macrotendências: Conservadora, Pragmática e Crítica, para maiores detalhes, consultar: 
LAYRARGUES, P.P.; LIMA, G.F.C. As Macrotendências Político-Pedagógicas da Educação Ambiental 
Brasileira. Ambiente e Sociedade. São Paulo. v. 17, nº1. jan-mar 2014. p. 23-40. 
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2.2. A Educação Ambiental na perspectiva da complexidade 
 
Uma vez contextualizado o cenário controverso onde se assenta o impasse que faz da 
Educação Ambiental não só uma área de concentração pouco consensual, mas também 
imprescindível às políticas públicas e ao ensino superior em escala nacional e internacional, é 
imperativo que subsidiemos a mesma com vistas a: (1) conjecturar o campo sob a ótica desta 
pesquisa (a nossa concepção de Educação Ambiental); (2) apresentar os seus principais 
desafios em relação ao âmbito do ensino superior; (3) apresentar, em termos teóricos, um 
cenário ideal para prática do desenvolvimento profissional docente sob uma perspectiva que 
abarque as questões da Educação Ambiental (dentro desta concepção). Dessa forma, daremos 
ênfase inicial à complexidade ambiental enquanto concepção de Educação Ambiental crítica. 
Isso requer que nos distanciemos um pouco da relação entre a universidade e a  Educação 
Ambiental tão somente para dar vazão a compreensões mais abrangentes que buscam refletir 
sobre as questões humanas e destas com o planeta. Isso, a partir da racionalidade ambiental 
proposta por Leff (2010), principal expoente dos princípios da pedagogia da complexidade no 
âmbito da EA. 
Leff (2010, p. 15) concebe a crise ambiental como a crise do nosso tempo, pautada por 
fatores que estão pungentes na dimensão do real, mas também no pensamento ocidental48; 
uma crise civilizatória mediada por uma “[...] racionalidade teórica e instrumental que 
constrói e destrói o mundo [...]” (LEFF, 2010, p. 16). Mas que, por outro lado, traz 
oportunidades e/ou potencialidades para se (re)pensar o metafísico e a racionalidade científica 
da forma atualmente idealizada, através do diálogo e da hibridização de saberes (LEFF, 2010, 
p. 17). É nesse movimento de transformação do conhecimento que o autor considera residir a 
reconstituição do saber e do pensar para se chegar à complexidade ambiental, à veia 
epistêmica do saber ambiental (LEFF, 2010, p. 17). 
Segundo o autor, o pensamento ambiental nestes moldes está diretamente ligado a 
“[...] um projeto de reconstrução social que se inicia no e com o reconhecimento da outridade 
[...] onde aprender a aprender a complexidade ambiental (culmina numa) reapropriação do 
mundo desde o ser e no ser (...)” (LEFF, 2010, p. 19) e deste ser na relação com o outro, com 
a sua comunidade, com o mundo. De outra forma, trata-se de desnaturalizar a história 
“natural” como até então imaginada, e também responsável, nas palavras do autor, pela 
                                                   
48 Leff (2010, p. 15-16) conjuga os elementos constituintes da crise de ambiental por fatores reais  e do  
pensamento ocidental, por exemplo: o limite da pobreza e da desigualdade, a modernidade fragmentada e 
coisificada como forma de controle sobre o mundo.  
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tecnificação e economização do mundo, rumo a sua superação (LEFF, 2010, p. 18), que 
consiste na reconstrução do mundo por vias até então utópicas com o fim de se “[...] 
reestabelecer o vínculo entre o saber e o pensar [...]”, que se encontram desconectados49 
(LEFF, 2010, p. 18). Trata-se, pois, do aproveitamento “[...] da possibilidade, da 
potencialidade do real, das sinergias da natureza, da tecnologia e da cultura [...]” (LEFF, 
2010, p. 18).  
Nesse sentido, “a problemática ambiental, mais do que uma crise ecológica, é um 
questionamento do pensamento e do entendimento, da ontologia e da epistemologia com as 
quais a civilização compreendeu o ser, os entes e as coisas [...]”, na e da forma em que se dão, 
e não separadamente (LEFF, 2010, p. 19). Lugar de onde se versa a imagem de uma 
epistemologia que busca a quebra da homogeneidade, unidade, ou uniformidade do 
conhecimento, em busca de um projeto que contemple a heterogeneidade e complexidade 
presentes no “[...] tempo, na história, na diferença e diversidade, na outridade [...]” (LEFF, 
2010, p. 20). Pensar o mundo sobre essa égide da pluralidade é, para o autor, apreender o 
mundo na sua complexidade ambiental. 
Para se atingir a complexidade ambiental em toda a sua plenitude, é preciso abrir-se 
para: 
 
uma nova reflexão sobre a natureza do ser, do saber e do conhecer; sobre a 
hibridização do conhecimento na interdisciplinaridade e na 
transdisciplinaridade; sobre o diálogo de saberes e a inserção da 
subjetividade dos valores e dos interesses na tomada de decisões e nas 
estratégias de apropriação da natureza (LEFF, 2010, p. 22).  
 
Mais do que isso, trata-se de colocar em questão os valores intrínsecos e presentes no 
conhecimento da forma que os concebemos, promovendo pontos de discussão entre o “[...] 
racional e o moral, entre a racionalidade formal e a racionalidade substantiva” (LEFF, 2010, 
p. 22). Entende-se por complexidade ambiental, portanto, uma nova compreensão do mundo, 
onde mais do que assumir, incorpore a ideia do “[...] limite do conhecimento e da 
incompletude do ser [...]” (LEFF, 2010, p. 22). Para isso, segundo o autor, é necessário que se 
faça “[...] uma revolução do pensamento, uma mudança de mentalidade, uma transformação 
do conhecimento e das práticas educativas [...]” (LEFF, 2010, p. 22) na constituição de um 
novo saber, de uma nova racionalidade impregnada de um novo conceito de igualdade, 
                                                   
49 Para maiores detalhes, ver Leff (2010, p. 17-18). 
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democracia e sustentabilidade (LEFF, 2010, p. 23), com base não só no anteriormente citado, 
mas também no que estamos apresentar.  
Nessa nova racionalidade, saberes outros, presentes também nas “[...] cosmologias, 
mitologias, ideologias, teorias, saberes práticos [...] culturais [...]” (LEFF, 2010, p. 23) são 
admitidos. E é dessa forma que o autor nos ensina que faz parte do saber ambiental “[...] o 
processo de ‘desconstrução’ do pensado para pensar o ainda não pensado, para desentranhar o 
mais entranhável de nossos saberes e para dar curso ao inédito [...]”, em uma pluralidade de 
incertezas que podem sobrepujar até as nossas mais sólidas certezas, e que podem também 
questionar a própria morada da ciência (LEFF, 2010, p. 23). Sendo assim, o saber ambiental 
inserido na complexidade ambiental esteia-se na incerteza, através da (re)fundamentação do 
“[...] saber sobre o mundo que vivemos [...], cônscios no pensamento histórico e na 
construção da história (de futuros inéditos), tendo como principal precursor: o pensamento e a 
ação (LEFF, 2010, p. 23). 
Visto desta forma, cai a ideia de saber o mundo pelas categorias a priori do 
pensamento, emergindo-se daí a noção da busca pelo ‘real’ no espaço e tempo, na outridade 
(LEFF, 2010, p. 24). De outra forma, isso quer dizer que na “[...] epopeia do ser humano por 
salvar sua falta em ‘ser’ através do conhecimento, (este mesmo ser) tentou colmar sua 
incompletude com uma ideia absoluta, com uma razão ordenadora, com uma certeza e uma 
autoconsciência de seu lugar no mundo [...]” (LEFF, 2010, p. 24 - 25). Fundamenta-se, daí, o 
axioma de que a “[...] crise ambiental não é crise ecológica, mas crise da razão [...]”, e que, 
portanto, o movimento de aprender a aprender a complexidade ambiental requer não 
propriamente uma aprendizagem do meio em que estamos inseridos, mas, sim, uma 
compreensão de como o conhecimento sobre o mundo é construído, reconstruindo-o a partir 
da pluralidade (LEFF, 2010, p. 55). 
Em dado contexto, é no espaço e tempo que se originam as condições “[...] de ser, da 
coisa, do mundo [...]” e, portanto, das possibilidades de se entender “[...] as condições do ser e 
das coisas que levaram a instaurar as ‘concepções do mundo que construíram o mundo’ [...]” 
em crise numa perspectiva histórica (LEFF, 2010, p. 24). Desta forma de pensar e de se 
(re)conceber o (re)conhecimento do mundo, originam-se duas novas ideias: (1) a de que o 
ambiente “[...] não poderia ser concebido como uma intuição, mas como um conceito que 
abre a possibilidade do ser como construção social [...]”; (2) e, por conseguinte, a ideia de que 
“[...] somente a partir do limite de sua existência e do seu entendimento, de seu ser na 
diferença e na outridade (entre seres e com outros seres) que o ser humano elabora categorias 
para apreender o real [...]” (LEFF, 2010, p. 24). 
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Contudo e, apesar de bastante prolífica, essa veia epistêmica da complexidade 
ambiental, se observada isoladamente de outras questões fundamentadoras dessa nova 
racionalidade, perde, entre outros, o seu potencial crítico e transformador. Ciente disso, Leff 
(2010) tece, para além de uma extensa (res)significação/(re)simbolização ontológica de alguns 
conceitos já conhecidos da literatura, novas bases axiológicas que culminam em princípios 
pedagógicos da complexidade ambiental – fundando a pedagogia da complexidade ambiental 
- e é este segundo momento que mais nos interessa para a fundamentação desta Tese. 
Portanto, não adentraremos nas discussões acerca das (res)significações e das 
(re)simbolizações de conceitos como complexidade, hibridização, dialética, outridade e 
outros50. Isso porque e, em acordo com autor, reconhecemos os limites desta produção em 
relação ao mundo que vivemos e da forma como queremos. Assim, como a nossa 
intencionalidade remete à articulação entre questões presentes na formação de professores nas 
universidades e Educação Ambiental/ambientalização curricular, o nosso limite restringe-se 
em trazer um pouco da ideia do autor sobre a Pedagogia da Complexidade Ambiental. 
A crise ambiental, na qualidade de convite para pensar a reedificação social do mundo, 
tem por implicação a substituição de saberes que resultam na abertura “[...] da história como 
potência (de) criatividade e possibilidade [...]” (LEFF, 2010, p. 57). Emerge daí a 
complexidade ambiental como ferramenta, não só para se aprender os fatos/fenômenos sob 
uma nova perspectiva (fatos novos), mas também como portadora de racionalidade que dá 
margem a uma nova pedagogia – a Educação Ambiental (LEFF, 2010, p. 57). Cabe relembrar 
que esta nova racionalidade pauta-se na “[...] reapropriação do conhecimento do ser do mundo 
e do ser no mundo; do saber e da identidade que são forjados e incorporados ao ser de cada 
indivíduo e cada cultura” (LEFF, 2010, p. 57).  
Empreende-se, pois, na Educação Ambiental (pedagogia da complexidade ambiental) 
a ideia de que aprender o mundo “[...] parte do próprio ser de cada sujeito; que é um processo 
dialógico que desborda toda a racionalidade comunicativa construída sobre a base de um 
possível consenso de sentidos e verdades [...]” (LEFF, 2010, p. 58). Compõe-se, desta 
maneira, de um instrumental que admite conceitos e categorias de pensamento para a 
codificação e significação da realidade através de cruzetas e constituições discursivas que 
evidenciem estratégias de poder para a assimilação e ação no mundo por parte do sujeito 
(LEFF, 2010, p. 57). Destes tipos de instrumentalização decorre a máxima de que “[...] toda 
aprendizagem é uma reapropriação subjetiva do conhecimento” (LEFF, 2010, p. 57). 
                                                   
50 Para maiores detalhes, ver Leff (2010 p. 37-54). 
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 Faz parte também da pedagogia da complexidade ambiental a pedagogia do meio, 
onde os discentes voltam-se para “[...] seu entorno, para a sua cultura e sua história para re-
apropriar seu mundo com base em suas realidades empíricas [...]” (LEFF, 2010, p. 58). 
Alinham-se a esta, e de forma até mais pormenorizada, conceitos como o Placed Based 
Education, Pedagogia do Lugar/Ambiente51. Neste momento, cabe apenas lembrarmos que a 
pedagogia da complexidade ambiental “[...] reconhece o conhecimento [local], olha o mundo 
como potência e possibilidade, entende a realidade como construção social mobilizada por 
vários valores, interesses e utopias” (LEFF, 2010, p. 58). 
 Por fim, a pedagogia da complexidade ambiental constitui-se em um arcabouço 
teórico-metodológico com a finalidade pela qual se aprende a aprender a complexidade 
ambiental. Aprendizado mediado pela aquisição de onze princípios, segundo o autor, e que 
versam sob uma série de fatores. Por serem muitos, não os consideraremos neste momento, 
pois ora tratam de síntese do já esboçado, ora tratam da síntese do que está por vir, e ora vão 
além do recorte desta tese 52. 
 Ademais, premente se faz nos posicionarmos com relação a essa teoria não só com o 
desígnio de localizá-la no cenário nacional, mas também obter um parecer crítico a respeito de 
sua epistemologia. Para isso, contaremos com os ensinamentos de Compiani (2017) que, após 
uma curta e complexa classificação e interpretação dos dados obtidos por produções em 
estado da arte em Educação Ambiental no Brasil, considerou que a área: 
 
continua sendo um campo emergente e em processo de constituição, 
contando com estruturação incipiente, sobretudo pela carência de 
centralidade definida, que se expressa na fraca fundamentação teórica, 
essencialmente de índole empírico- descritiva, revelado na falta de quadros 
próprios de referência que são importados do campo do ensino de ciências, 
da educação, das ciências ambientais e das humanidades (COMPIANI, 
2017, p. 560). 
 
 A esse respeito, afirma que a EA encontra-se em fase emergente, fortemente composta 
por objetos de estudos que apontam para uma interdisciplinaridade que se vale das disciplinas 
citadas – é “[...] como se a EA fosse uma parte aplicada dessas ciências [...]” (COMPIANI, 
2017, p. 560). Fase esta caracterizada por  
 
                                                   
51 Embora sejam temáticas caras aos autores, os limites da Tese não permitem seu aprofundamento. Para maiores 
detalhes, consultar a dissertação: “Análise da Formação Científico Social de Estudantes do Ensino Médio do 
PIC-Júnior no Projeto Ribeirão Anhumas na Escola.”, de Castro (2013). Disponível em: 
<http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/287319>. Acesso: 21/12/2017. 
52 Assim, para maiores informações, consultar Leff (2010, p. 59 - 62). 
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uma confluência complexa e conflituosa de pesquisadores que provêm de 
diversas disciplinas, os quais são constituidores do campo da EA, fazendo 
parte desse processo configuracional dialético de forças internas e externas 
que buscam orientar a EA em direção à interdisciplinaridade, à 
multirreferencialidade, à intercientificidade e à interprofissionalidade, ou 
seja, sua identidade não está ainda desenhada (COMPIANI, 2017, p. 560). 
 
Adiciona, ainda, que esta fase em que se encontra a EA dá à mesma um caráter 
marginal por parte de muitos daqueles que compõe o campo educativo e ambiental. Sobre 
isso, observa que fase semelhante ocorreu em outros campos disciplinares hoje mais 
estruturados, como é o caso ensino de ciências (COMPIANI, 2017). As ponderações 
elaboradas por Compiani (2017) permitem entrever que a autonomia da Educação Ambiental 
encontra-se em processo de estruturação. Por conta disso, ainda não é possível validar 
epistemologias como as trazidas neste texto (LEFF, 2010), embora a mesma represente uma 
excelente tentativa de avanço para a constituição da EA enquanto campo de conhecimento – 
“[...] não há pistas sólidas de que, por exemplo, a epistemologia ambiental de Leff (2001) 
cumpra esse papel em uma fase seguinte na história da EA no Brasil.” (COMPIANI, 2017, p. 
560). 
Cabe acrescentar que apesar da epistemologia de Leff (2010) ainda se configurar  
como uma incógnita quanto à constituição do campo em EA, a abordagem socioambiental 
tem ganhado espaço e destaque no cenário brasileiro (COMPIANI, 2017). Entende-se o 
socioambiental como aquilo “[...] que reconhece aspectos políticos e culturais como 
constitutivos de uma nova postura epistemológica, crítica e implicada [...]” (COMPIANI, 
2017, p. 561). O autor acredita que é com essa abordagem que a “[...] EA adentrará em sua 
fase de consolidação como área interdisciplinar com objeto(s) próprio(s) de estudo e estatuto 
identitário autônomo” (COMPIANI, 2017, p. 561).  
  Assim, com vistas a dar mais fluência ao texto, adentraremos, a partir daqui, aos 
desafios da efetivação do aparato teórico-metodológico dentro da racionalidade e da realidade 
abordadas neste item, agora, no âmbito do ensino superior.  Com isso, pretendemos 
evidenciar (com base na nossa visão) aspectos que permitam identificar os diferentes estágios 
e dimensões que compõem o panorama entre a Educação Ambiental praticada e desejada. 
Embora haja clareza de nossa parte e do autor (LEFF, 2010) quanto à utopia do anteriormente 
mencionado frente ao atualmente praticado, acreditamos que compor essa espécie de 
“montanha russa” entre a teoria e prática configura-se como uma tentativa de esboçar não só 
as realizações da Educação Ambiental em determinado contexto, mas também por em 




2.3. A Educação Ambiental e o ensino superior: tecendo relações. 
 
 No contexto do ensino superior, admite-se o permanente caráter de diversificação e 
diferenciação no tocante às reformas curriculares dos cursos de graduação propostas pelo 
Ministério da Educação (MEC) em 1997. Segundo Catani, Oliveira e Dourado (2001, p. 74), 
as propostas do MEC visam basicamente “tornar a estrutura dos cursos de graduação mais 
flexível” e, portanto, de caráter contínuo não só na formação do cidadão, mas também no 
currículo. Ao apontar os princípios norteadores adotados nas mudanças curriculares dos 
cursos de graduação53, o autor infere que, de acordo com essas formulações, os cursos do 
ensino superior são considerados a etapa inicial da formação profissional, onde a ideia da 
formação continuada aparece como o acompanhamento da dinâmica do mundo moderno 
(demandas do mercado). Entretanto, alerta que as Diretrizes Curriculares ao indicarem, por 
um lado, processos que buscam a autonomia da composição do currículo, podem, por outro, 
serem entendidas como um ajuste e aligeiramento da formação (CATANI; OLIVEIRA; 
DOURADO, 2001, p. 75).  
Para Chauí (1999), essas reformas apontam indícios de movimento de uma 
universidade plural, autônoma e de construção do pensamento, para um reducionismo rumo a 
uma universidade operacional, cujo único propósito é o atendimento ao mercado de trabalho. 
Catani, Oliveira e Dourado (2001) completam que o movimento de flexibilização curricular já 
era previsto pelas instituições públicas de ensino e que, ao se tornar política oficial, tornou-se 
uma temática a favor do pragmatismo e utilitarismo do ensino unicamente em direção a seu 
ajuste com o mercado de trabalho. Ainda segundo o autor, grande parte dos docentes 
enxergam as reformas curriculares como uma ameaça “às suas crenças, valores, opções 
políticas, práticas didático-pedagógicas, etc” (CATANI; OLIVEIRA; DOURADO, 2001, 
p.76), o que consequentemente fazem deles resistências a estas mudanças, que são entendidas 
como ajuste e aligeiramento da graduação. Em função dessa resistência, muitas faculdades 
permanecem com o que o MEC chama de rigidez curricular54 (CATANI; OLIVEIRA; 
DOURADO, 2001). 
                                                   
53 1) Flexibilidade na organização curricular; 2) dinamicidade do currículo; 3) adaptação às demandas do 
mercado de trabalho; 4) integração entre graduação e pós graduação; 5) ênfase na formação geral; 6) definição e 
desenvolvimento de competência e habilidades gerais (CATANI; OLIVEIRA; DOURADO, 2001, p. 74). 
54 Catani, Oliveira e Dourado (2001) desconfiam que o motivo da criação das diretrizes curriculares para o 
ensino superior tem origem nos elevados índices de evasão e baixos percentuais de diplomados, dando a 
entender que a flexibilização do currículo de graduação tem em sua essência algo muito negativo, que é a 
flexibilidade dos padrões de exigência para com as novas universidades (privadas em sua maioria). 
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É importante reconhecer que, em geral, as propostas de mudanças curriculares geram 
conflitos e tensões de onde se originam as resistências, mas também que todas estas propostas 
estão mais ou menos influenciadas pelo contexto político, social e econômico de sua época 55. 
Afinal, basta confrontarmos com atenção o capítulo anterior com as interpretações 
supramencionadas e teremos a clareza do quão paradoxal são as (re)apropriações teóricas das 
DCNFI em relação as críticas contidas nas explanações acima apresentadas. Contudo, antes 
de darmos prosseguimento ao texto, cabe aqui nos posicionar favoráveis às concepções de 
Chauí (1999) e Catani, Oliveira e Dourado (2001)56. Agora e voltando, é possível dizer que o 
mesmo fenômeno acontece se considerarmos os paradigmas estruturantes do ensino superior, 
o que se evidencia pelas constatações de Queiroz (2012, p. 27), que considera inerme o 
movimento das Universidades na incorporação das “[...] questões socioambientais em suas 
estruturas curriculares e institucionais [...]”. 
Para Queiroz (2012, p. 27), é o atual paradigma que desvigora as possibilidades 
interdisciplinares nas universidades em face da manutenção de uma cultura disciplinarizada e 
supervalorizadora das especificidades. Assim, a autora acredita que somente mediante a 
superação da departamentalização é que romperemos com esse paradigma rumo a um ensino 
superior que valorize a dimensão socioambiental. Nesse contexto, derivam algumas 
recomendações, dentre elas, que as políticas e diretrizes que lidem com aspectos 
socioambientais devam conter em seu texto um caráter abrangente e flexível, “[...] a fim de 
que possa contemplar a diversidade dos contextos institucionais e assegurar o direito à 
autonomia das instituições e dos cursos [...]” (QUEIROZ, 2012, p. 27). Sobre isso, a autora 
outorga que a concretização das questões socioambientais nas universidades é uma questão de 
persistência. Subjacente a esta ideia, reconhece haver uma descontinuidade e fragilidade na 
inserção das questões voltadas às políticas socioambientais que, em muito, se deve, por um 
lado, aos ”[...] interesses políticos conjunturais [...]” e, por outro, aos conflitos de interesses 
que permeiam o campo da Educação Ambiental nas suas diversas esferas57 (QUEIROZ, 2012, 
p. 27). 
                                                   
55 Ver Kuhn (1979): KUHN, T. A função do dogma na investigação cientifica. In: DEUS, J. D. de (org.). A 
crítica da ciência (Sociologia e ideologia da ciência). Rio de Janeiro: Zahar, 1979. P.53-80. 
56 Isso ainda está ocorrendo de tal modo que consideramos, na confecção de alguns documentos da nossa década, 
a reiterada promoção de um movimento explícito rumo a esse aligeiramento e pragmatismo educacional em 
consonância com o mercado do trabalho, é o caso da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) na sua segunda 
versão para o ensino médio e seus marcos regulatórios, por exemplo. 
57 No Brasil, por exemplo, o núcleo político central que lida com estas questões envolve três ministérios, o do 
Meio Ambiente, da Educação e o da Cultura. Em relação às esferas envolvidas nestes conflitos de interesses a 
respeito das questões socioambientais, é possível incluir distintas escalas (federal, estadual e municipal), bem 
como a iniciativa pública e privada, como alguns dos exemplos possíveis. 
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Diante deste cenário, Queiroz (2012, p. 27) defende que a reflexão sobre/da “[...] 
articulação Universidade/Educação Ambiental remete à necessidade de se definir novas 
estratégias de intervenção, de continuidade de projetos, de evolução de pesquisa e políticas 
públicas [...]”, no sentido do estabelecimento de critérios novos que permitam a inserção e 
efetividade da dimensão socioambiental. A autora acredita que a universidade caracteriza-se 
como um notável “[...] espaço social para reflexão, formação e difusão de novos 
conhecimentos acerca da educação e da sustentabilidade [...]” (QUEIROZ, 2012, p. 26). 
Assim, se considerarmos a universidade em sua amplitude, a mesma toma adornos de 
coautoria, em grande e potencial parte, da (re)construção de “[...] uma sociedade mais justa, 
mais humana e socioambientalmente sustentável” (QUEIROZ, 2012, p. 26). Afinal a 
universidade tem sido incluída, para além do caráter educacional, “[...] como lócus 
privilegiado para a produção e difusão de conhecimentos, valores e ações que fomentam a 
participação política diversa, acerca da temática ambiental [...] (CARVALHO; CAVALARI; 
SILVA, 2015, p. 47), uma vez que é notável produtora das pesquisas desenvolvidas no país, 
mas também forma “profissionais das mais diversas áreas do conhecimento” (CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015, p. 47). A esse respeito, nos ensina Carvalho, Cavalari e Silva 
(2015, p. 48) que, muito embora sejam raras as “[...] resistências [...] às vezes aquém do 
esperado [...] da inclusão dessa temática nesse ambiente, a universidade não [...] tem se 
colocado como totalmente refratária a tal demanda [...]”.  
Pelo exposto, inferimos que é da rigidez curricular dos cursos de graduação que se 
erige a principal problemática da inclusão da Educação Ambiental nas modalidades 
educacionais. Isso porque, com um aspecto epistemológico voltado ao interacionismo entre 
contexto, interdisciplinaridade, flexibilidade curricular na resolução de problemas locais e sua 
relação com o global (apenas algumas das características da EA), a rigidez curricular das 
disciplinas de graduação, baseadas em modelos mundializados, torna-se um desafio a ser 
superado.  
Frente a essa problemática, e em uma conjuntura nacional, foram várias as 
recomendações idealizadas (no meio acadêmico e nos documentos oficiais) a fim de dar 
subsídios à prática da Educação Ambiental nas diversas modalidades de ensino. Longe de 
traçar um histórico e análise sobre todas essas iniciativas, o que pretendemos aqui é trazer um 
pouco das principais ponderações, chanceladas pelo poder público e presentes no documento: 
“Panorama da Educação no Ensino Fundamental”. Os motivos que orientaram essa escolha 
foram: (1) o documento trata fortemente do panorama da Educação Ambiental na formação de 
professores; (2) o documento foi elaborado em oficina sobre o tema, ou seja, de forma livre 
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por parte de seus autores; (3) trata-se de autores reconhecidos na área da Educação 
Ambiental; (4) o documento surge em resposta à Política Nacional de Educação Ambiental, 
sobretudo, aos parâmetros da transversalidade; (5) essas recomendações são contemporâneas 
do conceito de um dos marcos de ambientalização curricular utilizada neste texto (Capítulo 
3); (6) consideramos que estas recomendações são atuais. Com isso, pretendemos apresentar a 
formatação da Educação Ambiental desejada para o ensino superior no cenário nacional e, por 
que não, alicerçar maneiras, com base nas nossas particularidades (brasileiras), de se pensar 
“A complexidade ambiental na Universidade” (RIOJAS, 2010).58 
Para Compiani (2000, p. 43), a ação de formação de professores em Educação 
Ambiental está fortemente relacionada ao ensino formal (básico) em suas duas dimensões: 
inicial e continuada. Portanto, enfrentar as questões que dão suporte à temática ambiental no 
ensino superior, segundo o autor, torna-se premente à educação (COMPIANI, 2000, p. 43). A 
esse respeito, o autor elabora uma lista do que considera consensual no campo de pesquisa em 
Educação Ambiental a fim de problematizá-la. Assim, considera que: 
  
 (1) a educação é direito de todos, somos todos aprendizes e educadores; (2) 
a EA é individual e coletiva, tem o propósito de formar cidadãos com 
consciência local e planetária que respeitem a autodeterminação dos povos e 
a soberania das nações; (3) a EA não é neutra, mas ideológica. É um ato 
político, baseado em valores para a transformação social; (4) a EA deve 
envolver uma perspectiva holística, enfocando a relação entre o ser humano, 
a natureza e o universo, de forma interdisciplinar; (5) a EA deve ser 
planejada para capacitar as pessoas a trabalharem conflitos de maneira justa 
e humana (COMPIANI, 2000, p. 43). 
 
Com objetivos similares aos supracitados, Carvalho (2000), ao articular a formação de 
professores à temática ambiental, emprega esforços e nos dá indícios sobre a relação entre 
esta temática e os processos educativos envolvidos em seu desenvolvimento, com base em 
pesquisas anteriores por ele mesmo realizadas. Para tanto, (re)elabora e (re)apresenta três 
diferentes dimensões das quais considera fundamentais a um educador:  (1) a primeira delas 
incide sobre a “[...] natureza dos conhecimentos presentes nos diferentes programas de 
formação [...]”; (2) já a segunda dimensão, diz respeito “[...] aos valores éticos e estéticos 
[...]” que têm sido veiculados pelos mesmos; (3) por fim, a dimensão que se refere ao “[...] 
tratamento dado às possibilidades de participação política do indivíduo, tendo como meta a 
                                                   
58 Apesar de não tratarmos diretamente da “complexidade ambiental na Universidade”, recomendamos a leitura 
de Riojas (2010, p. 217 - 240) que, após traçar o panorama ao qual se esteia os pilares da Universidade na 




formação de cidadãos e a construção de uma sociedade democrática” (CARVALHO, 2000, p. 
57). A partir destes indicadores, Carvalho (2000) busca tecer algumas considerações a 
respeito do desenvolvimento de atividades em Educação Ambiental e para o processo de 
formação de educadores na área (CARVALHO, 2000, p. 57). Cataloga, pois, maneiras de se 
pensar estas dimensões, contrastando-as no contexto em que se encontra o ensino superior de 
sua época. 
Dessa forma, atribui à primeira dimensão, que versa sobre a natureza dos 
conhecimentos, características gerais que privilegiam “[...] uma abordagem descritiva e 
classificatória dos elementos, dos fenômenos e dos processos naturais [...]” (CARVALHO, 
2000, p. 57). Nessa conjuntura, infere o autor que os componentes de ensino atuam “[...] de 
forma isolada, sem considerar as complexas interações entre estes e os constantes e dinâmicos 
processo de transformação do mundo natural [...]” (CARVALHO, 2000, p. 57). Partilhando 
das mesmas percepções, Compiani (2000) adiciona que esse processo é resultado do 
despreparo pedagógico das instituições para tratar o ensino de uma forma interdisciplinar, e 
alerta que iniciativas pautadas na perspectiva do desenvolvimento profissional docente vêm 
esbarrando na “[...] estrutura estática e burocrática das escolas” (COMPIANI, 2000, p. 43-44). 
Carvalho (2000), a esse respeito, enfatiza que os elementos mencionados anteriormente 
colaboram para o reforço de especificidades que não permitem a compreensão da natureza em 
sua complexidade (de forma mais integrada). Sobre isso, Compiani (2000) entende que as 
disciplinas tradicionais estão orientadas por um paradigma que prioriza uma visão calcada em 
uma generalização formal que se apoia na lógica de se:  
 
(1) descartar tudo o que é acessório e contingente para poder quantificar e 
generalizar; (2) desaparecer com as diferenças, o tempo e os fenômenos 
irreversíveis, marcadamente históricos; (3) fragmentar, buscando resultados 
e soluções parciais com muitas variáveis; (4) cair na armadilha dos modelos 
versus exemplos (COMPIANI, 2000, p. 44). 
  
Na procura pela superação destes fatores, Carvalho (2000) atenta para que os 
componentes que versam sobre os aspectos naturais devam ser tratados sob uma perspectiva 
“ecológico-evolutiva”59, em que a abordagem ecológica favoreça a “[...] interação entre os 
diferentes componentes, fenômenos e processos [...]” presentes no mundo natural; e vê a 
abordagem evolutiva como aquela que “[...] possibilita a compreensão mais profunda da 
dinâmica natural, não só do ponto de vista mas principalmente das razões e dos porquês dos 
                                                   
59 Conceito elaborado pelo autor em trabalhos outros, para maiores detalhes, consultar Carvalho (2000, p. 58). 
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complexos processos interativos presente no meio natural” (CARVALHO, 2000, p. 58). 
Partindo de preceitos semelhantes aos expostos, Compiani (2000, p. 43) percebe que existe 
uma meta comum pautada pelo objetivo de se integrar as questões do meio ambiente e 
desenvolvimento aos programas de ensino. Essa integração, pois, dever-se-á realizar dando 
relevo à “[...] dimensão crítica das causas dos problemas ambientais em um contexto local, 
bem como na vinculação de dados técnicos e científicos disponíveis para o entendimento de 
problemas [...]” (COMPIANI, 2000, p. 43). 
 No que tange ainda a essa primeira dimensão voltada à natureza dos conhecimentos, 
mais duas recomendações são realizadas por Carvalho (2000), ambas no âmbito da formação 
de professores/educadores. A primeira delas alerta que no processo educativo elaborado em 
acordo com a perspectiva “ecológico-evolutiva”, deve-se considerar “[...] a necessidade de se 
trabalhar os conhecimentos relacionados com o próprio processo educativo e com a dimensão 
pedagógica tanto dos conteúdos como dos procedimentos e dos recursos didáticos envolvidos 
nesse processo [...]” (CARVALHO, 2000, p. 58). De outra forma, isso também quer dizer que 
os conhecimentos devem ser contextualizados, o que requer a compreensão de que não 
existem fórmulas prontas ou mesmo mágicas para o incremento de práticas educativas que 
envolvam o trabalho com a Educação Ambiental. Já a segunda recomendação reconhece a 
natureza do trabalho científico como tipicamente humana, tornando-se necessário o trabalho 
com a própria natureza desse conhecimento científico como derivada e influenciada pelo 
contexto de sua época – “[...] influências de fatores de ordem econômica, política e social no 
processo de produção desse conhecimento não podem deixar de ser considerados [...]” 
(CARVALHO, 2000, p. 58). 
Do que foi mencionado, o contexto local ganha evidência nos ensinamentos de 
Compiani (2000), que depreende a relação global/local como de suma importância à prática 
da Educação Ambiental. Relaciona, pois, problemáticas imersas em uma série de projetos em 
Educação Ambiental que estão “[...] voltados para os problemas urbanos, que tratam somente 
das questões locais sem derivar para os problemas globais [...]” (COMPIANI, 2000, p. 44). 
Para o autor, existe uma “dialética entre o interdisciplinar e o disciplinar”, ou seja, para 
Compiani (2000, p. 44), faz-se necessário “[...] pensar globalmente e saber atuar local e 
globalmente [...]”. Isso consiste, na visão do autor, em competências e habilidades que 
permitem a realização de “[...] mediações entre culturas, saberes acadêmicos e cotidianos, 
valores, interesses e imagens do futuro [...]” (COMPIANI, 2000, p. 44). Consequentemente, 
exige a construção de líderes cidadãos que possuam o “[...] olhar interdisciplinar e saibam 
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enfocar disciplinarmente alguns problemas e situações [...]” do cotidiano (COMPIANI, 2000, 
p. 44). 
Já a segunda dimensão, considerada por Carvalho (2000) como “a dimensão dos 
valores”, diz respeito à adoção de novos padrões nas relações entre o homem e a natureza. 
Recomenda-nos o autor atenção dos formadores “[...] para a importância de que o processo 
educativo desenvolva atividades que sejam capazes de sensibilizar os cidadãos em relação às 
dimensões estéticas presentes na natureza [...]” (CARVALHO, 2000, p. 59). De acordo com 
autor, insere-se dentro desta perspectiva o envolvimento dos sujeitos com questões 
relacionadas “[...] à dimensão estética da natureza e da própria ciência, mas que também 
tenham oportunidades, nos seus cursos de formação, de viver essas experiências em relação a 
esses aspectos [...]” (CARVALHO, 2000, p. 59). Trata-se de dar chances ao alun@ de 
experimentar as relações complexas presentes nos fenômenos naturais na prática, através da 
vivência e na interação com o meio.  
A última recomendação trazida por Carvalho (2000) esteia-se na dimensão política. A 
Educação Ambiental, nessa conjectura, busca o desenvolvimento da capacidade para a 
participação política dos indivíduos com vistas ao desenvolvimento de sociedades mais 
democráticas e igualitárias. Para se trabalhar com esta perspectiva, devem ser incentivadas as 
buscas por soluções de problemas ambientais por meio da participação coletiva da 
comunidade nas diferentes escalas em que este problema se apresenta. Apresentam-se como 
consequência destas práticas, entre outros, “[...] procedimentos didáticos que contribuam para 
o desenvolvimento de um espírito cooperativo e solidário” (CARVALHO 1989 apud 
CARVALHO, 2000, p. 59). 
A discussão destes dois últimos tópicos, sob o olhar da relação local/global, transcende 
a dimensão dos aspectos formativos da Educação Ambiental no contexto do ensino superior 
para outras dimensões, que se circunscrevem mais propriamente ao campo da metodologia e 
teorias da educação (construtivismo). Conforme Compiani (2000, p. 44), para se trabalhar 
com a relação global/local faz-se imprescindível a adoção de metodologias de estudos do 
meio e trabalhos de campo que, de acordo com o autor, são “[...] práticas escolares que estão 
abolidas da formação inicial das licenciaturas de várias áreas de conhecimento, repercutindo 
no quase desaparecimento na escola pública [...]”. E o enfrentamento dos problemas 
ambientais, para o autor, são processos que “[...] necessariamente revitalizam a pesquisa de 
campo por parte dos professores e alunos [...]” (COMPIANI, 2000, p. 44). Para ele, a 




método, noção de escala, boa percepção das relações entre tempo e espaço, 
entendimento da conjuntura social, conhecimentos sobre diferentes 
realidades regionais e, sobretudo, códigos de linguagem adaptados às faixas 
etárias dos alunos. Implica um exercício permanente de interdisciplinaridade 
e enfrentamento de questões cotidianas. Questiona as velhas disciplinas, 
aperfeiçoando novas linhas teóricas, na tentativa de entendimento mais 
amplo. Sinaliza para a conquista ou reconquista da cidadania (COMPIANI, 
2000, p. 44). 
  
Também é conexo adiantarmos que do ponto de vista do construtivismo, Compiani 
(2000, p. 46) elabora uma lista de fundamentos em que se insere a prática da Educação 
Ambiental enquanto práxis pedagógica. Assim, assinala alguns elementos ideológicos da 
Educação Ambiental “Crítica”60: 
 
 (1) em face do educador técnico-especialista, faz-se necessária a formação 
do educador investigador e reflexivo; (2) diante da hierarquização e do 
centralismo dominantes na estrutura escolar, propõe-se um modelo interativo 
que dê conta da horizontalidade e do policentrismo próprios do enfoque 
ambiental; (3) opostamente à fragmentação e à especialização do saber, 
propõe-se a interdisciplinaridade que dê conta dos enfoques de ensino-
aprendizagem globalizadores integradores; (4) perante o individualismo e a 
competição, propõe-se uma investigação da realidade baseada na 
confrontação de hipóteses, no trabalho de grupo e em atitudes solidárias e 
éticas; (5) ante a descontextualização do conhecimento escolar, propõem-se 
atividades teórico-práticas calcadas em trabalhos de campo, enfocando 
dialeticamente o local/global, o particular/geral e o generalizável/histórico; 
(6) ao contrário de um modelo que fomenta a passividade, propõe-se a 
construção ativa de conhecimentos, a ação, a participação e a tomada de 
decisões na solução dos problemas ambientais (COMPIANI, 2000, p. 46 - 
47). 
 
Somadas a essas considerações, Carvalho (2000, p. 60) ensina-nos, com base em 
autores que trabalham com a formação de professores e currículos que, para a incorporação da 
temática da Educação Ambiental, é necessário, primeiramente, o envolvimento do professor. 
Isso, porque se acredita que somente um professor preparado, instrumentalizado e 
sensibilizado para a questão seria capaz de enfrentar tal desafio (CARVALHO, 2000, p. 60). 
Para Compiani (2000, p. 47), esse desafio requer sair dos modelos atuais de avaliação 
(estáticos), rumo a modelos de avaliação que envolvam aspectos quantitativos e qualitativos 
no e durante o processo de ensino-aprendizagem61. Desse ponto de vista, almeja-se que os 
cursos de formação inicial de professores, por meio das estruturas disponibilizadas pela 
                                                   
60 Apesar deste termo não ser utilizado pelo autor, consideramos essa abordagem, face à outras publicações, 
inerente à Educação Ambiental crítica defendida por Loureiro (2004), por exemplo. 
61 Para maiores detalhes sobre procedimentos de avaliação, consultar Compiani (2000, p. 47). 
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universidade, incentivem uma estrutura curricular “[...] mais flexível e dinâmica que 
facilitasse o tratamento das questões ambientais nos diferentes cursos de licenciatura por meio 
de experiências diversificadas e de uma abordagem que envolvesse os vários aspectos desse 
tema” (CARVALHO, 2000, p. 60). Nesse ínterim, o autor acrescenta que o “[...] o intuito de 
responder a essa demanda apresenta sempre os limites impostos ao trabalho disciplinar [...]” 
(CARVALHO, 2000, p. 60), e que, portanto, recorrer à interdisciplinaridade e 
transversalidade do tratamento da temática é sempre a melhor forma de se lidar com a questão 
(CASTRO, 2000; COMPIANI, 2000; SORRENTINO, 2000; e muitos outros). Contudo, tratar 
a questão da Educação Ambiental de uma forma disciplinar também não é apontado como 
uma questão necessariamente negativa (CARVALHO, 2000, p. 60).  
A respeito da formação continuada, Carvalho (2000, p. 60) acredita que a integração 
entre as instituições responsáveis pela educação no país e outro setores sociais devam ser 
incentivadas. Com isso, o autor pensa que seriam acrescidas as garantias de enriquecimento 
das experiências do educador em formação. Sendo assim, estabelece que, tanto para a 
formação inicial, como continuada, as palavras de ordem deveriam ser “[...] criatividade, 
flexibilidade e enriquecimento de experiências” (CARVALHO, 2000, p. 60). 
Por fim, cabe aqui trazermos novamente o posicionamento de Queiroz (2012) sobre 
essa questão. De acordo com a autora, a universidade tem o compromisso social de 
transformação da sociedade por meio de ações que garantam a busca pela “[...] conquista dos 
direitos sociais, civis e políticos dos indivíduos e das comunidades [...]” (QUEIROZ, 2012, p. 
28). Sobre isso, acredita que os cursos de formação de professores configuram-se como 
cenário, mas, também, ponto inicial ideal para o empreendimento dessas metas pelas 
universidades (QUEIROZ, 2012, p. 28). Recomenda-se, portanto, a formação de professores 
reflexivos que possuam habilidades que procurem “[...] estreitar os laços entre a teoria e a 
prática [...]” (QUEIROZ, 2012, p. 28), e a imprescindibilidade do ensino, pesquisa e extensão 
como atuantes nos cursos de formação do educador - “[...] mecanismos institucionais de 
colaboração para que haja uma integração efetiva entre a formação profissional e a prática de 
ensino [...]” (QUEIROZ, 2012, p. 28).  
Nesse sentido, Queiroz (2012, p. 29) defende a universidade enquanto potencial fator 
integrante de um favorecimento à práxis pedagógica (reflexão-ação, teoria- prática) que “[...] 
se manifeste no cotidiano da escola, assim como na academia [...]”. Para a autora, o fator 
socioambiental configura-se como componente essencial/ideal a este processo, uma vez que 
se necessita “[...] inserir e sistematizar a dimensão socioambiental no currículo de seus cursos, 
74 
 
especialmente, os de licenciatura” (QUEIROZ, 2012, p. 29), papel sobre o qual a universidade 
é fundamental. 
Uma vez abordado o estágio em que se encontra a Educação Ambiental na formação 
de professores no contexto nacional, cabe salientar que apesar dos referenciais teóricos que 
compuseram este subitem refletirem dois contextos de produção distintos, são compostos por 
pensamentos convergentes. Isso, apesar de considerarmos serem alguns os avanços desse 
campo de pesquisa dos anos 2000 para os anos de hoje, tal inferência será refletida com maior 
lucidez no próximo capítulo. 
Sumariamente, vimos neste capítulo que apesar de uma história recente, foram e são 
grandes os esforços de institucionalização da EA no ensino superior no contexto nacional, 
seja por meio das tentativas de se estabelecer parâmetros epistemológicos e objetivos à área, 
seja pela consolidação de políticas públicas próprias. Embora tais esforços configurem 
grandes avanços na consolidação da EA, admite-se que esse domínio ainda se caracteriza por 
um campo de conhecimento em construção. Contudo, nos parece ponto comum para a 
vertente crítica da EA que a ideia de que a “crise ambiental” é, por sua vez, uma “crise da 
razão” e que, portanto, superá-la, envolve uma nova compreensão dos processos de 
construção dos conhecimentos que tem como principal insígnia a interdisciplinaridade ou, até 
mesmo, a transdiciplinaridade. Sobre isso, é importante reconhecer que, em geral, as 
propostas de mudanças curriculares geram conflitos e tensões de onde se originam as 
resistências, mas também que todas estas propostas estão mais ou menos influenciadas pelo 
contexto político, social e econômico de sua época. Por outro lado e com base nos autores, 
verifica-se que o atual paradigma desvigora as possibilidades interdisciplinares nas 
universidades em face da manutenção de uma cultura disciplinarizada e supervalorizadora das 
especificidades, dentre outras.  
Desse ponto de vista, observam-se no capítulo contrapontos que os remete a alguns 
sítios de reflexão, formuladas aqui na forma de questões: (1) Qual é o território ocupado pela 
EA no ensino superior? (2) Como as universidades têm reagido a essa iniciativa? (3) Qual tem 
sido a relevância dessa temática para a universidade? (4) Que desafio(s) representa a 
incorporação desta temática ao currículo universitário e quais os principais impedimentos (se 
existirem) presentes neste processo? (5) A configuração da EA enquanto campo não 
consensual do conhecimento conforma-se como um desafio à sua implementação no ensino 
superior? (6) Qual tem sido papel das principais correntes em EA adotadas na consolidação 
neste processo? (7) Qual tem sido o papel das políticas públicas em EA neste processo? Não é 
demagogia afirmar que muitas das respostas a essas perguntas têm sido insistentemente 
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trabalhadas, algumas mais (delimitação do campo, conceitos, práticas e concepções, 
potencialidades) do que outras (epistemologia, metodologia, política), por exemplo. Longe de 
respondê-las todas, o que se pretendeu aqui é somente mais uma tentativa de problematizá-las.  
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Capítulo 3.  
Ambientalização curricular: conceitos, procedimentos e práticas.  
 
3. 1.  Conceituando a Ambientalização Curricular 
 
Em decorrência do que já foi exposto e, em acordo com os ensinamentos de Bacci, 
Silva e Sorrentino (2015), é possível afirmar que as questões ambientais passaram a compor a 
preocupação das universidades brasileiras a partir de meados dos anos 80, sendo a sua 
institucionalização componente presente nos “[...] debates sobre a transformação da Educação 
Superior frente aos desafios da atualidade” (RINK 2014, p. 21) que as compuseram. Também 
é inegável afirmar que muito caminhamos em direção ao estabelecimento de Políticas 
Nacionais da Educação Ambiental – PNEA (BRASIL, 1999; BRASIL, 2002), e mesmo à 
designação de diretrizes para a área - DCNEA (BRASIL, 2012a). Por consequência, no que 
tange à formação de professores, a Educação Ambiental passou a ser componente premente às 
políticas públicas para o magistério superior – DCNFI (BRASIL, 2015a – Capítulo 1). 
Somando-se a esses apontamentos, concordamos com o levantamento de Rink (2014) que, ao 
situar historicamente os movimentos que influenciaram o debate em âmbito nacional e 
internacional da Educação Ambiental por meio de “[...] declarações, cartas e documentos 
oficiais conhecidos como soft laws [...]”, definiu tendências não só para as diferentes formas 
de se conceber a Educação Ambiental, mas também para a relação entre a Educação 
Ambiental e a universidade ao longo do tempo (RINK, 2014, p. 20). 
 De acordo com a pesquisadora, derivam-se daí três tendências, sendo a primeira 
relacionada à década de 70, quando a atenção voltou-se à sensibilização do campo 
educacional para a admissão da Educação Ambiental, que na época possuía uma visão 
preponderantemente naturalista e conteudista (RINK, 2014, p.21). Já a segunda, nos anos 90, 
caracteriza-se pela manutenção do modo inspirador dos documentos das décadas anteriores, 
entretanto, dá ênfase à produção de “[...] planos de metas e ações voltados para a Educação 
Ambiental nas universidades [...]” (RINK, 2014, p. 21). Por fim, na década dos anos 2000, se 
observa a discussão sobre as diferentes perspectivas socioambientais e de sustentabilidade na 
educação superior, as dificuldades relacionadas ao cumprimento das metas estipuladas na 
década anterior ganham corpo dentro das declarações, bem como “[...] a formação de equipes 
e redes interinstitucionais passam a ser fortemente incentivadas” (RINK, 2014, p. 21).  
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Apesar das diferenças analisadas, Rink (2014) destaca alguns pontos comuns entre 
esses documentos. O primeiro deles associa-se à primordialidade de profissionais aptos a lidar 
com o panorama das questões ambientais, impetrando a temática ambiental de forma crítica e 
as agenciando nos contextos formativos das diversas áreas do conhecimento. A segunda, e 
não menos citada nesta pesquisa, refere-se novamente à “institucionalização” das questões 
ambientais na universidade (RINK, 2014, p. 21). Estes pontos nevrálgicos, por sua vez, são 
reforçados por Farias (2008, p. 78), que após também revisar as soft laws62 e documentos 
oficiais, adiciona que o processo de “institucionalização” da Educação Ambiental localiza -se 
em um crescente processo de efetivação, por meio “[...] de atividades e práticas escolares e 
não-escolares, como pela sua integração em projetos político-pedagógicos, programas e 
legislações nacionais de diferentes hierarquias, políticas e planos de órgãos multilaterais, etc. 
[...]”. 
Em uma revisão ainda mais extensa e não menos criteriosa sobre as soft laws, Junyent, 
Bonil e Calafell (2011, p. 326) afirmam que são efeitos destes documentos os numerosos 
exemplos de universidades pelo mundo que se encontraram e ainda se encontram em processo 
de estabelecimento e consolidação da sustentabilidade ambiental em seus currículos. A esse 
respeito, asseveram a grande diversidade de estratégias adotadas por essas universidades na 
implementação dessas questões no âmbito do currículo (JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 
2011, p. 326). Por esta razão que a ambientalização curricular nos níveis superiores da 
educação constituiu-se como um desafio e uma aposta para a formação de professores em 
uma cultura de sustentabilidade (JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 2011, p. 326). Origina-se 
daí uma série de projetos e redes colaborativas que buscam criar modelos interpretativos, 
critérios e instrumentos de implementação de currículos voltados à ambientalização curricular 
nas universidades63, dentre eles, o intitulado “Ambientalización Curricular de los Estudios 
Superiores”, mais conhecido como Rede ACES, ao qual daremos ênfase (GELI; JUNYENT; 
SÁNCHEZ, 2003; FARIAS, 2008, p. 71; JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 2011, p. 328; 
RINK, 2014, p. 23). Compete ressaltar que, em âmbito nacional, também são observadas 
iniciativas frutos desta problemática, como a Rede Brasileira de Educação Ambiental (Rebea), 
que permite acesso a outras quarenta redes de Educação Ambiental, duas delas 
especificamente relacionadas ao ensino superior, que é o caso da “Rede de Educação 
                                                   
62 Documentos e tratados originados de um consenso entre diferentes esferas societais e pesquisadores de uma 
área que determinam, afirmam ou reafirmam valores, compromissos, planos e ações nesta área. Possui 
caraterísticas multinacionais e não configuram documentos legais dos países participantes, embora não sejam 
raros os casos em que as soft laws fomentam leis e planos nestes países participantes (pesquisador). 
63 Complexus; OUIDSMA; e Suma 21 são alguns deles, para maiores detalhes, consultar Rink (2014, p. 23). 
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Ambiental do Ensino Superior do Espírito Santo (Teia Universitária)” e a “Rede Universitária 
de Programas de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis (Rupea)” (RINK, 2014, 
p. 23). Aqui, também, daremos destaque à Ariusa e Reasul, componentes futuros deste 
capítulo. 
Composta por onze universidades, cinco europeias e seis latino-americanas64, a Rede 
ACES parte de um contexto colaborativo entre diferentes universidades que, segundo Junyent, 
Bonil e Calafell (2011), já somavam uma grande experiência na área e possuíam em comum o 
desejo de “[...] compartilhar seus conhecimentos, contrastar suas contribuições e gerar uma 
base sólida para avançar rumo a modelos de ambientalização dos estudos superiores do qual 
se exigiam os novos paradigmas da sustentabilidade” (JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 
2011, p. 329). Embora não sejam as primeiras a suscitarem a questão da ambientalização 
curricular, são várias as definições oriundas deste esforço por parte da Rede ACES, uma para 
cada universidade participante (GELI; JUNYENT; SÁNCHEZ, 2003), todas elas com grande 
veiculação na área. Farias (2008) e Rink (2014), por exemplo, trazem as definições parciais de 
ambientalização curricular propostas pela UFSCar, UNICAMP e outros65. Já Junyent, Bonil e 
Calafell (2011) trazem em seu texto, com o auxílio de um trabalho outrora publicado sob sua 
autoria – Junyent, et al. (2003) -  o resultado do consenso das diferentes universidades 
envolvidas na Rede ACES. Consenso que, por sua vez, dá fortes indícios da compreensão do 
grupo sobre o termo “ambientalização curricular” em suas variadas dimensões.  
Entende-se a ambientalização curricular em sua dimensão mais geral como uma “[...] 
produção cultural destinada à formação de profissionais comprometidos com a busca 
permanente com melhores relações possíveis entre a sociedade e a natureza [...]” (JUNYENT 
et al. 2003 apud JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 2011, p. 329, tradução nossa66). Essa 
busca implica a adoção de valores de justiça, solidariedade e equidade referenciadas pelos 
preceitos éticos mundialmente reconhecidos, mas com respeito às diversidades (JUNYENT et 
al. 2003 apud JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 2011, p. 329). 
Incluem-se nesse processo as decisões políticas institucionais e a geração dos espaços 
indispensáveis para a sua ocorrência sob a égide de uma plena participação democrática. 
Diversos segmentos internos que as constitui ganham voz nas estratégias adotadas, mas 
                                                   
64 As universidades que compõem a Rede ACES são: Universidade Nacional de Cuyo e Universidad de San Luis 
(Argentina); Universidade Estadual de Campinas, Universidade Federal de São Carlos e Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Brasil); Universidad de Pinar del Río (Cuba); Technical University 
Hamburg- Haburg Technology (Alemanha); Universitat de Girona (Espanha), Universistat Autònoma de 
Barcelona (Catalunha,Espanha); Università degli Studio del Sannio (Italia); e Universidade de Aveiro (Portugal).  
65 Para maiores detalhes, consultar Farias (2008, p. 71 e 72); e Rink  (2014, p. 24). 
66 “[...] producción cultural tendiente a la formación de profesionales comprometidos con la búsqueda 
permanente de las mejores relaciones posibles entre la sociedade y la naturaleza [...]” 
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também no fomento normativo que conduzem a convivência destes mesmos segmentos dentro 
da instituição e em acordo com os objetivos e valores antes mencionados (JUNYENT et al. 
2003 apud JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 2011, p. 329). 
São estes aspectos que, por sua vez, devem ser circunspectos nos planos de estudos 
das diversas carreiras ofertadas pela instituição, bem como na “[...] caracterização do perfil do 
graduado no âmbito do título concedido [...]”67. Isso, na mesma proporção em que o currículo 
deve incluir conteúdos, metodologias e práticas sociais que sejam condizentes com os 
objetivos que constituem o perfil do graduado que se almeja (JUNYENT et al. 2003 apud 
JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 2011, p. 329, tradução nossa). Currículos, por ocasião, que 
contemplem uma formação profissional pautada em vivências em situações reais, e que 
propiciem a “[...] reflexão sobre as dimensões afetivas, estéticas, éticas das relações 
interpessoais e com a natureza [...]”68 (JUNYENT et al. 2003 apud JUNYENT; BONIL; 
CALAFELL, 2011, p. 329, tradução nossa). Os autores ainda adicionam que para se atingir a 
dimensão do real nos termos circunscritos, “[...] trabalhos que facilitem o contato com os 
problemas socioambientais no próprio cenário que estes ocorrem [...]”69 devem ser 
estimulados (JUNYENT et al. 2003 apud JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 2011, p. 329, 
tradução nossa). Completam ainda que estas vivências devem mirar uma “[...] análise e 
reflexão crítica sobre as alternativas de intervenção nas relações entre a sociedade e a natureza 
[...]”70, onde a dimensão política deve ser observada de forma consciente, permitindo o 
reconhecimento dos segmentos societais beneficiados desta intervenção que deve, 
terminantemente, orientar-se a propiciar e defender o desenvolvimento sustentável 
(JUNYENT et al. 2003 apud JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 2011, p. 329, tradução 
nossa). 
Referente à Rede ACES, mas também com base em outros autores, Rink (2014) infere 
que a ambientalização curricular pode ser entendida como um procedimento (ou programa) 
que “[...] deve envolver o conjunto de cursos de uma instituição universitária, suas ações de 
pesquisa e extensão, sua esfera administrativa, enfim, deve envolver toda a comunidade 
acadêmica, seus vários setores e suas diversas ações institucionais [...]” (RINK, 2014, p. 26),  
embora seja possível que estes processos ocorram de forma segmentarizada, em pequenos 
                                                   
67 “[...] caracterización del Perfil del graduado como en los Alcances de los Titulos que se ortoguen [...]” 
68 “[...] reflexión sobre las dimensiones afectivas, estéticas, éticas de las relaciones interpersonales y com la 
naturaliza [...]” 
69 “[...] trabajos que faciliten el contato com los problemas sócio-ambientales em el proprio escenário em que 
ellos ocurren” 
70 “[...] análisis y la reflexión crítica acerca de las alternativas de intevención en las relaciones entre la 
sociedade y la naturaliza [...]” 
80 
 
nichos que compõem uma universidade – “[...] no âmbito de uma disciplina, de um curso 
específico, de um setor acadêmico ou ação determinada” (RINK, 2014, p. 26). Farias (2008) 
ao trazer a perspectiva da contribuição de uma das universidades proponentes71 (contemplada 
também na definição de Junyent, Bonil e Calafell de 2011), deduz que ambientalização 
curricular atua como “[...] processo situado no entremeio dos debates ambientais e das 
práticas organizadoras do currículo universitário [...]” (FARIAS, 2008, p. 72). Para a autora, é 
nas conjunturas destas práticas diversificadas “[...] que os variados aspectos provenientes dos 
debates, das políticas ou mesmo das definições curriculares referentes ao ambiente são 
recriados, reinterpretados e recontextualizados [...]”, dando o caráter eminentemente político 
aos currículos (FARIAS, 2008, p. 72). 
Relacionado a isso, Ruscheinsky, Guerra e Figueiredo (2015, p. 34) adicionam que a 
ambientalização (entendida também em conformidade com as definições de Junyent, Bonil e 
Calafell, 2011), diante da disseminação da questão ambiental, assume relações em diferentes 
escalas, sendo a macro relacionada à sociedade e a micro ao cotidiano (âmbito curricular). 
Essas escalas, por sua vez, inventariam-se nas atitudes e saberes inseridos no cotidiano 
(micro), dando corporalidade à preocupação ambiental (macro)72. Nesse sentido, as 
universidades e instituições de educação superior (IES) e seu papel preponderante na  
produção de conhecimento e formação profissional possuem “[...] responsabilidades sob a 
difusão da dimensão socioambiental [...] em suas diversas frentes de atuação – ensino, 
pesquisa, extensão e gestão” (RUSCHEINSKY; GUERRA; FIGUEIREDO, 2015, p. 34).  
Outro consenso estabelecido pela Rede ACES reporta-nos aos fundamentos de um 
estudo ambientalizado. Esses fundamentos foram forjados na heterogeneidade das instituições 
que compuseram a investigação e apresentam uma gama de características do que se 
considera um trabalho em ambientalização curricular. São elas:  
1. Compromisso para transformação das relações entre sociedade e natureza;  
2. Complexidade;  
3. Ordem disciplinar: flexibilidade e permeabilidade;  
4.  contextualização local-global-local / global-local-global;  
5. Ter em conta o sujeito na construção do conhecimento;  
                                                   
71 Farias (2008) utiliza-se da citação da contribuição da UNICAMP dentro da Rede ACES para realizar a análise 
trazida por nós no texto. 
72 Importante ressaltar que os autores não trazem detalhes sob a concepção de escala adotada (nem mesmo o 
termo escala). Sendo assim, permitimo-nos montar uma explicação através da nossa impressão e interpretação 
sobre o texto, relacionando-as a outros contextos. Sendo assim: o autor ao trazer à tona a questão das escalas, as 
infere sob o mesmo encadeamento das teorias encontradas na “Alfabetização Científica”, ou seja, a apreensão de 
questões ambientais é vista diretamente relacionada ao empoderamento, participação e tomada de decisões do 
indivíduo na coletividade, nas diferentes esferas que compõe a sociedade – bairro, cidade, estado, país, planeta. 
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6. Considerar os aspectos cognitivos e afetivos das pessoas;  
7. Coerência e reconstrução entre teoria e prática;  
8. Orientação prospectiva de cenários alternativos;  
9. Adequação metodológica;  
10. Espaços de reflexão e participação democrática  
Essas características (traduzidas por RINK, 2014, p. 27) foram devidamente 
compiladas e dispostas na forma de um diagrama proposto por Junyent, Bonil e Calafell 
(2011, p. 360), como pode ser visto na Figura 1.  
 
Figura 1: Diagrama das caraterísticas de um estudo ambientalizado – as linhas pontilhadas indicam a 
permeabilidade entre as características. 
 
Fonte: Junyent, Bonil e Calafell (2011, p. 360). 
 
Para Junyent, Bonil e Calafell (2011), a confecção de tal diagrama objetivou ofertar 
“[...] um marco referencial geral com potencialidade de ser adaptado a diferentes estudos e 
instituições, até mesmo em outros âmbitos: matéria, plano de estudo, dinâmica institucional, 
pesquisa, extensão, regulamentos” (JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 2011, p. 36, tradução 
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nossa)73. A esse respeito, Rink (2014, p. 27) afirma que, no contexto brasileiro, foram 
diversas as pesquisas que se utilizaram parcialmente ou mesmo na totalidade dessas 
características da ambientalização curricular dispostas no diagrama. Segundo a pesquisadora, 
isso ocorreu mesmo fora das universidades e grupo de pesquisas da Rede ACES, 
comprovando a sua importância no contexto nacional. 
Cada uma destas características que compõem os fundamentos da ambientalização 
curricular possui, como pressuposto, uma gama de interpretações possíveis. Dentre elas, são 
caras aos trabalhos de Rink (2014, p. 28) e Guerra et al. (2015, p. 22), por exemplo, as 
proposições elaboradas pela Universidade Estadual Paulista – UNESP campi Rio Claro 
(CARVALHO; CAVALARI; SANTANA, 2003, p. 131 – 165) e Universidade Estadual de 
Campinas – UNICAMP (AMORIM et al., 2003, p. 93 - 129)74. Enquanto no trabalho de Rink 
(2014, p. 29), a reorganização das características da ambientalização curricular proposta pela 
UNESP serviu de lente de análise para investigação do corpus documental de sua pesquisa, os 
ensinamentos da UNESP e UNICAMP compuseram o marco inicial metodológico da 
pesquisa de Guerra et al. (2015, p. 22), sendo ressignificados diante do e como resultado da 
investigação (GUERRA et al., 2015, p. 26). 
Utilizar-nos-emos das ressignificações propostas por Guerra et al. (2015, p.22) na 
qualidade de parâmetro analítico desta Tese. Porém, antes mesmo de indiciarmos o contexto 
constitutivo e quadro normativo daquilo que se considera um estudo ambientalizado sugerido 
por essa iniciativa, importante se torna voltarmo-nos para as bases dessa proposta, muito bem 
delineada por Rink (2014). De outra forma, nos valeremos das contribuições de Rink (2014) 
acerca de sua síntese fundamentada como subsídio às ressignificações de Guerra et al. (2015), 
já que ambas partem de um ponto comum - a proposta elaborada UNESP. 
Rink (2014, p.28) nos ensina que a recomendação confeccionada pela UNESP se 
apropria do diagrama da Rede ACES para compor um quadro baseado na sua realidade. 
Assim, os pesquisadores apresentam quatro agrupamentos contendo todas as características 
presentes na Rede, devidamente sintetizados por Rink (2014, p. 28–29): 
 
a) Relação entre o curso e a realidade complexa (sócio-econômica-
ecológica-cultural-tecnológica): engloba características como a 
contextualização do currículo, os eixos norteadores que o constituem, a 
presença do pensamento sistêmico nas análises das relações entre o curso e a 
                                                   
73 “[...] un marco referencial general con potencilidad de ser adaptado a diferentes estudios e instituciones y 
además aplicable a diferentes ámbitos: matéria, planes de estudios, dinámica institucional, investigación, 
extensión, normativa” 
74 Para maiores detalhes, consultar Rink (2014) e Guerra et al. (2015). 
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realidade. Também prevê a incorporação de problemáticas locais e globais 
no currículo, bem como a presença significativa de diversas áreas de 
conhecimento;  
b) Estruturação e organização do currículo (flexibilidade e permeabilidade): 
contempla as características de ordem disciplinar, tais como a incorporação 
de temáticas diversificadas relativa ao ambiente em disciplinas obrigatórias e 
optativas, a participação de profissionais de diferentes áreas do 
conhecimento na gênese e desenvolvimento do currículo, a presença de 
atividades interdisciplinares, a interação entre cursos, disciplinas e atividades 
intra e extraclasse. Engloba, ainda, a análise da participação dos docentes e 
alunos na definição de conteúdos, de projetos e trabalhos de conclusão de 
curso. Também envolve as dimensões ética e estética das ações 
desenvolvidas;  
c) Adequações metodológicas (coerência e articulação entre teoria e prática): 
envolvendo análise da coerência entre os trabalhos práticos com as propostas 
teóricas e também entre o discurso institucional e docente em relação às 
práticas desenvolvidas (avaliações, planos de ensino, projetos pedagógicos). 
Compreende a articulação entre conteúdos e metodologias, o uso de 
metodologias participativas (resolução de problemas, projetos);  
d) Ação e intervenção (espaços de reflexão e participação, compromisso para 
transformação das relações socioambientais): abrange as características de 
orientação prospectiva de cenários alternativos (novas tecnologias, 
compromisso com a formação de profissionais com as gerações futuras), a 
criação de espaços de participação e colaboração entre professores e alunos 
nas aulas e as linhas de pesquisa voltadas para inserção da temática 
ambiental nos cursos e na instituição como um todo. (RINK, 2014, p. 28 – 
29). 
 
Partindo dos mesmos princípios e com o objetivo de retomar as investigações que 
versem sobre o conceito da ambientalização curricular, o projeto intitulado “Ambientalização 
e Sustentabilidade nas Universidades: Subsídios e Compromissos com Boas Práticas 
Ambientais” emprega esforços no diagnóstico seguido de intervenção no âmbito de quatro 
universidades em parceria com uma Rede estadual e duas internacionais comprometidas com 
o tema75 (GUERRA et al.,2015, p. 12.). Segundo os autores, ambicionou-se com isto, a “[...] 
construção de conhecimentos e elaboração de subsídios para auxiliar outras instituições na 
incorporação da cultura da sustentabilidade socioambiental em suas políticas institucionais” 
(GUERRA et al., 2015, p. 12). De acordo com os autores o termo ‘sustentabilidade 
socioambiental’ está fortemente associado à mobilização de um conjunto de fatores oriundos 
de distintas dimensões76 no favorecimento das práticas interdisciplinares, da implementação 
de uma lógica que vá ao encontro da complexidade ambiental (Capítulo 2), mas também da 
                                                   
75 As Redes que integram o contexto do projeto são: Alianza de Redes Iberoamericanas de Universidades por la 
Sustentabilidad y el Ambiente (ARIUSA); Red de Indicadores de Evaluación de la Sutentabilidad en 
Universidades Latinoamericanas (RISU); Rede Sul Brasileira de Educação Ambiental (Reasul). 
76 São essas dimensões: estruturante, metodológica, conceituais e atitudinais, para maiores informações, ver 
Gonzáles e Munõz, 1996 apud Guerra et al., 2015, p. 12. 
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flexibilidade e descentralização curricular de modo que se fortaleça a contextualização e a 
relação local/global (GUERRA et al., 2015, p. 12). 
O trabalho em questão teve a duração de três (3) anos (de 2012 a 2015) e contou com 
uma série de procedimentos que se assemelham com os observados na Rede ACES. Longe de 
delineá-los pormenorizadamente77, cabe aqui somente reforçar que houve uma adequação 
metodológica da Rede ACES para a realidade vivenciada pela pesquisa em relevo e, 
consequentemente, decorrências semelhantes, mas que também se distinguem. Daremos 
maior ênfase a um desses resultados, àquele que segundo Guerra et al. (2015, p. 26)  diz 
respeito ao entendimento de uma forma mais sistêmica de se conceber o diagrama proposto 
pela Rede ACES (Figura 2). 
 
Figura 2: O processo de ambientalização nas instituições de Educação Superior elaborado pela 
Universidade do Vale do Itajaí. 
 
Fonte: Guerra et al. (2015, p. 27). 
 
De acordo com Guerra et al. (2015), a Figura 2 permite entrever que o “[...] 
movimento de ambientalização sistêmica do Ensino Superior envolve diferentes dimensões: 
                                                   
77 Para maiores informações, consultar Guerra et al., (2015, p. 20 – 24). 
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Pesquisa, Gestão, Ensino, Extensão e Cultura [...]” (GUERRA et al., 2015, p. 27). Segundo os 
autores, a dimensão da Pesquisa (1) na ambientalização sistêmica permite avanços na 
metodologia proposta pela Rede Aces na mesma proporção que incorpora os ensinamentos de 
Boaventura de Sousa Santos e a “ecologia dos saberes”, no que se refere ao diálogo e à  
consequente cooperação entre as instituições que constitui rede/redes de pesquisa (GUERRA 
et al., 2015, p. 27). Consideram, pois, e pautando-se nas palavras de Boaventura de Sousa 
Santos, que um “conhecimento prudente” é resultado de “constantes questionamentos” e 
também de “respostas incompletas”, permeado, sobretudo, por uma visão ampla  daquilo que 
“não se sabe” e do que “se sabe”, circunspecta por “ignorância” pontual e não “geral” 
(GUERRA et al., 2015, p. 27-28).  
Na segunda dimensão de uma ambientalização sistêmica, os autores entendem que a 
Gestão (2) institucional deve englobar aquilo que a ABNT define como governança 
organizacional78 numa perspectiva de se incorporar as questões da “sustentabilidade e 
responsabilidade socioambiental” nos planos e nas diretrizes institucionais, encadeando 
instituição, faculdades e institutos, departamentos (GUERRA et al., 2015, p. 28). Já a terceira 
dimensão diz respeito ao Ensino (3), onde a “[...] ambientalização se transversaliza nas 
Políticas Curriculares, o que implica o diagnóstico dos indícios de ambientalização nos 
Projetos pedagógicos (PP) e Planos de Ensino (PE) dos cursos oferecidos” (GUERRA et al., 
2015, p. 28). Por fim, ensina-nos os autores que a dimensão da Extensão e Cultura (4) atua 
como articuladora entre as três outras, uma vez que propicia o “[...] desenvolvimento de 
estratégias e projetos que promovam o envolvimento e o desenvolvimento, junto às 
comunidades, de espaços de formação e atualização permanente” (GUERRA et al., 2015, p. 
28). Esta Tese assume os limites de se debruçar mais fortemente sobre as dimensões três e 
mais fracamente sobre a dimensão quatro, uma vez que procura analisar a ambientalização 
curricular nos cursos e universidade investigadas, mas também elaborar com base nos cursos 
analisados um diagnostico das estratégias envolvidas na estruturação da Educação Ambiental 
nesses cursos, o que também incluiu um olhar para as práticas extensionistas desenvolvidas. 
Conforme os autores, o modelo proposto (entre outros resultados da pesquisa) integra 
um consenso sobre decorrências e indicadores de numerosos estudos que apontam para a 
necessidade de se trabalhar sobre “[...] uma releitura do conceito e ampliação ou inovação do 
modelo de indicadores da Rede ACES, avançando, assim, no processo de incorporação da 
cultura da sustentabilidade nas IES [...]” (GUERRA et al., 2015, p. 29). No entanto, ao 
                                                   
78 Para maiores detalhes sobre o termo, ver nota de rodapé de Guerra et al. (2015, p.28), ou mesmo a Norma 
ABNT ISSO 26000 de 2010, p. 78). 
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verificarem aquilo que denominaram “indícios de ambientalização” nos cursos relacionados 
com a área de exatas, mas também as lacunas formativas dentro da temática naqueles cursos 
mais associados às humanidades e sociais, os autores inferem que “mesmo passados treze 
anos do projeto pioneiro da rede ACES, ainda pouco avançamos na ambientalização 
curricular [...] o que é preocupante se levarmos em conta as políticas educacionais [...]” 
(GUERRA et al., 2015, p.30). 
A pesquisa de Guerra et al. (2015, p. 30) também permitiu observarmos que é maior o 
número de “[...] iniciativas e compromissos individuais de docentes com a temática do que 
iniciativas institucionalizadas no Projeto Pedagógico e nas políticas institucionais” nas 
universidades estudadas. Sobre isso, afirmam que investigações dessa natureza contribuem 
não somente com a aceleração do processo de ambientalização curricular no âmbito 
institucional (mais sensível a esse estímulo), como igualmente promove “[...] o encontro de 
pessoas que antes trabalhavam isoladamente; a divulgação de projetos e ações que já estavam 
em andamento, ou desencadeando o início de processos naquelas onde ainda não existiam” 
(GUERRA et al., 2015, p. 29). Também constataram que a ambientalização e ambientalização 
curricular é concebida pela comunidade universitária como um conceito fortemente associado 
à questão da sustentabilidade (GUERRA et al., 2015, p. 29 – 30). Por fim, que a 
ambientalização curricular, enquanto processo, configura-se como um desafio às IES, muito 
por conta da resistência oriunda do predomínio do paradigma “da racionalidade instrumental 
dominante”79 (GUERRA et al., 2015, p. 30). Uma vez delimitado o marco teórico onde 
repousa o aparato analítico desta Tese, passamos ao contexto onde se inserem estas propostas. 
 
3. 2.  Ambientalização curricular no ensino superior: contexto brasileiro 
 
 Se no item 2.3 desta Tese esforços foram empregados na tentativa de estabelecer 
articulações entre a Educação Ambiental e o ensino superior por meio das recomendações 
chanceladas pelo poder público, com o subitem anterior foi imprescindível apresentar o 
cenário em que se encontra a ambientalização curricular no ensino superior, uma vez que “[...] 
                                                   
79 O termo “Racionalidade Instrumental Dominante” aparece novamente na Tese. Assim, reforçamos com base 
no Capítulo 1 que essa tipologia de modelo reporta-nos a uma visão tradicional de ensino com base em uma 
concepção Tylerista sobre o ensino-aprendizagem. Esse modelo também faz parte das discussões de Queiroz 
(2012) no Capítulo 2, e é apresentado como um dos principais aspectos que produzem a inviabilização da 
inserção da Educação Ambiental nas instituições de ensino superior. De acordo com o modelo Tylerista, 
acredita-se e defende-se que somente a participação do aluno garante o aprendizado ativo, dessa forma, o 
docente deve controlar o ambiente e criar situações estimulantes às quais o aluno deve reagir. Apesar desse 
modelo ser o que muitos educadores consideram como algo a ser superado, ainda é muito praticado e, porque 
não, defendido no Brasil  (LOPES e MACEDO, 2014 apud CASTRO et al., 2015, p. 4). 
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os chamados processos de ambientalização das instituições de ensino superior (IES) têm sido 
apontados como uma resposta de natureza política dessas instituições às demandas das 
sociedades contemporâneas [...]”80 (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 47). Para 
atingir tal finalidade recorreremos a análise de Carvalho, Cavalari e Silva (2015) sobre as 
teses e dissertações da área, já que estes trabalhos derivam de uma série de programas de pós-
graduação e grupos de pesquisa que exploram a temática, o que por pressuposto permite a 
visualização do panorama em que se encontra a ambientalização curricular em nível nacional. 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 49). 
 Antes de seguirmos, justificamos a composição deste item com base nos ensinamentos 
de Compiani (2017), mas igualmente com as motivações que nos levaram à nossa escolha. 
Assim, concordamos e consideramos que investigações que procuram colaborar com (1) 
“tendências ou estados de conhecimento” são de suma importância para ilustrar/enxergar os 
processos de transformação de uma “arte”, mas também que, em muito, contribuem para (2) 
indicar caminhos possíveis para a realização de investigações concernentes com tal área 
(COMPIANI, 2017, p. 560). É justamente este segundo ponto que orienta grande parte da 
nossa escolha, ou seja, trazer as contribuições de Carvalho, Cavalari e Silva (2015) para o 
corpo referencial dessa Tese. Uma vez que ao se valerem do referencial dos núcleos de 
significação, para além de um diagnóstico da ambientalização curricular, diferenciam-se por 
aproximarem-se “[...] das possíveis convergências ou tensões [...] numa tentativa de 
aproximação com intencionalidades e posicionamentos de natureza diversa dos próprios 
pesquisadores, inclusive do ponto de vista político e ideológico” (CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015, p. 50). 
 É pertinente dar voz à Carvalho, Cavalari e Silva (2015, p. 61) quando enfatizam que a 
adoção de tal medida é resultante de uma tentativa de agrupamento dos trabalhos analisados 
com fins de “[...] sistematização de uma leitura possível, interessada e dirigida por um fio 
condutor escolhido pelos pesquisadores [...]”, ou seja, não possui o desígnio de classificar as 
teses e dissertações (resumos), nem mesmo categorizá-las. No seu capítulo81, Carvalho, 
Cavalari e Silva (2015) buscam não apenas compor algumas tendências com base em 
trabalhos confeccionados nas pós-graduações brasileiras que tratem da temática ambiental no 
diversificado contexto do ensino superior nacional, como também explora “[...] possíveis 
                                                   
80 Bem como Queiroz (2012, p. 26), Carvalho, Cavalari e Silva (2015, p. 47 - 48) apresentam a universidade 
ainda como lócus privilegiado no atendimento das demandas sociais contemporâneas. 
81 O capítulo recebe o título: “Ambientalização nas instituições de Ensino Superior: as tese e dissertações em 
Educação Ambiental desenvolvidas no Brasil”, disponível no livro: “Ambientalização nas instituições de Ensino 
Superior: as teses e dissertações em Educação Ambiental desenvolvidas no Brasil”.  
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sentidos que podemos construir sobre o processo de ambientalização nas instituições de 
ensino superior”, tendo como base os referenciais teórico-metodológico das teses e 
dissertações analisadas (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 50). Constituiu-se 
como corpo analítico da investigação setenta e seis pesquisas, todas elas relacionadas à 
“inserção da temática ambiental em diferentes contextos do ensino superior” (CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015, p. 49). Todo esse material foi retirado do “Banco de Teses e 
Dissertações” do projeto EArte82. Cumpre destacar que o período compreendido pela análise 
observou os trabalhos concluídos na área da Educação Ambiental nas pós-graduações 
brasileiras entre os anos de 1987 e 2012.  
Carvalho, Cavalari e Silva (2015) evidenciam que o primeiro trabalho que debate a 
temática ambiental no ensino superior no Brasil data de 1999, ainda mais relevante é a 
constatação de que houve um aumento significativo das produções que abordam o tema no 
final dos anos 2000 e inicio da década seguinte, com relevo para o ano de 2012, que 
apresentou os maiores índices registrados. Para os autores, esse aumento muito provavelmente 
possui origens nas respostas às políticas nacionais e internacionais como a “Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais”83 (REUNI - 2008) e iniciativa “Década da Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável” (promovida pela Unesco – 2005 - 2014)84, 
respectivamente (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 52). 
Ainda com relação às análises quanti-qualitativas de Carvalho, Cavalari e Silva 
(2015), importante mencionar o grande leque multidisciplinar em que se encontram as 
produções acadêmicas da área. Ao correlacionarem o corpus documental com as áreas de 
conhecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
os autores observaram que a grande parte da produção voltada à ambientalização no ensino 
superior parte da grande área Multidisciplinar (áreas de Ensino e de Ciências Ambientais) e 
da somatória de áreas outras como: “[...] Ciências Biológicas, as Ciências Agrárias, as 
Ciências Sociais Aplicadas, as Ciências da Saúde e as Engenharias” (CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015, p. 53), enquanto que na grande área das Ciências Humanas 
                                                   
82 O banco de teses e dissertações até o momento da análise contava com 3181 referências de acordo com 
Cavalho, Cavalari e Silva (2015). A forma pelas quais foram selecionadas as 76 pesquisas encontra-se detalhada 
na página 51 da publicação. 
83 Ação constituinte do Plano de Desenvolvimento da Educação, o REUNI teve como principal objetivo a 
ampliação do ensino superior no Brasil. Embora iniciada em 2003, tornou-se decreto (nº 6096) apenas em Abril 
de 2007. Para maiores detalhes, ver : http://reuni.mec.gov.br/. 
84  Aprovada na 57º Reunião da Unesco, a Década da Educação Para o Desenvolvimento Sustentável teve como 
principal objetivo o estabelecimento de um padrão de qualidade para ações educativa que tratem do 





somente a Educação85 cambou-se para a temática analisada (CARVALHO; CAVALARI; 
SILVA, 2015, p.53). Diante desse quadro diverso, os autores inferem que no campo da 
Educação Ambiental existe um consenso sobre a multiplicidade das áreas que a investiga, 
utilizou-se para isso a comparação com os resultados obtidos por outros autores que atuam em 
diferentes realidades (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 50 – 51).  
Outro dado relevante diz respeito à vinculação administrativa das instituições que 
promovem pesquisas dessa natureza – “[...] as instituições federais compreendem a maioria 
das pesquisas desenvolvidas, com 45% (34 trabalhos) seguida pelas instituições particulares, 
20% (15 trabalhos), as estaduais, 18% (14 trabalhos) e municipais com 17% (13 trabalhos)” 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 53). São os mestrados acadêmicos que 
perfazem mais da metade das publicações relacionadas à temática, seguido pelos 
doutoramentos e mestrados profissionais (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015,  p. 52).  
Conforme anteriormente mencionado, a segunda parte da pesquisa de Carvalho, 
Cavalari e Silva (2015) zelou pela extração de alguns sentidos que agrupassem os setenta e 
seis trabalhos analisados em diferentes núcleos de significação. Processo constituído a partir 
da análise dos resumos, seguido da construção de elementos e indicadores oriundos de duas 
principais fontes: (1) a classificação dos temas de pesquisas que abordam a temática da 
ambientalização curricular no ensino superior produzida pelo projeto Earte; (2) e alguns 
agrupamentos possíveis diante do quadro analisado seguido do desenvolvimento desses 
indicadores por parte da própria pesquisa - elaboração de sentidos (CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015). Distantes de pormenorizá-los86, dedicar-nos-emos a trazer as 
construções de sentidos elaboradas pelos autores e que resultaram nos núcleos de significação. 
Contudo, antes disso, elencaremos os principais indicadores. 
De acordo com Carvalho, Cavalari e Silva (2015), de toda a amostragem analisada, 
somente 1 (uma) é categorizada como “ensaio teórico” e outras duas como “reflexão de 
natureza teórica”, enquanto as setenta e três restantes foram consideradas de “natureza 
empírica” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 56). Dentre as pesquisas de 
natureza empírica, uma parcela expressiva (cinquenta e um trabalhos) representam 
investigações que “centram esforços em análises de práticas curriculares”, e um montante 
menor, e não menos significativo, de dezoito trabalhos teve como foco “práticas de gestão” 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 56 -57).  
                                                   
85  Embora somente a área da Educação apresente trabalhos que tratem da temática analisada, sua contribuição é 
enorme (35 teses e dissertações) e representa quase a metade dos trabalhos investigados, conforme tabela 1 de 
Carvalho, Cavalari e Silva (2015, p. 54) 
86 Para maiores detalhes, consultar Carvalho, Cavalari e Silva (2015, p. 54 – 56). 
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Outro agrupamento foi realizado através de um esforço interpretativo sobre o objetivo 
geral das pesquisas analisadas, sobre isso, observaram os autores que estes se dividiam em 
três grandes grupos: (1) o primeiro deles voltado à realização de “diagnósticos de processos 
de ambientalização curricular”, que compôs um quadro de 75% das pesquisas analisadas, em 
que predominaram investigações que compreendiam “as práticas curriculares” (40%) e 
“diagnósticos relacionados com concepções, representações e percepções de estudantes ou 
formadores” (37%); um segundo (2) grupo que contemplou a avaliação do processo de 
ambientalização (18%), dos quais quase metade voltou-se para as “práticas curriculares” e a 
outra metade para “práticas de gestão”; por fim, o terceiro (3) grupo foi reconhecido pelas 
pesquisas que tinham características intervencionistas87 (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 
2015, p. 57). 
O ultimo indicador estudado por Carvalho, Cavalari e Silva (2015) procurou 
identificar os relatos dos resultados das pesquisas analisadas, considerando os “[...] aspectos 
apontados como significativos para as discussões e aprofundamentos privilegiados pelos 
autores dos trabalhos” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 57). A esse respeito, as 
sistematizações realizadas pelos autores revelam três diferentes dimensões nos trabalhos 
analisados: (1) a dimensão do “conhecimento”, presente em 50% das pesquisas investigadas; 
(2) as dimensões da “gestão” e (3) do “currículo”, com 25% dos trabalhos analisados cada 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 57). Sobre isso e através do diálogo com 
outros autores, inferem Carvalho, Cavalari e Silva (2015) que a pesquisas investigadas 
mostram preocupação em trazer à superfície os processos de “ambientalização curricular das 
IES” sob a escrutínio de correntes cujos elos constituem-se da/na tríade: “conhecimento, 
currículo, poder” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p.57) 
Perante tais indicadores (parágrafos anteriores), Carvalho, Cavalari e Silva (2015) 
elaboraram seis núcleos de sentidos possíveis. O primeiro deles (1) refere-se à “temática 
ambiental, perspectivas curriculares e conhecimentos”, conjunto mais expressivo do corpus 
documental analisado pelos autores (35%). Tal núcleo estrutura-se “[...] de forma a realçar o 
significado da temática ambiental e das possíveis e plausíveis relações entre esta, as práticas 
curriculares e os processos de transmissão/elaboração/construção de conhecimentos” 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 58). Segundo os autores, esses núcleos são 
compostos por resumos de sustentação argumentativa que geralmente partem da visualização 
                                                   
87 Segundo os autores, esse grupo pesquisa “[...] tiveram como foco propostas curriculares, projetos de gestão ou 
implementação de um determinado recurso didático – relativas à ambientalização nos espaços das IES” 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 57). 
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de um quadro ambiental crítico, onde se substanciam “[...] o papel das instituições, cursos ou 
das IES na reversão/mitigação desse quadro [...]”, em face disso validam a importância de 
suas pesquisas, que podem ser de natureza – “[...] exploratória, diagnóstica, avaliativa ou de 
análise de um processo de intervenção relativo à ambientalização de uma determinada 
instituição [...]” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 58). Com relação à “dimensão 
dos conhecimentos”, os autores observam que tais competências são entendidas na qualidade 
de “condição para que a cidadania se concretize”, já que fica a ideia de que a informação 
oriunda da investigação incorporará os “debates sobre a temática ambiental” e participarão 
“ativamente nos processos de tomada de decisão” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 
2015, p.59). Isso causa certa preocupação aos autores, uma vez que acreditam que tais 
esforços não incorporam a dimensão institucional na problemática da inclusão da 
ambientalização curricular, o que pode ocasionar a “[...] construção de agendas políticas 
surpreendentemente tímidas [...]” (GARMANIKOW; GREEN, 2002 apud CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015, p. 59). 
O segundo (2) núcleo de sentidos é composto por resumos (23% do total de trabalhos) 
com características semelhantes às supracitadas, contudo com a temática ambiental sendo 
pouco explorada, bem como as “[...] as práticas curriculares ou questões de conhecimento e 
dimensões políticas do processo de ambientalização ou de educação ambiental [...]” 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 59). A somatória do primeiro e segundo 
núcleo totalizam 58% dos resumos investigados (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, 
p. 59).  
Já o terceiro (3) núcleo de sentidos é composto por seis resumos (8% do total 
analisado) que, segundo Carvalho, Cavalari e Silva (2015), melhor perfazem conceitos que 
ilustram a sociedade tecno-industrial, consumista, entre outros88, projetando a sua 
transformação através de uma “sociedade sustentável ou pautada pelos modelos do 
desenvolvimento sustentável, com vistas à justiça socioambiental [...]” (CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015, p. 59). Embora essas relações ocupem “centralidade na linha 
argumentativa” e se apresentem de maneira mais clara do que os núcleos supracitados, 
afirmam os autores que esses resumos não ofertam os “[...] pressupostos que dão sustentação 
a esse ideário” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 59) 
No quarto (4) núcleo de sentidos os resumos deslocam-se para as “[...] dimensões 
epistemológicas relacionadas, quer seja com a temática ambiental, quer seja com perspectivas 
                                                   
88 Os autores ainda citam “os modelos exploratórios da relação ser humano-natureza, os modelos de gestão 
empresarial” como exemplos (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 59). 
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curriculares ou os processos de produção de conhecimentos [...]” (CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015, p. 59). Com aproximadamente 8% do total analisado, ao 
apresentarem o “paradigma da ciência moderna”, discernem sobre seus “pressupostos 
reducionistas e suas consequências” para então darem relevo aos “paradigmas emergentes” 89 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 59). São ponderados nesses textos “o 
potencial desses paradigmas como bases para a sustentabilidade”, bem como delineados os 
desafios que as IES defrontam-se para acolhê-las, entre outros (CARVALHO; CAVALARI; 
SILVA, 2015, p. 59). 
 O grupo cinco (5) em muito se associa com o anteriormente citado, ou seja, tratam da 
questão epistemológica, distinguindo-se por trazerem “[...] alguns aspectos da dimensão 
política do processo de ambientalização ou da educação ambiental [...]” (CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015, p. 60). Composto por 9% da amostragem total, caracteriza-se por 
dar relevo, ora para “[...] as relações entre a crítica aos modelos epistemológicos tradicionais 
com a construção da cidadania, ora com processos de construção da autonomia ou de 
formação de sujeitos políticos [...]” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 60). 
Semelhantemente, também ocorrem teses epistemológicas que envolvem, por exemplo, a 
compleição de “sociedades democráticas” e “justiça socioambiental” e, sempre que aparecem, 
estão relacionadas às “possibilidades de transformação social” (CARVALHO; CAVALARI; 
SILVA, 2015, p. 60). 
 Por fim, a “centralidade das questões políticas” está presente no grupo 6, 
particularizada pelo uso de referenciais de origem marxista e, quando não, com a 
incorporação de elementos da Teoria Crítica como orientação da pesquisa (CARVALHO; 
CAVALARI; SILVA, 2015, p. 60). Em conformidade com os autores, tal núcleo tipifica-se 
por junções entre “[...] o problema investigado e diversos aspectos relacionados com 
dimensão política da educação ambiental é enfatizada e também ganha centralidade no texto” 
(CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 60). 
 Com exceção das pesquisas intervencionistas90, cujo próprio investigador ou equipe 
promovem as ingerências nos processos explorados, é ponto comum em todos os grupos a 
revelação de que os objetos investigados estão “sempre aquém do esperado”, embora sejam 
assumidos avanços (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 60). Equivalentemente, 
                                                   
89 Os paradigmas emergentes elencados pelos autores são: “diálogo de saberes, complexidade, 
inter/transdisciplinaridade ou mesmo a ideia de sustentabilidade” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 
59). 




observam os autores, ainda que mais frequentemente nos grupos um, dois e três, “[...] a 
relação entre a apropriação de conhecimentos e a solução/mitigação do problema investigado 
é sempre compreendida como direta e linear [...]” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 
2015, p. 60). Sobre o conjunto dos dados analisados, e com auxílio dos ensinamentos de 
Müller (2013)91, sugestionam os autores a inclusão do caráter político nas pesquisas que 
abordem questões do conhecimento e de práticas curriculares. De outra maneira, sugere-se 
que as pesquisas da área de conhecimento e de práticas curriculares sejam cultivadas com 
“todas as nuanças de seu caráter político” (CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 2015, p. 60). 
 O que desejamos apontar com este capítulo é um direcionamento teórico para aquilo 
que consideramos como as “lentes de análise” da pesquisa. No primeiro item foi possível 
testemunhar o referencial teórico que orientou as formas pelas quais estabelecemos as 
“temáticas” que guiaram a nossa análise sobre os dados obtidos nesta pesquisa. Portanto, é 
possível conceber que o parâmetro analítico desta Tese tem como base os frutos da recente 
relação entre a Educação Ambiental (EA) e a universidade, historicamente balizada por 
desafios associados à primordialidade de se formar profissionais aptos a lidar com o panorama 
das questões ambientais de maneira crítica, e à institucionalização das questões ambientais na 
universidade. Mas este item tratou, sobretudo, de um dos muitos resultantes desta relação, 
representado pelo termo “ambientalização curricular” e as variadas dimensões de sua 
ocorrência, mais especificamente sobre as apropriações e ressignificações da proposta da rede 
ACES, elaboradas por Rink (2014) e Guerra et al. (2015), respectivamente. Já no segundo 
item, procuramos identificar os cenários e as práticas com relação à temática no contexto 
nacional, isso, com o auxílio de Carvalho, Cavalari e Silva (2015). Com isso, abrimos 
caminho para, enfim, compormos a nossa própria análise, a nossa própria contribuição à área 
– Capítulos que se seguem. 
                                                   
91 Para maiores detalhes, consultar Carvalho, Cavalari e Silva (2015, p. 60). 
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Capítulo 4.  
Metodologia de Análise e Descrição dos Dados 
 
4.1. Escolhas e motivações metodológicas 
 
As seguintes universidades foram equipes participantes na composição da pesquisa que ora se 
apresenta: Universidade 1 e a Universidade 292, mais especificamente alguns institutos e 
faculdades de um campi (Universidade 1) e dois campi (Universidade 2) que formam 
professores no âmbito do Ensino de Ciências da Natureza. Contribuíram, portanto, na 
discussão acerca da contenda entre aquilo que é idealizado em EA pela teoria, legislação 
vigente, e aquilo que é praticado, objetivado, mas, sobretudo, possível às IES. Essa 
comparação foi efetivada por meio de perguntas norteadoras que retomaremos com o desígnio 
de justificar a opção e as motivações que cercaram a nossa escolha para, posteriormente, 
caminharmos rumo às medidas metodológicas adotadas: (1) De que forma os programas de 
ensino superior concebem e inserem proposições oficiais em suas formulações? (2) Quais são 
as estratégias adotadas por esses programas de ensino superior para a implementação da EA 
em seus planos de ensino? (3) Existem lacunas entre a teoria e a prática na implementação da 
EA no currículo nas instituições pesquisadas? Quais seriam elas? (4) Existe um ponto comum 
a ser proposto como estratégia metodológica para a consolidação do currículo de EA nas 
instituições estudadas?  
Tanto as opções quanto as motivações que forjaram essa pesquisa estão alicerçadas 
por um conjunto de informações presentes nos capítulos anteriores a que convém 
epilogarmos. Suscintamente, cabe recordar que as motivações (1) e opções (2) que orientaram 
essas escolhas foram:  
(1) Motivações: 
 A ampliação do leque experimental por parte dos autores desta pesquisa, 
uma vez que os mesmos já se envolveram com o nível micro da 
investigação em EA, mas nunca com o macro (LOREIRO, 2007), ainda 
que sejam consideradas, inclusive por nós, escalas imbricadas de EA, 
portanto, escalas que não se excluem por se concretizarem mutuamente; 
                                                   
92 Importante referenciarmos que mais uma Universidade compôs o corpo analítico desta investigação. Portanto, 
acatamos a sugestão da banca de qualificação e adicionaremos os resultados referentes às análises do material 
produzido nesta instituição em uma etapa posterior à Tese, na forma de artigo científico. 
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  O advento das novas políticas públicas em Educação Ambiental e Ensino 
Superior e as incertezas e conflitos provenientes desse processo; 
 Entender um pouco melhor qual é o lugar das principais teorias em 
Educação Ambiental e ambientalização curricular frente às legislações e os 
cursos das licenciaturas em ciências da natureza na formação do futuro 
professor 
(2) Opções: 
 Trabalhar com licenciaturas (formação inicial) em Ciências da Natureza. 
Primeiramente, pelas licenciaturas em Ciências da Natureza configurarem 
um quadro de interesse dos pesquisadores, visto que tal delimitação 
encontra-se em consonância com o programa onde foi concebida - 
Programa de Pós-Graduação Multiunidades em Ensino de Ciências e 
Matemática (Pecim/Unicamp). Igualmente, pelas licenciaturas estarem em 
pauta na agenda da educação dos últimos anos através das “Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de 
Profissionais do Magistério para a Educação Básica”93 (BRASIL, 2015a); 
 Unir as tradições às propostas curriculares diferenciadas ou mesmo 
vanguardistas: já que a Universidade 2 possui grande tradição em Ciências 
da Natureza ao mesmo tempo em que é vanguardista (campi 1 e campi 2) - 
as licenciaturas em Geociências e Ciências da Natureza são bons exemplos, 
respectivamente; e a Universidade 1 (campi 1) por possuir reconhecido 
projeto curricular diferenciado dos modelos propostos pelo MEC94; 
 Ambientalização curricular por se apresentar como um cenário 
relativamente novo na pesquisa acadêmica (JUNYENT; BONIL; 
CALAFELL, 2011; RINK, 2014; CARVALHO; CAVALARI; SILVA, 
2015). Novamente, por ser um tema em pauta da agenda da educação nos 
últimos anos – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental (BRASIL, 2012a). 
A somatória dos aspectos motivacionais desencadearam as opções (limites, recortes), 
bem como resultaram nos objetivos desta pesquisa (Capítulo Introdutório). Importante 
enfatizar que o quadro exposto representa os processos pelos quais culminou a opção por 
empreender essa investigação, portanto, apesar de possuir bases teóricas orientadoras da nossa 
                                                   
93 Para maiores detalhes, retomar capítulo 1. 
94 Para maiores detalhes, retomar capítulo introdutório. 
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escolha, também se vale das subjetividades inerentes aos pesquisadores. Dentre as 
subjetividades possíveis, sublinhamos o nosso interesse pessoal pela temática da Educação 
Ambiental Crítica e, consequentemente, por uma formação potencialmente crítica através da 
constituição dos currículos ambientalizados no tocante à formação de professores em 
licenciaturas. Acreditamos fortemente que estas vertentes se configuram como mecanismos 
essenciais à construção de uma sociedade mais igualitária e em harmonia com o meio que 
compartilhamos. Confiamos, portanto, que a formação inicial e continuada de professores 
constitui um dos (se não o mais importante dos) elos de construção de uma sociedade nesses 
moldes. Por fim, acreditamos que trabalhar com essas questões seja contribuir de forma 
prática, teórica e política para uma caminhada cujo final, apesar de aparentar utópico, é 
possível. Tais crenças foram formuladas diante de uma trajetória acadêmica que procurou 
olhar para essas questões. 
Para além das subjetividades, das motivações e das opções adotadas, justificamos 
também a nossa escolha por alguns dos vários estudos que permitem entrever a forte relação 
do Estado de São Paulo com as produções acadêmicas em Educação Ambiental e 
ambientalização curricular. Se os produtos em Educação Ambiental analisados por Fracalanza 
et al. (2005) já apontavam para a região Sudeste como principal referência no âmbito 
quantitativo de publicações no território nacional (60% das produção em Educação 
Ambiental), com as atualizações propostas pelo relatório do projeto EArte (2010 – 2012, p. 
39), essas medições ganharam maior especificidade e representatividade (maior número de 
produções analisadas), passando a incorporar as produções de dissertações e teses por estado 
da federação (Figura 3). Tendo em consideração as práticas voltadas à ambientalização 
curricular, é interessante trazer os resultados de Rink (2014, p. 78) que, ao mensurar os 
estudos da área, observou que a região Sudeste também lidera o número de produções com 
44,7% das teses e dissertações realizadas. Cabe reforçar que este elevado número de 
produções configura-se como um potencial indicador das preocupações com a temática da 
Educação Ambiental, o que por si só aumentaria consideravelmente as chances dessa temática 
ser trabalhada em sala de aula, sobretudo nas instituições de ensino superior, uma vez que no 
contexto brasileiro são estas as responsáveis por grande parcela da pesquisa nacional, tal 
como nos ensinam Queiroz (2012, p. 26), e Carvalho; Cavalari; Silva (2015, p. 47).  
Importante destacar que essa pequena análise recobre-se somente da intencionalidade de dar 
relevo ao Estado de São Paulo enquanto importante polo produtor de pesquisas na área, já que 
esta não é uma investigação em estado do conhecimento. Outra importante observação reside 
no fato de que cada um dos estudos apontados refere-se a uma amostragem diferente, ou seja, 
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variam quanto ao número de teses e dissertações analisadas, assim como o período 
compreendido na análise. Com isso, sugerimos ao leitor que procure por informações mais 
detalhadas, consultando as referidas obras. 
 
Figura 3. Distribuição da produção acadêmica em Educação Ambiental por região e por estados 
brasileiros. 
 
Fonte: Relatório científico final do projeto EArte (2010 – 2012). Aprovado no Edital / Chamada Universal 
MCT/CNPq 14/2010. 
 
Por último, cabe reforçar que as deliberações legais no que diz respeito à adoção da 
Educação Ambiental foram respeitadas por nós. Mas, também, que a estratégia adotada não 
quer, com isso, definir em momento algum tomadas de decisões que extrapolem contextos 
que não o do Estado de São Paulo, ou mesmo (e é a nossa crença) das localidades em que se 
inserem as referidas instituições pesquisadas, mas, sim, com base nas experiências analisadas, 
elaborar algumas contribuições gerais que possam ser adotadas em outros contextos. 
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Dessa forma, é com objetivo de responder às questões dessa pesquisa (parágrafo 
primeiro deste item) que elaboramos sistematizações em um conjunto documental sob uma 
perspectiva fenomenológica à luz da análise de conteúdo de Bardin. 
 
4. 2. Material analisado 
 
A presente pesquisa contou com um total de 20 (vinte) entrevistas semiestruturadas 
em 3 (três) diferentes formatos – um para cada função desempenhada pelos sujeitos da 
investigação (Apêndice 1). Sendo assim, foram 6 (seis) @s entrevistad@s coordenador@s de 
licenciatura; 4 (quatro) docentes que ministram disciplinas relacionadas a/ou de Educação 
Ambiental; e ainda 10 (dez) estudantes dos cursos das 2 (duas) instituições de ensino superior 
pesquisadas – Universidade 1 e Universidade 2 (Quadro 1). Foi realizada também análise 
documental dos Projetos Político-Pedagógicos propostos por estas instituições e cursos95. 
 
Quadro 1: Relação das universidades, campus, institutos/faculdades e entrevistad@s na pesquisa. 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
Toda a coleta das entrevistas foi realizada com a anuência das Pró-Reitorias de 
Pesquisa das instituições e campi participantes da pesquisa, fundamentais para a montagem do 
                                                   
95 São 6 (seis) os Projetos Políticos Pedagógico analisados, portanto, ao considerarmos que o emprego destes 
itens em forma de anexo em muito estenderia o corpo de texto desta Tese, decidimos emprega-lo na forma de um 
novo item dentro das referências bibliográficas desta, intitulado: referências empregadas no corpo analítico da 
Tese. 
Entrevistas Realizadas/ Licenciaturas 
Universidade 2 Universidade 1 











Coordenação de Licenciatura     
  
Docente que ministra EA     
Discente 1     
  




processo em conformidade com os respectivos Comitês de Ética96 envolvidos, e também para 
o Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa da Unicamp (lócus principal do 
desenvolvimento da pesquisa), mediante Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 
(CAAE)97. Como de praxe, antes de todas as entrevistas, @s entrevistad@s receberam e 
assinaram (duas vias) do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE - Apêndice 2). 
Esse termo nos moldes idealizados e disponíveis no Apêndice 2 garante a possibilidade ou 
não do direito ao anonimato dos sujeitos envolvidos na pesquisa. Contudo, após breve revisão 
e reflexão sobre os documentos assinados, notou-se a possibilidade da fácil identificação de 
alguns sujeitos que optaram por permanecerem anônimos. Sendo assim, optamos por criar 
códigos de nomeação para tod@s os participantes. As entrevistas foram realizadas durante o 
primeiro e segundo semestres do ano de 2016, e o primeiro semestre de 2017 na sede de cada 
curso ou nas dependências de cada Universidade, com exceção de uma, realizada nas 
dependências de uma das Universidades, visitada por um(a) participante. O vínculo 
institucional dos entrevistados (códigos de nomeação), as datas e localidades em que se deram 
as entrevistas estão disponíveis no Quadro 2. 
Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas na íntegra e, depois, submetidas à 
análise sob o escrutínio da metodologia da pesquisa qualitativa e da análise de conteúdo, 
assim como os Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos e as ementas das disciplinas que se 
relacionam com a Educação Ambiental. 
 
Quadro 2: Organização cronológica das entrevistas realizadas. As siglas “Coord.”.; “Doc.”; e “E.” 












1 26/04/2016 Universidade 1 Campus 2 E. 10 
2 26/04/2016 Universidade 1 Campus 2 E. 9 
3 26/04/2016 Universidade 1 Campus 2 Coord. 6 
4 06/05/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso A E. 5 
5 06/05/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso A Coord. 4 
6 06/05/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso A E. 6 
7 06/05/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso A Doc. 2 
8 24/05/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso B Coord. 5 
                                                   
96 Todas as medidas cabíveis relacionadas aos diferentes Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) que envolveram a 
pesquisa foram devidamente estabelecidas em acordo com a Plataforma Brasil. Não as identificamos porque 
optamos pela confidencialidade das instituições participantes. 
97 Número CAAE: 49989615.2.0000.5404.  
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9 24/05/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso B Doc. 3 
10 24/05/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso B E. 7 
11 24/05/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso B E. 8 
12 - UNICAMP IG Campus 2 Doc. 4 
13 10/06/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso B E.4 
14 10/06/2016    Universidade 1 Campus 1/ Curso B Doc. 1 
15 10/06/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso B E. 3 
16 10/06/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso B Coord. 2 
17 17/06/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso C Coord. 3 
18 17/06/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso A E. 2 
19 17/06/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso A Coord. 1 
20 17/06/2016 Universidade 1 Campus 1/ Curso A E.1 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
 
Não menos importante adicionamos que foram estabelecidas sem sucesso reiteradas 
tentativas de contato com alun@s de uma das licenciaturas de uma dessas universidades, 
impossibilitando a coleta dos dados outrora pretendida. Por fim e, com a finalidade de 
mantermos a confidencialidade das instituições e cursos investigados, não nos moldaremos a 
pratica usual de trazer seus respectivos contextos históricos e formativos. A esse respeito 
sublinharmos que dois dos cursos analisados fogem em muito aos modelos da licenciatura 
convencional, ou seja, atreladas ao bacharelado, comuns às áreas de Ciências da Natureza. 
 
4.3. Caracterizando a pesquisa qualitativa e a análise de conteúdo. 
 
Entende-se, basicamente, por investigação qualitativa, o emprego de esforços e 
técnicas que permitam a análise de processos não mensuráveis presentes em determinada 
realidade, alterando-a ou não. Trata-se, pois, de um conjunto procedimental que atua sobre 
diversas variáveis como: cultura, política(s), diálogo(s), discurso(s), sentido(s), locais, 
acontecimento(s), intervenções, entre outros. Embora possam contemplar análises 
quantitativas no processo de investigação, prioritariamente envolvem o exame de questões 
consideradas subjetivas por meio de um quadro analítico criterioso e bem delineado. Tem 
como maior objetivo investigar um fenômeno em todo seu contexto natural e complexidade, 
ainda que muito frequentemente, e é o caso desta Tese, haja recortes e/ou seleções do seu 
objeto de pesquisa. Assim, de uma forma essencial, a pesquisa qualitativa privilegia a 
compreensão dos comportamentos, a partir das perspectivas dos sujeitos da investigação, 
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recolhendo os dados preferencialmente de um contato aprofundado com os indivíduos em seu 
contexto local (BOGDAN; BIKLEN, 1994). 
De uma forma mais enfatizada, Bogdan e Biklen (1994) pontuam cinco principais 
aspectos e/ou modalidades das pesquisas qualitativas que as diferenciam das características de 
outros modelos de pesquisa. Advertem também que não há sobreposições de importância 
entre esses módulos e que a pesquisa pode abrigar uma ou mais dessas categorias. 
O primeiro princípio qualitativo apontado pelos autores infere que o principal 
instrumento de uma investigação qualitativa é o investigador e que, portanto, não há pesquisa 
sem uma grande interação deste com o seu objeto/local de estudo - “As investigações 
qualitativas vão até o local de estudo por que se preocupam com o contexto [...]” (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994, p. 48). Segundo os autores é daí que se extrai o contexto da pesquisa. As 
ações podem ser mais bem compreendidas quando observadas em seu ambiente de ocorrência, 
assim, divorciar-se do “ato” representa perder a “palavra” ou o “gesto” do contexto em que se 
encontra a pesquisa (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 48), já que o comportamento humano é 
significantemente influenciado pelo contexto em que ocorre. Na segunda característica, os 
autores afirmam que a investigação qualitativa é descritiva, uma vez que não há formas de se 
mensurar quantitativamente as palavras e imagens – “[...] os resultados das pesquisas contém 
citações feitas com base nos dados para ilustrar e substanciar a apresentação [...]” (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994, p. 48). Com isso, tornam-se dados de análises transcrições de entrevistas, 
notas de campo, fotografias, vídeos, documentos pessoais, memorandos e outros registros 
oficiais.  
Outra característica diferenciadora da pesquisa qualitativa é o fato dela interessar-se 
substancialmente pelo processo, ao invés de simplesmente pelos resultados ou produtos da 
pesquisa. A quarta característica da pesquisa qualitativa apontada pelos autores reflete a sua 
tendência em analisar o seus dados de uma maneira indutiva. Diferente da pesquisa 
quantitativa, essa modalidade de pesquisa não recolhe dados ou provas com o objetivo de 
confirmar ou afirmar hipóteses prévias, mas sim constrói suas abstrações a partir do 
agrupamento dos dados particulares daquele processo especifico, que surgem durante o 
processo de pesquisa. Por fim, o signo como importância vital na abordagem qualitativa. Essa 
última característica, “[...] faz luz sobre a dinâmica interna das situações que é invisível ao 
observador exterior [...].” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 51) e permite que o processo de 




Todas essas características supracitadas agrupam-se dentro de um referencial teórico 
de abordagens qualitativas que, ainda que variável até mesmo dentro de uma única escola, 
identifica-se de uma forma ou de outra com a perspectiva fenomenológica (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994). “Os investigadores fenomenologistas tentam compreender o significado que 
os acontecimentos e interações têm para as pessoas, em situações particulares [...]” 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 53). E é dessa forma que enfatizam em suas pesquisas o 
componente subjetivo comportamental dos indivíduos, acreditando na realidade como 
construção social.  
Deriva-se, daí, uma série de formulações metodológicas por parte dos estudiosos da 
linguagem que acreditavam que por trás da palavra residiam sentidos que lhes convinham 
desvendar. Produz-se, pois, métodos que buscaram extrair do discurso, em suas diversas 
modalidades, seus aspectos simbólicos, sentidos e até mesmo componentes históricos e 
sociais do sujeito investigado (pessoas, documentos, artefatos, figuras, instituições). É o caso, 
por exemplo, da análise dos conteúdos documentais, textuais e discursivos (Bardin), da 
análise de discurso e suas diversas modalidades (Bakhtin, Pêcheux, Foucault são bons 
exemplos), história oral, núcleos de significação, as análises visoverbais, entre outros. Longe 
da árdua tarefa de esmiuçar todo esse leque metodológico, onde se ancoram diversas 
interpretações sobre o simbólico e o sentido que se extrai dele, o que procuramos aqui é 
contextualizar brevemente o cenário de nossa escolha. Sendo assim, cabe dilucidar que 
optamos por nos apoiar na teoria da análise de conteúdo de Bardin (2011) como ferramenta 
para as análises das entrevistas e documentos - Programas Políticos Pedagógicos e ementas de 
disciplinas -, o que requer, por pressuposto, que lancemos mão dos componentes essenciais do 
método escolhido, ou seja, da abordagem histórico-epistemológica da “análise do conteúdo”, 
para depois (re)significá-la dentro dos objetivos desta pesquisa. 
Como já mencionado, estudiosos do discurso sempre acreditaram que por trás do 
discurso aparentemente simbólico e polissêmico esconde-se um sentido que convém 
desvendar (BARDIN, 2011, p. 20). Diante disso, postaram-se vigilante e criticamente sobre o 
conteúdo dos textos e desenvolveram métodos que culminaram no que, hoje, conhecemos 
como “análise de conteúdo”. Com seus primórdios fundados na hermenêutica, na retórica e na 
lógica98, também com uma história recente baseada na “psicologia comportamental intuitiva” 
de Lasswel - já em meados de 1915 -, passando pela Semiologia de 1975, e chegando até às 
                                                   
98  Ver Bardin (2011, p. 20 - 21). 
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tendências atuais - do desenvolvimento de novos softwares e novas tecnologias -, a análise de 
conteúdo já passou por diversas epistemologias e paradigmas (BARDIN, 2011, p. 21).  
Embora possua um componente histórico diversificado, é ponto comum de todas essas 
vertentes a busca pela superação da incerteza e o enriquecimento da leitura (BARDIN, 2011, 
p. 35). Dessa busca, do desejo de rigor e da necessidade de descobrir, de ir além das 
aparências, derivam-se as duas linhas de força da análise de conteúdo, marcadas por suas 
respectivas tendências: a primeira delas (1) constitui-se da “função” mais fortemente ligada à 
“heurística”, da qual a análise de conteúdo é concebida como enriquecedora de uma tentativa 
exploratória, aumentando a propensão à descoberta; já a segunda (2) é pautada pela “função 
de administração da prova”, onde a análise sistemática de dados propiciam a verificação e/ou 
afirmação de uma ou mais hipóteses (BARDIN, 2011, p. 35). Uma pesquisa, especialmente as 
de caráter experimental, pode fazer o uso dessas duas vertentes em um mesmo processo, na 
qual uma vertente dá a partida para uma nova outra e vice-e-versa. (BARDIN, 2011, p. 36). 
 Segundo a autora, a análise de conteúdo assenta-se sobre uma pluralidade de análises 
de conteúdo, todas elas caracterizadas por serem fortemente empíricas do ponto de vista 
metodológico, “[...] dependentes do tipo de ‘fala’ a que se dedica e do tipo de interpretação 
que se pretende como objetivo [...]” (BARDIN, 2011, p. 36). De acordo com a autora, a 
análise de conteúdo não se configura como algo pronto, mas sim (geralmente) um conjunto de 
regras pouco transponíveis a qual se reinventa, a todo o momento, com a finalidade do 
alcance do objetivo pretendido (BARDIN, 2011, p. 36). Sendo assim, a análise de conteúdo 
nos contornos de uma manifestação metodológica, não se posiciona como instrumento, mas 
sim como um leque de materiais com uma grande variedade de formas aplicáveis e com um 
nível muito alto de adaptação sob o vasto campo das comunicações (BARDIN, 2011, p. 36 - 
40). Dentre outras abordagens deste vasto campo, a autora traz a “inferência” como um meio 
do investigador em análise do conteúdo buscar vestígios por meio de operações lógicas onde 
se admite proposições que se liguem às proposições já aceitas como verdadeiras, e evidências 
de um conteúdo na forma de dados, fenômenos e manifestação de estados (BARDIN, 2011, p. 
44).  
Bardin (2011) nos instrui que a inferência na forma de “apetrecho” da pesquisa serve 
para responder a dois diferentes problemas: o primeiro (1) relacionado à origem dos 
enunciados (“o que levou a determinado enunciado?”) (BARDIN, 2011, p. 45); e o segundo 
(2), às consequências que determinado enunciado vai provocar. Nesse sentido, importante 
ilustrar que, quando se trabalha com a “inferência”, o conceito conhecido como “condição de 
produção” (item primeiro deste capítulo) torna-se inerente à pesquisa, ou seja, fica necessário 
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evidenciar o caminho escolhido diante da multiplicidade das possibilidades investigativas 
(itens posteriores a este), de outra maneira, imperativo revivescer o contexto em que se 
forjaram as lentes de análise da pesquisa (BARDIN, 2011, p. 46).  
No âmbito dos fundamentos, a análise do conteúdo nesses termos reside na articulação 
entre a superfície dos textos (aquilo que foi descrito e analisado) e os fatores que levaram a 
essas características do texto (deduções lógicas), portanto, considera que os aspectos 
dedutivos ou inferências (bem como outras ciências) obtêm seu status de produção científica 
baseado em um procedimento analítico de leitura e compreensão de mensagens (BARDIN, 
2011, p. 47). Nas palavras da autora: “[...] não se trata de atravessar significantes, para atingir 
significados (...) mas atingir através de significantes ou de significados (manipulados) outros 
significados” (BARDIN, 2011, p. 47 - 48).  
Dessa forma, a inferência na qualidade de instrumento da análise de conteúdo 
representa um aglomerado de técnicas de análises das comunicações que visa, através de “[...] 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens”, (BARDIN, 2011 p. 48). Consiste, 
pois, numa inciativa a partir de um conjunto de técnicas parciais, entretanto complementares, 
que incidem na sistematização e explicação do conteúdo das mensagens e da expressão desse 
conteúdo (BARDIN, 2011, p. 48). 
Desse emaranhado de técnicas possíveis às inferências, a “codificação” que mais se 
encaixa ao cumprimento dos objetivos desta Tese são as “unidades de registro e contexto” 
(BARDIN, 2011, p. 133 - 134). Entende-se, basicamente, a “codificação” como um conjunto 
de procedimentos efetuados em acordo com regras precisas e preestabelecidas que promovem 
a transformação dos dados brutos em uma “representação do conteúdo ou da sua expressão” 
(BARDIN, 2011, p. 133). Mediadas por “recortes”, “enumerações” ou mesmo as 
“classificações e agregações”99, as codificações tem como principal finalidade auxiliar na 
criação de índices ou esclarecimentos acerca da discussão proposta pela pesquisa (BARDIN, 
2011, p. 133). As “unidades de registro e contexto”, por sua vez, conformam-se como uma 
maneira possível de codificar os dados, ou seja, de recortá-los, enumerá-los e/ou classificá-los 
e agregá-los com o intuito de prover maior organicidade às discussões, às elaborações dos 
índices, à melhor compreensão do fio condutor que alimenta o cumprimento dos objetivos da 
pesquisa.  
                                                   
99 Para maiores detalhes, consultar Bardin (2011, p. 133). 
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Como indicativo de sua própria denominação, as “unidades de registro e contexto” são 
diferenciadas pela dicotomia “unidade de registro” e “unidade de contexto”, que são 
complementares, porém distintas em suas concepções (BARDIN, 2011, p. 134 – 137). 
Enquanto a “unidade de registro” caracteriza-se pela “[...] significação codificada 
correspondente ao segmento de conteúdo considerado de unidade base, visando à 
categorização e a contagem frequencial [...]” (BARDIN, 2011, p. 134), a “unidade de 
contexto” atua na codificação e compreensão da “unidade de registro” (BARDIN, 2011, p. 
137). De outra forma, a “unidade de contexto” corresponde ao “segmento da mensagem” que 
permite com que a “unidade de registro” seja significativamente entendida, por exemplo, atua 
como “[...] a frase para a palavra e o parágrafo para o tema”100 (BARDIN, 2011, p. 137, 
grifos nossos).  
Segundo a autora, a “unidade de registro” na qualidade de ferramenta de análise é 
marcada por forte ambiguidade no que diz respeito à semântica (principal critério de recorte 
da pesquisa em análise de conteúdo), mesmo quando coexistem em equivalências com as 
unidades formais dessa ciência (BARDIN, 2011, p. 134). Consequência deste processo são as 
críticas advindas de outras áreas do conhecimento “[...] cujo caráter científico e rigoroso é 
mais evidente [...]” através da retórica de que nem sempre se analisam os “aspectos formais 
das significações” em detrimento das “análises das expressões” (BARDIN, 2011, p. 134). 
Importante também ressaltar, com base na autora que, de um modo geral, as “unidades de 
registro” estão diretamente integradas a “unidades perceptíveis” e “unidades semânticas”, ou 
seja, da mesma forma que podem ser associadas às “palavras, frases, documentos, materiais, 
personagem físico”, podem associar-se aos “temas, acontecimentos, indivíduos” (BARDIN, 
2011, p. 136). De maneira mais direta, as “unidades de registro” dissertam sobre os dados 
empíricos de diferentes maneiras, variando entre o puramente formal e o menos formal. Nessa 
conjectura, a autora permite entrever que a análise de conteúdo possui especificidades no que 
se refere aos “critérios de distinção de registros”, ilustrando-as nos principais grupos dos 
quais destacaremos 3 (três) deles: A palavra; O tema; e O documento (BARDIN, 2011, p. 134 
- 136). O primeiro por ser muito comum, e os dois últimos por fazerem parte do corpus 
analítico desta Tese.  
A noção de “palavra”, empregada pela autora, diz respeito fundamentalmente ao 
caráter classificatório de uma modalidade de análise a ser efetuada, por parte d@(s) 
pesquisador(@s), em que todas as palavras de um texto a ser estudado podem ser levadas em 
                                                   
100 Palavra e tema são classificações possíveis de unidade de registro ilustradas pela autora, adensaremos essas 
interpretações a seguir, no texto. 
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consideração e, uma vez escolhidas, ser analisadas quanto a uma série de fatores de ordem 
qualitativa e/ou quantitativa (BARDIN, 2011, p. 134). Um bom exemplo do emprego da 
“palavra” como unidade de registro pode ser facilmente verificada nas fases iniciais de 
pesquisas que promovem o estado de conhecimento de determinado assunto101, ou mesmo em 
pesquisas de cunho semiológico, surveys, entre outras.  
Para Bardin (2011), o “tema” “[...] corresponde a uma regra de recorte (do sentido e 
não da forma) que não é fornecida, visto que o recorte depende do nível de análise e não de 
manifestações formais reguladas [...]” (BARDIN, 2011, p. 135). Em outras palavras, são 
significações que se descolam do texto estudado em acordos predeterminados tendo como 
base a teoria que orientou a leitura e compreensão da temática analisada e, portanto, não 
partem de categorizações preestabelecidas (BARDIN, 2011, p. 135).  A autora explica que 
essa tipificação de unidade de registro geralmente está associada às investigações que 
procuram significar as “[...] motivações de opiniões, de atitudes, de valores, de crenças, de 
tendências, etc. [...]”, valendo-se de meios de coleta de dados como “[...] questões abertas, as 
entrevistas (não diretivas ou mais estruturadas) individuais ou de grupo, de inquérito ou de 
psicoterapia [...]”, dentre muitas outras, que são “analisadas tendo o tema por base” 
(BARDIN, 2011, p. 135). 
Já o “documento” 102 pode ser considerado como uma unidade de registro “[...] desde 
que possa ser caracterizado globalmente e no caso de análise rápida [...]” (BARDIN, 2011, p. 
136). Configuram-se como “documento” as leis, “filmes, artigos, livros, relatos”, mas também 
“respostas a questões abertas ou entrevistas”, no caso de haver uma condição de discussão 
favorável ou suficiente ao alcance do objetivo traçado (BARDIN, 2011, p. 136).  
Delineada a “unidade de registro”, passamos à de “contexto”, que para além dos 
entendimentos outrora mencionados, possui outras características próprias. Indispensável às 
analises avaliativas e de contingência, a “unidade de contexto”, tal como pressupõe, faz 
referência a um contexto que pode ser “próximo ou longínquo” da “unidade registrada” 
(BARDIN, 2011, p. 137). Trata-se, pois, da busca de sentido através de um leque de variáveis 
sobre diferentes “temas” que se encontram e desencontram ao longo do material analisado , 
cujo produto de sua soma constitui o contexto (BARDIN, 2011, p. 137). Por exemplo, quando 
etnógrafos buscam sentidos para certas significações de determinadas culturas, debruçam-se 
                                                   
101 Evocadas em demasia nos referenciais desta Tese, pesquisas em estado da arte geralmente se valem de 
palavras-chave para seus recortes em banco de dados digitais (por exemplo) como metodologia primeira de 
classificação dos trabalhos a serem investigados. 
102 Para acessar as demais unidades de registro, consultar Bardin (2011, p. 136). 
107 
 
sobre o material coletado e procuram formular “unidades de contexto”, utilizando-se para isso 
as coocorrências103.  
Outro ponto que merece destaque sobrevém da máxima que “[...] quanto maior é a 
unidade de contexto mais as atitudes ou valores se afirmam numa análise avaliativa, ou mais 
numerosas são as coocorrências numa análise de contingência” (BARDIN, 2011, p. 137). 
Sobre isso, convém avocar que, segundo a autora, a “unidade de contexto” é regida pelos 
discernimentos de “custo e pertinência”, portanto, “unidades de contexto” longas ou curtas 
demais devem ser repensadas a fim de dar mais credibilidade aos dados, mas também que são 
determinantes o quadro teórico bem como o tipo de material analisado (BARDIN, 2011, p. 
137). 
 O item exposto procurou demonstrar os principais aspectos da teoria da análise de 
conteúdo utilizados na formulação desta Tese. Detém, destarte, a ideia de que trataremos os 
nossos dados à luz das inferências por meio das unidades de registro (tema e documento) e 
contexto. Assim e com o intuito de dar maior organicidade e qualidade à representação da 
análise, inauguraremos novos itens com o desígnio de informar de que maneira a teoria 
supracitada se relacionou com o conjunto de dados obtidos. 
 
4.4 Delineamento das Análises 
 
Até então, o presente capítulo apontou o material no qual se apoiou a análise dos 
dados, e também sobre quais lentes essa análise foi submetida. A partir de agora, tentaremos 
demonstrar como esse conteúdo foi trabalhado a partir das teorias metodológicas ressaltadas 
no item anterior. 
As 20 (vinte) entrevistas foram devidamente transcritas, bem como analisados os 
Projetos Político-Pedagógico dos institutos/faculdades investigadas e as Ementas das 
disciplinas relacionadas diretamente à educação ambiental, todas, submetidas aos processos 
presentes nas unidades de registro e contexto da análise de conteúdo de Bardin (2011). 
Convém firmar que Bogdan e Biklen (1994) classificam uma entrevista como uma “conversa 
intencional, geralmente entre duas pessoas, dirigida por uma das pessoas, com o objetivo de 
obter informações sobre a outra [...]” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 134). As entrevistas 
podem servir de estratégia dominante da pesquisa ou também como conjunto de uma 
                                                   
103  Comum à linguística, o fenômeno de coocorrência advém da ocasião onde unidades linguísticas distintas 
mostram-se intercorrentes combinantes, ou seja, ocorre quando o emprego de diferentes palavras, com sentidos 
próprios e em determinado contexto, coadunam de forma a representarem as partes que permitem a significação 
deste determinado contexto, tema, etc (elaborado pelo pesquisador). 
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observação participante, análise documental e outras técnicas. A entrevista permite ao 
pesquisador desenvolver “intuitivamente uma ideia sobre a maneira que os sujeitos enxergam 
determinada situação [...] (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 134)”. Bardin (2011, p. 93) salienta, 
ainda, que uma entrevista, seja qual caso for, deve sempre ser registrada e integralmente 
transcrita, incluindo-se os silêncios, hesitações, os estímulos do entrevistador. 
Conforme é possível verificar na Figura 4, o olhar para os nossos dados apresentam-se 
em duas principais fases: a pré-análise e o tratamento dos resultados. Os subitens que se 
seguem pretendem dar subsídios ao leitor para enxergar como foi o tratamento dos dados 
nessas duas diferentes fases da pesquisa. Relevante referir que as etapas presentes nessa figura 
apresentam-se na condição de aclarar os caminhos adotados na análise e, portanto, não 
representam a complexidade da mesma, realizada de forma não linear, como veremos a 
seguir. 
 
Figura 4: Modelo de Desenvolvimento desta análise. 
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Salientamos que nessa investigação são 2 (duas) as universidades envolvidas; são 3 
(três) as categorias de entrevistad@s por cada instituto/faculdade de cada universidade  
(coordenador@s de licenciatura/ docentes que abordam a EA/ estudantes da licenciatura); mas 
também são 2 (dois)  os diferentes elementos de composição da análise (entrevistas/ projetos 
político-pedagógicos). Estabelecer indicadores e, por subsequência, as “unidades de registro e 
contexto” torna-se um desafio nos moldes supramencionados, porque se sopesarmos que o 
contexto histórico e objetivos de cada universidade investigada são distintos, e se somarmos a 
isso a autonomia e também objetivos formativos de cada instituto investigado e a dimensão 
dos dados coletados, esse mesmo desafio toma proporções excepcionalmente maiores. 
Portanto, antes mesmo de entrar em cada categoria de análise (pré-análise; tratamento dos 
resultados), optou-se por se constituir critérios de classificação que permitam vislumbrar a 
























Figura 5: Mapa geral de desenvolvimento da análise. 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador. 
 
 Observa-se, na figura acima, que são 2 (dois) os cenários compostos, cada qual 
envolto por um quadro analítico específico. No Cenário 1 (um), destarte, procurou-se 
estabelecer o panorama da educação ambiental em cada ambiente estudado. Como 
anteriormente mencionado, cada universidade analisada, bem como os seus 
institutos/faculdades possuem peculiaridades que os tornam produtores de sentidos que 
convém desvendar. O arcabouço investigado na construção de cada Paisagem, dessa forma, 
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está diretamente relacionado ao: projeto político-pedagógico e entrevistas. Cabe lembrar que, 
deste último elemento, destacam-se 3 (três) grupos diferentes de entrevistados: @s 
coordenador@s de licenciatura; @s docentes responsáveis por ministrar aspectos da EA; e 
discentes de cada instituto/faculdade investigadas. Importante, também, relembrar que a 
relação dos entrevistados encontra-se no Quadro 1, do subitem 4.2 deste capítulo. Por fim, 
ressalta-se que o Cenário 1 (um) é fruto do relacionamento entre os dados das Paisagens 
investigadas. 
 Outro ponto que merece destaque refere-se à construção do Cenário 2 (dois), 
constituído no cruzamento de dados entre os membros com mesma ocupação dentro das 
diferentes universidades e institutos investigados. De outra forma, o Cenário 2 (dois) institui-
se na/da união e cruzamento de dados do conjunto de entrevistas entre as categorias 
entrevistadas (coordenadores/docentes/estudantes) nos diferentes institutos/faculdades e 
diferentes universidades. Para tornar essa perspectiva ainda mais tácita, citamos exemplos: os 
elementos gerados a partir da análise d@s diferentes coordenador@s, que integram diferentes 
licenciaturas de uma universidade, integram-se em análise aos das outras universidades, 
inaugurando um panorama geral d@s coordenador@s de licenciaturas acerca do objeto 
investigado. Isso também ocorreu com os demais grupos: @s docentes responsáveis por 
ministrar aspectos da EA; e discentes de cada instituto/faculdade investigadas.  
Cabe também ressaltar que o “mapa da análise” tem como maior função situar o leitor 
dos rumos adotados por estes pesquisadores na organização dos resultados desta pesquisa, do 
que cobrir propriamente as minúcias desse processo de análise. Deriva-se disso o fato de que 
cada Cenário edificado recobre-se de uma maior complexidade, que serão abordadas no item 
próximo. 
 Ademais, fica palpável a partir do exame do “mapa da análise” (Figura 5) que na 
conformação dos dois Cenários aparecem elementos comuns. Dessa forma, uma vez que o 
significado extraído da questão é o que determina o componente inicial que permite a resposta 
dessa mesma questão, as entrevistas, bem como os projetos político-pedagógicos e também as 
ementas, depois de devidamente compilados, foram divididos em 2 (dois) principais grupos: o 
grupo de coloração rosa - “Grupo da Universidade 1”; e o “Grupo da Universidade 2”, de 
coloração azul. 
 Destes grupos derivam-se outros, referentes aos coordenadores de licenciatura, cuja 
sigla de representação é “Coord.”; os docentes responsáveis por ministrar aspectos da EA, 
abreviados por “Doc.”; e discentes de cada instituto/faculdade investigadas, que receberam a 
sigla “E”.  Considerando-se que uma abordagem fenomenológica tem como princípio o 
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reconhecimento dos diversos olhares para um mesmo objeto, a validação das experiências 
transcritas das entrevistas contou com o auxílio dos projetos político-pedagógicos (PPP), 
seguidos da sigla referente à disciplina de origem (Bio.; Quim.; Fís.; CN; Geo.). 
As entrevistas compiladas também foram submetidas a uma sistemática que visou à 
melhor compreensão do conteúdo. Sendo assim, aplicou-se ao texto categorias de 
sistematização: identificação (I), questão (Q) e Sequenciação (S). Nesse contexto, o 
“indivíduo (I)” representa a identidade do autor do conteúdo seguido de sua numeração, ou 
seja, se 12 (décimo segundo) entrevistado pertencente ao grupo dos discentes tem o seu 
discurso empregado na análise, a ele destina-se a sigla de “estudante 10”, melhor dizendo: 
“E.12”. Já as “questões (Q)” só foram aplicadas às entrevistas e não aos demais documentos 
analisados, pois representam o espaço entre a pergunta e resposta de cada questão, ex: (Q1, 
Q2, etc.). De maneira similar às questões, as “Sequenciações (S)” também foram aplicadas 
somente às entrevistas, e representam todas as sentenças/falas do entrevistado dentro de uma 
mesma “questão (Q)”, ou seja, toda a retórica do entrevistado dentro de uma única questão, 
ex.: (S1, S2, etc.). Esse último caso combina-se com as “questões (Q)” somente quando há 
interação de qualquer natureza entre o entrevistador e entrevistado. Isso ocorre, porque dentro 
da perspectiva de uma unidade de “questão (Q)” cabem várias “sequências (S)”, ex: (Q1 – S1, 
S2, S3, etc.). Por fim, a diferenciação entre o conteúdo das Entrevistas e Programas Político-
Pedagógicos utilizados na complementação dos resultados leva, ao final da oração, uma 
identificação mediada por parênteses, ex.: Tal estudante falou isso ou aquilo (identificação (I) 
– E(X), questão (Q), sequência (S), entrevista), conforme tal documento analisado (PPP A – 
Universidade 1; ou PPP C - Universidade 2). 
 
4.4.2. Desenhando os Cenários 
 
 Uma vez fundamentado o “mapa de análise”, e também o plano geral de 
sistematização dos dados, é necessário dar relevo ao tratamento desses dados. Tarefa, no 
entanto, que ganha contornos de maior simplicidade se recobrarmos a concepção inicial do 
desenho dos “Cenários” como eixos condutores da análise, pormenorizando-os. Como 
anteriormente mencionado, são 2 (dois) os Cenários que compõem o mapa da análise, cada 
qual com características próprias sobre os dados obtidos e sistematizados. O primeiro deles 
versa sobre as Paisagens em que se insere o emprego da EA nos cursos relacionados à Ciência 
da Natureza nas universidades investigadas; já o segundo procura dimensionar, de uma forma 
geral, e com base n@s entrevistad@s, indícios de onde se situa a discussão de EA nas 
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licenciaturas de ciências nas universidades participantes dessa pesquisa. Com o intuito de nos 
aprofundarmos neste processo, destacamos as duas paisagens de forma descolada do “mapa 
de análise” (Figuras 6 e 7), bem como os procedimentos adotados para o tratamento dos 
dados. 
 
Figura 6: Modelo de construção de análise: Cenário 1. 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador. 
Primeira Fase: Constituição das paisagens. 
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 Como revela a figura acima, o Cenário 1 (um) constitui-se da montagem das diferentes 
Paisagens em que se aplicam os dados. Diferentemente do “mapa de análise”, revelam-se 
nesta todos os elementos que fizemos uso para a composição do corpus analítico desta tese. 
Assim, a Paisagem aqui é representada por um fio condutor que liga os cursos investigados 
dentro de cada universidade participante aos elementos que compõem a análise - projetos 
político-pedagógicos e os diferentes grupos entrevistados. Os elementos de análise, por sua 
vez, estruturam-se de forma contínua, mas não necessariamente linear. Pretendemos, pois, 
associar os discursos dos diferentes projetos político-pedagógicos de cada instituto/faculdade 
entre si, e destes às entrevistas. Isso também acontece em relação aos indivíduos (I) que 
compõem um mesmo grupo entrevistado de um instituto ou faculdade (representado pelo 
número entre parênteses no caso d@s estudantes); e entre Indivíduos (I) de diferentes 
instituto/faculdades pela composição de blocos, é o caso do grupo d@s coordenador@s e 
estudantes. Sobre isso, adicionamos que na Paisagem da Universidade 2 também realizamos o 
cruzamento das entrevistas entre @s docentes de EA, um de cada instituto/faculdade 
investigado. 
Dessa forma, houve o cruzamento entre questões (Q) das entrevistas de um mesmo 
grupo (Coordenadores; estudantes; e docentes de EA), ou seja, [Coord. 1 com Coord. 2 e 3, 
entrevistas – e assim por diante]; [E1 com E2, E3 e E4 entrevistas – assim por diante] e [Doc. 
3 com Doc. 4 e 5]. Para cada grupo analisado, distribuímos os aspectos convergentes e extras 
do discurso de cada entrevistado para cada questão (Q), conforme (Quadro 3)104. 
 
Quadro 3: Quadro síntese dos discursos elaborados pel@s estudantes – Universidade 1. 
Pré - Indicadores:
1.1: Formação (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
E2 E3 E4
ENTREVISTAS: GRUPO D@S ESTUDANTES
TrechoE1 E2 E3 E4




Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
 
Os conteúdos retirados dos projetos político-pedagógico não foram submetidos ao 
mesmo método de análise das entrevistas, ou seja, diferentemente das entrevistas, esses 
documentos não foram sistematizados pelas categorias de classificação de discurso (Q) e (S), 
e nem por quadros esquemáticos como os exemplos do Quadro 3, porque, além de não 
                                                   
104 O mesmo modelo foi empregado para os demais grupos que compõem a análise, cada qual com a sua 
respectiva cor, sigla e numeração. 
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submetidos ao processo de transcrição, entendemos que o conteúdo dos documentos apresenta 
o discurso consensual daqueles que compõem os institutos/faculdade desta pesquisa (PPP). 
Os subprodutos dos cruzamentos dos conteúdos das entrevistas do quadro acima 
também compuseram a análise do Cenário 2 (dois), porém, de modo diferenciado, conforme 
indica a Figura 7.  
 
Figura 7: Modelo de construção da análise: Cenário 2. 
 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador. 
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O Cenário 2 (dois), por seu turno, caracteriza-se pela união discursiva  entre todos os 
membros dos grupos entrevistados, independentemente da instituição/faculdade e 
universidade de origem. Essa fase tem como base de dados somente as entrevistas, e tem 
como meta o estabelecimento de um panorama geral mais voltado às percepções acerca da EA 
nas licenciaturas do ensino de ciências das universidades participantes. Portanto, faz uso de 
algumas sistematizações presentes no Cenário 1 na composição de um compilado discursivo 
onde os indicadores da análise são extraídos e ligados mais diretamente à uma análise 
posterior, que inclui o referencial na discussão dos dados para as arguições referentes às 
perguntas da pesquisa. 
 
4.4.3 Tratamento dos dados 
 
Até o presente momento e segundo Bardin (2011, p. 132), abordamos a “pré-análise” e 
a “exploração do material coletado”, restando-nos adensar como se deu “o tratamento dos 
resultados e interpretações”. Embora consideremos que essas fases da metodologia não se dão 
de forma linear e, nesse sentido, muito daquilo que ponderamos como “tratamento de 
resultados” está implícito nos itens anteriores, em respeito à autora e ao método, fundamos 
um novo item com o objetivo de explicitarmos e refletirmos sobre as “lentes de análise” da 
pesquisa, o que pressupõe olharmos para as questões que orientaram as escolhas das 
Categorias Síntese das Análises (CSA). Para aprofundarmos nossas escolhas é necessário 
contextualizá-las. Assim, inferimos que para a elaboração Categorias Síntese da Análise 
(CSA) consideramos o quadro teórico e situacional abordados nos primeiros capítulos desta 
Tese, o conteúdo das entrevistas e os objetivos dessa investigação.  
Configuram-se mediadores teórico e situacional desta Tese as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a 
Educação Básica; as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental; o quadro 
teórico da Educação Ambiental enquanto unidade epistemológica e no contexto do ensino 
superior; e a Ambientalização Curricular, com destaque para o modelo adaptado de Rink 
(2014) e Guerra et al. (2015). Algumas “Unidades de contexto” resultantes da formalização 
do conteúdo das entrevistas também aconselharam a formulação dos Indicadores (IN) que 
resultaram nas Categorias Síntese de Análise (CSA). Igualmente, os objetivos e perguntas da 
pesquisa também auxiliaram na formulação desses Indicadores (IN), bem como foram 
117 
 
auxiliadas por esse processo105.  Importante frisar que os Indicadores (IN) bem como as 
Categorias Síntese de Análise (CSA) já apresentam indícios interpretativos, pois parte de 
recortes advindos de intencionalidades mediadas pelas condições de produção e olhar deste 
pesquisador para os dados, para uma determinada finalidade (questões originadas nesta 
pesquisa) e não muitas outras finalidades possíveis.  
E é da somatória desses fatores que as “lentes de análise” dessa pesquisa foram 
tramadas e interpretadas, através das Categorias Síntese de Análise (CSA – Quadro 4), obtidas 
através dos Indicadores (IN). De outra maneira, as “lentes de análise” nortearam as leituras e a 
sistematização de todo o material analisado, ou seja, os Projetos Político-Pedagógicos e 
também as entrevistas, tendo como meta defrontar as perguntas da Tese, enveredando pelo 
“tratamento dos resultados e intepretações” desta pesquisa. Sobre isso, importante mencionar 
que as Categorias Síntese de Análise (CSA) foram mais fortemente desenvolvidas na análise 
das entrevistas, isso porque entendemos que apesar de serem orientadoras da nossa leitura dos 
Projetos Político Pedagógico, os mesmos representam aspectos macro da análise por ter sua 
natureza mais generalista com relação aos cursos analisados 
 
Quadro 4. Relação das Categorias Síntese da Análise (CSA).  
Categoria 1 Contexto Formativo 
Categoria 2 Educação Ambiental 
Categoria 3 Considerações Adicionais 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador. 
  
 O Contexto Formativo (Categoria 1) tem com base os indícios das concepções dos 
diferentes grupos entrevistados acerca de seus respectivos cursos (Cenário 1) e, sobretudo, da 
união desses discursos na geração de perfil geral dos cursos ofertados pelas unidades 
investigadas (Cenário 2). Possui, pois, um caráter mais abrangente sobre as características 
formativas dos cursos da área das Ciências da Natureza analisados através, é claro, da 
confluência dos olhares do grupo d@s coordenador@s, d@s estudantes e d@s docentes que 
lecionam Educação Ambiental que os compõem. Assim como a primeira Categoria, a segunda 
(Categoria 2) possui os mesmos propósitos analíticos, entretanto versam sobre a inserção, o 
espaço, as formas em que a Educação Ambiental é praticada, idealizada ou almejada nesses 
cursos tanto em uma perspectiva mais filiada, mas, principalmente, generalizada acerca do 
tema com relação ao ensino superior. Por último, as Considerações Adicionais (Categoria 3) 
para além de apresentar os mesmos desígnios das outras categorias no tocante ao tratamento 
                                                   
105 Foi através dos Indicadores (IN) que enveredamos as discussões relacionadas aos dados obtidos. 
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dos dados, podem ou não vincular-se às categorias 1 e 2, integrando-as ou não. Isso porque 
representam um espaço livre para os diferentes grupos ponderarem sobre o que bem 
entenderem relevante, resultando em possíveis complementações acerca das categorizações 
antevistas, ou mesmo em novas resoluções frente ao anteriormente conferenciado. 
 Significativo também sopesar que as Categorias Síntese de Análise (CSA) foram 
forjadas no contexto da pesquisa, ou seja, durante o trabalho com os materiais analisados. 
Sendo assim, compõem traços que nos permite considerá-las como uma resultante da 
composição dos Cenários 1 e 2. Dessa forma, é possível afirmar que se originam das unidades 
de contexto a partir do exame das unidades de registro, mediadas pelos indicadores (Bardin, 
2011) e que, por essas propriedades, também são resultados desta Tese. Portanto, não são 
lineares, mas sim cíclicas (análise e reanalise dos dados), contudo, com o intuito de deixar 
essas ponderações menos abstratas, formulamos um modelo do tratamento dos resultados 
(Figura 8). 
 
Figura 8. Modelo do tratamento dos resultados. 
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Outro ponto não menos relevante diz respeito à conduta adotada no desenvolvimento 
dos diferentes Cenários constituídos nesta Tese. Consideramos diante da complexidade, da 
multireferencialidade, e da pluralidade dos dados obtidos elementos mais do que suficientes 
para as formulações dos Cenários. De outra forma, isso quer dizer que não nos apropriamos 
de outros contextos teóricos para a construção do entendimento destes Cenários. Por baixo 
dessa ideia residem outras: (1) a de que o contexto de produção desta Tese, embora seja 
relacionável a outros, é pertencente a um tempo e espaço muito específico (reformas e 
adequações legais dos cursos investigados) e, portanto, único; (2) de que os materiais 
coletados constituem uma ampla base de dados que em nada prejudicaram a construção desses 
Cenários; (3) e, por fim, a ideia de que se os Cenários retratam um determinado contexto 
(formativo e do trabalho com a EA), quem melhor do que os agentes produtores daquele 
contexto para delimitarem tais Cenários.  
Sendo assim, as Sequenciações (S) das unidades de registro dos diferentes grupos 
investigados não só fazem-nos sentido enquanto arranjo dos Cenários, mas também nos 
servem de referencial teórico para a composição das discussões acerca da ambientalização 
curricular nas unidades investigadas, agora sim, com a implementação e em conversação com 
os componentes teóricos dos capítulos primeiros desta Tese.  
Toda a metodologia de análise empregada nos subitens “Desenhando os Cenários” e 
“Tratamento dos Resultados” foi desenvolvida para a compilação dos resultados desta 
pesquisa, ou seja, algo inédito. Contou com as contribuições metodológicas de Bardin (2011), 






O que revelam os Cenários analisados. 
 
5.1. Dos elementos comuns aos cenários – A pré-análise. 
 
 As “lentes da análise” não são desenvolvidas ao acaso, na verdade, envolve uma 
sucessão de procedimentos até que o material seja explorado. O que, em outras palavras, 
representa “analisar e [...] conhecer o texto deixando-se invadir por impressões e orientações 
[...]” (BARDIN, 2011, p. 126), para depois selecionar, sem edição, todos os elementos do 
corpus do texto que, por sua vez, tenha em seu conteúdo um forte vínculo com os objetivos da 
análise (BARDIN, 2011). Mas, também, representa referenciar os “índices e a elaboração de 
indicadores”, (BARDIN, 2011, p. 130), para daí, sim, dar vazão às “inferências”. Dessa 
forma, os materiais das transcrições das entrevistas foram submetidos e devidamente 
sistematizados de acordo com as regras pré-estabelecidas no capítulo anterior106. É possível 
afirmar que esses modelos de sistematização correspondem ao primeiro passo da constituição 
da análise de conteúdo. 
 Apesar dos dados oriundos destas sistematizações comporem uma parcela significativa 
da “pré-análise” dos dois cenários que serão desenhados a seguir, são apenas uma parte do 
processo de consignação das “unidades de registro”. Somente no trabalho com os diferentes 
cenários que estes irão se descolar do conteúdo dos documentos, para daí sim criar um 
ambiente favorável às “unidades de contexto”, que servirão de mediadoras das “inferências” 








                                                   
106 Embora a sistematização inicial dos conteúdos gerados pelas entrevistas coletadas na Universidade 1 e 
Universidade 2 (transcrição e sistematização das categorias “Q” e “S”) tenham nos fornecido um importante 
material base para a evolução rumo às “unidades de registro e contexto” e o estabelecimento dos cenários e 






5.2. Desenhando o Cenário 1 
 
5.2.1. Constituindo a paisagem 1 
 
5.2.1.1. Dos Projetos Político Pedagógicos 
 
 Obviamente por se encontrarem integrados à Universidade 1, mais especificamente ao 
Centro de Ciências Naturais e Humanas, os projetos pedagógicos dos três cursos investigados 
carregam consigo os objetivos da instituição. Portanto, ainda que com diferenças, concebem a 
importância de uma formação integral, historicamente situada, e fundamentalmente capaz da 
promoção da “inserção social”. Uma formação em que se sopesa “[...] o dinamismo da 
ciência, propondo uma matriz interdisciplinar para formar profissionais com um 
conhecimento mais abrangente dos conteúdos, capazes de trafegar com desenvoltura pelas 
várias áreas do conhecimento cientifico e tecnológico” (PPP Curso A; PPP Curso B; PPP 
Curso C – Universidade 1). 
Dentro do Plano de Desenvolvimento Institucional assumido pela Universidade 1 para 
o período de 2013 a 2022, e segundo seu Projeto Político-Pedagógico, o Curso B entende-se 
como parte estratégica e com papel fundamental na “[...] questão da formação de professores, 
a saber, os problemas socioambientais locais, a alta concentração populacional, a demanda 
por formação de profissionais e a necessidade de aproximação da universidade com os demais 
níveis de ensino”  (PPP Curso B – Universidade 1, 2015, p. 06). Isso porque a Licenciatura 
(Curso B) encontra-se, segundo o PPP Curso B – Universidade 1 (2015, p. 07), vinculada aos 
aspectos “[...] socioeconômicos e socioambientais da região do ABC [...]”. Região, por sua 
vez, composta por sete cidades: “[...] Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do 
Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra [...]” que, juntas, além de somarem 
mais do que dois milhões e meio de habitantes, apresentam especificidades que justificam a 
“[...] necessidade de promover a educação científica [...]” - polo de indústrias químicas e 
automobilísticas, e também berço da represa Billings (PPP Curso B – Universidade 1, 2015, 
p. 07). 
A forte inserção regional também é destaque nas justificativas de existência dos cursos 
das licenciaturas A e C (Cursos A e C) da Universidade 1, uma vez que as duas licenciaturas 
utilizam-se de um mesmo levantamento interno para relacionarem o atendimento da 
população local aos cursos. Nesse levantamento, observa-se que “[...] em 2012, cerca de 35% 





Sul e Mauá. Acolhendo ao mesmo tempo aproximadamente 40% de alunos provenientes da 
cidade de São Paulo [...]” (PPP Curso C – Universidade 1, 2015, p. 09; PPP Curso A – 
Universidade 1, 2015, p. 9). Entendem-se, pois, e enquanto inseridos, entre outros, no 
Bacharelado de Ciências e Tecnologia, atendentes das “[...] demandas locais e nacionais de 
natureza econômica e social” (PPP Curso A; Curso C – Universidade 1, 2015, p. 9).  
Ainda que com algumas similaridades, os PPP Curso A; Curso C – Universidade 1 
diferenciam-se da PPP B – Universidade 1 no tocante aos aspectos relacionados ao ensino. Os 
PPP Curso C; Curso B – Universidade 1 justificam a sua existência pelo enfrentamento das 
lacunas relacionadas ao ensino de Ciências, não só pela formação de profissionais na área 
(PPP Curso A; Curso C – Universidade 1), mas também por defender a existência de 
pesquisas e avaliações como ferramentas para a construção e mapeamentos de novos cenários 
na educação brasileira - “[...] não faltam pesquisas, dados e documentos que demonstram 
avanços, mas que também apontam muitas deficiências e demandas [...]” (PPP Curso C – 
Universidade 1, 2015,  p. 08). 
De acordo com os PPP Curso B; C; A – Universidade 1, as licenciaturas compõem 
uma carga horária de 3204h (três mil duzentos e quatro horas), 3216h (três mil duzentos e 
dezesseis horas), e no mínimo, 3.200h (três mil e duzentas horas), respectivamente, com um 
prazo de integralização mínimo de 12 (doze), e máximo de 24 (vinte e quatro) quadrimestres 
para os Cursos B e C, e no mínimo 4 (quatro) anos para o Curso A. O Curso de licenciatura B 
da Universidade 1 é ofertado em dois turnos: manhã e noite com 40 vagas distribuídas entre 
eles e, aos que cumprirem com suas exigências, a diplomação de Licenciad@ no Curso B. O 
mesmo ocorre com os Cursos C e A, com a diferença da diplomação, que é de Licenciad@ no 
Curso C e no Curso A, respectivamente. O acesso a este e outros cursos da Universidade 1 
efetiva-se pelo Sistema Seletivo Unificado (Sisu)/MEC, em acordo com o resultado do Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem), realizado anualmente. “[...] O Processo de Admissão por 
Transferência Facultativa da Universidade 1 está regulamentado pela Resolução ConsEPE no 
174, de 24 de abril de 2014. As vagas ociosas são ofertadas anualmente por meio de um edital 
específico107”. Adiciona-se a isto a integralidade própria do curso, que está em acordo com a 
Resolução do Conselho Nacional de Educação - CNE nº2, de Julho de 2015, ou seja, 
organiza-se por si só em uma graduação específica e, portanto, apresenta todos os aparatos 
                                                   
107 Segundo o Projeto Político Pedagógico C, a mesma está prevista em acordo com o art. 99 da lei 8.112, de 
11/12/1990; art. 49 da lei 9.394, 20/12/1996, regulamentada pela Lei 9.536, de 11/12/1997; e Resolução 






previstos na constituição de um curso de nível superior (PPP Curso B; C; A – Universidade 
1). 
Quanto aos objetivos educacionais, o PPP Curso B - Universidade 1 (p. 7) traz em sua 
letra que a educação científica necessária deve suscitar “[...] uma visão de ciência como uma 
das formas de compreender o mundo, contribuindo para a apropriação de uma alfabetização 
multidimensional que promova habilidades de desenvolvimento crítico [...]”. Isso oportuniza 
aos discentes mais do que a própria apropriação de conceitos científicos, “[...] mas, sobretudo, 
de atitudes voltadas para a conciliação entre sociedades, culturas e naturezas, possibilitando a 
satisfação das necessidades básicas destes coletivos humanos e não-humanos” (PPP Curso B - 
Universidade 1, 2015, p. 07).  
Dessa forma, a Licenciatura do Curso B busca criar em seus alunos habilidades e 
competências consonantes com as da Universidade 1, ou seja, previstas na LDB de 1996 e no 
Conselho Nacional de Educação, através da resolução CNE/CP1, de 2002108. Habilita-se, 
pois, para que atuem na educação básica, em espaços não formais relacionados à educação 
científica e também nas áreas correlacionada ao Curso B. Sobre isso, adicionam mais 7 (sete)  
objetivos específicos109, todos eles de alguma forma procuram fomentar no discente “[...] a 
reflexão e a análise fundamentada sobre a prática da ação docente em todos os seus aspectos, 
a investigação científica, uma sólida formação em áreas específicas do Curso B e a articulação 
teoria-prática” (PPP Curso B - Universidade 1, 2015, p. 10). 
Consideram-se com perfil interdisciplinar por incorporarem disciplinas do 
Bacharelado em Ciência e Tecnologia à sua estrutura curricular, que é “[...] quadrimestral [e] 
possibilita diferentes organizações curriculares para o cumprimento dos créditos [...]” (PPP 
Curso B - Universidade 1, 2015, p. 06) – ainda que com forte recomendação para que os 
discentes sigam a matriz curricular sugerida pelo projeto pedagógico do curso (PPP Curso B - 
Universidade 1, 2015, p. 10). Orientam-se no sentido de prover completa autonomia do 
discente em relação à sua trajetória acadêmica. De acordo com o PPP Curso B, o curso 
oferece não só uma formação pedagógica, mas também “[...] formação integrada de 
conhecimentos para o ensino de Ciências e B. [...] possibilitando que o licenciado possa atuar 
tanto no Ensino Fundamental quanto no Ensino Médio” (PPP Curso B - Universidade 1, 2015, 
p. 6 - 7). Bem como a Universidade 1, a Licenciatura do Curso B pondera-se comprometida 
                                                   
108 Para maiores detalhes, ver Lei de Diretrizes e Bases/MEC, de 1996, e CNE/CP1 (2002), disponíveis em: 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394_ldbn1.pdf; 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/res1_2.pdf ,respectivamente. 





na formação de cidadãos empenhados no enfrentamento da realidade em sua complexidade e 
dinâmica, de forma crítica e transformadora. Isto é, por meio da criação de espaços de 
alfabetização científica que permitam a reflexão, participação e aprendizado frente às 
características de um mundo repleto de mudanças e incertezas (PPP Curso B - Universidade 1, 
2015, p. 8 - 9). 
 
Deve-se deixar claro que esta capacidade de adaptação diz respeito a um 
contexto de globalização, fragmentação de diversas relações sociais e dos 
riscos ambientais em escala mundial. Somamos a estas condições também 
presentes em nosso contexto, as especificidades da educação brasileira, em 
especial, da região metropolitana do ABC paulista. Nessa perspectiva, 
assumimos que a educação científica, concernente às características deste 
século, deve ser abordada de modo a aproximar o conhecimento dos 
interesses e da compreensão dos alunos, coerentes às necessidades e tomadas 
de decisões sociais e planetárias” (PPP Curso B – Universidade 1, 2015, p. 
9).  
 
Partindo da premissa de que a complexidade do cenário atual da educação exige do 
professor aptidões que busquem superar em muito a mera transmissão de conteúdos 
específicos de uma área de conhecimento, o Projeto Político Pedagógico da Licenciatura C 
destaca que a prática docente contempla um amplo leque de variadas instâncias - “[...] éticas, 
coletivas, comportamentais, emocionais [...]” (PPP Curso C - Universidade 1, p. 8). 
Requerendo-se do profissional docente competências diversificadas que, segundo o 
documento, podem consistir em “[...] motivação, luta contra a exclusão social, relações com a 
comunidade etc. [...]” (PPP Curso C - Universidade 1, 2015, p. 8). Tudo isso sem que se 
negligencie a “[...] sólida fundamentação teórica e prática de conhecimentos técnicos e 
específicos de C também são essenciais para a formação integral do professor de C [...]” (PPP 
Curso C - Universidade 1, 2015, p. 8), bem como as estratégias, didática e metodologias de 
ensino envolvidas no ato de docência na disciplina. 
Para o PPP Curso C, o curso “[...] busca transcender modelos de formação docente que 
priorizam a mera racionalidade técnica, valorizando a formação integral e a interligação dos 
saberes específicos aos da docência [...]” (PPP Curso C - Universidade 1, 2015, p. 9). Com 
isso, formar cidadãos aptos e competentes para lidar com as questões da realidade de forma 
transformadora, ativa e crítica. E é da consonância entre os aspectos supracitados com as Leis 





Licenciatura C da Universidade 1 alicerça seu principal objetivo e outros demais110: A 
formação de professores “[...] autônomos e imbuídos de saberes e conhecimentos necessários 
para o pleno desenvolvimento das competências, habilidades necessárias à atuação 
profissional [...]” nos diferentes níveis de ensino e em acordo com suas peculiaridades (PPP 
Curso C - Universidade 1, 2015, p. 9). 
Diferentemente dos demais, o Projeto Político Pedagógico da Licenciatura Curso A – 
Universidade 1 utiliza-se de cinco itens para mensurar seus objetivos formativos, cada qual 
composto de uma série de competências e habilidades ambicionadas ao seu egresso, e que se 
relacionam à: (1) formação pessoal; (2) compreensão da área A; (3) comunicação e expressão; 
(4) ensino de A; (5) profissão. (1) Com relação à formação pessoal, espera-se que o discente 
possua domínio sobre o conteúdo - “[...] conhecimento sólido e abrangente na área de 
atuação, com domínio das técnicas básicas de utilização de laboratórios [...]” (PPP Curso A - 
Universidade 1, 2015, p. 41), mas também criticidade e reflexão sobre os conhecimentos 
adquiridos, relacionando-os com os diferentes contextos (político, econômico, cultural); 
espera-se ainda que reconheçam o ‘[...] processo de ensino-aprendizagem como  produto 
humano e em construção [...]” (PPP Curso A - Universidade 1, 2015, p. 42) e as ciências da 
natureza em sua dimensão histórico-social; que desenvolvam habilidades referentes à 
pesquisa educacional e ao trabalho coletivo; interdisciplinaridade, entre outros.  
No que se refere aos conteúdos do Curso A (2), aspira-se em geral que os discentes 
sejam capazes de compreender conceitos, leis, princípios da área A, bem como “[...] 
acompanhar e compreender os avanços científico-tecnológicos e educacionais [...]” da área 
(PPP Curso A - Universidade 1, 2015, p. 42). No que diz respeito à comunicação e expressão 
(3), que estejam ensinados a identificar e buscar fontes relevantes da área A, tal como 
expressar-se adequadamente nas modalidades educacional, oral e escrita em acordo com a 
comunidade e as convenções da sua ciência, dentre muitos outros. Quanto ao ensino (4), sem 
pormenorizar, almeja-se a criticidade em relação ao papel da área nas múltiplas esferas 
societais, vivência e a questão teórica e prática do ensino aprendizagem na área A, além do 
conhecimento da natureza e dos principais fundamentos de uma pesquisa na área. Por fim, 
com relação à carreira (5), persegue-se, entre outros, a formação de um profissional com a 
consciência “[...] da importância social da profissão docente como possibilidade de 
desenvolvimento social e coletivo” (PPP Curso A - Universidade 1, 2015, p. 73)111. 
                                                   
110 Para maiores detalhes sobre outros objetivos que envolvem o Plano Político Pedagógico da Licenciatura C da 
Universidade 1 de 2015, ver p. 9 - 10. 





Dessa forma, espera-se que os egressos das licenciaturas investigadas sejam 










Licenciatura em B. 
 




 - Atuar profissionalmente com base nos princípios 
de uma sociedade democrática, que respeita a 
diversidade social, cultural e física de seus 
cidadãos.  
 - Avaliar criticamente a sua realidade social e 
participar da tomada de decisões a respeito dos 
rumos da sociedade como um todo, a partir da 
consciência de seu papel.  
- Atuar como educador consciente de seu papel na 
formação de cidadãos sob a perspectiva 
educacional, científica, ambiental e social. 
- Atuar profissionalmente com base nos 
princípios de uma sociedade democrática, que 
respeita a diversidade social, cultural e física de 
seus cidadãos; 
 - Avaliar criticamente a sua realidade social e 
participar da tomada de decisões a respeito dos 
rumos da sociedade como um todo, a partir da 
consciência de seu papel social. 
- Atuar profissionalmente com base nos 
princípios de uma sociedade democrática, que 
respeita a diversidade social, cultural e física de 
seus cidadãos. 
 - Avaliar criticamente a sua realidade social e 
participar das tomadas de decisões a respeito dos 
rumos da sociedade como um todo, a partir da 
consciência de seu próprio papel. 
 
Social 
- Promover uma prática educativa que identifique 
e leve em conta as características de seu meio de 
atuação, suas necessidades e desejos. 
- Envolver-se e envolver a comunidade escolar por 
meio de ações colaborativas, construindo ambiente 
de debate e diálogo entre saberes tradicionais e 
científicos.  
- Promover uma prática educativa que identifique 
e considere as características de seu meio de 
atuação, suas necessidades e desejos; 
- Envolver-se e envolver a comunidade escolar 
por meio de ações colaborativas; 
- Lidar com questões socioambientais, éticas, 
estéticas e relativas à diversidade étnicorracial, 
de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional e 
sociocultural como princípios de equidade. 
- Promover uma prática educativa que identifique 
e leve em conta as características de seu meio de 
atuação, suas necessidades e desejos. 
 - Envolver-se e envolver a comunidade escolar 
por meio de ações colaborativas 
 - Lidar com questões socioambientais, éticas, 
estéticas e relativas à diversidade étnico-racial, 
de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional e 





- Reconhecer e atuar considerando a complexidade 
do fenômeno educativo que envolve, além dos 
aspectos técnicos, outros tais como éticos, 
coletivos e relacionais.  
- Transformar seus conhecimentos acadêmicos 
específicos em conhecimento escolar.  
- Atuar em diferentes contextos de seu âmbito 
profissional, fazendo uso de recursos técnicos, 
materiais didáticos e metodológicos variados.  
-  Estar habilitado para enfrentar com sucesso os 
desafios e as dificuldades inerentes à tarefa de 
despertar os jovens para a reflexão. 
- Reconhecer e atuar considerando a 
complexidade do fenômeno educativo que 
envolve, além dos aspectos técnicos, outros 
aspectos éticos, coletivos e relacionais; 
 - Transformar seus conhecimentos acadêmicos 
específicos em conhecimentos aplicados ao 
contexto escolar; 
- Atuar em diferentes contextos de seu âmbito 
profissional, fazendo uso de recursos técnicos, 
materiais didáticos e metodológicos variados. 
Estar habilitado para enfrentar com sucesso 
desafios e dificuldades inerentes ao desafio de 
- Reconhecer e atuar considerando a 
complexidade do fenômeno educativo que 
envolve, além dos aspectos técnicos, outros tais 
como éticos, coletivos e relacionais. 
- Transformar seus conhecimentos acadêmicos 
específicos em conhecimento escolar. 
- Atuar em diferentes contextos de seu âmbito 
profissional, fazendo uso de recursos técnicos, 
materiais didáticos e metodologias variadas. 
- Estar habilitado para enfrentar com sucesso os 
desafios e as dificuldades inerentes à tarefa de 





 - Adotar uma atitude de pesquisa baseada na ação-
reflexão-ação sobre a própria prática em prol do 
seu aperfeiçoamento e da aprendizagem dos 
alunos. 
despertar os jovens para a reflexão; 
 - Adotar postura investigativa e baseada na ação-
reflexão-ação sobre a própria prática em prol do 
seu aperfeiçoamento e da aprendizagem dos 
alunos. 
- Adotar uma atitude de pesquisa baseada na 
ação-reflexão-ação sobre a própria prática em 





- Aplicar as ferramentas metodológicas e 
científicas para a elaboração e planejamento de 
projetos de ensino e pesquisa, assim como o 
desenvolvimento e execução dos mesmos;  
- Dominar e atualizar-se a respeito dos 
conhecimentos das áreas científicas básicas e da 
área B, assim como perceber e realizar a 
articulação desses saberes com o contexto mais 
amplo da cultura.   
- Dialogar sobre compreensão biológica da espécie 
humana para além das dimensões anatômicas e 
reprodutivas, mas vinculadas aos aspectos sociais 
e culturais das comunidades. 
- Manter-se atualizado a respeito dos 
conhecimentos de sua área específica, assim 
como articular esses saberes em um contexto 
cultural mais amplo. 
- Dominar e atualizar-se a respeito dos 
conhecimentos de sua área específica, bem como 
perceber e realizar a articulação desses saberes 
com o contexto mais amplo da cultura. 
Pessoal e 
Profissional  
- Gerenciar seu próprio desenvolvimento 
profissional, adotando uma postura de 
disponibilidade e flexibilidade para mudanças.  
Compreender-se como sujeito ator na 
transformação dos conhecimentos e da sociedade 
- Gerenciar seu próprio desenvolvimento 
profissional, adotando uma postura de 
disponibilidade e flexibilidade para mudanças.  
- Gerenciar seu próprio desenvolvimento 
profissional, adotando uma postura de 
disponibilidade e flexibilidade para mudanças. 
Fonte: Projeto Político Pedagógico do curso de Licenciatura em B da Universidade 1 (2015, p. 11 - 12); Projeto Político Pedagógico do curso de Licenciatura 





 Nas dimensões suscitadas pelos Projetos Político Pedagógico dos centros 
estudados é possível defrontarmo-nos com uma série de valores comuns ao ensino de 
ciências. Apesar de essa discussão parecer-nos fundamental, está além dos limites do 
desenvolvimento desta Tese, portanto, não nos ateremos ao aprofundamento dos 
documentos sob esta perspectiva, que pode, sim, fazer parte de planos futuros. 
  
5.2.1.2. Do discurso d@s Coordenador@s 
 
 Diante do apêndice 3 (três), mais especificamente do 3.1, o tratamento dos dados 
inicia-se com o cruzamento dos discursos do grupo d@s coodernador@s (Quadro 6), 





Quadro 6: Cruzamento entre os conteúdos (aspectos convergentes e extras) das entrevistas cedidas pelo grupo d@s coordenador@s Universidade 1. Os 
cruzamentos entre os conteúdos das entrevistas foram concebidos mediante identificação e classificação de trechos nas suas respectivas transcrições, dispostas 




































 O quadro acima revela que @s entrevistad@s possuem uma experiência 
enquanto docentes de 12 (doze), 17 (dezessete) e 7 (sete) anos, sendo destes, 6 (seis), 4 
(quatro) e 4 (quatro) anos dedicados à Universidade 1, onde ainda se encontram - Cd. 1, 
Q1, S1/S2; Cd. 2, Q1, S2; Cd. 3; Q1, S1/S2, respectivamente.  Atuam na qualidade de 
coordenador@s de licenciatura há 1 ano (Cd. 2, Q2, S1), 1 ano (Cd. 3, Q2, S1) e há 3 
(três) anos, sendo que o último deles (Cd. 1, Q2, S1) acaba de dar início a sua segunda 
gestão enquanto coordenador, e também, antes mesmo da gestão passada, foi vice-
coordenador por um ano do curso de licenciatura que integra. 
 Quando questionad@s sobre as principais habilidades e competências que 
constituem a prioridade do ato da docência nos institutos/faculdades em que se 
encontram, alguns aspectos comuns apareceram nos discursos d@s entrevistad@s. A 
Interdisciplinaridade no discurso de Cd. 1 aparece como axioma fundamental da 
Universidade 1, e por consequência, do Curso A que faz parte, portanto, espera-se, 
segundo @ mesm@, que os discentes/egressos “saibam trabalhar com conhecimento de 
diferentes áreas, integrá-los...” (Cd. 1, Q3, S1/S2). De outra forma, Cd. 2 evidencia a 
preocupação de se trabalhar com os “diversos temas transversais possíveis...”, a esse 
respeito, complementa que há no seu instituto/faculdade duas disciplinas  que versam 
sobre esse temas transversais, são elas: “Educação, Saúde e Sexualidade” e “Educação 
Ambiental” (Cd. 2, Q3, S1). 
 Também foi ponto comum entre @s entrevistad@s dos institutos/faculdades 
investigados a formação do profissional crítico-reflexivo. Cd. 1 considera bastante 
interessante que o discente/egresso de seus curso seja um professor “... reflexivo sobre a 
própria prática”, professor que seja capaz de olhar aquele que aprende, “... o outro, mas 
também a si próprio, em seus processos, refletir o máximo sobre a ação e que isso seja 
contínuo...”, terminando a sua fala com o desejo de que esta competência esteja presente 
em diversas disciplinas do currículo de seu instituto (Cd. 1, Q3, S1). Cd. 3 avalia que o 
fomento do diálogo, do senso crítico e transformador são competências que são assaz 
valorizadas na licenciatura de seu curso. Para Cd 3, um sujeito crítico é aquele “... capaz 
de tomar decisões com embasamento...”, de fugir da armadilha da opinião não 
qualificada rumo ao pensamento reflexivo, que engloba diversas perspectivas na 
formulação de uma resposta ou uma ação (Cd. 3, Q3, S2/S3). 
 Outros três pontos merecem destaque, dizem respeito à formação para o ensino 
básico, a relação entre teoria e prática e também a transposição didática, todos estes, 





para a educação básica, Cd. 1 dá ênfase ao desenvolvimento de habilidades relacionadas 
à docência. Considera, pois, que “... planejar aulas, refletir sobre os objetivos do ensino, 
a constituição do currículo, como construir um currículo, como preparar essas aulas, a 
diversidade metodológica que pode ser usada”, são fatores primordiais da existência de 
seu curso. Em complementaridade ao supracitado, traz outras habilidades que são 
trabalhadas em sala de aula que reforçam o conceito de teoria e prática: “como 
trabalhar essas aulas na prática, então os alunos têm simulações durante as aulas, tem a 
oportunidade de realizar o estágio. O estágio tem atividade de educação não formal...”. 
Os conteúdos também são lembrados por Cd. 1, que aponta para disciplinas específicas 
que deem conta desse aspecto, ressalta sobre isso a preocupação que o professor em 
formação deve ter na conexão destes conteúdos ao ato da docência – transposição 
didática. 
 Sobre isso, os entrevistad@s também foram questionad@s a respeito das 
preocupações formativas do curso no passado, se eram as mesmas das de atualmente, e 
se alguma destas pode ser relacionada ao conceito de ambiente e sociedade. Com 
relação ao histórico das preocupações formativas, dois d@s entrevistad@s revelam que 
as preocupações são estruturalmente as mesmas do passado, embora manifestem 
diferentes argumentações (Cd. 1, Q4, S1; Cd. 3, Q4, S1/S2). Cd. 1, a esse respeito, 
esclarece que o curso de licenciatura de seu instituto/faculdade é recente, data de 2010, 
e que, portanto, as preocupações citadas (questão anterior) já compunham o cenário da 
época, reforça ainda a interdisciplinaridade, relacionando-a ao projeto maior, o da 
universidade. Nesse sentido Cd. 1 (Q4, S1) alega que as reformas que sucederam ao 
projeto inicial do curso foram realizadas mais fortemente em acordo com o “... 
amadurecimento natural do próprio corpo docente... do que qualquer outra motivação, 
ajustes que não ... chegaram a transfigurar o projeto pedagógico, são ajustes que ainda 
conservam a ideia original”. Cd. 3 (Q4, S1/S2) abre-se para a possibilidade de ter 
existido outras preocupações formativas ao longo da história do curso. No entanto, 
formula opinião com base na sua experiência na universidade, ou seja, em cima do 
tempo em que se encontra enquanto discente do curso de licenciatura do qual faz parte. 
Entende, portanto, que desde o princípio, o curso do qual faz parte buscou fugir dos 
modelos tradicionais, rumo à formação crítica e transformadora (Cd 3 Q4, S1/S2).  
 Diferentemente d@s demais entrevistad@s, Cd. 2 (Q4, S1) adiciona que a 
relação teoria e prática, que o entrevistado também entende como transposição 





estruturais significativas do primeiro projeto político-pedagógico para o atualmente 
vigente (Cd. 2, Q4, S1). Nesse ínterim, complementa que, da forma que o curso foi 
pensado, o egresso da licenciatura sai com pelo menos duas graduações, uma vez que 
“... todo mundo que faz licenciatura... necessariamente tem que fazer antes o 
bacharelado interdisciplinar...”, ainda que podendo realizá-los concomitantemente (Cd. 
2, Q4, S1). Segundo Cd. 2, a obrigatoriedade do núcleo em Ciências e Tecnologia 
(BC&T) configura-se como um desafio à incorporação de disciplinas pela licenciatura, 
uma vez que essa ocupa muitos créditos da grade do curso. Mesmo assim, Cd. 2 as julga 
interessante, alegando que por ser multidisciplinar (Química, Física e Matemática), 
forma alunos diferenciados (Cd.2, Q4, S1). 
 Ponto comum do discurso d@s entrevistad@s também se refere basicamente as 
mudanças incentivadas por demandas externas. Sobre isso, tanto Cd. 1 (Q4, S1), quanto 
Cd. 2 (Q4, S1) citam adequações oriundas das DCNFI de 2 de Julho de 2015 (CNE) 
como: carga horária aumentada, reorganização curricular, em que algumas disciplinas 
passaram a ser obrigatórias (Cd.2, Q4, S1). Adiciona ainda Cd. 1 (Q4, S1) que as 
demandas externas causaram, sim, mudanças, mas nada que chegou a “... transfigurar o 
que era a nossa proposta inicial...”. 
Já com relação às preocupações ambientais, as respostas d@s três entrevistad@s  
diferenciam-se. Enquanto Cd. 2 (Q4, S2) afirma que a preocupação ambiental é parte 
integrante e preocupação constante de muitas disciplinas de seu curso112, Cd. 1 (Q4, S2) 
afirma que essa temática não é uma preocupação da licenciatura da qual integra. Cd. 1 
utiliza-se para isto da própria DCNFI para apontar que a educação ambiental não é 
viés condutor do projeto pedagógico - “... Então, temos apenas uma disciplina de 
Educação Ambiental, que é meramente uma opção limitada. E uma disciplina também 
de Prática de Química Verde que também é opção limitada, mas não é um viés condutor 
do projeto” (Cd. 1, Q4, S2). Já Cd. 3 (Q4, S3) relacionam a EA à “... iniciativas bastante 
singulares, pontuais, digamos assim...”. 
 Indagad@s sobre como as leis ambientais impactaram as discussões coletivas 
entre @s professor@s dos seus cursos de origem, obtivemos respostas distintas. Cd. 3 
afirma que sim, houve impacto e que muita dessa discussão data de antes de seu 
ingresso na universidade, atribui as iniciativas à criação de disciplinas 
(disciplinarização) como: Ciências e Sociedade; Física e Meio Ambiente e Educação 
                                                   
112 Biodiversidade, interações entre organismos e meio ambiente; Ciências Tecnologia e Sociedade; e 





Ambiental – “... então, nesse sentido, a iniciativa que consigo identificar é a criação de 
disciplinas que discutam esses temas” (Cd. 3, Q5, S1). Já Cd. 2 desconhece se de fato 
houve uma discussão no coletivo de professores nos últimos anos, alegando que de três 
anos até a data da entrevista, esse debate não se efetivou, porém não descarta a 
possibilidade da discussão entre pequenos grupos de professores (Cd. 2, Q5, S1). Por 
último, Cd. 1 negou qualquer discussão desta natureza no coletivo de professores – 
“Não, não teve. Porque, de novo! Não é o eixo condutor do projeto” (Cd. 1, Q5, S1).  
  Quanto à reação dos cursos a essas iniciativas, Cd. 2, ao reafirmar que a 
preocupação com a educação ambiental no currículo data de períodos anteriores ao 
seu ingresso na universidade, acredita que esta fora muito discutida e desejada pelo 
coletivo de professor@s da época (Cd. 2, Q6, S1). Sobre isso, infere que há 
professor@s do curso que tratam especificamente desta temática, seja em projetos de 
extensão, em formação inicial e continuada, ou mesmo em pesquisa (Cd. 2, Q6, S1). 
Não obstante as informações anteriores, Cd. 3 (Q6, S1) “... acha que todo mundo sabe 
da importância de se discutir essas questões, ainda mais no contexto atual que 
vivemos...” - referindo-se à falta d’água no Estado de São Paulo, situação enfrentada 
nos últimos anos. Assim, entende que aspectos relativos à educação ambiental não só 
devem ser discutidos em disciplinas específicas, mas nas gerais também. Por outro 
lado, Cd. 1 (Q6, S1) aponta: “... de novo, não houve ecos aqui. Então não foi uma 
discussão, não aconteceu de fato. No máximo foram propostas de opção de disciplinas 
limitadas, isso foi acomodado dessa forma...”. Sobre isso, Cd. 1 lembra que @ alun@ 
monta a sua matriz curricular (flexibilidade curricular), e que, portanto, se for vontade 
dele, pode fazer disciplinas livres da Engenharia Ambiental, por exemplo, podendo, “... 
quiçá até conseguir uma habilitação de engenharia ambiental...” (Cd. 1, Q6, S1).  
 A respeito das estratégias adotadas ou pretendidas pelos cursos em questão para 
a inclusão da EA no currículo, Cd. 2 (Q7, S1) infere que a estratégia adotada tem sido a 
inclusão da educação ambiental como uma disciplina de opção limitada 
(disciplinarização), muito em detrimento à carga do núcleo BC&T. Contudo, aponta 
um projeto de inclusão de uma “licenciatura interdisciplinar” desvinculada da carga 
da BC&T, proposta que anda sendo discutida entre o coletivo de professor@s do 
instituto. Nesse contexto, a educação ambiental, segundo Cd. 2, passaria a integrar o 
núcleo de disciplinas obrigatórias (Cd. 2, Q7, S1). Sobre o tema, Cd. 3 (Q7, S1) reforça 
que, além da Educação Ambiental, no curso que integra existe a disciplina intitulada 





em outros cursos – “... não me recordo em outras universidades que trabalhei, não vi 
uma disciplina assim...”. Em função das respostas às questões 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 
(seis), Cd. 1 não foi interpelado a responder a questão 7 (sete). 
 Como projeções curriculares futuras, @s três entrevistad@s entendem a 
educação ambiental como componente integrante do currículo. Para Cd.1 “o saber (de 
sua área) e seus diálogos interdisciplinares é muito pouco para se pensar na atuação 
docente, é necessário que a pessoa pense em termos de lidar com o diálogo disso com a 
sociedade, com a diversidade, com as questões étnico-raciais, inclusive ambientais...”, 
sendo esta última, apenas um item dentro desse “universo” (Cd.1, Q8, S1). Cd. 2 
enxerga que o futuro curricular é a inclusão da disciplina de educação ambiental na 
grade obrigatória do curso. Isso, em caso da aprovação de uma “licenciatura 
multidisciplinar” – “... não estaríamos mais atrelados ao BC&T, então, ao invés do 
aluno entrar pelo BC&T pra depois ir pra licenciatura, ele vai entrar pelas licenciaturas 
interdisciplinares pra aí ir para a licenciatura em (curso d@ entrevistad@)...” (Cd. 2, 
Q8, S2). Compreende Cd. 3 que “... essa parte que discute questões ambientais...” não 
será excluída do currículo – “Imagino que não será excluída nas reformas posteriores, 
porque, de novo, como se trata de um tema presente e necessário, digamos até 
fundamental para a formação dos nossos alunos, não vejo como ele sumir nesses 
próximos anos” (Cd.3, Q8, S1). Acrescenta ainda Cd. 1, que é objetivo dos docentes de 
seu curso “... formar professores que tenham vínculo com a profissão. E não que 
enxerguem a licenciatura como um curso, como um apêndice do bacharelado... nós 
esperamos que o nosso egresso tenha um vínculo verdadeiro com a docência, e que 
saiba lidar com os conhecimentos técnico-científicos...” (Cd.1, Q8, S1). 
 Por fim, quando foi aberto o espaço para os entrevistad@s deixarem comentários 
adicionais sobre o tema, dois deles os teceram: Cd. 2 aproveitou o espaço para reforçar 
pontos outrora elencados, como: a inclusão da disciplina de EA na grade obrigatória do 
curso, o projeto de uma licenciatura interdisciplinar, e as questões de sociedade 
ambiente, parte integrante de demais disciplinas do curso (Cd. 2, Q9, S1). Já Cd. 3 
aproveitou o espaço para comentar da dificuldade que é se ter: “... (nenhuma) uma ideia 
de quantos alunos nossos fazem essa disciplina. Temos um enorme problema aqui, e em 
todos os cursos de licenciatura, que são o baixo número de alunos. Então, muitos 
alunos... que fazem essas disciplinas... são alunos de outros cursos...” (Q9, S1), que os 
procuram, pelas diferentes visões de mundo (Cd. 3, Q9, S1). Cd.1 preferiu abster-se, 





5.2.1.3. Do discurso d@s Estudantes 
 
 O procedimento acima também foi idealizado para as demais categorias 
investigadas, sendo assim, o Quadro 7 apresenta o cruzamento dos discursos entre o 






Quadro 7: Cruzamento entre os conteúdos (aspectos convergentes e extras) das entrevistas cedidas pelo grupo d@s estudantes da Universidade 1. Os 
cruzamentos entre os conteúdos das entrevistas que foram concebidas mediante identificação e classificação de trechos nas suas respectivas transcrições, 
dispostas em códigos de ordenação de conteúdos, onde (I – E. + número) identificou o individuo; (Q) a questão respondida e (S) a sequencia de respostas. 
Pré - Indicadores:
1.1: Formação (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q1 S1  Estou no quarto ano de Licenciatura (Química).
Q1 S1  No último (Química)
Q1 S2 Quarto, quinto ano (Biologia)
Q1 S1 Estou no último ano, no final do ano termino a graduação (Biologia)
Q1 S1
Essa é uma pergunta muito difícil pros alunos da UFABC, mas eu estou no quarto ano de
Licenciatura.
Q3 S1/S2  Bacharel em Química / Mestrando em Tecnobiociência, em Tecnologia.
Q1 S2  Entrei em 2010, mas tranquei um ano
Q5 S1 fiz parte do PIBID (Programa de Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência)
Pré - Indicadores:
1.2: Objetivos (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q3 S1
Hoje eu pretendo me formar em Maio do ano que vem e prestar concurso para trabalhar
na Rede de ensino nos próximos 2 anos, pelo menos.
Q3 S1
Na verdade o que eu gostaria mesmo, na parte de ensino, seria ensino superior, não tanto
o básico - educação à distância, área que estou me especializando nisso. Então, estou por
aí, não tenho um objetivo assim: ah, quero ser exatamente isso, mas estou sempre
agregando conhecimento.
Q3 S1  Ou então, dar aula. Tenho vontade de dar aula
Q3 S1 Eu quero seguir o mestrado e o doutorado, mas na área de Ensino.
Q2 S1 Eu pretendo também cursar Engenharia Ambiental aqui na faculdade 
Q3 S1/S2
Eu tenho 2 opções: buscar uma carreira como pesquisador, investir em pesquisa mesmo/
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ENTREVISTAS: GRUPO D@S ESTUDANTES
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2.1: Currículo (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q4 S1
Acredito que sim, a UFABC dá uma visão bem abrangente de mundo para nós. Temos
uma visão interdisciplinar... incentivos de traçar uma meta, um plano e correr atrás disso
(Carreira).
Q4 S1
Sim. Bastante. A grade aqui da UFABC é interdisciplinar, então eu consigo ter uma visão
um pouco mais abrangente que em outras universidades, e eu acho que isso me torna uma
profissional mais reflexiva.
Q4 S1/S2
Sim, me auxiliou bastante (risos), é bem diversificado, apesar que assim: o curso
tradicional de licenciatura aqui, acaba sendo aquele tradicional do 3 mais 1, por conta que
todos os ingressantes aqui da Federal da ABC, fazemos o bacharelado em Tecnologia.
Então, posso colocar que nos dois primeiros anos você acaba fazendo disciplinas da área
de Física, Química e Biologia... Cálculo e Computação. Todos obrigatoriamente têm que
fazer isso. E a área de ensino mesmo, as matérias pedagógicas, didáticas e essas discussões
acabam vindo após isso apenas no final do segundo ano./ Bom, a grade curricular em
Química, ela passa pelo pressuposto que tenha enfoque de você realmente simular o
ambiente de uma sala de aula... disciplinas práticas: aula um laboratório... escolas
estaduais não tem um laboratório disponível... Além disso, você tem diversas
modalidades didáticas que você poderia utilizar em sala de aula ...eu vejo que a grade aqui
do curso vem evoluindo.
Q4 S1/S2
Auxilia bastante, mas acho que poderia ser um pouco melhor. Essas disciplinas que eu
mencionei, Educação Ambiental e Conservação da Biodiversidade são bastante
interessantes para se entender como se dá essas políticas de governo... sempre gera
alguns debates que acabam enriquecendo a própria opinião pessoal, acerca do tema.
E1 E2 E3 E4
Indicador 2: Curso
E1 E2 E3 E4 Trecho









































2.2: EA e currículo (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q5 S1/S2
Acredito que sim... / nos cursos da UFABC, tirando as (disciplinas) de Cálculo, de Física -
específicas... (outras) tem uma preocupação muito grande com a parte de conteúdos
atitudinais, de pensar em formar alunos que são, de fato, cidadãos. Então, pensar no
social, ter uma visão crítica de mundo, nos fazer procurar respostas...
Q5 S1/S2
Sim, no bacharelado, nós temos algumas disciplinas como Ciências, Tecnologia e
Sociedade, que já relaciona um pouco essa questão da educação ambiental, da questão da
interação da Ciência com a Tecnologia, e qual o real impacto disso na sociedade. Então
não é só a Educação Ambiental... temos essa discussão em outras disciplinas, apesar de
essa ser um curso de exatas.../ não que apareça no curso inteiro, ou alguma coisa
generalizada que vá aparecer em todas as disciplinas. É algo, que aparece em poucos
momentos, se formos avaliar mesmo.
Q5 S1/S2
Ah, sim, as disciplinas da licenciatura também acabam abordando um pouco mais essa
questão social. De você manipular a realidade que alguns vivem com a realidade de
outros. Tentar associar isso com a conservação do meio ambiente, tem bastante disso..../
no geral, (aparece) em debates dentro das disciplinas quando você acaba questionando a
questão de conservação, de meio ambiente em geral, acaba gerando sempre esse debate
socioeconômico.
Q5 S4
Sempre fomos ensinados a tentar trabalhar da forma mais contextualizada possível.
Então, sempre pensar na realidade em que a escola e o aluno estão inseridos, pra aí
trazermos alguma definição, pro aluno ter uma empatia por essa temática.
Q5 S1
Eu tenho muito apego, afeto à área ambiental, por essa razão que eu decidi também fazer
Engenharia Ambiental, além da licenciatura em Química. Participei de alguns projetos de
extensão, trabalhava numa área no quadrimestre passado, numa disciplina de Educação
Ambiental, em que pensamos em um projeto de atuar mesmo, pensar numa realidade, me
tocou bastante, então foi bem importante.
Q5 S1
Dentro do PIBID trabalhamos diversas vezes a temática ambiental com os alunos,
tentando contextualizar essa temática. Então sempre tentando trazer alguma coisa que
os alunos vivenciavam ao redor deles, da realidade deles, da realidade da escola, pra nós
conseguirmos trabalhar o tema dentro da sala de aula.
Pré - Indicadores:
2.3: EA no Currículo (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q2 S1/S2
No quadrimestre passado eu fiz uma disciplina chamada Educação Ambiental com o
professor XXXX da biologia... eu tenho experiência em disciplinas específicas em
Engenharia Ambiental, que são também da área ambiental e urbana./ Já fiz Hidrologia, fiz
Recursos (???) Solidos, Teoria do Planejamento Ambiental agora.
Q2 S1
Sim, Educação Ambiental, ofertada na época, se não me engando pela licenciatura em
Ciências Biológicas. Eles ofertam as matérias em conjunto e eu fiz Educação Ambiental.
Q2 S1
Sim. A disciplina de Educação Ambiental, Conservação da Biodiversidade, Práticas de
Ecologia abordavam um pouco isso
Q2 S1/S2
Sim. Fiz uma disciplina inteira que foi de Educação Ambiental.../ - Em Prática do Ensino
de Biologia 2 e 3, tratamos sobre o tema ambiental, sobre como trabalhar com a
temática ambiental dentro da sala de aula.
Q2 S2
Teve um ou outro tópico em uma ou outra disciplina, mas o único que teve realmente
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(Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q6 S1
Pra mim o meio ambiente é o conjunto de todos os fatores bióticos e abióticos do
planeta em que vivemos, incluindo os seres humanos nisso.
Q6 S1/S2
Acho que ele é importante não só pra manutenção da vida como na qualidade de vida,
acho isso essencial/ Todo ambiente em que interagimos, tanto a cidade, quanto as
florestas e etc.
Q6 S1
O meio ambiente na minha visão... é toda uma relação entre o ser humano, a questão da
própria sociedade foi construída e como ele vivencia com aquele habitat... é muito difícil
definir meio ambiente (risos), na real relação que existe entre todos os seres vivos e a
natureza, que compõem aquele mesmo local, você pode ter numa escala global disso, e
você pode ter também, por exemplo, aquela planta (risos), nós aqui conversando
também seria parte de um ambiente, se você for avaliar.
Q6 S1
Acredito que o meio ambiente é o lugar onde vivemos em contato com a natureza, com
os outros animais e com os seres não vivos também, mas que fazem parte do meio
ambiente.
Q6 S1
Sim. Antes de eu entrar eu tinha um pouco daquela concepção de separar o ser humano
do meio ambiente, eu tinha aquela concepção naturalista, que o meio ambiente é a
natureza e o ser humano está a parte...consegui mudar um pouco esse pensamento.
Q6 S3/S4
Em parte sim... essa concepção mas ela acabou sendo melhor trabalhada graças ao curso
/ Tem a disciplina da Educação Ambiental que aborda exatamente isso... no final você
tem que elaborar um projeto de alguma melhoria ambiental. E aí você tem que pensar,
refletir um pouco, qual é a minha situação atual, social, e como posso fazer pra mudar
isso. 
Q6 S2
Acredito que sim. Acredito que antes ... não tinha uma definição teórica mesmo, de
poder falar "não, eu acredito que seja isso e que podemos agir assim e assim para
cuidarmos do meio e do lugar em que vivemos".
Q6/Q8 S2/S1
Não. Temos a disciplina de Educação Ambiental... só que o enfoque dessa disciplina de
Educação Ambiental foi "projetos de educação ambiental"... Acho que essa minha visão
do que eu vejo como meio ambiente, veio provavelmente no início da graduação de
disciplinas que ajudaram a eu construir esse conceito. Acredito mais na área biológica
assim, não necessariamente no curso de licenciatura eu construí esse conceito./ A questão
dos aspectos socioambientais ficam só em Educação Ambiental, não são trabalhadas em
outras disciplinas... Só que na formação você só tem uma disciplina. Aqui ainda tem, tem
faculdades que acho que nem tem.
Aspectos convergentes Aspectos Extras







2.5: EA e: prática (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q7 S1
Acredito que deva ser mais no sentido de uma conscientização, como ocorre hoje.
Acredito que vivenciando isso, levando os alunos a vivenciar isso, levando numa oficina,
em algum parque, em alguma coisa assim, levar realmente os alunos pra fora da sala, tirar
daquele ambiente da sala de aula, deixar de ser apenas uma conversa e exemplos que você
tem no livro didático. - então se tratava de temas como, por exemplo reciclagem, de
coisas que não agrediriam o meio ambiente
Q7 S1
acho que tem que ser prioritário. Como eu falei, se você vai fazer uma disciplina sobre o 
meio ambiente, o ideal é que haja um momento de reflexão, não necessariamente sobre o
projeto, que o aluno possa pensar a realidade em que ele vive, considerando os aspectos
econômicos e sociais e, dessa forma, buscar uma solução ou talvez até, um projeto pra
mudar essa realidade, se ela for boa ou não.
Q7 S1
De maneira não só a conscientizar os alunos... mas trazer também alguma discussão que o 







Em sala de aula, acredito que usar o meio ambiente como um tema, um gerador, dá pra
você organizar uma aula, pra você sempre trazer a tona, essa visão de que é necessário
cuidar do meio ambiente. ...Se não estiver no planejamento é muito difícil aparecer em
sala de aula.... É possível isso fazer parte do currículo.
Pré - Indicadores:
2.6: Inclusão da EA (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q8 S1
... Cultura é construída com o tempo... Então acredito que é importante estudar isso
tanto na universidade quanto na escola, para construir mesmo uma nova cultura de se
cuidar e preservar o meio ambiente.
Q8 S1
Com certeza. Acredito que não deveria ficar apenas numa disciplina solta. Acredito que
com a reformulação (dos) cursos de licenciatura (deveria ser ) incluído em tudo,
totalmente, mas acredito que não. A questão dos aspectos socioambientais ficam só em
Educação Ambiental, não são trabalhadas em outras disciplinas. 
Q8 S1
Sim, acho que não só o meu, mas todos os outros cursos deveriam ter. Como ela influi na
qualidade de vida, temos que pensar o meio ambiente como o meio em que vivemos,
então temos sempre que ponderar se aquilo que estamos fazendo é viável porque pode
causar algum desconforto lá na frente. Acho que é mais de as pessoas poderem pensar,
não só como vou tirar recursos dali, fazer coisas novas, não, temos que preservar porque
que ele é importante. A reflexão tem que ser mais interna.
Q8 S1
E4 BIO.: Sim, com certeza. Porque vivemos no meio ambiente, fazemos parte desse
meio ambiente e, sendo assim, temos que ter uma consciência das nossas ações pra
conseguir melhorar a nossa qualidade de vida.
Q8 S1
Acho que seria muito interessante você colocar como, por exemplo, avaliação é uma
coisa que eles não trabalham nos cursos de licenciatura aqui, fica uma coisa jogada, e é































Aspectos convergentes Aspectos Extras
TrechoE1 E2 E3 E4 E1 E2 E3 E4
Aspectos convergentes Aspectos Extras







3: Críticas ao curso (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q9 S1
Sim, sempre tem uma coisa ou outra. Estrutura de estágio é uma coisa que muita gente
discute muito aqui na UFABC, porque nosso sistema é quadrimestral, e como fazer isso
funcionar. Tem as disciplinas didático-pedagógicas, que muitas vezes fica repetindo as
coisas, tudo bem que são coisas importantes, mas talvez se os professores conversassem
entre si, nós poderíamos abordar melhor conteúdos, em vez de ficar repetindo coisas que
em toda matéria pedagógica aparece no meio. Então se os professores conversassem,
pensassem um pouco melhor na ementa... eu sei que isso é uma dificuldade muito grande
aqui na UFABC, porque, no nosso projeto pedagógico as matérias não têm pré-requisito.
Então não importa se você fez a 1 você pode fazer a 3, então, por exemplo, eu entrei
numa turma que é o 3 daquela área e tem gente que não fez nem o 1, então o professor
acaba sendo obrigado a repetir conteúdo.
Q9 S1
Agora temas como avaliação, eles deixam de lado. Educação Sexual, agora que foi
incluído como disciplina na grade, antes era só um tópico trabalho em Ciências, era um
tema controverso. Tem uma certa dificuldade de se trabalhar em sala de aula. Seria
importante você colocar isso na formação do professor, só agora que eles estão fazendo
isso. Educação Ambiental também é uma disciplina que fica jogada. Então esses temas
transversais que acabam passando na formação do educador, que ele tem que trabalhar
isso, está em todos os documentos, ele tem que trabalhar isso em sala de aula e isso acaba
sendo esquecido, no geral, no currículo dos cursos. 
Q9 S1
E3 BIO.: Existem, acho que poderia ter mais disciplinas e talvez até uma obrigatória,
porque essa disciplina não é obrigatória pra todos os cursos da universidade. Acho que
deveria ter alguma disciplina obrigatória ou de opção limitada pra outros cursos para que
se possa gerar esse debate não só com pessoas da Biologia, mas de outros cursos, as
engenharias em si, etc.
Q9 S1
E4 BIO.:No meu curso especificamente, talvez a inserção um pouco melhor da temática
ambiental dentro das disciplinas obrigatórias da licenciatura, visto que Educação
Ambiental é uma disciplina de opção limitada, é optativa, pras pessoas fazerem. E a
inclusão dessa discussão no bacharelado de Ciências e Tecnologia, porque aqui entramos
pra fazer esse que é um curso interdisciplinar e aí vai pra um curso específico. Acho que a
temática ambiental é uma temática importante pra ser discutida em todos os cursos...
Q9 S1
.. (o) curso de licenciatura em Química, que eu fiz, acredito que ele seja muito bom em
diversos aspectos. Por exemplo, que ele trabalha em diversos momentos ele trabalha esse
processo de ensino-aprendizagem. Então temos temas e disciplinas que tratam dos
pedagogos, dos modelos, é Piaget, entre outros - nossa esqueci o nome deles (risos) - ,
dentre outros pensadores. Geralmente essas disciplinas são bem discursivas. Então você
está sempre expondo a sua opinião, estamos sempre fazendo análise de textos, tem
disciplinas que nós simulamos uma aula, e o estágio é totalmente acompanhado. Isso é
uma coisa que eu acho bastante interessante, os estágios são divididos em 5 blocos na
verdade, dois deles são Ensino Fundamental e três Ensino Médio, e você é acompanhado
por um professor e realmente faz um estágio, não é aquele estágio que você vê que
muitos alunos vão lá na escola e assinam a ficha inteira e "tchau", você se formou
(risos); não é bem assim, é algo acompanhado, temos que fazer regência e tudo o mais.
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4: Espaço aberto (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S) (Q) (S)
Q10 S1 E2 QUIM.: Acredito que não, já falei bastante (risos).
Q10 S1 E3 BIO.: Não, acho que não.
Q10 S1
Acho que só tenho uma coisa a acrescentar, que ... a disciplina de Educação Ambiental
trouxe ... foi a motivação de trabalhar um pouco com a temática, então agora eu
trabalho com a prefeitura de São Bernardo, num projeto de Educação Ambiental onde
buscamos fazer brincadeiras socioeducativas com crianças em parques. E é uma coisa
muito interessante, porque eu tava acostumada mais a trabalhar com o ensino médio...
quando eu tive o desafio de trabalhar com isso pra crianças foi uma coisa muito
interessante. E dentro da disciplina, inclusive, tivemos que fazer um trabalho final, e o
meu foi o projeto que eu submeti pra prefeitura, então agregou bastante.
Q10 S1
Eu queria destacar que eu acho muito importante, no mestrado, doutorado, iniciação
científica... esse seu projeto de pesquisa de pensar nos currículos de outras universidades e
pensar no que pode melhorar ou não, e realmente mostrar pros professores da
universidade que fazem parte dessa gestão e que montam o projeto pedagógico, que eles
leiam este tipo de trabalho, acho super válido, importante, até como reflexão do
trabalho deles. Que eles assumiram essa gestão porque eles gostam e porque eles querem
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 Apesar da afirmação de E1 (Q1, S1) sobre a dificuldade d@ alun@ da 
Universidade 1 possuir terminante dimensão da fase do curso em que se encontra, E1 
(Q1, S1), E2 (Q1, S1), E3 (Q1, S2) e E4 (Q1, S1) alegam estarem nas últimas etapas de 
seus cursos, sendo E1 licenciand@ em A (Q1, S1), E3 e E4 licenciand@s em B, e E2 
bachareland@ em A. Ainda dentro do tema, E2 (Q3, S2) adiciona estar ingressante do 
curso de mestrado em Tecnobiociência da instituição, e E4 (Q5, S1), acumular bagagem 
formativa por meio da sua participação no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência (PIBID).  
 Quando indagad@s sobre as pretensões profissionais, tod@s @s entrevistad@s 
de alguma forma conceberam a carreira profissional docente em seus planos futuros. E1 
não só pretende concursar e atuar na rede de ensino por pelo menos dois anos após 
finalizar seu curso (Q3, S1), como também cursar o bacharelado em Engenharia 
Ambiental na Universidade (Q2, S1). Já E2 ambiciona atuar no ensino superior, mais 
especificamente no ensino à distância, modalidade estudada em seu mestrado (Q3, S1). 
Não obstante, E4 pretende seguir a carreira acadêmica e realizar mestrado e doutorado 
na área de ensino (Q3, S1). E3 enxerga duas opções de carreiras possíveis: buscar a 
carreira de pesquisador da ecologia de seu instituto, “... ou então, dar aula. Tenho 
vontade de dar aula” (Q3, S1/S2). Dúvidas a respeito do futuro também são 
compartilhadas por E2 – “... Então, estou por aí, não tenho um objetivo assim: ah, quero 
ser exatamente isso, mas estou sempre agregando conhecimento” (Q3, S1). 
 Embora com ressalvas (E2 - Q4, S1/S2; E3 - Q4, S1/S2), existe unanimidade 
entre @s entrevistad@s no tocante à grade curricular dos seus cursos quanto ao auxílio 
no cumprimento dos planos acima ilustrados. E4, por exemplo, entende que a grade 
curricular é mais fortemente interdiciplinarizada do que outras instituições de ensino, 
enxergando nisso a possibilidade de visão de mundo mais abrangente, o que oportuniza 
uma postura mais reflexiva por parte dos discentes (Q4, S1). A interdisciplinaridade 
também faz parte do discurso d@ E1 – “... dá uma visão bem abrangente de mundo para 
nós...”, acrescenta ainda que é característica do instituto o fomento à criação de metas, 
bem como a instrumentalização de seus licenciad@s para alcançar esses objetivos (Q4, 
S1). Apesar de compreender o curso do qual faz parte como bastante “diversificado”, 
para E2 (Q4, S1), a grade curricular não foge muito do modelo tradicional da 
licenciatura 3 mais 1113. Atribui a isso à obrigatoriedade d@s discentes em cumprir o 
                                                   
113 Modelo tradicional de curso que oferta a diplomação em bacharelado e licenciatura, onde os anos 





bacharelado em Ciência e Tecnologia (composto por Química, Física e Biologia, entre 
outros), para depois ter contato com as disciplinas da licenciatura de fato – “... e a área 
de ensino mesmo, as matérias pedagógicas, didáticas e essas discussões acabam vindo 
após isso apenas no final do segundo ano” (E2 – Q4, S1).  Sobre a licenciatura, E2 
distingue um movimento de evolução de seu curso, o considera fortemente 
comprometido com processos que envolvem uma sala de aula, realçando as diferentes 
modalidades didáticas (metodologias de ensino-aprendizagem) e práticas de laboratórios 
como constantes do seu processo formativo – relação teoria e prática (Q4, S2). Já E3 
(Q4, S1/S2) considera que seu curso auxilia nas suas pretensões futuras. Enfatiza, por 
exemplo, disciplinas cuja existência lhe permitiu “... entender como se dá essas políticas 
de governo...”, a respeito disso, assinala que esse tipo de discussão “... sempre gera 
alguns debates que acabam enriquecendo a própria opinião pessoal, acerca do tema” (E3 
– Q4, S1/S2). Contudo, realça sem especificar que melhorias são possíveis (E3 – Q4, 
S1/S2). 
 Tod@s @s entrevistad@s foram afirmativ@s quanto à existência de aspectos 
socioambientais em suas trajetórias discentes. Para E3, nas disciplinas mais voltadas à 
licenciatura é que aparece forte vínculo entre as questões sociais e a conservação do 
meio ambiente (Q5, S1). Segundo @ entrevistad@, essas associações erigem-se, em “... 
geral, (nos) debates dentro das disciplinas quando você acaba questionando a questão de 
conservação, de meio ambiente em geral, acaba gerando sempre esse debate 
socioeconômico” (E3 – Q5, S2). Não obstante, E2 (Q5, S1) considera que esse 
fenômeno ocorre não só nas disciplinas mais fortemente relacionadas à licenciatura, 
como a eletiva de “Educação Ambiental”, mas também no núcleo do bacharelado em 
Ciência e Tecnologia, através da disciplina “Ciência, Tecnologia e Sociedade”, por 
exemplo – “... que já relaciona um pouco essa questão da educação ambiental, da 
questão da interação da Ciência com a Tecnologia, e qual o real impacto disso na 
sociedade...”. Contudo, E2 realça que esse tipo de discussão ocorre em momentos bem 
pontuais do curso (Q5, S2).  
Já E4 sublinha que a temática ambiental por diversas vezes fora trabalhada de 
forma intrinsicamente relacionada ao contexto em sua experiência PIBID – “... Então 
sempre tentando trazer alguma coisa que os alunos vivenciavam ao redor deles, da 
realidade deles, da realidade da escola, pra nós conseguirmos trabalhar o tema dentro da 
sala de aula” (Q5, S1). Assim, quando questionad@ sobre seu curso, inferiu: “Sempre 





sempre pensar na realidade em que a escola e o aluno estão inseridos, pra aí trazermos 
alguma definição, pro aluno ter uma empatia por essa temática” (Q5, S4). Por fim, e de 
acordo com E1 (Q5 – S1/S2), existe uma grande preocupação com os conteúdos “... 
atitudinais, de pensar em formar alunos que são, de fato, cidadãos. Então, pensar no 
social, ter uma visão crítica de mundo, nos fazer procurar respostas...”. Destaca, pois, 
que foram essas preocupações e a participação em projetos de extensão, promovidas por 
docentes da disciplina de “Educação Ambiental”, que @ incentivou a desejar cursar 
Engenharia Ambiental – “... pensamos em um projeto de atuar mesmo, pensar numa 
realidade, me tocou bastante, então foi bem importante” (E1 – Q5, S1). 
 Percebeu-se que a existência de aspectos socioambientais na trajetória discente 
d@s entrevistad@s está majoritariamente associado à disciplina de opção limitada114 
intitulada “Educação Ambiental” (E1 - Q2, S1; E2 – Q2, S1; E3 – Q2, S1; E4 – Q2, 
S1/S2). Houve também outras disciplinas que ganharam destaque na abordagem de 
temáticas ambientais por parte d@s alun@s: algumas mais vinculadas à Engenharia 
Ambiental, como “Hidrologia” e “Teoria do Planejamento Ambiental” (E1 – Q2, S2); 
outras à biologia -“Conservação da Biodiversidade” e “Práticas de Ecologia” (E3 – Q2, 
S1); “Prática do Ensino de Biologia um e dois” (E4 – Q2, S2). E2, por sua vez, optou 
por não especificar outras disciplinas de sua grade – “ Teve um ou outro tópico em uma 
ou outra disciplina, mas o único que teve realmente enfoque ambiental, foi essa 
disciplina de Educação Ambiental” (Q2, S2). 
A respeito da compreensão d@s estudantes acerca do “meio ambiente”, 
obtivemos respostas análogas, porém com particularidades. Sobre isso, E4 é categóric@ 
ao inferir: “Pra mim o meio ambiente é o conjunto de todos os fatores bióticos e 
abióticos do planeta em que vivemos, incluindo os seres humanos nisso” (Q6, S1). Já 
E3 atribui o meio ambiente como necessário à “... manutenção da vida e da qualidade de 
vida...”, entendendo que o mesmo circunscreve-se em toda e qualquer relação humana 
com o ambiente, seja ele uma “... cidade, floresta, etc.” (Q6, S1/S2). Essa ideia de “meio 
ambiente” é parcialmente compartilhada por E2, que para além de compor o humano 
como inserido e parte na/da(o) natureza/ambiente, acrescenta noções de escala ao 
processo – “... relação que existe entre todos os seres vivos e a natureza, que compõem 
aquele mesmo local, você pode ter numa escala global disso, e você pode ter também, 
                                                   
114 Na Universidade 1, as intituladas disciplinas de opção limitada compõem um conjunto grande de 
disciplinas que são disponibilizadas para todos os cursos, mas que igualmente compõe um quadro 
obrigatório de disciplinas para um curso específico, ou seja, para a aprovação @ alun@ deve cumprir um 





por exemplo, aquela planta (risos), nós aqui conversando também seria parte de um 
ambiente, se você for avaliar” (Q6, S1). Diferentemente d@s demais e, embora credite 
que o “meio ambiente” está associado à relação entre humano e natureza (biótica e 
abiótica), E1 deixa-nos a percepção de que essas relações se dão em lugares específicos 
- “Acredito que o meio ambiente é o lugar onde vivemos em contato com a natureza...” 
(Q6, S1). 
 Ainda na mesma questão, foram interpelad@s se a origem dessas compreensões 
estavam associadas ao ingresso à licenciatura, novamente respostas congêneres, todavia 
com sua parcela de singularidade. E4 revela que depois de seu ingresso na licenciatura, 
transitou de um pensamento mais atrelado àquela “concepção naturalista, que o meio 
ambiente é a natureza e o ser humano está à parte...” para a supracitada no parágrafo 
anterior (Q6, S1). E2, por seu turno, confidencia que sua concepção fora construída não 
somente a partir do curso de licenciatura, mas também no bacharelado em Ciência e 
Tecnologia – “... Acho que essa minha visão do que eu vejo como meio ambiente, veio 
provavelmente no início da graduação de disciplinas que ajudaram a eu construir esse 
conceito. Acredito mais na área biológica assim...”, conquanto, “... A questão dos 
aspectos socioambientais ficam só em Educação Ambiental (disciplina)...” (Q6/Q8 – 
S2/S1). Em consonância, E3 relata que sua atual concepção sobre o meio ambiente foi 
melhorando com o ingresso na licenciatura, especialmente depois que cursou a 
disciplina de “Educação Ambiental”, onde foi possível “... pensar, refletir um pouco, 
qual é a minha situação atual, social, e como posso fazer pra mudar isso” (Q6, S3/S4).  
E1 também atribui à licenciatura a sua atual concepção, segundo @ entrevistad@: mais 
teórica e, a nosso ver, ligada às questões atitudinais – "...  não, eu acredito que seja isso 
e que podemos agir assim e assim para cuidarmos do meio e do lugar em que vivemos" 
(Q6, S2). 
 Em referência ao modo em que a educação ambiental deve ser trabalhada em 
sala de aula, encontrou-se visões que dão relevo à importância da educação ambiental 
no ensino básico, apesar de distintas. E4 acredita que a educação ambiental no ensino 
básico deve ser trabalhada “De maneira não só a conscientizar os alunos... mas trazer 
também alguma discussão que o aluno consiga perceber a importância disso, no dia-a-
dia dele, pra qualidade de vida dele” (Q7, S1). De forma similar, E3 confia que deva ser 
trabalhado de maneira “... que o aluno possa pensar a realidade em que ele vive, 
considerando os aspectos econômicos e sociais e, dessa forma, buscar uma solução ou 





se, ainda, que E3 de alguma forma considera a educação ambiental como componente 
curricular disciplinar – “Acho que tem que ser prioritário. Como eu falei, se você vai 
fazer uma disciplina sobre o meio ambiente, o ideal é que haja um momento de 
reflexão...” (Q7, S1). No que lhe concerne, E1 apresenta  uma visão mais 
transversalizada da educação ambiental no ensino básico, apõe ainda que tal tarefa exige 
do professor planejamento, ponto crítico para que essas questões apareçam no currículo 
escolar – “acredito que usar o meio ambiente como um tema, um gerador, dá pra você 
organizar uma aula, pra você sempre trazer a tona, essa visão de que é necessário cuidar 
do meio ambiente. Se não estiver no planejamento é muito difícil aparecer em sala de 
aula... É possível isso fazer parte do currículo” (Q7, S1). 
 Novamente respostas afirmativas e singulares, agora, com referência à 
importância de se incluir aspectos socioambientais na grade curricular de seus cursos. 
Para E1 “... Cultura é construída com o tempo. Então acredito que é importante estudar 
isso tanto na universidade quanto na escola, para construir mesmo uma nova cultura de 
se cuidar e preservar o meio ambiente” (Q8, S1). Por seu turno, E2 não só considera 
imprescindível, como acredita que os aspectos socioambientais deveriam ser 
trabalhados de forma transversal - “Acredito que não deveria ficar apenas numa 
disciplina solta. Acredito que com a reformulação (dos) cursos de licenciatura (deveria 
ser) incluído em tudo... A questão dos aspectos socioambientais ficam só em Educação 
Ambiental, não são trabalhadas em outras disciplinas” (Q8, S1). Já E3 e E4 adotam a 
relevância do tema para a construção de uma postura reflexiva e crítica em relação ao 
meio ambiente e sociedade – “... Acho que é mais de as pessoas poderem pensar, não 
só como vou tirar recursos dali, fazer coisas novas, não, temos que preservar porque ele 
é importante. A reflexão tem que ser mais interna”/ “... fazemos parte desse meio 
ambiente e, sendo assim, temos que ter uma consciência das nossas ações pra conseguir 
melhorar a nossa qualidade de vida” (E3 – Q8, S1; E4 – Q8, S1). E3 ainda considera 
(Q8, S1) que os aspectos socioambientais não deveriam apresentar-se de forma restrita, 
ofertada somente em um curso ou outro –  “... acho que não só o meu (curso), mas todos 
os outros cursos deveriam ter ...” .  
 No tocante às melhorias possíveis aos cursos, E1 destaca que o sistema 
quadrimestral de sua universidade, embora muito discutido, traz muitos desafios às 
práticas de estágio supervisionado – “... porque nosso sistema é quadrimestral, e como 
fazer isso funcionar (?) ...” (Q9, S1). A política de não haver pré-requisitos para se 





sugere uma melhor articulação entre o corpo docente e as ementas dos cursos – “... 
talvez se os professores conversassem entre si, nós poderíamos abordar melhor 
conteúdos, em vez de ficar repetindo coisas que em toda matéria pedagógica aparece no 
meio. Então se os professores conversassem, pensassem um pouco melhor na ementa... 
Então não importa se você fez a 1 você pode fazer a 3, então, por exemplo, eu entrei 
numa turma que é o 3 daquela área e tem gente que não fez nem o 1, então o professor 
acaba sendo obrigado a repetir conteúdo. “ (E1 -Q9, S1).  
Necessário se faz remetermo-nos às respostas de E1 da questão anterior, que 
aproveita o espaço e traz atenção para outras questões como a da avaliação, que para @ 
estudante “... é uma coisa que eles não trabalham nos cursos de licenciatura aqui, fica 
uma coisa jogada, e é uma coisa muito importante no processo de aprendizagem” (Q8, 
S1). Isso porque a questão da avaliação também é lembrada da mesma forma por E2 – 
“Agora temas como avaliação, eles deixam de lado...” (Q9, S1). Segundo @ estudante, 
outros temas, principalmente os transversais, deveriam ganhar mais destaque nos 
cursos da universidade, justificando sua resposta por meio dos desafios de uma sala de 
aula, cita especialmente os de educação sexual e ambiental para então inferir: “... Então 
esses temas transversais que acabam passando na formação do educador, que ele tem 
que trabalhar isso, está em todos os documentos, ele tem que trabalhar isso em sala de 
aula e isso acaba sendo esquecido, no geral, no currículo dos cursos...” (E2 – Q9, S1).  
A Educação Ambiental também compõem o núcleo de melhorias possíveis por 
parte de E3 e E4. De acordo com E4, o seu curso limita a Educação Ambiental e os 
temas transversais às disciplinas de opção limitada, e isso não somente deveria ser 
desfeito, mas incorporado em outros cursos  – “No meu curso especificamente, talvez a 
inserção um pouco melhor da temática ambiental dentro das disciplinas obrigatórias da 
licenciatura, visto que Educação Ambiental é uma disciplina de opção limitada... Acho 
que a temática ambiental é uma temática importante pra ser discutida em todos os 
cursos...” (Q9, S1). Para E3, os temas transversais deveriam compor disciplinas 
obrigatórias/opção limitada a serem trabalhadas não apenas em uma perspectiva 
disciplinar, mas no mínimo pluridisciplinar - “... poderia ter mais disciplinas e talvez 
até uma obrigatória, porque essa disciplina não é obrigatória pra todos os cursos da 
universidade. Acho que deveria ter alguma disciplina obrigatória ou de opção limitada 
pra outros cursos para que se possa gerar esse debate não só com pessoas da (curso 





Embora haja, na visão de E2, algumas melhorias a serem efetuadas no seu curso 
(supracitado), @ estudante o considera muito bom em muitos aspectos (Q9, S1). Cita, 
pois, os diversos momentos em que são trabalhadas as teorias de ensino-aprendizagem; 
o caráter interativo das disciplinas – “... então você está sempre expondo a sua opinião, 
estamos sempre fazendo análise de textos, tem disciplinas que nós simulamos uma 
aula...”; mas também a efetividade dos estágios supervisionados – “...o estágio é 
totalmente acompanhado. Isso é uma coisa que eu acho bastante interessante, os 
estágios são divididos em 5 blocos na verdade, dois deles são Ensino Fundamental e três 
Ensino Médio, e você é acompanhado por um professor e realmente faz um estágio, não 
é aquele estágio que você vê que muitos alunos vão lá na escola e assinam a ficha 
inteira e ‘tchau’...” (E2 – Q9, S1). 
Por fim, somente E1 e E4 realizaram comentários adicionais quando foi aberto o 
espaço para as declarações finais. E4 utilizou-se desse espaço para destacar que a 
disciplina de “Educação Ambiental” lhe trouxe motivação para trabalhar com a temática 
(Q10, S1). Hoje @ estudante realiza atividades junto à prefeitura de São Bernardo do 
Campo, onde desenvolve brincadeiras socioeducativas com crianças em parques, para 
el@, um desafio – “...E é uma coisa muito interessante, porque eu tava acostumada mais 
a trabalhar com o ensino médio... quando eu tive o desafio de trabalhar com isso pra 
crianças foi uma coisa muito interessante. E dentro da disciplina, inclusive, tivemos que 
fazer um trabalho final, e o meu foi o projeto que eu submeti pra prefeitura, então 
agregou bastante” (E4 - Q10, S1). Já E1 destacou: “... eu acho muito importante, no 
mestrado, doutorado, iniciação científica... esse seu projeto de pesquisa de pensar nos 
currículos de outras universidades e pensar no que pode melhorar ou não, e realmente 
mostrar pros professores da universidade que fazem parte dessa gestão e que montam o 
projeto pedagógico, que eles leiam este tipo de trabalho, acho super válido, importante, 
até como reflexão do trabalho deles...” (Q10, S1). 
 
5.2.1.4. Do discurso d@s docentes que lecionam a disciplina de educação 
ambiental.  
 
 Por se tratar de uma disciplina de opção limitada ofertada por somente um dos 





obtivemos apenas um(a) entrevistad@115. Assim, diferentemente dos demais grupos, o 
tratamento dos dados se deu de forma diferenciada, ou seja, somente em formato textual 
e sem cruzamento de discursos através de quadros síntese. 
 Com graduação em Biologia Marinha, mestrado em Formação de professores e 
doutorado em Ensino de Ciências, Doc. 1 possui vinte e três (23) anos de docência, dos 
quais dois (2) anos dedicados à universidade investigada (Q1, S1/S2; Q3, S1). Segundo 
@ entrevistad@, o início de sua carreira foi no ensino básico, depois em cursos 
superiores da iniciativa privada em Santos-SP – “... Bacharelado e Licenciatura em 
Biologia, na Licenciatura e Bacharelado da Matemática, e até no Jornalismo...” (Doc. 1 
– Q2, S2). Afirma ainda que nesses cursos lecionou disciplinas que versavam sobre as 
“... Humanidades: Didática, Filosofia Das Ciências e da Matemática, Educação 
Ambiental...” e que, presentemente, atua com disciplinas de “... Educação Ambiental, 
Prática de Ciências no Ensino Fundamental, Práticas de Biologia e Estágio”. (Doc. 1 – 
Q2, S2). Trabalha com a temática da Educação Ambiental enquanto disciplina desde 
2006 (Doc. 1 - Q3, S1). 
 A respeito das iniciativas como a Política Nacional de Educação Ambiental 
(1999) e suas diretrizes (2012), Doc. 1 considera o trabalho com a temática ainda muito 
incipiente quanto à sua divulgação, implementação e discernimento, isso, por parte d@s 
professor@s e, consequentemente, d@s alun@s  (Q4, S1). Para Doc. 1: “...Se os 
próprios professores não se apropriam dessas ideias, dessas concepções, elas não 
chegam aos alunos. Então, acho que falta uma atenção, um esforço maior, na divulgação 
para essa tomada de consciência, creio que seja isso.” (Q4, S1).  
Apesar da realidade esboçada, @ entrevistad@ entende que a universidade de 
qual faz parte promove ações ambientais e está “... disposta a abraçar essa ideia...” tanto 
do ponto de vista da prática, quanto curricular (Doc. 1 - Q5, S1). Para Doc. 1 há a 
prioridade de que a educação Ambiental não só seja trabalhada em suas concepções 
teóricas, mas também na formação do cidadão – “...Nós priorizamos muito a educação 
ambiental, não só as concepções isoladas com definições. Mas priorizamos essas 
concepções no cotidiano do cidadão, do sujeito...” (Q5, S1). A forma sob a qual essa 
perspectiva de trabalho envolvendo teoria e prática se desenvolve, portanto, e segundo 
                                                   
115 Merece destaque que a disciplina em questão é ofertada por mais de um docente, contudo não se 
observou imediata necessidade de entrevistá-los pela seguinte motivação: com o cenário dois realizou-se 
o cruzamento discursivo entre docentes que integram diferentes cursos de diferentes universidades e que 
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@ Doc. 1, é por projetos contextualizados e pautados na prática reflexiva – “...não a 
nível de tarefas por fazer, descontextualizada, descompromissada, muito pelo contrário. 
Queremos reflexionar, nesses projetos, essas concepções que discutimos” (Q5, S1). 
Doc. 1, portanto, entende como “... inconcebível um ensino dissociado das 
questões socioculturais, das questões políticas, e na Educação Ambiental sobretudo...”, 
assim, @ entrevistad@ é afirmativa no que se refere à importância das questões 
socioambientais no currículo (Q6, S1). Acrescenta ainda e sobre isso a ideia de que o 
conhecimento é social e dinâmico e que nas ciências e nas licenciaturas não é diferente - 
“a maior parte dos teóricos, acadêmicos, os nossos referenciais, apontam que o ensino, 
principalmente na área da licenciatura, a própria natureza do conhecimento científico, 
ela é social, é dinâmico...” (Doc. 1 – Q6, S1). 
Quando questionad@ sobre quais são as estratégias adotadas pela universidade 
de qual faz parte na inclusão da educação ambiental no currículo, Doc. 1 concatenou a 
política de livre circulação d@s alun@s através das disciplinas de opção limitada à 
forte característica interdisciplinar da instituição (Q7, S1). Sendo assim e de 
consonância com Doc. 1, os cursos têm o seu componente obrigatório, mas também 
oferecem disciplinas de opção limitada, onde qualquer alun@ de qualquer curso pode se 
inscrever (Q7, S1). Afirma, pois, que possui diversos estudantes de outros cursos 
frequentando a sua disciplina de Educação Ambiental - “... O curso ... tem também uma 
carga ‘x’ de disciplinas de opção livre, de opção ilimitada. E nessa ocasião ele (alun@) 
pode cursar qualquer disciplina que ele (alun@) quiser. Então, não só no caso da 
Educação Ambiental, mas essa Universidade promove esse diálogo entre as áreas, 
justamente pra estreitar essas relações. Na Educação Ambiental isso também acontece. 
Temos estudantes de vários cursos” (Doc. 1 – Q7, S1). 
De acordo com Doc. 1, a disciplina de Educação Ambiental é lecionada por dois 
quadrimestres, por três ou quatro professor@s, com turmas invariavelmente de mais de 
30 (trinta) alun@s, podendo chegar a 50 (cinquenta), portanto, bastante procurada na 
universidade – “... No quadrimestre passado minha turma tinha 50 alunos” (Q8, S1). 
Salienta também que muitos desses alun@s estavam lá por ser uma disciplina 
obrigatória do curso do qual @ docente faz parte, mas muit@s outr@s porque se 
interessavam pela temática através da opção livre (Doc. 1 – Q8, S1). Indagad@ sobre as 
principais competências e habilidades, refere-se em primeiro momento à disciplina 
como uma oportunidade do sujeito rever suas “... ideias, suas concepções...”, mas 





entre “... ambiente, cultura, sociedade, política, economia ...” (Doc. 1 – Q9, S1). Revela 
Doc. 1 que se tem debatido copiosamente em sala de aula as questões práticas, o 
cotidiano com relação à dimensão atitudinal e à influência que exerce no meio – 
“...temos conversado bastante durante as aulas, logo que você, como sujeito, tem que 
tentar melhorar sua prática no cotidiano, apurar seu olhar nesse mesmo ambiente. Mas é 
também importante que você faça isso ao seu redor, que você contamine positivamente 
as pessoas ao seu redor...” (Q9, S1). 
Com relação à universidade, as habilidades e competências destacadas 
anteriormente perdem força na voz d@ entrevistad@, que entende que falta empenho, 
não só da instituição, mas nacional e planetário na adoção de uma perspectiva 
concernente aos valores socioambientais – “ainda não. Ainda falta um esforço, não só 
da Universidade, mas um esforço planetário, sei lá, brasileiro, digamos assim, pra cuidar 
melhor das questões ambientais...” (Doc. 1 – Q9, S3). Adjudica esse fenômeno à 
resignação – “... às vezes as pessoas se frustram ou deixam isso de lado porque pensa 
‘ah não, mas tem políticas públicas pra isso’, então como fazer pra mudar?...”, embora 
manifeste esperança – “... segundo que vejo que tem políticas públicas sim! Pessoas 
interessadas na questão ambiental, e não só do ponto de vista individual, mas também 
coletivo. Então eu tenho esperança...” (Doc. 1 - Q9, S3). E de maneira sinóptica, 
finaliza: “... sintetizo minha resposta, de uma forma geral, não é muito bem trabalhado 
não” (Doc. 1 – Q9, S3). 
Doc. 1 enxerga um movimento evolutivo no tocante às habilidades e 
competências com um caráter “mais” socioambiental – “... Eu acho, tenho essa 
impressão que está crescendo...” (Q10, S1). Não obstante o fato de considerar a 
instituição relativamente nova (2006) e de estar integrad@ ao corpo docente há apenas 
2 (dois anos), @ entrevistad@ acredita que, anteriormente, as habilidades e 
competências possuíam uma natureza mais conceitual do que a atual -  “Conceituais, 
puramente conceituais. Estou te falando de modo geral, estou aqui na Universidade 1 há 
2 anos. Não sei te falar, Paulo, essa trajetória na Universidade. E outra que ela é de 
2006, muito nova. Então não tem esse background tão vasto assim. Mas de uma maneira 
geral, acho que está crescendo” (Doc. 1 - Q10, S2). 
Por último, Doc. 1 aproveita o espaço livre para inferir o quanto considera 
importante e se dedica à “formação do sujeito planetário”, sem prejuízo aos 
conhecimentos específicos “imprescindíveis” – “...educação científica numa 





acordo com as disciplinas que você está ministrando... saberes de cada área que são 
imprescindíveis, logicamente” (Q11, S1). Para @ entrevistad@, a Educação Ambiental 
contribui com um importante viés holístico na formação do sujeito que em muito 
oportuniza a superação de um estado somente fundamentado nas especificidades - “... 
educação ambiental permite isso, essa desconstrução, essa abertura, essa oportunidade, 
de sair um pouco desses conceitos e definições... Você fala de ambiência, trabalha com 
conceitos importantes nas visões holísticas. É um trabalho criterioso, óbvio, mas ele 
precisa atuar na transformação do sujeito. É uma realidade que precisa ser 
transformada...” (Q11, S1). Finaliza inferindo que não é incomum deparar-se com uma 
visão “biologizante” da Educação Ambiental e que isso deve também ser superado 
(Q11, S1). 
 
5.2.2. Constituindo a paisagem 2 
 
5.2.2.1. Dos Projetos Político-Pedagógicos 
  
 Os Projetos Político Pedagógico (PPP) dos 3 (três) institutos/faculdades 
investigados na Universidade 2, de maneira geral, procuram estabelecer competências e 
habilidades que se convertam na formação de sujeitos críticos e preparados em atuar e 
enfrentar os desafios da sociedade de sua época, melhorando-a ou transformando-a em 
relação àquilo que é objeto do seu curso (PPP Curso A; B; C – Universidade 2). Uma 
formação que considera, entre outros, a indissociabilidade entre pesquisa, ensino e 
extensão, mas também a multi/interdisciplinaridade, e o componente socioambiental 
enquanto aspectos formativos valorosos ao exercício da profissão116 (PPP Curso A; B; 
C – Universidade 2).  Igualmente, enxerga a ciência do seu curso dentro uma 
perspectiva CTSA, ou seja, intrínsecas à somatória de valores que integram as Ciências, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente na qualidade de elementos constitutivos da sua área 
de concentração. Cabe destacar aqui que o PPP C – Universidade 2 adiciona à sigla 
CTSA a letra “E”, adicionando a palavra “Ética” na concepção da ciência praticada no 
seu curso117. 
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igualmente valorizada pelo PPP Curso A. 





Mesmo que com diferenças, os 3 (três) PPP entendem-se organizados em acordo 
com o “Programa de Formação de Professores da Universidade 2”, cuja principal 
característica é ofertar a formação pedagógica ao licenciand@ “[...] desde o inicio do 
seu curso universitário, incluindo todas as atividades necessárias para o processo 
formativo de um professor, tais como os estágios supervisionados e a realização de 
práticas com reflexões pedagógicas [...]” (PPP Curso C, p. 8; PPP Curso A; PPP Curso 
B – Universidade 2). Com relação às justificativas de sua existência, é interessante 
mencionar que 2 (dois) dos PPP analisados integram escolas nada convencionais do 
atual contexto formativo nacional (PPP Curso B; PPP Curso C – Universidade 2), 
resultando num esforço argumentativo que as distinguem dos demais PPP analisados, e 
em muito do PPP Curso A – Universidade 2, que nos parece cativar-se pouco pela 
justificativa da existência do seu instituto118. Sobre o PPP Curso A – Universidade 2, 
portanto, merece destaque apenas que @ graduand@ “[...] deverá estar apto a utilizar o 
conhecimento acumulado e a produzir novos conhecimentos, estabelecer relações entre 
ciência, tecnologia e sociedade, atender o mercado de trabalho com visão ética e 
humanística [...]” (PPP Curso A – Universidade 2, sem p.). 
O PPP Curso B – Universidade 2 (sem p.), em síntese, justifica a sua existência 
através da afirmativa de que a participação d@ licenciand@ em B na sociedade “[...] 
poderá suprir a lacuna atual na difusão do conhecimento do funcionamento do Sistema 
Terra, contribuindo assim para a formação de cidadãos responsáveis e críticos nas 
questões de uso e ocupação do solo e dos recursos naturais”. Para a realização de tal 
epítome, diligências que versaram basicamente sobre a possibilidade de atuação (1) no 
âmbito da educação escolar de nível fundamental e médio que se empenhem na 
realização da interdisciplinaridade, contextualização, e que também envolvam temas 
específicos relacionados à área B; (2) escolas técnicas estaduais e federais concernentes 
ao tema; (3) em programas de Educação Ambiental; (4) na iniciativa particular que 
realizam disciplinas optativas em “estudo do meio”; (5) no tocante às atividades 
extracurriculares do ensino básico; (6) no ensino superior de iniciativa privada; (7) em 
espaços não formais de educação; (8) no Geoturismo (PPP Curso B – Universidade 2, 
sem p.). 
                                                   
118 Lembramos que aqui foi considerado apenas o documento divulgado em 2017. Portanto, para tal 
afirmação, fazer-se-ia necessária uma análise histórica dos PPP de um instituto fundado em 1969, e a 
partir de departamentos que datam de 1934, ou seja, sobre documentos de um curso que possui muita 
tradição. Esse trecho é devidamente referenciado no capítulo destinado a isso, contudo, para mantermos a 





 Já o PPP Curso C – Universidade 2 (p. 9) se vale mais fortemente do panorama 
desfavorável representado pela baixa procura pela carreira de professor de educação 
básica para justificar que iniciativas como a criação do curso podem contribuir para a 
renovação do interesse pelas licenciaturas. Utiliza-se, para isso, dados do MEC de 2007 
que apontam o irrisório preenchimento das vagas (diante da oferta) destinadas aos 
cursos de licenciaturas no território nacional (PPP Curso C – Universidade 2, p. 9). 
Ademais, vincula fortemente a existência do curso à excelência de recursos humanos 
que (1) “[...] lecionem entre o 6º e o 9º ano do ensino básico, em instituições públicas e 
privadas, atendendo à grande demanda de professores para a referida disciplina [...]”; 
ainda que possam atuar em demais funções, como: 
 
(2) magistério das disciplinas de Física, Química e Biologia do Ensino 
Médio (de acordo com a Indicação 103/10 do Conselho Estadual de 
Educação); (3) nos programas interdisciplinares voltados à educação 
ambiental; (4)  estudo do meio; (5) educação em espaços não formais, 
tais como museus, centros de ciências e organizações não 
governamentais; (6). elaboração, produção e avaliação de material 
didático-instrucional para o ensino básico de Ciências e das diversas 
disciplinas de ciências naturais (PPP C – Universidade 2, p. 9). 
 
 De acordo com os PPP Curso B; C – Universidade 2, as licenciaturas compõem 
uma carga horária de 2800h (dois mil e oitocentas horas) e 2800h (dois mil e oitocentas 
horas), respectivamente, com um prazo de integralização de no mínimo (3) três anos 
para a Licenciatura em B (PPP Curso B – Universidade 2), e 8 (oito) semestres (quatro 
anos) para a Licenciatura em C, embora este segundo período não seja explicitado de 
maneira direta no documento119. A licenciatura em B (Universidade 2) oferta 40 vagas 
anuais em cursos noturnos, tornando-se egresso licenciad@ aquel@ que cumprir as 
requisições previstas no tópico: “exigências do curso”, disponível em PPP Curso B – 
Universidade 2 (sem p.); a Licenciatura em C – Universidade 2 oferta 120 (cento e 
vinte) vagas anuais - 60 (sessenta) vagas no período matutino e 60 (sessenta) no 
noturno120.  
                                                   
119 Com uma consulta rápida na plataforma dos cursos foi possível visualizar seus períodos de 
integralização, compreendidos entre:  
(1) 5 (cinco) e 12 (doze) semestres, no caso da licenciatura em B. Esse trecho é devidamente referenciado 
no capítulo destinado a isso, contudo, para mantermos a confidencialidade, não o identificaremos aqui. 
(2) 8 (oito) e 12 (doze) semestres, no caso da licenciatura em C. Esse trecho é devidamente referenciado 
no capítulo destinado a isso, contudo, para mantermos a confidencialidade, não o identificaremos aqui. 
120 As informações que versam sobre os turnos e número de vagas ofertadas não foram retiradas dos 
referidos PPP B e C da Universidade 2, constam no capítulo destinado a isso, contudo, para mantermos a 





Diferentemente, o Curso A – Universidade 2 oferece habilitação em bacharel 
e/ou licenciad@ após o cumprimento de uma carga horária de 3420h (três mil 
quatrocentos e vinte horas) e 4338 (quatro mil trezentos e trinta e oito horas), 
respectivamente, com integralização mínima e máxima de: 8 (oito) e 12 (doze) 
semestres para bacharelado em regime integral; 11 (onze) e 18 (dezoito) semestres para 
bacharelado em curso noturno; 7 (sete) e 12 (doze) semestres para licenciatura em 
tempo integral; 11 (onze) e 18 (dezoito) semestres para a licenciatura cursada no 
período noturno (PPP Curso A – Universidade 2). Torna-se egresso bacharel e/ou 
licenciad@ aquel@ que cumprir as requisições previstas no tópico: “disciplinas, número 
de créditos e semestres ideais”, disponível em PPP Curso A – Universidade 2 (sem p.). 
São preenchidas anualmente 60 (sessenta) vagas para o período integral e 60 (sessenta) 
vagas para o período noturno121 mediante a aprovação no teste oferecido pela Fundação 
Universitária para o Vestibular (FUVEST), organizada pela própria instituição, mas 
também pelo Sistema de Seleção Unificada (Sisu) – Ministério da Educação (MEC)122. 
Os mesmos critérios de preenchimento de vagas são obedecidos pelos cursos de 
licenciatura em B e C – Universidade 2. 
Quanto aos objetivos educacionais, o PPP Curso A – Universidade 2 (sem p.) 
traz em sua letra que o Instituto de A visa oportunizar uma “[...] formação sólida, ampla 
e histórica dos conceitos, princípios e teorias da área A, procurando capacitar o 
graduando a desenvolver ações estratégicas, diagnosticar e resolver problemas, elaborar 
e executar projetos relacionados à sua área de formação”. Complementa o documento, 
que a abordagem dos conhecimentos da área A123 não deve apresentar-se separada das 
“[...] questões sociais, políticas, econômicas e culturais” (PPP Curso A – Universidade 
2, sem p.). 
Segundo o PPP Curso A – Universidade 2 (sem p.), a realização de tal objetivo 
envolve, dentre outros, a formação de cidadãos éticos, críticos, e comprometidos com os 
resultados de sua atuação; cidadãos que possuam forte base teórica e grande rigor 
científico, mas que sejam “aptos a atuarem interdisciplinarmente” e também que se 
utilizem de critérios humanísticos na sua conduta profissional; a formação de agentes 
                                                   
121 A informação que versa sobre o número de vagas ofertadas não foi retirada do referido PPP, mas sim 
de um endereço eletrônico destinado a isso, contudo, para mantermos a confidencialidade, não o 
identificaremos aqui 
122 Os PPP consultados não apresentam as formas de ingresso aos referidos cursos, essas informações, 
portanto, foram retiradas de um link destinado a isso, contudo, para mantermos a confidencialidade, não o 
identificaremos aqui. 





transformadores da realidade, “preparados para desenvolver ideias inovadoras e ações 
estratégicas” que resultem na melhoria da qualidade de vida. No âmbito da licenciatura, 
procura-se para além das características mencionadas, o desenvolvimento de cidadãos 
conscientes “[...] de sua responsabilidade como educador nos vários contextos de 
atuação profissional”, alguém “capaz de intervir no processo de ensino-aprendizagem”, 
alguém ciente “de seu papel na formação de cidadãos” (PPP Curso A – Universidade 2, 
sem p.). 
Conforme o documento, para a formação de egressos com as características 
apontadas são necessários o desenvolvimento de uma série de habilidades e 
competências que de um modo geral visam, dentre muitos, o estabelecimento de 
“relações entre ciência tecnologia e sociedade”; a adoção de uma perspectiva 
interdisciplinar; “[...] pautar-se por princípios éticos de: responsabilidade social e 
ambiental, dignidade humana [...]” e outros; é preciso também compreender os 
conceitos, princípios e teorias relacionados às ciências da área A a partir de sua 
perspectiva histórica; mas também atuar em “prol da conservação da biodiversidade” 
(PPP Curso A – Universidade 2, sem p.). Do ponto de vista da licenciatura, é premente 
desenvolver pesquisas relacionadas ao ensino da área A; apresentar uma série de 
comportamentos concernentes com o de um educador, inclusive com relação à 
“perspectiva socioambiental”; “atuar nos programas educacionais relacionados à área A, 
nos diferentes níveis de ensino: lecionar Ciências no Ensino Fundamental e a área A no 
Ensino Médio [...]” (PPP Curso A – Universidade 2, sem p.), inclusive, e se for o caso, 
no ensino superior mediante pós-graduações stricto sensu.  
Refeito e tendo como base parte do projeto original do curso, o PPP Curso B – 
Universidade 2 infere que o curso de Licenciatura em B 
  
tem por objetivo formar educadores na área de Ciências Exatas com 
formação em  área B a fim de atuar no ensino escolar, em escolas de 
ensino técnico e em atividades interdisciplinares voltadas à Educação 
Ambiental, e não-escolar, com atividades educativas em museus, 
centros de ciências, centros de educação ambiental de empresas, 
organizações não-governamentais e demais congêneres (PPP Curso 
B – Universidade 2, sem p.). 
 
 Para o PPP Curso B – Universidade 2 (sem p.), o cumprimento desse propósito 
passa por uma compreensão de uma “[...] visão sistêmica do Planeta Terra, ou seja, do 





Exatas e conhecimento da Dinâmica Interna e Externa [...]” do nosso planeta, sem 
desconsiderar a “[...] interação dessas dinâmicas com as atividades humanas [...]”. 
Ainda de acordo com o texto, espera-se que esse conjunto de saberes seja direcionado à 
“[...] atividades educacionais formais e não formais na área de meio ambiente, com 
ênfase nos recursos minerais, hídricos e energéticos [...]” e, com isso, formar cidadãos 
críticos e capazes de defrontarem os desafios ambientais da sociedade contemporânea 
(PPP Curso B – Universidade 2, sem p.). 
 Segundo o PPP Curso B – Universidade 2, a formação de um profissional com 
essas particularidades requer matrizes disciplinares circunspectas aos aspectos 
científicos (áreas correlatas a B) e pedagógicos124. É incentivado no curso que estas 
particularidades sejam trabalhadas a partir de um ponto de vista que permita, de uma 
maneira geral, não só a “construção do conhecimento da área B”, mas a competência de 
aplicá-lo às situações de ensino (formal ou não formal); à organização de programas 
interdisciplinares de estudo do meio e trabalhos de campo; à utilização da perspectiva 
local-global sempre que possível (PPP Curso B – Universidade 2, sem p.). As 
habilidades oriundas da “[...] ênfase dada à elaboração de projetos e relatórios”; aos 
projetos de iniciação científica; e também à extensão universitária também são 
destacadas no PPP Curso B – Universidade 2, isso, com relação ao componente objetivo 
e prático do curso (PPP Curso B – Universidade 2, sem p.). 
 Diferentemente dos demais, o PPP Curso C – Universidade 2, para além de 
apresentar os intentos inerentes à licenciatura em C, aponta suas aspirações enquanto 
curso de formação inicial docente. Nesse sentido, a Licenciatura do Curso C – 
Universidade 2 almeja “[...] ser reconhecido como uma referência nacional na formação 
de professores de ciências para o ensino fundamental nos próximos 10 anos”, e para isso 
procura “formar recursos humanos de alto nível para atuar no ensino de ciências, 
valorizando a compreensão interdisciplinar dos fenômenos naturais e a capacidade de 
difundir o conhecimento científico como as características dos egressos” (PPP Curso C 
– Universidade 2, p. 7). Dessa forma, a Licenciatura C, de acordo com o PPP Curso C – 
Universidade 2 tem como objetivo formar professores com a vocação da articulação de 
saberes através da interdisciplinaridade; que sejam capazes não só de “[...] compreender 
as novas demandas sociais apresentadas para o ensino de ciências”; mas também de se 
                                                   





inventarem e reinventarem na sua ação profissional, em concordância com as 
especificidades desse nicho epistemológico (PPP Curso C – Universidade 2, p. 9). 
 De acordo com o PPP Curso C – Universidade 2 (p. 9), o cumprimento dos 
desafios elencados realiza-se por uma série de medidas que se voltam à estruturação de 
uma grade curricular que respeite não só a disciplinaridade, mas que favoreça a teoria e 
a prática e, igualmente, a articulação entre as disciplinas. A compreensão das demandas 
sociais da área (ensino de ciências), o emprego da interdisciplinaridade, as metodologias 
de ensino “[...] que valorizem a aprendizagem a partir de contextos reais” e a reflexão 
sobre a própria prática, entre outros, também são desígnios preciosos à efetivação dos 
desafios impostos (PPP Curso C – Universidade 2,  p. 9–10).  
Todo esse aparato teórico prático presume servir à formação de profissionais 
“[...] capazes de apresentar o conhecimento sobre a história natural do universo, da 
Terra e da vida dentro de uma perspectiva de evolução dinâmica e histórica da natureza 
ao longo do tempo [...]”, e igualmente capazes de alinhavarem as conexões entre “[...] a 
Ciência, a Tecnologia, a Sociedade, o Ambiente e a Ética numa abordagem integrada 
que pode ser denominada CTSAE [...]” (PPP Curso C – Universidade 2, p. 8). De 
acordo com o documento, a promoção de “uma nova relação do ser humano com a 
natureza” e a consequente formação de sujeitos críticos e responsáveis com relação à 
ocupação do ambiente e aos usos dos recursos naturais passa também pela contribuição 
de um “conjunto de conhecimentos integrados das ciências da natureza (ciências da 
Terra, da vida, astronomia, física, química, mas também a matemática)” (PPP Curso C – 
Universidade 2, p. 8). Importante mencionar que a “[...] relevância social do curso pode 
ser sintetizada neste caráter diferenciado de formação, que trará uma contribuição 
inovadora à educação científica e à educação básica [...]” (PPP Curso C – Universidade 
2, p. 8). 
Ainda que não seja esse o momento de deixarmos nossas impressões e 
interpretações sobre o descrito, as faremos de uma forma generalista, aprofundando-as 
em momento oportuno. Merece destaque a preocupação e o esforço empregado pelos 
PPP Curso B; C – Universidade 2 de justificarem os fios orientadores de suas opções 
metodológicas no emprego do ensino-aprendizagem em ensino de ciências, bem como a 
relevância e contribuição oriundas da gênese desses cursos para a sociedade. 
Acreditamos que muito disso se deve ao caráter diferenciado dessas licenciaturas, uma 





intencionalidades formativas pouco e nada comuns das encontradas no cenário 
brasileiro (Curso C e B, respectivamente). 
 
5.2.2.2. Dos Discursos d@s Coordenador@s 
 
Diante do apêndice 4 (quatro), mais especificamente do 4.1, o tratamento dos 
dados inicia-se com o cruzamento dos discursos do grupo d@s entrevistad@s 






Quadro 8: Cruzamento entre os conteúdos (aspectos convergentes e extras) das entrevistas cedidas pelo grupo d@s coordenador@s da Universidade 2. Os 
cruzamentos entre os conteúdos das entrevistas foram concebidos mediante identificação e classificação de trechos nas suas respectivas transcrições, dispostas 















































O quadro acima revela que @s entrevistad@s possuem experiências enquanto 
docente de 23 (vinte e três), aproximadamente 10 (dez) e 7 (sete) anos, sendo destes, 8 
(oito), 10 (dez) e 7 (sete) anos dedicados à Universidade 2, onde ainda se encontram - 
Cd. 4, Q1, S1; Cd. 5, Q1, S2/S3; Cd. 6; Q1, S1/S2, respectivamente.  Atuam na 
qualidade de coordenador@s de licenciatura há 2 (Cd. 4, Q2, S1),  6 (Cd. 5, Q2, S1) e 
1,5 (Cd. 6, Q2, S1/S2) anos, sendo que Cd. 4 está envolvid@ de diferentes formas com 
a coordenação desde 2008 (Q2, S1), Cd. 6 enquanto vice-coordenador@ desde o biênio 
2013/2014 (acumulando 3,5 anos no papel - Q2, S1/S2), e Cd 5 encerrará seu mandato 
ao final de 2015 (Q2, S1). 
Quando questionad@s sobre as principais habilidades e competências que 
constituem a prioridade do ato da docência nos institutos/faculdades em que se 
encontram, somente a promoção da interdisciplinaridade e da integração disciplinar 
foi evocada em todos os discursos d@s entrevistad@s, ainda que de forma diferenciada. 
Cd. 4 afirma que a integração disciplinar e interdisciplinaridade constituíram a principal 
argumentação das recentes reformas realizadas no seu instituto no tocante à licenciatura, 
@ entrevistad@ entende que essas competências são essenciais ao desenvolvimento das 
responsabilidades inerentes ao ensino (Q3, S1) – “Aí a nossa reforma foi no sentido de, 
primeiro, levar em conta que a formação na escola básica não é especializada, mas é 
generalista; e em segundo lugar, que a nossa primária função é promover essa 
integração e interdisciplinaridade” (Q4, S2). De forma semelhante, Cd. 5 distingue que 
seu curso almeja a formação de um profissional docente “com uma visão bastante 
sistêmica dos temas relacionados à área B e  meio ambiente”, capaz de “discutir os 
problemas socioambientais dentro de um contexto local”, isso, tanto na educação formal 
quanto na não-formal e que, portanto, a integração disciplinar e a interdisciplinaridade 
são fundamentais ao curso (Q3, S1/S2). Já Cd. 6 concebe a interdisciplinaridade como 
axioma da sua unidade e, por efeito, do seu curso (Q3, S1). Para @ entrevistad@, essa 
característica fortemente interdisciplinar por vezes configura-se um obstáculo aos 
discentes – “porque nem todo mundo que é bom de exatas é bom de biológicas e vice-
versa. E o nosso curso tem muito disso. Então eles têm que realmente se superar” (Cd. 6 
– Q3, S1). Desses desafios, originam-se importantes peças do discurso de dois d@s 
entrevistad@s – o domínio do conteúdo como elemento primacial ao profissional 







Outros três pontos são relevantes ao entendimento acerca desta problemática por 
parte dos discursos d@s entrevistad@s, cada qual tecido individualmente, são eles: o 
construtivismo, o contexto local e a relação teoria e prática. De acordo com Cd. 4, 
embora se reconheça a importância das aulas expositivas, sobretudo, as expositivas 
dialogadas, o curso de que integra tem como foco a formação para o construtivismo - “o 
aluno como protagonista do processo, ensino-aprendizagem”, nesse sentido, advoga-se 
para um processo de aprendizagem que envolva “estudos próprios, por meio de 
investigações, de resolução de problemas” (Q3, S1). Diferentemente, Cd. 5 aponta que o 
contexto local é fortemente trabalhado no seu curso enquanto tema gerador de 
discussões acerca da realidade e dos aspectos socioambientais nela inserida, enfoca-se 
nesse processo a área B, o currículo, e a educação ambiental crítica – “Trabalhamos 
numa linha muito crítica de trazer essa noção da realidade dentro de uma visão mais da 
área B, dialética” (Cd.5 - Q3, S2). Salienta ainda @ entrevistad@ que, por conta do 
tema da área B não estar formalmente vinculado à licenciatura, há uma 
multirreferencialidade formativa no curso voltada para variados contextos educativos - 
“ETECS, os institutos federais... alguns se inserem no ensino de Ciências no 
Fundamental II. Então a habilidade deles é para o ensino Fundamental II, o ensino 
médio, técnico e possibilidades também para o curso superior” (Cd. 5 – Q3, S1). Já Cd. 
6 (Q3, S1) ao sobrelevar a valia e o rigor dos estágios supervisionados para/do o seu 
curso, demonstra através da somatória de informações empregadas no seu discurso forte 
eminência da relação teoria e prática na qualidade de competência almejada.  
Sobre isso, @s entrevistad@s também foram questionad@s a respeito das 
preocupações formativas do curso no passado, se eram as mesmas das de atualmente, e 
se alguma destas podem ser relacionadas ao conceito de ambiente e sociedade. Com 
relação ao histórico das preocupações formativas, dois/duas d@s entrevistad@s revelam 
que essas preocupações estão se transfigurando ao longo do tempo, embora de 
diferentes maneiras (Cd. 4, Q4, S1; Cd. 5, Q4, S1). Cd. 4 infere que o instituto da qual 
faz parte foi recentemente acometido por planificações que envolvem alterações 
estruturais com base em perspectivas mais inovadoras de ensino, um esforço que 
segundo @ entrevistad@125 recebeu o título de “ação transversal entre as disciplinas” 
(Q4, S1). Esse movimento ganhou força com o reforço/mudança da equipe docente da 
licenciatura e é nessa modalidade que tem se mostrado mais evidente – “naturalmente 
                                                   





com a nossa entrada, estamos mexendo um pouco no currículo, e especialmente no 
currículo da licenciatura (...) ano passado, fizemos uma reforma curricular grande no 
curso por causa das disciplinas que nós assumimos antes de sermos contratadas, eram 
disciplinas que foram planejadas antes de entrarmos” (Cd. 4, Q4, S1). Contudo, a 
principal marca dessa reforma é atribuída, até então, às ofertas das disciplinas, o núcleo 
básico foi enxugado e deu lugar a uma maior flexibilidade na oferta de disciplinas 
optativas (Cd. 4, Q4, S1).  
A esse respeito, Cd. 5 (Q4, S1) deixa claro que as mudanças de seu curso datam 
de mais de uma década e caminham progressivamente para uma maior articulação entre 
aspectos específicos do conhecimento da área B e pedagógico. A esse respeito, @ 
entrevistad@ revela que há muito por fazer, pois considera que os fundamentos 
geológicos do seu curso de licenciatura ainda são bastante técnicos (Q4, S1). 
Dissemelhantemente, Cd. 6 (Q4, S1) considera a fórmula curricular de seu curso muito 
positiva, e portanto, estável, muito em função do sucesso que obteve ao longo do tempo. 
Sendo assim, as alterações curriculares realizadas no curso são mais fruto de adaptações 
diante de novas demandas externas do que propriamente internas – “E inclusive uma 
coisa que nos surpreendeu foi (...) deram a possibilidade dos nossos alunos atuarem 
como docentes eventuais de Química, Física e Biologia no ensino médio. Coisa que não 
era a previsão original do nosso curso. Então a gente fez uma pequena adaptação no 
padrão formativo dos alunos para incluir isso” (Cd. 6, Q4, S1). 
Já com relação às preocupações ambientais, as respostas d@s três entrevistad@s 
se assemelham, ainda que apresentem diferentes estágios de consolidação dessas 
práticas, que também são disciplinares (Cd. 4, Q4, S2; Cd. 5, Q4, S1; Cd. 6, Q4, S2). 
Enquanto Cd. 4 afirma que a preocupação ambiental no âmbito educacional na sua 
licenciatura é fruto da recente reforma supramencionada, um projeto para “2017” (Q4, 
S2), Cd. 5 (Q4, S1) demonstra que a temática não é algo recente na sua licenciatura. Ao 
citar algumas disciplinas que versam sobre o tema em sua licenciatura, infere – “Eu 
entrei em 2006, já estava na terceira turma”.  Adiciona, ainda, @ entrevistad@ que 
muito das disciplinas que integram a educação ambiental à sua licenciatura também são 
ofertadas por diferentes institutos e faculdades do seu campus, apontando o desafio que 
essa prática representa – “não é tão fácil assim você integrar professores de outras áreas. 
E o que temos que buscar é sempre um diálogo com os professores, trazer essa verdade 
para dentro do Cálculo, da Química, da Física, integrando com os conhecimentos da 





parte integrante do currículo de sua unidade tanto na perspectiva técnica quanto 
educacional, conferindo-lhes disciplinas especificas (disciplinarização da EA) (Q4, 
S2). Na perspectiva educacional, adiciona ainda que o tema é tratado de maneira 
transversal, em muitas outras disciplinas (Cd. 6, Q4, S2). 
 Indagad@s sobre quais maneiras as leis ambientais impactaram as discussões 
coletivas entre @s professor@s dos seus cursos de origem, surgiram três diferentes 
discursos, e apenas um envolvendo leis diretamente relacionadas à institucionalização 
da Educação Ambiental. Cd. 5 informa que a discussão da Política Nacional de 
Educação Ambiental e as Diretrizes Curriculares nacionais para a Educação Ambiental 
são sempre que possível abordadas nas reuniões da comissão de licenciatura da sua 
universidade e conselho de graduação do seu instituto, sobre isso, adiciona ainda que 
participa de uma comissão cujo objetivo é a elaboração de uma política de educação 
ambiental para a sua universidade, conotando forte influência dessas políticas voltadas à 
Educação Ambiental no cotidiano de seu curso (Q5, S2). Referente à temática 
ambiental, Cd. 4 comenta que houve um grande debate em seu instituto atinente ao 
novo código florestal, mais especificamente com relação aos recursos hídricos (Q5, S1). 
Embora credite essa questão como uma preocupação constante do instituto de qual faz 
parte, acredita que a mesma não abranja todos os departamentos que o compõe (Cd.4. – 
Q5, S1). Enveredando por uma perspectiva mais disciplinar, Cd. 6 aponta que a 
predisposição para abordagem de temas ambientais por parte do seu curso é muito 
pautada em viagens para parques estaduais através de disciplinas que tem como 
finalidade o “trabalho de campo” (Q5, S1). A esse respeito, externa grande insatisfação 
sobre a burocracia que uma determinada lei ambiental estadual exerce no curso, para @ 
entrevistad@: “dificultar acesso a esse tipo de informação em um curso de formação de 
professores é um passo pra trás” (Cd. 6 - Q5, S1/S2). 
Quanto à reação dos cursos a essas iniciativas, Cd. 5 afirma que a educação 
ambiental permeia as discussões do curso que faz parte desde a sua fundação, está 
presente não só no currículo, mas também em projetos de pesquisa e extensão (Q6, 
S1). Cd. 6, por sua vez, entende que sua licenciatura reagiu timidamente a essas 
propostas (Q6, S1). Para @ entrevistad@, a educação ambiental aparece de forma 
pontual, ou seja, através de disciplinas ministradas por um pequeno grupo de 
professores que incluíram a temática (Cd. 6, Q6, S1). Ao retomar as recentes reformas 
ocorridas na licenciatura, Cd. 4 permite-nos entrever que o espaço para o trabalho com a 





iniciativas futuras, no entanto não indica nesse trecho do discurso indícios de sua 
consolidação (Q6, S1). 
 A respeito das estratégias adotadas ou pretendidas pelos cursos em questão à 
inclusão da EA no currículo, Cd. 4 indica a imprescindibilidade do tema na recente 
reforma de seu curso - “sem dúvida nenhuma que o ambiente foi uma das prioridades. E 
pra nossa sorte, contamos com @ professor XXXX que atua na área, então foi fácil 
desenvolver a disciplina” (Q7, S1). Para @ entrevistad@, a equipe mais voltada às 
questões do ensino possui a missão de “criar disciplinas generalistas pra formação do 
professor da escola básica”, acrescenta ainda que, para pontos mais específicos, há uma 
parte voltada à transposição didática, em que colegas de trabalho - não propriamente 
vinculados à licenciatura - contribuem, “melhor que ninguém [e] podem fazer sugestões 
de transposição para o ensino” (Q7, S1). A partir de pesquisa realizada por Cd. 5, @ 
entrevistad@, comparativamente, confere ao curso forte indicativo da centralidade 
disciplinar dos aspectos socioambientais associados à ciência do seu currículo -  “quer 
dizer existe uma preocupação muito forte no socioambiental, nessa aplicação da área B 
com a sociedade”. Já Cd. 6 utiliza-se das Leis de Diretrizes e Base da Educação (LDB), 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), e da recente história da sua unidade de 
ensino como argumento para inferir que a licenciatura da qual faz parte considerou 
esses marcos regulatórios na construção do currículo, e como tal, o tema transversal 
meio ambiente, tal qual os demais, foi pensado e implementado no projeto de 
consolidação do curso (Q7, S1). 
No tocante às projeções curriculares futuras, os três entrevistados entendem a 
educação ambiental como componente integrante do currículo. Cd. 4 permite-nos 
interpretar que a educação ambiental compõe as projeções futuras da sua licenciatura, 
isso porque considera o ensino de ciências numa perspectiva mais atual como 
indissociável da educação ambiental – “ensinar Ciências em escola básica, sem dúvida 
que o eixo central é a questão ambiental. Porque é a que mais permite uma 
contextualização com o cotidiano, além é claro, de toda a consciência e 
responsabilidade com o meio ambiente que nós queremos desenvolver” (Q8, S1), 
acrescenta ainda que ciências “é ensinado muito tarde nas escolas” e que isso deve ser 
mudado nas leis que regem a educação do país.  
Sobre isso, Cd. 5 infere que essa discussão é realizada na sua unidade e que há 
um espaço muito grande para @ licenciand@ que pretenda atuar com educação 





mercadológicas possíveis ao egresso de seu curso, entretanto, reflete que a não 
formalização de um currículo voltado à área B, entre outros, configura uma barreira ao 
curso – “Não temos uma inserção do professor nem no âmbito da escola ainda, temos 
poucos alunos formados. Temos cento e pouco alunos formados nesses anos todos, o 
que não é muito. Chegamos a formar 15, 20 alunos por ano. Mas entendo que temos 
uma inserção muito profícua, tanto na educação quanto no ambiente não-formal”. Cd. 6 
ao compreender que a formação em educação ambiental é forte no seu curso, permite-
nos decodificar que a temática faz parte das projeções futuras da unidade. – “E uma 
exigência que o nosso curso tem [é] que muitos dos nossos alunos vão pra essa área (...) 
muitos dos nossos alunos, eles acabam indo fazer esses TCCs justamente nessa área de 
educação ambiental, ou de geologia aplicada, ou mesmo na área de ensino de ciências 
voltada pra meio ambiente” (Q8, S1). 
Por fim, quando foi aberto o espaço para @s entrevistad@s deixarem 
comentários adicionais sobre o tema, dois deles os teceram: tanto Cd. 5 quanto Cd. 6 
aproveitaram para lamentarem a pouca valorização dos cursos voltados somente às 
licenciaturas no nosso país. Para C6 (Q9, S1) “(...) é uma tristeza ver o abandono das 
licenciaturas (...) Não só do curso, mas dos egressos (...) a pouca valorização do 
professor (...)”. Segundo @ entrevistad@, embora sejam muitos os esforços para a 
manutenção de um curso forte, a procura pela carreira de docente é cada vez mais baixa 
- algo que não ocorre com as licenciaturas tradicionais, já que também formam 
bacharéis (Q9, S1). A esse respeito, acrescenta que há iniciativas para a valorização do 
profissional docente, para a valorização do ensino de ciências, contudo, as considera 
ainda pontuais e ineficazes – “é triste porque a gente trabalha muito! E isso não vai, não 
flui do jeito que a gente gostaria. É uma pena!” (Cd. 6, Q9, S1).  
Semelhantemente, C5 (Q9, S1) aponta: “Temos um sério problema que é o de 
alto índice de evasão do curso, mas acho que é uma questão muito relacionada à própria 
profissão do professor”. Confere esse problema não à licenciatura que faz parte, mas 
também a todas as outras (Cd.5, Q9, S1). Entretanto destaca que, no caso do seu curso, 
existe um complicador que é o “fato de não estar presente no ensino formal”. Para Cd. 
5, “Essa formação interdisciplinar ainda não é dada pela universidade, apesar de 
falarmos bastante sobre isso, acho que o aluno não percebe essa possibilidade de 
trabalhar em projetos, de trabalhar em programas, isto é, de outra maneira que não seja 






5.2.2.3. Dos Discursos d@s Estudantes 
 
O procedimento acima também foi idealizado para as demais categorias 
investigadas, sendo assim, o Quadro 9 apresenta o cruzamento dos discursos entre o 






Quadro 9: Cruzamento entre os conteúdos (aspectos convergentes e extras) das entrevistas cedidas pelo grupo d@s estudantes da Universidade 2. Os 
cruzamentos entre os conteúdos das entrevistas foram concebidos mediante identificação e classificação de trechos nas suas respectivas transcrições, dispostas 

















































































De acordo com o quadro acima, @s estudantes 5 a 10 frequentam o sexto, 
terceiro, segundo, terceiro, quarto e sexto anos de seus respectivos cursos (E5, Q1, S1; 
E6, Q1, S1; E7, Q1, S1; E8, Q1, S2; E9, Q1, S1; E10, Q1, S2). Possuem anseios 
profissionais semelhantes, muito d@s entrevistad@s gostariam de seguir a área da 
pesquisa stricto sensu (E5, Q3, S1; E10, Q3, S1; E9, Q3, S1; E6, Q3, S1; E8, Q3, S1; 
E7, Q3, S1), sendo que apenas dois citam diretamente a carreira docente (E5, Q4. S1; 
E7, Q3, S1). Com exceção de E8 que se encontra indecis@ em relação a sua futura área 
de pesquisa (Q3, S2), mas não deseja seguir a carreira do magistério (Q3, S1), @s 
demais entrevistad@s possuem em comum anseios que se voltam a variadas áreas de 
atuação das licenciaturas.  
Dois/duas d@s entrevistad@s pretendem desenvolver projeto na área de 
divulgação científica: E5 já foi aprovad@ no mestrado em Ensino de Ciências e 
pretende desenvolver estratégias para se trabalhar educação científica com o primeiro 
ciclo (Q3, S1), já E10 atua em um projeto cujo objetivo é a divulgação científica em 
escolas (segundo ciclo, ensino médio) – “que é um pouco do que você está vendo aqui 
(laboratório de divulgação científica) (...) A gente faz visitas em escolas. A gente tem 
uma (...) banca da ciência que é itinerante (...)” (Q3, S1/S2). Um/uma entrevistad@ 
deixa entrever indícios de sua forte relação com os temas da educação ambiental e 
interdisciplinaridade, embora ainda não esteja cert@ de suas pretensões. Outr@s dois 
demonstram interesse pela carreira acadêmica na área da educação, porém ainda 
mostram-se indecis@s quanto à área de atuação. 
 De diferentes maneiras, tod@s @s entrevistad@s afirmam que a grade curricular 
de seu curso @s auxiliou no cumprimento dos objetivos acima citados. E5 e E6 
permite-nos entender que existe uma forte formação d@ professor na licenciatura do 
curso do qual fazem parte (Q4, S1; Q4, S1), ainda que E6 considere que os diferentes 
enfoques do ensino de sua ciência poderiam ter um caráter mais “prático” – aplicável à 
sala de aula (Q4, S1). Com referência à pesquisa, E5 pensa que seu curso oportuniza o 
discente que deseja seguir trajetória acadêmica (Q4, S1). Tanto E9, quanto E10 
reforçam não só a pluralidade presente na grade curricular como algo muito positivo de 
sua licenciatura, como consideram que é grande o incentivo à pesquisa, à iniciação 
científica na sua unidade (Q4, S1; Q4, S1). E7 também concebe a sua licenciatura forte 
do ponto de vista da formação do professor, entretanto, menciona certa dificuldade no 
enquadramento funcional – “como o curso é relativamente novo, você não tem uma 





Ciências, às vezes Geografia, e assim vai” (Q4, S1/S2). Já E8 entende que a grande 
curricular de seu curso auxiliou a descobrir sua verdadeira vocação, que não está ligada 
ao magistério, mas sim à pesquisa na área mais específica do instituto onde está inserido 
o Curso B (Q4, S1). 
 Igualmente, tod@s @s entrevitad@s foram afirmativ@s quanto à existência de 
aspectos socioambientais em suas trajetórias discentes. A esse respeito, E5 e E6 
compreendem que essas questões aparecem de modo pontual no curso, por meio de 
disciplinas isoladas (Q5, S1/S2; Q5, S1), como: Ensino de Zoologia (E5, Q5, S1/S2), 
Trilhas e Montanhismo (E5, Q5, S2; E6, Q5, S1) e uma subsequente a esta anterior, 
com características mais fortemente extensionistas (E6, Q5, S1). Também citam 
algumas estratégias e características presentes nessas disciplinas: o trabalho de campo 
(Q5, S1/S2; Q5, S1), o uso de caso simulado (E5, Q5, S2), multidisciplinaridade (E6, 
Q5, S1) interdisciplinaridade (E5, Q5, S2; E6, Q5, S1), educação ambiental crítica (E5, 
Q5, S2).  
Para E7 e E8 as questões socioambientais são muito presentes na grade 
curricular de seu curso (Q5, S1; Q5, S1/S2/S3). Deixam implícita uma sinergia de 
esforços originários de diferentes áreas na tentativa de relacionar o homem à natureza – 
“é fundamental ter um entendimento das ciências humanas e das ciências exatas, qual é 
a relação do homem com a natureza e suas diferentes visões: materialista, idealista” (E7, 
Q5, S1); “me deu formas diferentes de pensar como as pessoas se relacionam com a 
natureza” (E8, Q5, S2). Mas também permite entrever o quanto esses esforços são 
valorosos à formação do cidadão – “Sim, apesar de não ser a área que quero seguir 
desse curso, me abriu muitas ideias sobre isso... não tinha muita noção sobre..../ (...) isso 
ajuda bastante. Não tem como fugir, o curso é muito bom porque dá uma visão geral 
sobre muitas coisas...” (E8, Q5, S1/S3).  
E9 e E10 já associam a presença dessas questões socioambientais de diferentes 
maneiras. Enquanto E9 cita, por exemplo, a convivência com esses temas através de 
aspectos que permitem predizer o emprego da contextualização, da problematização, 
da interdisciplinaridade, E10 traz a ideia da ampliação do conceito da educação 
ambiental a partir de sua experiência pessoal – “a começar pela situação ambiental do 
Campus 2 – Universidade 2, que nós passamos por uma interdição no ano de 2014 por 
conta da terra contaminada do aterro que foi feito aqui, e dos níveis de metano que era 
muito alto, então nós convivemos bastante com isso, a consciência ambiental e temas 





educação ambiental é fazer uma horta (...) Não que isso não seja educação ambiental, 
mas educação ambiental é muito mais do que isso (...) tem muita coisa por trás além de 
ensinar um aluno a plantar uma horta” (E10, Q5, S1). 
Citaram algumas disciplinas onde há a existência de aspectos socioambientais na 
trajetória discente: Ensino de Zoologia e algumas disciplinas da área da Ecologia (mais 
conservacionista) são apontados por E5 (Q2, S1/S2); Trilhas e Montanhas, e Trilhas 
Subaquáticas, por E6 (Q2, S1); Curso de Introdução à Educação Ambiental e Recursos 
Naturais (E7, Q2, S1; E8, Q2, S1); Educação Ambiental (E9, Q2, S1; E10, Q2, S2). 
Adiciona E10 que a temática Educação Ambiental está presente em boa parte do 
currículo, denotando grande transversalidade – “tem educação ambiental em várias 
disciplinas, tipo: de botânica, de zoologia, nas de educação também a gente aborda 
educação ambiental” (Q2, S2). De acordo com E10, na disciplina que recebe o nome de 
“Educação Ambiental” trabalha-se “mais a parte de ética, economia, é... a parte mais 
burocrática, a parte de leis” (Q2, S2). Já naquelas que têm maior vínculo com a área 
específica do Curso C – Universidade 2, observa-se uma abordagem mais 
conservacionista – “Nas outras a gente (...) acaba vendo o que é importante de 
preservação, de coisas mais, físicas, (...)” (Q2, S3). Por fim, E10 observa que a 
Educação Ambiental é tratada de forma que permita “a gente abordar a educação 
ambiental na escola, (...) como trabalhar com os alunos. Então, tem que saber como 
tratar esse tema nas escolas. Nos estágios a gente sempre tem que desenvolver um 
projeto relacionado a meio ambiente nas escolas (...)” (Q2, S4). Essa visão não é 
compartilhada por E9, que somente se recorda do trabalho com a temática na disciplina 
que recebe o título de “Educação Ambiental” (Q2, S2). 
A respeito da compreensão d@s estudantes acerca do termo “meio ambiente”, 
obtivemos respostas análogas, porém com particularidades. A inserção da espécie 
humana no meio ambiente está presente em todas as explanações (E5, Q6, S1; E6, Q6, 
S1; E7, Q6, S1; E9, Q6, S1; E10, Q6, S1), com exceção de E8 (Q6, S1), que preferiu 
abster-se de detalhar a sua concepção sobre o tema. E5, E6, E9 e E10 compartilham a 
ideia de meio ambiente como algo complexo, determinado e determinante das múltiplas 
relações – “envolvendo desde onde nós estamos, como nos inserimos nesse meio 
ambiente, como nos relacionamos com as coisas tanto de meio urbanos e não urbanos” 
(E5, Q6, S1), “como uma integração de coisas talvez” (E6, Q6, S1) – onde se incluem 
aspectos físicos e abstratos – “a primeira coisa que me vem a cabeça é natureza, verde, 





vivo, onde eu cresci” (E9, Q6, S1), “o meio ambiente é (...) todo o espaço que a gente 
vive, que a gente se relaciona. Não só o espaço físico, mas, eu acho que as pessoas 
fazem parte do meio ambiente” (E10, Q6, S1). Não menos interessante é a concepção de 
E7 sobre o tema, que envolve questões relacionadas à geopolítica e o capitalismo na sua 
asserção: “Eu acho que é uma questão até geopolítica, qual é a concepção do indivíduo 
sobre a natureza. Existem inúmeras visões, a materialista, idealista, existe, por exemplo, 
a dos indígenas que apresenta já uma concepção de pertencimento àquela terra (...) o 
Estado Capitalista praticamente possui uma visão materialista com o território, e isso 
tem implicações socioambientais impactantes” (Q6, S1). 
Ainda na mesma questão, foram interpelad@s se a origem dessas compreensões 
estavam associadas ao ingresso à licenciatura, novamente respostas congêneres e com a 
sua parcela de singularidade, com ressalva para E7. E8 revela que encarava a questão do 
meio ambiente como algo de pouca importância antes do seu ingresso na licenciatura – 
“Na verdade, eu não achava tão importante assim” (Q6, S1). Sobre isso, complementa 
que “depois da licenciatura, realmente (...) você vê a importância de passar essas coisas 
pras pessoas também” (E8, Q6, S1). Já E9 confidencia que a licenciatura da qual faz 
parte ampliou as suas concepções prévias acerca do meio ambiente – “Essa segunda 
parte da resposta de, o meio ambiente é o meio em que eu vivo, onde eu cresço, onde eu 
interajo, sim. A parte de natureza, de verde é mais senso comum, aquela coisa de meio 
ambiente é natureza, é verde” (Q6, S2). Igualmente, E10 denota que a licenciatura 
proporcionou um alargamento da sua concepção sobre o meio ambiente (Q6, S2). A 
esse respeito, procura aprofundar não só a origem desse “senso comum” elencado por 
E9, como ressignificá-lo sob a égide do seu novo entendimento do tema 
(interdisciplinaridade) – “na verdade acaba – no fundamental e no médio – jogando 
isso na mão do professor de Biologia. Sendo que eu acho que educação ambiental não é 
só do biólogo, é do químico, é do físico, é do matemático. Teria que ser um pouco mais 
abrangente (...)” (Q6, S2). E5 e E6 preferem outorgar a influência de algumas das 
disciplinas de sua licenciatura como preponderantes à sua ampliação conceitual (Q6, S2; 
Q6, S2). Diferentemente dos demais, E7 afirma que a sua “concepção foi trabalhada 
individualmente, bastante com pesquisas com materiais na área de geografia onde eu 
cursei algumas matérias na área de geopolítica, o tema de concepções do homem sobre 
o território” (Q6, S2). Considera ainda que essa maneira de enxergar o problema 





Em referência ao modo em que a educação ambiental deve ser trabalhada em 
sala de aula, percebe-se visões que dão relevo à importância da educação ambiental no 
ensino básico, apesar de distintas. E10 associa a prática da educação Ambiental no 
ensino básico como algo que deve ser pensado através da interdisciplinaridade e 
transversalidade, para @ entrevistad@ não é possível estabelecer a temática nesse nível 
de ensino de modo individualizado – “não depende só do professor de Ciências que uma 
educação ambiental tenha algum efeito significativo nas crianças (...). Dá pra ser um 
tema bem transversal, acho que não conseguiria trabalhar sozinho um tema, eu tentaria 
buscar apoio dos meus colegas professores” (Q7, S1).  
O mesmo ponto de vista é comum a E9 e E6. Embora detenham interpretações 
muito semelhantes, para um, o fenômeno está coligado à transdisciplinaridade, 
enquanto, para outr@, está à interdisciplinaridade (Q7, S1; Q7, S2).  Além dessas 
apropriações, E6, ao evocar a maneira sob a qual se apropriou da temática no ensino 
básico, complementa que as abordagens que cercam os ensinamentos acerca da 
educação ambiental devem ter um caráter mais prático, voltado às mudanças 
“atitudinais e comportamentais”, algo que conote de maneira mais efetiva que “esse 
fenômeno influencia em tudo na sua vida” (Q7, S2). Apesar de não aprofundar-se nas 
formas de se praticar a educação ambiental no ensino básico, E8 considera a temática 
fundamental a todos os níveis de ensino, inclusive o superior (Q7, S1/S3). Alega ainda 
que só teve contato com essa maneira de se conceber a temática no ensino superior, 
sobre isso, menciona a legislação vigente e infere: “não vejo nenhuma lei atuante que 
force isso, que dê ensino nas escolas, e mesmo no ensino superior” (E8, Q7, S1). 
Dissemelhantemente, E5 entende “que seria legal ter uma disciplina voltada pra 
educação ambiental” (disciplinar) no ensino básico, pois a considera como “uma área 
de conhecimento” e, portanto, de acordo com @ entrevistad@: “seria bom (...) ter uma 
disciplina com diferentes formas de abordar, diferentes escolas de educação ambiental, 
(...) seria bem interessante, eu defenderia a criação dessa disciplina” (Q7, S1). 
Importante observar que E5 utiliza-se de uma concepção que entende a educação 
ambiental enquanto algo que “não é um tema multidisciplinar, mas que deveria ser 
transversal” (E5, Q7, S1).  
Novamente respostas afirmativas e singulares, agora, com referência a 
importância de se incluir aspectos socioambientais na grade curricular de seus 
cursos. E10 reafirma que esse tipo de abordagem amplia o “pensamento dos alunos” 





autoconhecimento e com o bem estar social – “Porque o aspecto socioambiental é um 
pouco da consciência de si mesmo, do que você faz, de que o que você faz não afeta só 
a você, afeta o outro, o ambiente em que você vive, isso acho que é muito importante” 
(Q8, S1). Similarmente, E6 esboça algumas proposições relacionadas às atitudes 
resultantes da inclusão da educação ambiental numa perspectiva socioambiental – “Faz 
reinventarmos o nosso papel, não só como estudante do Curso A, mas como cidadão, 
como ser humano, como um futuro professor também, porque seremos formadores de 
opinião” (Q8, S1). De outro modo, E7 examina a relevância da importância dessas 
questões sob uma perspectiva política – “a relação do homem com a natureza é o que 
molda a sociedade, o que molda o Estado, o que molda uma legislação, o que molda os 
conflitos sociais” (Q8, S1). Diferentemente, E8 emite uma opinião mais voltada à 
Educação Ambiental praticada no seu curso, para @ entrevistad@ esses temas podem 
ser ainda mais fortemente trabalhados – “é um foco do curso, e não acho que eles 
trabalham muito bem isso não. Acho muito básico o que eles ensinam de Educação 
Ambiental. Pode ser que melhor,(...) acho que só a grade curricular não é o suficiente, 
entendeu? Tipo, é forte, mas não tanto quanto aquilo que o curso pretende” (Q8, S2). 
No tocante às melhorias possíveis aos cursos, E6 pensa que “as disciplinas 
poderiam ser mais (...) integradas (...) conversar um pouco mais” (Q9, S1). Conforme @ 
entrevistad@, no curso “muitas disciplinas (...) não (...) [es]tão integradas”, o que as 
torna um pouco abstratas com relação à realidade -  “que as coisas façam sentido, como 
sei lá, na Educação Ambiental, onde tem essas coisas mais integradas” (E6, Q9, S1). A 
esse respeito E5 (mesmo curso) informa-nos que “a licenciatura está mudando nesses 
últimos dois anos” (Q9, S1). Na qualidade de representante de uma comissão que 
organiza a licenciatura, E5 afirma que as discussões e proposições acerca do curso neste 
âmbito estão “rumando para uma coisa que está mais interessante, com disciplinas 
menos departamentais e mais interdisciplinares. (...) voltadas para questões sociais, com 
contextualizações, abordagens de alfabetização científica” (Q9, S1). Apesar disso, 
entende que essas mudanças não são simples de serem realizadas – “ainda temos coisas 
a melhorar. Mas tenho uma perspectiva que em menos de 5 anos, vai rumar para um 
estágio que eu gosto mais” (E5, Q9, S1). 
Já E9 e E10 conceituam que a forte pluralidade disciplinar 
(multidisciplinaridade) presente no seu curso resulta em um currículo muito denso 
frente ao desafio proposto – “estamos vendo cálculo, no mesmo dia estamos vendo 





curso pesado, muito pesado (...)” (E10, Q9, S1), “então aborda várias áreas de 
conhecimento, só que aborda muito forte essas áreas de conhecimento (...) embora eu 
ache que seja muito legal o que nós aprendemos aqui, mas para um curso de licenciatura 
não sei seria muito necessário” (E9, Q9, S1). Justifica E10 que essa característica, 
juntamente com a desvalorização do professor são responsáveis por “um pouco de 
evasão. Pouco não, muita evasão” (Q9, S1). Apesar disso, considera “o curso excelente, 
nós temos todos os laboratórios que precisamos. Não tenho do que reclamar nessa parte, 
o problema é o começo que eu acho que desestimula um pouco” (E10, Q9, S1). 
Contrári@ a essa perspectiva, E8 ao conceber sua grade como “muito 
interdisciplinar” e apesar de considerar isso “muito legal”, pondera que seu curso 
oferece uma formação que não olha para as especificidades de maneira satisfatória - 
“acho que o curso em si é muito básico. Ele fala só um pouco de tudo, não acho que 
tenha alguma coisa que abrange muito (...) acho que quando você se forma, não sei se 
você tem uma formação naquilo que o curso parece oferecer” (Q9, S1). Para E7 (colega 
de curso de E8) a licenciatura melhoraria com a inclusão de disciplinas que tratem mais 
do contexto político da Educação Ambiental – “porque acho que a questão ambiental, a 
luta do movimento ambiental, é uma luta bastante política”.  
Por fim, somente E6 realizou comentários adicionais quando foi aberto o espaço 
para as declarações finais. Comentou que a Educação Ambiental está cada vez mais 
presente na sua vida acadêmica, mais fortemente relacionada ao desenvolvimento de 
um/uns projeto(s) de extensão que envolve(m) o trabalho com estas questões da 
educação formal e, quiçá, não-formal – “tentamos pensar mais como trazer isso em sala 
de aula, ou de uma maneira diferente, fora de sala de aula, quem sabe” (Q10, S1). 
 
5.2.2.4. Do discurso d@s docentes que lecionam a disciplina de educação 
ambiental. 
 
O procedimento acima também foi idealizado para essa categoria investigada, 
sendo assim, o Quadro 10 apresenta o cruzamento dos discursos entre o grupo d@s 
docentes que lecionam em EA na Universidade 2, assim como a compilação destes 






Quadro 10: Cruzamento entre os conteúdos (aspectos convergentes e extras) das entrevistas cedidas pelo grupo d@s docentes que lecionam em EA na 
Universidade 2. Os cruzamentos entre os conteúdos das entrevistas foram concebidos mediante identificação e classificação de trechos nas suas respectivas 








































































 Conforme o quadro acima, @s entrevistad@s possuem 20 (vinte), 30 (trinta) e 6 (seis) 
anos de experiência docente (Doc.2, Q1, S2/S3; Doc. 4, Q1, S1/S2; Doc. 3, Q1, S1, 
respectivamente). Adiciona Doc. 4 que dos seus 30 (trinta anos) de docência, 10 (dez) foram 
dedicados ao ensino médio e 20 (vinte) ao ensino superior, sendo 10 (dez) deles à unidade 
onde hoje atua (Q1, S1/S2). Adianta Doc. 3 que toda a sua pós graduação strictu sensu, 
realizada no campo da pesquisa básica (petrologias ígnea) em Geociências foi concebida na 
mesma unidade que atua, e que somente quando passou a integrar o quadro docente do 
instituto que tomou ciência e passou a trabalhar com disciplinas voltadas à educação 
ambiental, no âmbito do curso de licenciatura (Q1, S2). 
 Na sua unidade, Doc. 2 é responsável “por uma disciplina obrigatória que é Estágio e 
Pesquisa no ensino de Biologia, uma disciplina livre que é Contexto e Prática do ensino de 
Zoologia, uma outra que é Filmes em ensino de Biologia” (Q2, S1). Comenta ainda que no 
momento da entrevista, ou seja, 2,5 (dois e meio) anos depois de seu ingresso, conseguiu criar 
uma disciplina voltada à sua especialidade e também para experiências disciplinares passadas 
(outras unidades), intitulada “Abordagens Interdisciplinares de Educação Ambiental” (Doc. 2, 
Q2, S1). Doc. 3 infere que no começo de sua carreira docente lecionava as disciplinas: 
“Minerais e Rochas” e “Geoquímica”, e que com o tempo, conhecimento e envolvimento com 
outras disciplinas de sua unidade, passou a sentir-se segur@ para se envolver com o campo da 
Educação Ambiental através das disciplinas “Práticas em Educação Ambiental com ênfase em 
Geociências” e “Recursos Didáticos em Geociências” (Q2, S1). Já Doc. 4 lecionou, no âmbito 
do ensino superior, disciplinas da “área de Engenharia Química, Processos Industriais, (...) na 
Biologia, em Matemática Aplicada à Biologia. Na Engenharia, eu trabalhava numa disciplina 
obrigatória que é Ciências do Ambiente. E já trabalhava com Educação Ambiental há um bom 
tempo” (Q2, S1). 
 Com relação às especialidades e ao envolvimento com a temática da educação 
ambiental, Doc. 3 complementa: “minha especialidade é Petrologia Ígnea, trabalho com 
granitos, por exemplo, Granitogênese. Tento entender como que se formaram essas rochas há 
milhões de anos atrás” (Q3, S1). Sobre a educação ambiental, infere que começou a ter 
contato com a temática há 5 (cinco) anos atrás (Doc. 3, Q3, S2). A inclusão da Educação 
Ambiental na prática formativa por parte de Doc. 4 teve inicio quando compunha o quadro 
docente da educação básica, desde então @ entrevistad@ confidencia que começou a traçar 
“duas linhas de pesquisa paralelas, uma em Geoquímica Ambiental, outra na área de educação 





mestrado e doutorado em Geoquímica, focado em metais pesados” (Q3, S1).  Bióloga de 
formação, Doc. 2 cursou toda a sua pós graduação stricto sensu na área da Educação 
Ambiental (Q3, S1). Atuou desde o início de sua carreira com disciplinas voltadas à temática: 
“Educação Ambiental e Metodologia do Ensino de Biologia” e “Prática do ensino de 
Biologia” (Q3, S1). Na atual unidade, leciona no Programa de Pós Graduação Interunidades 
em ensino de ciências a disciplina ”Abordagens interdisciplinares de pesquisas práticas em 
Educação Ambiental” (Doc. 2, Q3, S1). 
 A respeito das iniciativas como a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA - 
1999) e suas diretrizes (DCNEA - 2012), foi possível observar posições distintas. Doc. 3 
conecta essas iniciativas de forma favorável à inclusão da EA no currículo (cita o ensino 
básico), mesmo que ainda “haja uma confusão do que seja EA” (Q4, S1). Utiliza o espaço 
para mencionar o papel das Geociências nesse empreendimento, no entendimento do 
funcionamento do planeta, na influência do antrópico, relacionando-os (Doc. 3, Q4, S1). Com 
outra perspectiva, Doc. 2 concebe as duas políticas públicas como benéficas ao campo, ainda 
que com ressalvas (Q4, S1).  
De acordo com Doc. 2, tanto as PNEA quanto DNEA contribuíram para a 
institucionalização da Educação Ambiental no nosso país (Q4, S1). Sendo que o principal 
avanço da PNEA foi institucionalizar tratados preexistentes no formato de lei, resultando em 
“vários cursos no mestrado que inseriram a disciplina Educação Ambiental por conta da lei, 
de achar importante contratar professor nessa área” (Q4, S1). Já as DCNEA, segundo @ 
entrevistada, contribuíram para detalhado apanhado político, pelo componente disciplinar 
pautado pela transversalidade, mas também por deixar claro que a perspectiva crítica é a 
desejada à prática da Educação Ambiental (Q4, S1). Não obstante, observa @ entrevistad@ 
que surgiu grande impasse e também confusão acerca da disciplinaridade e não 
disciplinaridade da Educação Ambiental, uma vez o PNEA define a mesma como não 
disciplinar da mesma forma que a faculta em alguns casos (“o caso de curso técnico e áreas de 
aspecto metodológico”). Mas, igualmente, concebe que para além das características citadas, 
as DCNEA não criam nada em relação ao já estabelecido (Doc. 2, Q4, S1). Sobre isso, @ 
docente sopesa que “a disciplina acaba congregando um espaço pra você discutir as questões 
metodológicas, como fazer uma educação ambiental que é interdisciplinar, que é focada em 
metodologias participativas, que é focada em processos de aprendizagem social (...) como 
trazer isso para a sala de aula, para vários contextos educativos”, considerando-a desejável às 





 Diferentemente, Doc. 4 conceitua as DCNEA como algo “totalmente paradoxo (...) 
para Educação Ambiental (...) uma coisa que (...) é fora de ordem”, já que pondera a educação 
enquanto tema transversal sob uma perspectiva da “Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável” (Q4, S1). Para @ entrevistad@, a “educação ambiental deve ser um tema 
transversal trabalhado na escola” e, portanto, “quando você fala em DCN, você está impondo 
que ela seja um conteúdo, uma diretriz (...) um currículo” (Q4, S1). Segundo Doc. 4, deriva -se 
daí algumas questões sociopolíticas que convém desvendar, bem como existe uma confusão 
conceitual sobre  “o que é educação ambiental e o que é educação para um desenvolvimento 
sustentável” – “Enquanto as pessoas não souberem o que é uma coisa e outra, vai continuar se 
falando em tema transversal e (...) DCN para Educação Ambiental” (Q4, S1). 
 Com relação ao impacto dessa legislação no instituto/faculdade de origem, 
encontramos explanações contrastantes. Enquanto Doc. 3 refere-se ao ensino básico, Doc. 2 e 
4 constroem bases argumentativas heterogêneas sobre o mesmo fenômeno – a falta ou o 
pouco debate sobre a temáticas nas congregações, conselhos e comissões encabeçadas pel@s 
docentes. Doc. 4 afirma que a Educação Ambiental compõe uma disciplina em somente dois 
cursos de sua unidade e que não há debates referentes à temática (Q5, S1). Para @ 
entrevistad@ essa é uma contenda da sociedade e dos pesquisadores da área da Educação 
Ambiental (Q5, S1). Esse posicionamento tem como justificativa a confusão entre “educação 
ambiental e educação para um desenvolvimento sustentável”, e a “forte ‘biologização’ da 
educação ambiental” resultante desses processos (Doc. 4, Q5, S1). 
 De acordo com Doc. 2, essas políticas públicas também são pouco conhecidas na sua 
unidade. Nesse ínterim, menciona uma pesquisa cujo resultado indica que a Educação 
Ambiental na sua universidade se dá “muito mais por uma iniciativa individual de um 
professor que foi contratado pra uma área que geralmente não é Educação Ambiental (...)” do 
que por uma política do curso (Q5, S1). Portanto, Doc. 2, observa que, em geral, o movimento 
de institucionalização dessas questões em instituições mais tradicionais parte muito mais do 
arrojo de um professor “que foi contratado pra uma área outra, mas que faz pesquisa com isso, 
e se mobiliza pra criar uma disciplina (...) um núcleo de pesquisa se for o caso”, do que 
propriamente de um coletivo de professor@s responsáveis pela construção/constituição 
curricular (Q5, S1). Observa também, e com base empírica, que algo muito semelhante 
acontece em universidades menos tradicionais (Doc. 2, Q5, S1). Doc. 3 permite predizer que 
essas medidas são bem vindas e devem ser incentivadas tanto no ensino básico quanto no 





 Indagad@s sobre a importância da inclusão dos aspectos socioambientais na grade 
curricular de suas respectivas licenciaturas, observa-se posições afirmativas e singulares. Doc. 
4, ao relembrar a proposição da escola que integra, assinala a grande potencialidade do 
trabalho com o socioambiental em muitas disciplinas, entretanto, salienta que é preciso definir 
melhor quais são as questões socioambientais importantes a serem debatidas no âmbito da 
universidade e na formação d@s alun@s – “Então, acho que deveríamos nos perguntar, o que 
é uma questão socioambiental? Se é a ocupação urbana, se é a questão de resíduos, o que é 
uma questão socioambiental? Ao responder essa questão você vê em que ambiente e em que 
cenário você pode colocá-las” (Q6, S1).  
Por estar fortemente integrad@ à área B, Doc. 3 (Q6, S1) enxerga a questão 
socioambiental como primacial à reflexão da correlação extrativismo/consumo, por exemplo. 
Para Doc. 3, um futuro profissional da área deve “ter essa consciência (...) entender o papel 
dele no meio” e, igualmente, perceber que a EA é praticada coletivamente (currículo) – 
“Porque você colocar um profissional lá pra dar conta de tudo isso sozinho não sei se vai 
funcionar ou não” (Q6, S1). Acrescenta @ entrevistad@ que não tem um posicionamento 
definido quanto à disciplinarização ou transversalidade da EA, mas a concebe de forma 
holística – “a EA pode estar em tudo” e como indiscutivelmente necessária às licenciaturas 
(Doc. 3, Q6, S1). 
  A essencialidade do tratamento da questão socioambiental é compartilhada por Doc. 2.  
Apesar de conjecturar a indispensabilidade do tratamento das questões ambientais no seu 
instituto, @ entrevistad@ chama atenção para as quase inexistentes tentativas de articulação 
dessa esfera “ambiental” com o “social”, e acrescenta: “Quem vai fazer essa relação entre o 
social, o ambiental, numa perspectiva mais interdisciplinar (...) nós vemos que os alunos 
falam que sentem muita falta disso, que eles olham muito pra a área A estritamente” (Q6, S1). 
Ao discutir o potencial da interdisciplinaridade através de experiências práticas que 
envolveram outras unidades em um esforço conjunto no âmbito da pós-graduação, infere que 
a dimensão socioambiental é “essencial para a formação dos estudantes”, justificando-a - 
“porque, senão eles acabam sendo futuros professores que também não se preocupam com 
essa questão, ou então se preocupam com a função ambiental estritamente com aspectos 
sociais, e é uma perspectiva mais crítica, mais formadora da cidadania” (Q6, S1).  
 Quando questionad@s sobre quais são as estratégias adotadas pela universidade da 
qual faz parte na inclusão da educação ambiental no currículo, todas elas foram através da 





grupos (comunidades de aprendizagem). Na unidade onde Doc. 2 atua, a disciplina será 
livre em virtude da flexibilidade almejada pela universidade (Q7, S1). Acrescenta @ 
entrevistad@ que a educação ambiental também está presente em atividades extracurriculares 
encabeçadas pela “Comissão Ambiental do Curso A”, a quem confere “um protagonismo dos 
estudantes”. Segundo Doc. 2, que coordena esse grupo (“que se autocoordena na verdade”), 
“essa comissão (...) organiza as semanas do meio ambiente, organizam o processo de 
compostagem” na unidade (Q7, S1).  
De acordo com Doc. 3, a preocupação de sua licenciatura volta-se para a criação de 
disciplinas que envolvam a Educação Ambiental em uma perspectiva da teoria e da prática, 
esse segundo componente, através da realização de estágios supervisionados. Doc. 3 destaca 
em seu discurso a necessidade de se superar a visão simplista da EA exercitada nas escolas e, 
portanto, como uma preocupação constante: do estágio supervisionado da sua unidade em 
orientação para práticas que envolvam o coletivo escolar; do entorno na idealização e 
realização de propostas que culminem na melhoria da comunidade; do local (Q7, S1). Para @ 
entrevistad@ “os alunos são os primeiros parceiros”, e é indispensável que se “haja uma 
reflexão para que as pessoas enxerguem o lugar e o papel delas nesse meio (...) trazer 
parceiros pra dentro disso tudo (...) entender o que é EA” (Q7, S1). 
 Embora certifique que a Educação Ambiental seja um componente curricular da 
licenciatura (“ela foi colocada até porque forma professores”) da qual integra, Doc. 4 coloca-
se como “totalmente em desacordo na questão de Educação Ambiental como disciplina”, 
salientando que não é praticada em outras unidades de seu campi (Q7, S1). Justifica-se com 
base em uma série de documentos que a EA deve ser tratada como “tema transversal, 
colocada em todos os níveis de ensino formal e não-formal” – “não é isso que fala a Politica 
Nacional, não é isso que fala o Tratado de Tbilisi, não é isso que falou a Agenda 21, e não é 
isso que fala a Agenda 2030 da ONU” (Q7, S1).   
 Interpelad@s com referência ao lugar ocupado pela disciplina na grade curricular de 
seu curso, há distintas circunstâncias e manifestações. Doc. 2 infere que sempre é incentivado 
que o professor@ dentro de um prazo de 2 (dois) ou 3 (três) anos crie uma disciplina dentro 
da sua especialidade e que, em decorrência disso, montou a sua, incluída no quadro da 
licenciatura e na qualidade de disciplina livre ofertada pelo instituto (Q8, S2). Entretanto, 
lamenta @ entrevistad@ que em detrimento de uma política de flexibilidade curricular, 
dificilmente a sua disciplina será trabalhada conjuntamente com outras de seu curso – “porque 





aqui é por créditos (...)” (Q8, S1). Por outro lado, por oferecer uma disciplina livre, enxerga 
uma possibilidade de um movimento que agregue discentes de diferentes cursos à sua 
disciplina, o que não aconteceria nas realizações antevistas – “eu acho mais fácil fazer isso, 
trazer alunos de outros cursos, pra montar projetos de educação ambiental para a Educação 
Básica, do que propriamente articular uma articulação mais direta com outras disciplinas” 
(Doc. 2, Q8, S1). No contexto do seu instituto, @ entrevistad@ presume, com base no caráter 
formativo do seu curso (onde a licenciatura compõe a parte final), que a disciplina servirá 
para a ampliação da percepção da temática ambiental - “a expectativa é que isso ajude a trazer 
aquilo que já trazem em outras disciplinas, para o contexto de ampliar esse olhar só ecológico 
e ambiental pra um olhar mais social e participativo (...) nós vamos articular propostas 
participativas e de formação, porque eu trabalho com a perspectiva de educação ambiental 
crítica” (Q8, S1). 
 Doc. 3 constitui seu curso como um grande projeto em andamento que, por seu turno, 
possui um objetivo central de onde se encaminham uma série de formulações e reformulações 
ao longo de seu percurso, seja em níveis micro (dentro de uma disciplina, de uma realidade) 
ou macro (ementas coerentes, distribuição de créditos, adequação às demandas) – “está sendo 
moldado há todo momento. Todas as ementas são discutidas anualmente, pra tentar aparar 
certas arestas que vemos que ficou solto, é um crédito que você vê que precisa colocar em um 
campo que você vê que talvez não está bem colocado (...) O curso que nós damos de EA não é 
o mesmo, nunca foi, todos os anos tem discussão. Há mudanças, inclusive durante o próprio 
curso” (Q8, S1). Já Doc. 4 optou por delimitar os temas abordados na sua disciplina do que 
propriamente vinculá-las à grade curricular de seu curso nesse momento da entrevista – “A 
minha disciplina, hoje, tem um foco mais voltado para Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável. Então, o que eu trabalho com os meus alunos é toda uma contextualização, 
histórica, política, trago a questão da ética ambiental, da economia ambiental e ecológica para 
que o aluno entenda o que significa desenvolvimento sustentável, e aí ele entenda qual é o 
papel dele, e como fazer uma abordagem mais realística da educação ambiental” (Q8, S1). 
 Quando perquirid@s sobre as habilidades e competências priorizadas no contexto 
formativo d@s alun@s das respectivas unidades, obtivemos retornos singulares. Doc. 4 
enfatiza que o curso do qual faz parte contempla competências que são as priorizadas na 
formação do professor (Q9, S1). Espera-se, pois, que os egressos tenham a capacidade de 
atuar na “transposição didática, no conhecimento científico a ser abordado, de selecionar 





desenvolver em sala de aula”, e finaliza: “acho que são essas as competências que ele deve 
desenvolver” (Q9, S2). Para Doc. 3 a principal competência está na questão da escala, do 
reconhecimento do meio e dos seus múltiplos fatores, o reconhecimento espacial e temporal 
(Q9, S1). É desejável que diante da magnitude desses processos, os egressos certifiquem-se da 
fragilidade da nossa existência e interajam com o meio de maneira mais positiva – “Ele tem 
consciência do que é a humanidade, de quão ela às vezes parece insignificante diante desse 
tempo geológico nosso que é tão longo, e por isso, talvez ele tenha consciência da 
preservação, de você não só preservar, mas interagir de uma forma mais positiva. Ele passa a 
tomar aquilo como problema dele também e mostrar pras pessoas que juntos nós podemos 
fazer uma mudança” (Q9, S1). 
 Embora saliente que não possui embasamento (em função do tempo) suficiente para 
discorrer sobre essa questão, Doc. 2 entende que o curso que faz parte é “extremamente 
forte”, composto por “pesquisadores renomados em suas áreas de pesquisa”, um curso 
“bastante focado em aspectos conceituais e práticos de campo, e de laboratório” (Q9, S1). 
Acrescenta @ entrevistad@ que teve a oportunidade de aplicar o um questionário junto aos 
professor@s, o que lhe permitiu perceber as estratégias de ensino praticadas na parte da 
“licenciatura, elas tem estratégias mais participativas, mais dialógicas (...) enquanto que as 
estratégias das disciplinas com conteúdo específico (...) são mais expositivas e mais aulas 
práticas, de campo” (Q9, S1). Adiciona ainda: “acho que é possível dar uma aula expositiva 
super dialogada, como é possível fazer uma atividade de grupo que não tenha diálogo” (Q9, 
S1). 
A esse respeito, foram questionad@s se os objetivos formativos do passado possuíam 
as mesmas características dos atuais.  Doc. 3 entende que o curso de licenciatura que 
incorpora é muito novo e que possui qualidades que o acompanha desde o seu início - “esse 
aspecto social é muito forte no curso e ele continua forte até hoje” (Q10, S1). Com relação a 
sua recente história, infere @ entrevistad@ que o curso lhe parecia uma necessidade do 
instituto, do bacharelado, ainda que admita que parte do quadro de professores era contrário a 
sua existência – “ele estava ali dentro de nós, existia (...) nós tivemos problemas quando da 
criação do curso (...) parte (...) não concordava com a sua criação, mas não porque eles não 
acreditavam que não houvesse uma necessidade nessa área, era muito mais uma questão 
política de como e quanto [recurso financeiro]” (Q10, S1). Doc. 4, apesar de ter preferido não 
opinar com relação a seu curso (Q10, S1), tece considerações gerais a respeito dos modelos de 





Infelizmente todo mundo fala em interdisciplinaridade, mas os cursos continuam sendo 
disciplinares, um amontoado de disciplinas que o aluno tem que desenvolver. Se fala muito 
nisso de interdisciplinaridade, de transdisciplinaridade, mas de fato, ninguém a pratica” (Q10, 
S1). Em função de seu pouco tempo na unidade da qual faz parte, Doc. 2 preferiu não 
comentar a questão (Q10, S1). 
 Por último, @s entrevistadas aproveitam o espaço livre para engendrar considerações 
que de certa maneira são complementares. Doc. 2 revela que existe uma grande preocupação e 
conhecimento produzido atinente à ambientalização curricular (Q11, S1). Ao mencionar o 
tema e as pesquisas na área, algumas redes e grupos de pesquisa nacionais e internacionais 
que tratam das possibilidades dos aspectos socioambientais no ensino superior, mas também 
considerar que muito avançamos, acredita @ entrevistad@ que há muito ainda o que 
caminhar – “acho que não deveria ficar só na iniciativa que por acaso contratou alguém que 
trabalha com Educação Ambiental. Deveria ser algo que se pensa quando você vai pensar na 
estruturação da grade curricular do curso. Mas sabemos que nem sempre é assim” (Q11, S1). 
Portanto, permite-nos predizermos que pesquisas como esta, que investigam as experiências 
dos cursos em relação à temática são fundamentais – “investigar fundo as experiências que 
são feitas, você vai conversar com pessoas bacanas, vou indicar você pra falar com @ 
professor XXXXX (...) ela também tem trabalhos sobre isso. Então acho que vai ser bacana” 
(Doc. 2, Q11, S1).  
De forma contrastante, entretanto complementar, Doc. 4 acredita que encontramo-nos 
muito aquém daquilo que se espera não só do ponto de vista da Educação, mas também da 
educação ambiental praticada por outros países, que é mais voltada à Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável – “acho que o Brasil está muito aquém, tanto na educação em 
si, quanto na educação ambiental” (Q11, S1). Com base nisso, trama uma justificativa com 
base nos principais encontros mundiais dentro desta perspectiva – “A Agenda 21 não deu 
certo. Está aí 2012, na RIO+20, mostrou que a Agenda 21 não foi à frente. E uma nova 
agenda está aí, que é a Agenda 2030 do Desenvolvimento Sustentável. Enquanto no mundo 
isso já se discute, no Brasil as pessoas desconhecem o que seja a Agenda 2030” (Q11, S1). 
 Finaliza Doc. 3 com uma abordagem que diz respeito à sua prática pessoal dentro da 
temática da Educação Ambiental. @ entrevistad@s não só permite-nos entrever o formidável 
desafio que é encarar uma sala de aula nos moldes da licenciatura (mais dialogada) com 
relação a uma área de conhecimento que possui características complexas (EA), como ter 





em sala de aula. Os nossos alunos eles acabam tendo um conhecimento na área de Didática, 
da própria educação, por causa da formação que eles têm lá, que nós mesmos não temos (...) 
mas nós temos um know-how muito grande também que é da Ciência Geológica (...) então 
nós vamos perdendo esse medo com o tempo, ficando mais soltos (...) as demandas da 
licenciatura, da EA, ele muda dentro de nós até nossa forma de ensinar. Eu passei a ensinar 
diferente (...) o curso de licenciatura me transformou. Eu espero que numa professora melhor 
(...)” (Q11, S1). 
 
5.3. Desenhando o Cenário 2 
 
 Antes de iniciarmos, relembramos do que trata o Cenário 2. Conforme capítulo 4, o 
Cenário 2 é caracterizado pela união discursiva entre todos os membros dos grupos 
entrevistados, independentemente da instituição/faculdade e universidade e campi de origem. 
Essa fase da pesquisa tem como base de dados somente as entrevistas, e como meta , o 
estabelecimento de um panorama geral mais voltado às percepções acerca da EA nas 
licenciaturas dirigidas ao ensino de ciências das universidades participantes. Diferentemente 
do Cenário 1, o Cenário 2 parte de um olhar mais determinado às discussões propostas por  
esta pesquisa, definindo seus principais indicadores. 
 
5.3.1. O que pensam @s coordenador@s 
 
5.3.1.1. Contexto formativo dos cursos analisados sob a ótica do grupo d@s 
coordenador@s 
 
 Ponto chave e bem consensual nos discursos d@s coordenador@s versa sobre a 
indispensabilidade do componente teórico e prático às licenciaturas. Dessa dicotomia, o 
ingrediente teórico parece-nos, de uma forma geral, fortemente organizado para que o egresso 
tenha a competência de planejar e preparar aulas, refletir sobre a constituição do currículo e os 
objetivos do ensino, mas também se valer de diferentes artifícios teórico-metodológicos na 
sua prática (Cd. 1, Q3, S1/S2; Cd. 2, Q3, S1; Cd. 4, Q3, S1; Cd. 5, Q3, S1/S2; Cd. 6, Q3, S1). 
Já o ingrediente prático, apresenta-se mais relacionado à aplicação da teoria em contextos 
formais e não formais da educação (Cd. 1, Q3, S1/S2; Cd. 2, Q3, S1; Cd. 3, Q3,S2/ S3; Cd. 4, 





Todo esse arcabouço teórico-prático recebe diferentes contribuições do discurso d@s 
entrevistad@s, assim, ainda que de forma mais individualizada ou consensual, não menos 
significativo é distinguir essas competências e habilidades126. São destaques nos discursos de 
Cd. 1 (Q3, S1); Cd. 4 (Q3, S1) e Cd. 6, (Q3, S1) o domínio do conteúdo como elemento 
primacial ao profissional docente e, por consequência, à formação inicial docente. Nesse 
ínterim, a transposição didática ganha ênfase no discurso de Cd. 1 (Q3, S1/S2) e Cd 2 (Q4, 
S1), e é representada pela aproximação entre o componente específico e didático do curso, 
refere-se, pois, à capacidade de conexão entre as disciplinas que compõem determinada área 
do conhecimento e o ato da docência.  Já a adoção do construtivismo na prática formativa 
aparece como elemento valioso no discurso de Cd. 4 (Q3, S1), em que se sobressai o 
entendimento d@ alun@ como protagonista de seu processo de aprendizagem, que se dá por 
meio de investigações, resoluções de problemas e estudos próprios. Dessa conjuntura, ter o 
contexto local como tema gerador dos problemas de ensino é premente à licenciatura, a qual 
pertence Cd. 5 (Q3, S1). Do âmbito formal, é pesada a valorização de práticas no ensino 
através dos estágios supervisionados (Cd. 1, Q3, S1/S2; Cd. 2, Q3, S1; Cd. 6, Q3, S1).  
Duas nomeações distintas ganham destaque no discurso d@s coordenador@s: 
Interdisciplinaridade (Cd. 1, Q3, S1/S2; Cd. 4, Q3, S1; Cd. 5, Q3, S1; Cd. 6, Q3, S1) e 
Integração disciplinar (Cd. 5, Q3, S1). De uma forma geral, estes termos aparecem associados 
à pretensão de que o egresso possua capacidade de interpretar, analisar, interagir e intervir sob 
um problema/fenômeno de maneira sistêmica pelo emprego de técnicas oriundas de diferentes 
campos do conhecimento de uma mesma área ou até mesmo de áreas distintas das ciências 
dos cursos. Possuem, pois, grande ocorrência nos discursos do grupo d@s coordenador@s 
entrevistad@s, configurando-se como uma das principais competências e habilidades 
almejadas ao egresso das licenciaturas analisadas (Cd. 1, Q3, S1/S2; Cd. 2, Q3, S1; Cd. 3, Q3, 
S2/S3; Cd. 4, Q3, S1; Cd. 5, Q3, S1/S2; Cd. 6, Q3, S1).  
Igualmente interessante mencionar que, de acordo com alguns d@s entrevistad@s, 
essa competência assume a centralidade nas práticas formativas de uma parcela das 
licenciaturas analisadas, seja na qualidade de orientadoras do processo de reformulação do 
curso (Cd. 4, Q3, S1), seja como eixo estruturante do projeto de concepção da própria 
licenciatura (Cd. 1, Q3, S1; Cd. 3, Q3, S3; Cd. 5, Q3, S1/S2; Q6, Q3, S1). A esse respeito, 
chama-nos atenção um comentário que concebe a multidisciplinaridade/interdisciplinaridade 
enormes obstáculos na formação d@s alun@s, já que pressupõe o domínio de uma complexa 
                                                   
126 São contribuições pontuais, ou seja, não generalizáveis e, portanto, não transponíveis de um curso para o 





gama de conteúdos oriundos de várias áreas do conhecimento que compõem o ensino de 
ciências e matemática (Cd. 6, Q3, S1). Não menos importante é também assinalar que a 
transversalidade é formalizada enquanto elemento constituinte da grade curricular do curso 
nos discursos de Cd.2 (Q3, S1) e Cd. 5 (Q3, S1), em que a Educação Ambiental é parte 
integrante do currículo. 
A formação do professor reflexivo (Cd. 1, Q3, S1; Cd. 3, Q3, S3) e crítico e 
transformador (Cd. 3, Q3, S3; Q5, Q3, S1) também se configura como objetivo formativo dos 
cursos em destaque. Práticas sumariamente associadas às competências que permitam aos 
seus egressos fugir da armadilha da opinião não qualificada rumo ao pensamento reflexivo, 
embasado e multirreferenciado, ou seja, que engloba diversas perspectivas na formulação de 
uma resposta ou uma ação, mas que, de igual maneira, originam uma nova reflexão acerca da 
nova realidade instituída, orientado ou reformulando novas práticas sobre essa mesma 
realidade127. Essa multirreferencialidade assume um papel maior no discurso de Cd. 5 (Q3, 
S1), sobrevindo de uma característica que não somente diz respeito às referências teóricas, 
mas também à inserção profissional128. 
 Ainda com relação às habilidades e competências praticadas e, em função da recente 
inauguração de seus cursos, ou mesmo do recente ingresso no curso na qualidade de docente, 
três coordenador@s nos seus discursos evidenciaram nenhuma significativa mudança 
(adequações às leis e amadurecimento das disciplinas - Cd. 1, Q4, S1; Cd. 2, Q4, S1)129, ou 
mesmo, abstiveram-se de maiores informações relativas ao processo histórico de seu curso 
(Cd. 2, Q4, S1/S2), respectivamente. Já a estabilidade da grade curricular presente no discurso 
de Cd. 6 (Q4,S1) tem como axioma o seu sucesso130. Por outro lado, três cordenador@s 
revelam que as preocupações formativas de seus cursos estão se transfigurando ao longo do 
tempo, seja de forma mais branda e pela inclusão de novas perspectivas formativas131 (Cd. 2, 
                                                   
127 Muito importante salientar que os diferentes objetivos formativos aparecem aqui mixados para dar maior 
fluência ao texto, ou seja, compõem diferentes origens discursivas provenientes de diferentes contextos 
formativos. Para uma maior compreensão dos posicionamentos, verificar através dos referenciais discursivos 
(identificação das sentenças) disponíveis nas paisagens do item anterior, ou mesmo nas formatações das 
entrevistas, disponível no apêndice 2. 
128 Cd. 5 faz forte menção à multirreferencialidade profissional em face da não inserção da área de concentração 
de sua licenciatura no ensino formal de maneira protocolar. 
129 Cd. 1 (Q4, S1) e Cd. 2 (Q4, S1) citam adequações oriundas das DCI de 2 de Julho de 2015 (CNE) como: 
carga horária aumentada, reorganização curricular, em que algumas disciplinas passaram a ser obrigatórias (Cd. 
2, Q4, S1). 
130 Cd. 6 infere que as principais modificações da grade curricular foram concebidas na forma de adequações 
ocasionadas por uma furtuita concessão da secretaria estadual de educação, que permitiu aos egressos atuarem 
no ensino básico nas diferentes áreas das ciências da natureza ofertadas no curso.  
131 Cd. 2 estabelece que a relação teoria e prática numa perspectiva da transposição didática é algo recente em 





Q4, S1), seja por formatos mais fortemente enviesados e que envolvem um constante e 
progressivo aprimoramento do curso (Cd. 5, Q4, S1)132, e reformas estruturais da 
licenciatura133 (Cd. 4, Q4, S1). Nenhum coordenador@ apontou quais preocupações ou 
objetivos formativos eram valiosos no passado de seus cursos. 
Nessa trama, a Educação Ambiental desempenha distinta importância nos cursos 
analisados, abrangendo uma alternância que varia desde o entendimento da temática enquanto 
um dos pontos centrais da proposição formativa do curso (Cd.5, Q4, S1; Cd.6, Q4, S2), até 
um mero cumprimento de medidas burocráticas prescritas por leis que o curso procura atender 
(Cd. 1, Q4, S2). No entremeio dessa escala valorativa da Educação Ambiental, cumpre 
salientar que a temática compôs um dos princípios que nortearam a recente reforma de uma 
das licenciaturas analisadas (Cd. 4, Q4, S1), à medida que somente foi abordada como algo 
pontual, singular em outros programas (Cd.1; Q4, S2; Cd. 3, Q4, S3); possui forte valorização 
na grade curricular do curso (Cd. 2, Q4, S2), ao passo que se constitui não só como eixos 
centrais das demais licenciaturas (Cd.5, Q4, S1; Cd. 6, Q4, S2), mas também um dos 
principais desafios e aspectos motivadores dos trabalhos de uma das licenciaturas (Cd.5, Q4, 
S1). 
 
5.3.1.2. A Educação Ambiental sob a ótica do grupo d@s coordenador@s 
 
 Embora haja variadas inserções da Educação Ambiental no contexto formativo dos 
cursos, quando o assunto é o impacto das leis e diretrizes que regem essa inserção no âmbito 
do coletivo de professores que integram as unidades investigadas, os discursos d@s 
coordenador@s permite-nos entrever a pouca influência dessas políticas públicas no ambiente 
dos cursos. Somente um coordenador@ infere que essas questões são abordadas com certa 
frequência na comissão de licenciatura da sua unidade (Cd. 5, Q5, S2), complementando que 
a EA compõe as discussões do curso desde a sua fundação, e está presente não só no 
currículo, mas também nos projetos de pesquisa e extensão (Cd. 5, Q6, S1).  
                                                                                                                                                               
Ciências e Tecnologia (BC&T), que apesar do componente multidisciplinar, consome muitos créditos, 
configurando um desafio à incorporação de mais disciplinas da licenciatura 
132 Cd. 5 permite predizer que são frequentes no seu curso as mudanças que envolvem e promovem a articulação 
entre a área disciplinar do âmbito das ciências da natureza e a pedagógica. 
133 Cd 4. Associa essas reformas às planificações que envolvem alterações estruturais com base em perspectivas 
mais inovadoras de ensino, um esforço que recebeu o título de “ação transversal entre as disciplinas”. Esses 






Já outr@s coordenador@s afirmam haver discussão nenhuma a esse respeito (Cd. 1, 
Q5, S1; Cd. 3; Q5, S1), ao menos no tempo em que integram a unidade (Cd.2, Q5, S1; Cd. 3, 
Q5, S1). Sobre isso, há aquel@s que reconhecem a premência da EA nos debates, não só em 
disciplinas específicas, como nas mais gerais (Cd. 3, Q6, S1); que entendem que a questão da 
educação ambiental compõe projetos de extensão, pesquisa e de formação inicial e continuada 
de seu curso de uma maneira mais especifica, ou seja, encabeçada por um grupo menor de 
professores (Cd. 2, Q6, S1; Cd. Cd. 6, Q5, S1) e, nesse sentido, complementam que seu curso 
pouco reagiu às iniciativas voltadas à Educação Ambiental134 (Cd. 6, Q5, S1); outros citam 
que o espaço para o trabalho com a questão socioambiental (diante das recentes reformas) 
numa perspectiva mais educacional encontra-se aberto para iniciativas futuras (Cd. 4, Q6, S1); 
mas também há aquel@ que acredita que essas preocupações são menos valiosas ao seu curso, 
acomodando a EA como uma espécie de apêndice do mesmo (Cd.1, Q6, S1). 
Importante ainda frisar que alguns/algumas coordenardor@s entendem que as 
discussões acerca desses aspectos legais possivelmente constituíram as preocupações das 
comissões no passado, uma vez que atribuem o surgimento de disciplinas voltadas à temática 
não como um simples acaso (Cd. 2, Q5, S1; Cd. 3; Q5, S1). Igualmente importante ressaltar 
que dois coordenador@s enredam seus discursos por um caminho mais voltado às leis que 
versam sobre conservação ambiental do que propriamente sobre Educação Ambiental, ainda 
sim, consideram que a discussão desse tema não envolveu todo o coletivo de professores (Cd. 
4, Q5, S1), ou configura-se como um obstáculo (transposto) para o curso (Cd. 6, Q5, S1). 
Entretanto, se por um lado as discussões a respeito da EA no coletivo de professor@s, 
em um quadro geral, são escassas, a relevância do tema no discurso d@s coordenador@s 
assume adjetivações que nos permite predizer sua imprescindibilidade como ponto estratégico 
nas licenciaturas analisadas (Cd. 2, Q7, S1; Cd.3 Q7, S1; Cd. 4, Q7, S1; Cd. 5, Q7, S1; Cd. 6, 
Q7, S1). Essas estratégias (adotadas ou pretendidas), no entanto, são multimodais e variam 
entre a inclusão de disciplinas que abrigam a temática (Cd. 2, Q7, S1; Cd.3 Q7, S1; Cd. 4, Q7, 
S1; Cd. 5, Q7, S1) e a adequação aos marcos regulatórios da educação135 (Cd. 6, Q7, S1). 
Cabe destacar que a adoção de uma ou muitas disciplinas que versam sobre o tema meio 
                                                   
134 De acordo com Cd. 6, disciplinas que tratam da Educação Ambiental foram acomodadas de forma pontual 
(disciplinar) na grade curricular (Cd. 6, Q6, S1). 
135 Cd. 6  cita que Leis de Diretrizes e Base da Educação (LDB), dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 
e a recente história da sua unidade de ensino como argumentos para inferir que a licenciatura da qual faz parte 
considerou esses marcos regulatórios na construção do currículo, e como tal, o tema transversal meio ambiente, 





ambiente e/ou socioambiental são entendidas como um diferencial da sua unidade136 (Cd.3 
Q7, S1; Cd. 5, Q7, S1) chegando a contornos de identidade do próprio curso, no caso do 
discurso de um d@s coordenador@s (Cd. 5, Q7, S1). Uma disciplina voltada exclusivamente 
à Educação Ambiental também é citada pel@s coordenador@s, seja como uma estratégia já 
adotada (Cd. 2, Q7, S1; Cd.3 Q7, S1), seja enquanto conquista das recentes reformas da 
licenciatura (Cd. 4, Q7, S1).  
Relevante sobrelevar o discurso de um d@s coordenador@s, que aponta para uma 
nova estratégia que está sendo discutida no coletivo de professor@s e envolve um projeto de 
inclusão de uma “licenciatura interdisciplinar” desvinculada da carga do núcleo de disciplinas 
específicas, cenário que traria à EA status de disciplina obrigatória e maior centralidade no 
curso (Cd. 2, Q7, S1; Cd. 2, Q8, S1)137. De modo geral, parece-nos que a EA compõe um 
consenso quanto à sua importância no futuro curricular dos cursos analisados, seja enquanto 
instrumento integrante de um núcleo transdisciplinar que facilite o diálogo entre a área 
específica do curso com a sociedade (Cd. 1, Q8, S1)138; seja como aspecto fundamental da 
formação dos alunos (Cd. 3, Q8, S1); seja pela adoção da EA na qualidade de eixo central e 
integrador do ensino de ciências na escola básica, atuando na problematização e/ou ação na 
realidade (Cd. 4, Q8, S1); seja porque são componentes essenciais à própria existência do 
curso (Cd. 5, Q8, S1; Cd. 6, Q8, S1); ou até mesmo pelas possibilidades e potencialidades 
mercadológicas da temática (Cd. 5, Q8, S1)139. 
 
5.3.1.3. Considerações adicionais do grupo d@s coordenador@s 
 
Finalizando, são plurais os apontamentos realizados pelo grupo de coordenador@s, 
porém, a somatória destes aspectos permite-nos entrever algumas dificuldades enfrentadas por 
um curso de licenciatura na atualidade, seja ele atrelado à diplomação de bacharel (Cd. 3, Q9, 
S1; Cd. 2, Q9, S1) ou não (Cd. 6, Q9 S1; Cd.5, Q9, S1). Esses apontamentos perpassam por 
                                                   
136 Trata-se de considerações dos próprios entrevistados, portanto, não fazemos e faremos juízo de concepções 
empregadas nessas disciplinas, pelo menos não neste momento do texto. 
137 Sobre isso, observa Cd. 2 que o núcleo de disciplinas obrigatórias (constituído por disciplinas específicas de 
diversas áreas da ciência da natureza) acaba compondo um obstáculo para maiores realizações das disciplinas de 
licenciatura (número de créditos ocupados pelas áreas do conhecimento). 
138 Acrescenta, ainda, Cd. 1 que o objetivo dos docentes de seu curso é formar professores que tenham vínculo 
com a profissão, um vínculo verdadeiro com a docência, e que saibam lidar com os conhecimentos “técnico-
científicos” (Cd.1, Q8, S1).  
139 Cd. 5 afirma que essa discussão é realizada em seu curso e que há um espaço muito grande para @ 
licenciand@ que pretenda atuar com Educação Ambiental (Q8, S1), entretanto, reflete que a não formalização de 






elementos que reforçam planificações futuras outrora elencadas (Cd. 2, Q9, S1); a baixa 
procura pela licenciatura (Cd. 3, Q9, S1; Cd. 6, Q9 S1); dificuldades inerentes ao sistema de 
organização curricular de um curso específico (Cd. 3, Q9, S1); e o alto índice de evasão 
(Cd.5, Q9, S1). Com exceção das observações de Cd. 2, as demais apreciações são inéditas 
neste subitem do texto, portanto, conveniente abordá-las e reforçá-las (no caso de Cd. 2). 
Cd. 2 reforça que as disciplinas no núcleo básico obrigatório acabam sufocando a 
grade curricular da licenciatura em seu curso e que, em vista disso, caso seja aprovado o 
projeto de licenciatura interdisciplinar, as abordagens de conteúdos hoje tidos como 
disciplinas optativas livres ganhariam destaque no curso. No entanto, são poucos os 
detalhamentos desse projeto. Cd. 3, sem muito detalhar as causas da baixa procura pela 
licenciatura do seu curso, dá maior ênfase à organização curricular da sua unidade, que dotada 
de grande flexibilidade, pouco permite saber quant@s alun@s realmente cursam a sua 
licenciatura.  
Cd. 5 atribui o alto índice de evasão e até mesmo a pouca procura pela sua licenciatura 
a duas razões, uma primeira relacionado à pouca valorização do profissional docente, 
complementando que esse é um problema de todas as licenciaturas; destaca, ainda, que no 
caso do seu curso, existe um complicador que é o fato da licenciatura de qual faz parte não 
estar presente no ensino formal, sobre isso, adiciona que a interdisciplinaridade, embora muito 
ensejada, não é uma cultura presente na universidade, o que acaba resultando no pouco 
entendimento das possibilidades de trabalhar em projetos, programas, isto é, de outra maneira 
que não seja disciplinar por parte dos alunos.  
Cd. 6, por sua vez, compartilha de muitas das ideias de Cd. 5, especialmente com 
relação à pouca valorização do professor e, consequentemente, das licenciaturas. Sobre isso, 
adiciona Cd. 6 que embora sejam muitos os esforços para a manutenção de um curso forte, 
um curso propriamente de licenciatura sai, em muito, perdendo para àqueles que formam 
licenciad@s e bacharéis. Considera, ainda, que até há iniciativas para a valorização do 
profissional docente, para a valorização do ensino de ciências, contudo, as considera ainda 










5.3.2. O que pensam @s estudantes 
 
5.3.2.1. Contexto formativo dos cursos analisados sob a ótica do grupo d@s estudantes 
 
De maneira geral, @s estudantes ambicionam à carreira acadêmica na modalidade 
stricto sensu (E2, Q3, S1; E3, Q3, S1; E4, Q3, S1; E5, Q3, S1; E6, Q3, S1; E7, Q3, S1; E8, 
Q3, S1; E9, Q3, S1; E10, Q3, S1), majoritariamente em áreas voltadas ao ensino/educação 140 
(E2, Q3, S1; E4, Q3, S1; E5, Q3, S1; E6, Q3, S1; E7, Q3, S1; E9, Q3, S1; E10, Q3, S1), mas 
também em outras áreas do conhecimento (E3, Q3, S1; E8, Q3, S1). Desse montante, dois 
estudantes vislumbram uma nova graduação (E1, Q2, S1; E8, Q4, S1) e apenas 4 (quatro) 
estudantes mencionam desejo em ingressar na carreira do magistério no ensino básico (E1, 
Q3, S1; E3, Q3, S1; E5, Q4. S1; E7, Q3, S1), seja de forma perene e/ou concomitante com a 
pós-graduação (E5, Q4. S1; E7, Q3, S1), seja por tempo determinado (E1, Q3, S1), seja por 
indecisão e/ou experimentação (E3, Q3, S1). Dois estudantes já estão aprovados ou 
ingressaram no mestrado acadêmico (E2, Q3, S2; E5, Q3, S1) e dois afirmaram possuir 
experiência advinda do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID - E4, 
Q5, S1; E5, Q6, S2). 
 Embora haja ressalvas, existe um grande consenso do grupo d@s estudantes quanto ao 
auxílio dos cursos no cumprimento dos seus objetivos futuros. Nesse sentido, a grade 
curricular, enquanto quadro teórico e prático que permite o contato com diversas áreas do 
conhecimento (E1, Q4, S1; E2, Q4, S1; E4, Q4, S1; E9, Q4, S1; E10, Q4, S1) ou diferentes 
vertentes dentro de uma área de conhecimento (E6, Q4, S1), é ressaltada por muit@s 
estudantes por diferentes razões, seja na aquisição de uma postura mais reflexiva (E4, Q4, 
S1); seja na aquisição da multirreferencialidade141 (E1, Q4, S1); seja pelo fomento de uma 
gama de oportunidades em pesquisa e iniciação científica (E5, Q4, S1; E9, Q4, S1; E10, Q4, 
S1). Igualmente forte nas falas d@s estudantes, a formação para a profissão docente é 
lembrada de diferentes maneiras, portanto, como algo a ser mais intensamente incentivado 
nos cursos do ponto de vista da prática (E6, Q4, S1), mas também como algo bem presente e 
forte nos cursos (E1, Q4, S1; E2, Q4, S1; E5, Q4, S1; E6, Q4, S1; E7, Q4, S1) e que vem 
evoluindo ao longo tempo (E2, Q4, S1). 
                                                   
140 São modalidades citadas: Ensino à distância; Divulgação Científica; Educação 
Ambiental/Interdisciplinaridade; Ensino de Ciências. 





 Do ponto de vista da formação do professor, há 2 (dois) aspectos mais específicos e 
que auxiliaram nos seus objetivos formativos que convém abordar, são eles: o forte 
direcionamento a processos que envolvem a sala de aula142 (E1, Q4, S1; E2, Q4, S2), e o forte 
comprometimento com a perspectiva crítica143 (E3,Q4, S1/S2). Outros pontos dos discursos 
d@s estudantes vão de encontro às ressalvas, acima suscitadas, dizem respeito, pois, a uma 
grade curricular que, muito embora se apresente flexível, acaba resultando em uma formação 
muito próxima daquilo que se entende 3 mais 1. Atribui a isso a obrigatoriedade d@s 
discentes em cumprir o bacharelado, para depois ter contato com as disciplinas da licenciatura 
de fato (E2, Q4, S1). Já E7 menciona certa dificuldade no enquadramento funcional por parte 
dos egressos como um obstáculo a mais a ser transposto (Q4, S1)144. Diferentemente, E8 
entende que a grande curricular de seu curso o auxiliou a descobrir sua verdadeira vocação, 
que não está ligada ao magistério, mas sim à pesquisa na área específica de seu curso (Q4, 
S1). 
 Nesse ínterim, afirmam ainda @s estudantes que as questões socioambientais 
permearam a sua trajetória docente, ora de maneira mais pontual (E1, Q5, S1; E2, Q5, S2; E3, 
Q5, S1; E5, Q5, S2; E6, Q5, S1), relacionando-se mais fortemente à licenciatura (E1, Q5, S1; 
E3, Q5, S1), ou mesmo ao bacharelado e licenciatura (E2, Q5, S2); ora enquanto componente 
forte do curso como um todo (E7, Q5, S1; E8, Q5, S2; E9, Q5, S1; E10, Q2, S1). Nesse 
sentido, a questão 2 (dois) permite-nos delimitar melhor essa conjuntura, uma vez que 
sintetiza através do discurso d@s estudantes a ocorrência das disciplinas que confinam as 
nuances socioambientais dos cursos145. Interessante, aqui, trazer as considerações de E10 (Q2, 
S2/S3/S4) sobre a questão, que confere ao seu curso a transdisciplinaridade mediante a 
somatória das disciplinas que abarcam muitas vertentes da Educação Ambiental, sejam elas 
mais conservacionistas (ofertadas pelo núcleo de biológicas), sejam elas mais críticas 
                                                   
142 E2 destaca as diferentes estratégias de ensino e o uso de diferentes modalidades didáticas como ponto forte de 
seu curso. Nesse sentido, dá destaque ainda ao uso dos laboratórios (Q4, S1). Já E1 é mais generalista neste 
ponto, mencionando a instrumentalização docente para a prática em sala de aula (Q4, S1). 
143 E3 cita disciplinas cuja existência lhe permitiu entender um pouco melhor a dimensão política do ensino, 
enriquecendo a sua própria opinião pessoal acerca do tema por meio de debates fomentados em sala de aula (Q4, 
S1/S2) 
144 A licenciatura da que E7 participa não é formalmente vinculada ao ensino básico, apesar de estar presente nos 
conteúdos abordados, especialmente no segundo ciclo do ensino fundamental. 
145 Universidade 1 – Educação Ambiental (E1, Q2, S1; E2, Q2, S1; E3, Q2, S1; E4, Q2, S1/S2), “Hidrologia” e 
“Teoria do Planejamento Ambiental” (E1, Q2, S2), “Prática do Ensino de Biologia um e dois” (E4, Q2, S2); 
 Universidade 2 – “Ensino de Zoologia” e algumas de ecologia (mais conservacionista) (E5, Q2, S1/S2), Trilhas 
e Montanhas, e Trilhas Subaquáticas, por E6 (Q2, S1); Curso de Introdução à Educação Ambiental e Recursos 





(ofertadas pelo núcleo pedagógico), sejam elas mais práticas/intervencionistas (estágios 
supervisionados – núcleo pedagógico). 
Essas questões socioambientais, segundo @s estudantes, ocorrem a partir de 
estratégias variadas e que englobam desde o debate dentro das disciplinas especificas (E3, Q5, 
S1) até mesmo a congregação de várias disciplinas acerca de uma espécie de sinergia voltada 
para a temática (E7, Q5, S1; E8, Q5, S2; E10, Q2, S2/S3/S4). Envolvem também o trabalho 
com o contexto local através de atividades/projetos extensionistas (E1, Q5, S1; E4, Q5, S1; 
E6, Q5, S1; E9, Q5, S1), ora dentro de uma disciplina específica (E6, Q5, S1), ora no 
contexto do PIBID (E4; Q5, S1), ora em projetos de estágio supervisionado (E9, Q5, S1; E10, 
Q2, S4) . Ademais e ainda a esse respeito, cabe destaque ao trabalho de campo (E5, Q5, 
S1/S2; E6, Q5, S1), e ao uso de caso simulado (E5, Q5, S2). 
 No tocante aos valores, @s estudantes permitem entrever que o segmento que trata das 
questões socioambientais de seus respectivos cursos procura pela formação de cidadãos 
críticos e participativos (E1, Q5, S1; E8, Q5, S1/S2), fomentando a ampliação do conceito do 
meio ambiente, em que o ser humano também se faz presente e parte do processo em 
diferentes modalidades de sociedade146 (E7, Q5, S1; E8, Q5, S1; E10, Q5, S1), através da 
perspectiva da educação ambiental crítica (E5, Q5, S2), dos conceitos de 
multidisciplinaridade (E6, Q5, S1) e interdisciplinaridade (E5, Q5, S2; E6, Q5, S1), o que 
culminou, no caso de um/uma d@s estudantes, no desejo/iniciativa de cursar Engenharia 
Ambiental (E1, Q5, S1). 
 
5.3.2.2. A Educação Ambiental sob a ótica do grupo d@s estudantes 
 
 Com referência ao termo meio ambiente, é quase hegemônico no discurso d@s 
estudantes a contribuição das licenciaturas na ampliação/ressignificação de suas ideias prévias 
acerca do tema (E1, Q6, S2; E2, Q6/Q8, S2/S1; E3, Q6, S3/S4; E4, Q6, S1; E5, Q6, S1; E6, 
Q6, S1; E8, Q6, S1; E9, Q6, S1; E10, Q6, S1), com exceção de E7, que infere ter adquirido a 
sua atual concepção por própria iniciativa, com a participação em outros espaços da 
universidade (disciplinas da geopolítica), acrescentando que essa maneira de enxergar o 
problema poderia ser mais bem trabalhada na licenciatura da qual faz parte (E7, Q6, S2).  
Essas ampliações/ressignificações, ainda que dotadas de particularidades, possuem um caráter 
comum a muitos discursos, que é o da inclusão do ser humano no meio (E1, Q6, S1; E2, 
                                                   





Q6,S2; E3, Q6, S1/S2; E4, Q6, S1; E5, Q6, S1; E6, Q6, S1; E7, Q6, S1; E9, Q6, S1; E10, Q6, 
S1)147. Contudo, as circunstâncias sobre as quais ocorrem os consensos em destaque em muito 
se distinguem, tanto com relação à origem dessas concepções, quanto (e principalmente) com 
relação à própria concepção. 
 No campo das concepções, é bem presente o entendimento do meio ambiente como 
conjunto de fatores abióticos e bióticos onde se inclui o ser humano (E1, Q6, S1; E4, Q6, S1), 
ambiente complexo e determinado e determinante das múltiplas relações (E5, Q6, S1; E6, Q6, 
S1), seja em um escala local ou global (E2, Q6, S1), onde se incluem aspectos físicos e 
abstratos (E9, Q6, S1; E10, Q6, S1). Existe também uma perspectiva que pode ser associada à 
natureza como intrínseca ao ser humano, ou seja, entendendo que o meio ambiente 
circunscreve-se de/em toda e qualquer relação humana com o ambiente, seja em uma cidade, 
floresta, etc. (E1, Q6, S1; E3, Q6, S1/S2). Não menos interessante é a concepção de E7 sobre 
o tema, que a apresenta de um ponto de vista fortemente enviesado pelas questões política, 
geopolíticas e econômicas na discussão do consumo, interação, relação e pertencimento do 
humano ao meio ambiente (Q6, S1). 
 Muitos desses discursos socioambientalmente implicados são fruto de intervenções de 
disciplinas ligadas à Educação Ambiental (E2, Q8, S1; E3, Q6, S2/S3), ou advindas da parte 
destinada às licenciaturas (E1, Q6,S2; E5, Q6, S2; E6, Q6, S2; E8, Q6, S1; E9, Q6, S2), 
construídas gradualmente ao longo do curso (E2, Q6, S1). Trata-se de ressignificações que 
permitiram o desenvolvimento de uma visão naturalista/conservacionista (E4, Q6, S1; E5, Q6, 
S2; E6, Q6, S2; E9, Q6, S2; E10, Q6, S2) ou até de algo sem importância, secundário (E8, 
Q6, S1), para as visões antevistas no parágrafo anterior, algo que merece ser estudado e 
passado adiante (E8, Q6, S1). A esse respeito, E10 procura aprofundar não só a origem dessa 
concepção naturalista/conservacionista, como aprofundá-la sob a égide do seu novo 
entendimento sobre o tema, assim, pautado pela questão da transversalidade, infere, com base 
nas suas referências passadas, que a EA no ensino básico não é só uma questão da biologia 
(não é trabalho de um professor só), mas sim de todas as disciplinas (Q6, S2). 
 Para o grupo d@s estudantes, a questão socioambiental deve estar presente nas 
modalidades do ensino básico e deve ocorrer em um formato que permita @ alun@ se 
sensibilizar com o tema e compreender sua importância no cotidiano (E4,Q7,S1), 
compreendendo também os diversos fatores que nele incidem (econômicos, sociais, etc.) e 
intervindo (caso seja necessário) em sua realidade (E3,Q7,S1; E6,Q7, S2). Trabalhar essa 
                                                   





perspectiva exige d@ professor@s planejamento, senso crítico e sensibilidade para que essas 
questões apareçam no currículo escolar no desenho de temas geradores (E1,Q7,S1) em uma 
perspectiva de currículo transversal (E1,Q7,S1; E5,Q7,S1; E9,Q7,S1; E10,Q7,S1), 
interdisciplinar (E6,Q7,S2; E10,Q7,S1) e interprofissional (E10,Q7,S1), até porque não é 
possível estabelecer a temática nesse nível de ensino de modo individualizado (E10,Q7,S1). 
Há também aquel@s que consideram o tema tão relevante que defenderiam a criação de uma 
disciplina de educação ambiental até mesmo na escola básica (E3,Q7,S1; E5,Q7,S1). 
Conveniente mencionar o comentário de E8 que, ao alegar que teve contato com essa maneira 
de se conceber a temática somente no ensino superior, confere que as leis são pouco atuantes 
tanto no âmbito do ensino básico quanto no superior (E8,Q7,S1). 
 Nesse contexto, enxergam a importância de se incluir as questões socioambientais na 
grade curricular do seu curso por uma série de motivos os quais convém organizar: (1) por ser 
um tema relevante à construção de uma postura crítica e reflexiva em relação ao meio 
ambiente e sociedade (E3,Q8,S1; E4,Q8,S1; E10,Q8,S1); (2) inclusive com relação à 
demarcação dos conflitos e interesse presentes nas políticas, práticas e ações que envolvem o 
meio (E7,Q8,S1); (3) cuja pertinência não deveria estar restrita a um curso ou outro 
(E3,Q8,S1); e, portanto, nesse cenário de reformulação do curso (d@ estudante) não deveria 
aparecer como uma disciplina solta, mas sim reaparecer de maneira transversal (E2,Q8, S1); 
até porque, para E8 (Q8, S2), esses temas não são tão fortemente trabalhados como deveriam; 
(4) enfim, a “Cultura é construída com o tempo. Então acredito que é importante estudar isso 
tanto na universidade quanto na escola, para construir mesmo uma nova cultura de se cuidar e 
preservar o meio ambiente” (E1,Q8, S1); (5) pois, afinal, tratar do socioambiental também é 
tratar de autoconhecimento e de bem estar social (E9,Q8,S1)148. 
  
5.3.2.3. Considerações adicionais do grupo d@s estudantes 
 
O grupo d@s estudantes também aponta melhorias a serem desenvolvidas nos seus 
respectivos cursos149. Com referência à Universidade 1: (1) o sistema disciplinar 
quadrimestral gera problemas quando o assunto são os estágios supervisionados (E1,Q9, S1); 
(2) a questão da avaliação é algo muito pouco trabalhado nas disciplinas (E1,Q8, S1; 
                                                   
148 E9 traz uma ideia de que pensar e repensar a própria prática no mundo é atuar nele diretamente, inclusive 
ambientalmente, uma vez que estamos inseridos em uma complexa cadeia em que cada ação afeta e modifica o 
meio. 
149 Cabe lembrar que @s estudantes são graduand@s de um mesmo curso e, portanto, quando se referem ao seu 





E2,Q9,S1); (3) uma melhor articulação entre as disciplinas e professores deve ser 
fomentada150 (E1,Q9, S1); (4) os temas transversais deveriam ser mais bem abordados no 
curso151 (E2,Q9,S1; E3,Q9,S1; E4,Q9,S1), não somente como disciplinas de opção limitada, 
mas obrigatórias (E3,Q9,S1; E4,Q9,S1) e de todos os cursos, para que se gere um debate não 
só entre pessoas, mas entre cursos (E4,Q9,S1). E2 (Q9,S1), aproveita o espaço para também 
destacar pontos positivos de sua unidade, que versam sobre o rigor com o qual são tratados os 
estágios supervisionados, o grande cuidado com as diferentes formas de ensino-aprendizagem 
e com as aulas dialogadas.  
 Já com referência à Universidade 2: uma maior integração disciplinar é algo lembrado 
por E6 (Q9,S1), algo menos departamental e mais interdisciplinar (E5,Q9,S1), @s dois 
estudantes enxergam na recente reforma de seu curso melhorias nesse sentido (E6,Q9,S1; 
E5,Q9,S1), embora considerem que sejam mudanças que não são simples de serem 
implementadas/realizadas (E5,Q9,S1). Já E9 e E10 conceituam que a forte pluralidade 
disciplinar (multidisciplinaridade) presente no seu curso resulta em um currículo muito denso 
frente ao desafio de se tornar professor, não pela quantidade de áreas abordadas, mas sim pela 
forma que são abordadas (E9,Q9,S1; E10,Q9,S1), considera ainda que esse possa ser o motivo 
para a evasão do curso, o qual considera excelente (E10,Q9,S1). E8 ao conceber sua grade 
como “muito interdisciplinar” e, apesar de considerar isso positivo, pondera que seu curso 
oferece uma formação que não olha para as especificidades de maneira satisfatória (E8, Q9, 
S1). Para E7 (colega de curso de E8), a licenciatura melhoraria com a inclusão de disciplinas 
que tratem mais do contexto político da Educação Ambiental (Q9, S1). 
Quanto aos comentários adicionais, E4 utilizou-se desse espaço para destacar que a 
disciplina de “Educação Ambiental” lhe trouxe motivação para trabalhar com a temática, e 
que hoje desenvolve atividades nesse sentido (Q10,S1); de semelhante forma, E6 comenta que 
a Educação Ambiental está cada vez mais presente na sua vida acadêmica, mais fortemente 
relacionada a um projeto(s) de extensão (Q10, S1); já E1 considera trabalhos como os desta 
tese de suma importância para a melhoria da formação inicial docente (Q10,S1). 
                                                   
150 Para E1, a política de não haver pré-requisitos para se cursar as disciplinas as tornam muito repetitivas, uma 
vez que sempre se empregam esforços no sentido de nivelar uma turma quase sempre heterogênea.  
151 E2 justifica que a Educação Sexual e Ambiental são temas transversais que representam enormes desafios ao 





5.3.3. O que pensam @s docentes que lecionam EA 
 
5.3.3.1. Contexto formativo dos cursos analisados sob a ótica do grupo d@s docentes 
 
Quando o assunto são as competências e habilidades priorizadas nas suas respectivas 
unidades formativas, observam-se retornos singulares e complementares por parte dos 
discursos do grupo d@s docentes. Doc. 4 enfatiza que, em geral, o curso do qual faz parte 
contempla competências que são as priorizadas na formação do professor (Q9, S1), como a 
transposição didática e a contextualização (Q9, S1)152. Contextualização que assume outra 
perspectiva no discurso de Doc. 3, já que a questão da escala ganha terreno no 
reconhecimento espacial e temporal dos fenômenos naturais (conteúdo), em que é desejável 
que, diante da magnitude desses processos, os egressos certifiquem-se da fragilidade da nossa 
existência e interajam com o meio de maneira mais positiva (atitude - Q9, S1). Embora 
saliente que não possui embasamento (em função do tempo) suficiente para discorrer sobre 
essa questão, Doc. 2 entende que o curso do qual faz parte é “extremamente forte” e bem 
focado em aspectos conceituais e práticos de campo e de laboratório (Q9, S1)153. Com base 
nos questionamentos anteriores, Doc. 1 preferiu afirmar que, quando o assunto é EA, falta 
empenho não só da sua instituição, mas nacional e planetário, abjudicando a esse fenômeno 
certa resignação quanto à temática, que não é muito trabalhada em sua unidade (Q9, S3)154. 
Contudo, Doc. 1 observa que, apesar de muito nova, sua unidade apresenta um 
movimento evolutivo que migrou de competências de natureza “mais” conceituais para  
competências que acomodam esse caráter “mais” socioambiental (Q10, S1/S2)155. Igualmente, 
Doc. 3 entende que o curso de licenciatura do qual faz parte é muito novo e que, portanto, a 
característica do trabalho fortemente social @ acompanha desde o seu princípio até os dias 
atuais (Q10, S1). Complementa @ docente que o curso lhe parecia uma necessidade do 
instituto, do bacharelado, ainda que admita que parte do quadro de professor@s foram 
                                                   
152 Exemplificando, Doc. 4 cita a capacidade do egresso em efetuar a transposição didática em acordo com o 
currículo de seu vínculo profissional, selecionando informações cotidianas que alimentem o trabalho com os 
conteúdos desenvolvidos em sala de aula (Q9, S2). 
153 Doc. 2 ainda acrescenta que acredita, com relação às estratégias de ensino, que as licenciaturas apresentam 
aulas mais dialogadas do que o núcleo do bacharelado, que possui aulas mais expositivas, seja também nas 
práticas de campo ou laboratório. Argumenta, sobre isso, que é possível uma aula expositiva ser dialogada, bem 
como é possível uma atividade de grupo que não tenha diálogo (Q9, S1). 
154 Prudente informar que tal questão, diferentemente das questões direcionadas aos outros grupos, foi realizada 
no final da entrevista, ou seja, as redarguições, neste caso, ocorreram muito em acordo com a linha de 
pensamento provocada pelas questões que antecederam esta na entrevista. 
155 Importante considerar que Doc. 1 coloca-se em dúvida sobre essa questão, muito em função do pouco tempo 





contrári@s a sua existência, por aspectos mais burocráticos do que outros. Já Doc. 4 tece 
críticas não circunspectas a seu curso, mas que dizem respeito aos modelos de ensino-
aprendizagem atuais, compostos por cursos extremamente disciplinarizados quando o que se 
espera é que se pratique a interdisciplinaridade e/ou a transdisciplinaridade (Q10, S1)156. 
 
5.3.3.2. A Educação Ambiental sob a ótica do grupo d@s docentes 
 
No grupo d@s docentes, os discursos que se referem às iniciativas como Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA) e, especialmente, às Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA) apresentam diferentes interpretações que se 
originam, segundo Doc. 2 (Q4, S1), de imprecisões dos textos legais acerca da 
disciplinarização e/ou transversalização da EA, uma vez que define a EA como uma área não 
disciplinar ao mesmo tempo em que faculta uma disciplina, em casos específicos. Assim, 
enquanto em alguns discursos a PNEA e a DCNEA são entendidas como subsidiadoras da 
institucionalização da EA no nosso país (Doc.2,Q4,S1; Doc.3,Q4,S1); em outro discurso, as 
DCNEA apresentam-se como algo fora de ordem, pois uma vez em que se lança uma diretriz 
curricular, impõe-se o conteúdo (Doc.4,Q4,S1). É primordial salientar, com base em dois dos 
discursos, que esses dissensos advém de bases argumentativas distintas, um mais voltado às 
beneficies de se ter uma disciplina da temática na formação inicial docente, bem como à 
valorização do educador ambiental no campo institucional (Doc.4,Q4,S1); e outra mais 
voltada ao engessamento de sua origem propriamente transdisciplinar, e à dicotomia entre 
Educação Ambiental e Educação para o Desenvolvimento Sustentável (Doc.4,Q4, S1). 
 Independentemente das divergências, Doc. 1 (Q4, S1) e Doc. 3 (Q4, S1) permitem 
entrever que essas questões pouco perpassam as preocupações das instituições de ensino 
superior e do ensino básico, respectivamente. Enquanto Doc. 1 sublinha em seu discurso que 
o pouco acolhimento dessas questões legais são causadoras de uma incipiente divulgação, 
implementação e discernimento da temática nas instituições de ensino superior, resultando em 
uma reação em cadeia que envolve o pouco preparo d@s professor@s da licenciatura e, 
consequentemente, d@s futur@s professor@s do ensino básico (Doc.1,Q4,S1); Doc. 3 
enfatiza a sua constante busca pelo trabalho com a temática no ensino básico (Q4, S1). 
Importante considerar que a disciplina que versa sobre os aspectos da Educação Ambiental no 
ensino superior, de acordo com Doc. 2 (Q4, S1), congrega um notável espaço para se discutir 
                                                   






questões intrínsecas à temática157, discutir maneiras possíveis de trazê-las para a sala de aula 
do ensino básico nos diversos contextos educativos (Q4,S1). 
 Embora incipiente do ponto de vista legal, Doc. 1 observa que a universidade/unidade 
da qual faz parte está disposta a abraçar a temática da educação ambiental, tanto do ponto de 
vista prático, quanto curricular (Q5,S1)158. Já Doc. 2 (Q5, S1) e Doc. 4 (Q5, S1) utilizam-se 
de diferentes bases argumentativas para evidenciar um mesmo fenômeno: a falta ou o pouco 
debate sobre a temática nas congregações, conselhos e comissões encabeçadas pel@s 
professor@s de seus respectivos cursos. À medida que Doc. 4 confirma que a EA ocorre de 
maneira disciplinarizada, isolada em dois cursos de sua unidade, depreende que essa questão 
deveria ser uma contenda da sociedade e dos pesquisadores da área da Educação Ambiental (e 
não propriamente do coletivo de professor@s) (Q5, S1)159. Por outro lado, Doc. 2 utiliza-se de 
bases empíricas advindas de resultados de suas pesquisas para afirmar que a 
institucionalização da EA aparece nas unidades de formação inicial docente geralmente por 
iniciativa individual de alguns professor@s, do que propriamente do coletivo de professor@s 
responsáveis pela construção/constituição curricular, seja em instituições mais tradicionais, 
seja em instituições menos tradicionais (Q5, S1)160. 
 Assim, do mesmo modo que é inconcebível nos dias de hoje um ensino dissociado das 
questões socioculturais, das questões políticas, igualmente é inconcebível não se trabalhar as 
questões socioambientais (Doc.1,Q6,S1), contudo, é preciso definir melhor quais são as 
questões socioambientais importantes a serem debatidas no âmbito da universidade e na 
formação d@s futuros professor@s (Doc.4,Q6,S1). Nesse sentido, faz-se necessário o 
desenvolvimento de uma série de planificações a partir de um coletivo em que pode ser 
considerada uma gama de situações relacionadas ao trabalhado com a EA, dentre outras, o 
contexto de origem, trabalhos extensionistas, ou mesmo questões profissionais de uma 
determinada área do conhecimento, por exemplo: a instituição está inserida ou trabalha com 
uma comunidade onde existe irregularidade na ocupação urbana, ou seriam as questões dos 
                                                   
157 Doc. 1 enfatiza a interdisciplinaridade e as metodologias participativas focadas em processos de 
aprendizagem social como aspectos intrínsecos à temática em seu discurso. 
158 Com relação a essas tentativas e, segundo Doc. 1, o formato priorizado por sua unidade é de uma EA dentro 
de uma perspectiva da teoria e da prática, que se desenvolve por meio de projetos contextualizados, 
compromissados, e pautados na reflexão sobre as concepções adotadas (Q5, S1). 
159 Com base nos argumentos de Doc. 4, é possível predizer que, para @ docente, a necessidade ou não da 
institucionalização da temática ambiental seria mais bem compreendida a partir de um entendimento mais 
profundo acerca do que é “Educação Ambiental e Educação para o Desenvolvimento Sustentável”, para @ 
docente o pouco entendimento dessas questões culmina na institucionalização de “forte biologização” da 
Educação Ambiental nas diferentes esferas de ensino. 
160  De acordo com Doc. 2, geralmente trata-se de professor@s que são contratad@s para uma área outra, mas 





resíduos as mais importantes (Doc. 4, Q6, S1); com relação à área de conhecimento do curso, 
seria primacial desenvolver a reflexão da correlação extrativismo/consumo (Doc.3, Q6, S1), 
estas são algumas contendas elencadas pel@s docentes. Para Doc.4, responder essas questões 
é situar-se quanto ao ambiente, ao contexto e à potencialidade em que se insere a EA (Doc. 4, 
Q6, S1), até porque, no fim das contas, a EA está em tudo (Doc. 3, Q6, S1). A esse respeito e, 
apesar de conjecturar a indispensabilidade do tratamento das questões ambientais no seu 
instituto, Doc. 2 chama atenção para as quase inexistentes tentativas de articulação dessa 
esfera “ambiental” com o “social”, que são ainda menos comuns quando a perspectiva 
desejada é a interdisciplinar (Q6, S1). Sobre isso, @ docente acredita que não trabalhar com 
as questões socioambientais nas instituições de ensino superior pode ocasionar um déficit na 
formação d@s futur@s cidadãos e, consequentemente, também d@s futur@s professor@s 
(Doc. 2, Q6, S1)161. Complementa Doc. 3 que um profissional de sua área deve se sensibilizar 
para o seu papel no meio e perceber que a EA é praticada coletivamente (Q6, S1). Por fim, 
Doc. 4 verifica a potencialidade do trabalho com a abordagem socioambiental em muitas 
disciplinas da escola básica (Q6, S1). 
 Com relação às estratégias adotadas e pretendidas de inclusão da Educação Ambiental 
no currículo, verificou-se que o tratamento da temática ocorre predominantemente por meio 
de disciplinas de opção limitada (Doc.1, Q7, S1), disciplinas livres (Doc. 2, Q7, S1), 
disciplinas obrigatórias (Doc. 3, Q7, S1; Doc. 4, Q7, S1), ou mesmo por pequenas 
comunidades de aprendizagem (Doc. 2, Q7, S1)162. As disciplinas de opção limitada e livres 
constituem-se de diferentes nomeações para uma mesma modalidade de disciplina: uma 
disciplina destacada do quadro obrigatório e ofertada para todos os cursos da universidade 
(Doc. 1, Q7, S1; Doc. 2, Q7, S1). Sobre isso, discriminam que tal medida foi adotada 
mediante a estratégia de uma maior flexibilidade curricular assumida por sua universidade 
(Doc.1, Q7, S1; Doc. 2, Q7, S1), concatenando-a com o forte caráter interdisciplinar almejado 
pela instituição (Doc.1, Q7, S1).  
A EA também foi enfatizada sob a égide de disciplinas obrigatórias que compõem um 
forte arcabouço teórico-prático que nos permite predizer sua centralidade em um dos cursos 
                                                   
161 Doc. 2, ao discutir a dimensão socioambiental através de experiências práticas interdisciplinares que 
envolveram outras unidades em um esforço conjunto no âmbito da pós-graduação, reafirma a sua importância 
para a formação d@s futuros professor@s – “eles acabam sendo futuros professores que também não se 
preocupam com essa questão, ou então se preocupam com a função ambiental, estritamente com aspectos 
sociais, e é uma perspectiva mais crítica, mais formadora da cidadania” (Q6, S1). 
162 Segundo Doc. 2 a Educação Ambiental também está presente em atividades extracurriculares encabeçadas 






analisados (Doc. 3, Q7, S1). @ docente firma essa constatação quando realiza comentários 
com relação aos estágios supervisionados de seu curso (Doc. 3, Q7, S1)163. Embora certifique 
que a Educação Ambiental seja um componente curricular obrigatório da licenciatura da qual 
integra, Doc. 4 coloca-se como “totalmente em desacordo na questão de Educação Ambiental 
como disciplina”, salientando que não é praticada em outras unidades de seu campi (Q7, 
S1)164. 
Essas disciplinas, por sua vez, não foram relacionadas de maneira direta nos discursos 
d@s docentes no âmbito de seu espaço dentro do quadro de disciplinas dos cursos analisados, 
não obstante, uma série de considerações foram estabelecidas. Doc. 3 entende seu curso como 
um grande projeto em andamento que, por seu turno, possui um objetivo central (que inclui a 
EA) de onde se encaminham uma série de formulações e reformulações ao longo de seu 
percurso, seja em níveis micro (dentro de uma disciplina, de uma realidade) ou macro 
(ementas coerentes, distribuição de créditos, adequação às demandas), complementa que, 
neste segundo caso, tais medidas são realizadas anualmente em reuniões da comissão da 
licenciatura (Q8, S1). Doc. 2 afirma que sempre é incentivado que @ professor@ dentro de 
um prazo de 2 (dois) ou 3 (três) anos crie uma disciplina dentro da sua especialidade e que, 
em decorrência disso, montou a sua, incluída no quadro da licenciatura e na qualidade de 
disciplina livre ofertada pelo instituto (Q8, S2)165. Adiciona @ docente, com base no caráter 
formativo do seu curso (onde a licenciatura compõe a parte final), que a disciplina servirá 
para a ampliação da percepção da temática ambiental166.  
Diferentemente, denota a importância da sua disciplina pelo sucesso de sua procura, 
sendo assim, aponta que a mesma é composta por três ou quatro professor@s, com turmas 
invariavelmente de mais de 30 (trinta) alun@s, podendo chegar a 50 (cinquenta), portanto, 
bastante procurada na sua universidade (Q8, S1). Já Doc. 4 optou por delimitar os temas 
                                                   
163  Doc. 3 realiza comentários a respeito dos estágios supervisionados de seu curso que oportuniza-nos entrever 
uma forte formação teórica do ponto de vista da Educação Ambiental Crítica por meio de metodologias 
participativas focadas em aprendizagem social no componente curricular de seu curso. 
164 Apesar de relacionar a inserção da EA ao fato de lecionar em um licenciatura, Doc. 3 posiciona-se contrári@ 
a disciplina  por  uma interpretação baseada em uma série de documentos oficiais que inferem que a temática 
deve ser tratada como “tema transversal, colocada em todos os níveis de ensino formal e não-formal” – “não é 
isso que fala a Política Nacional, não é isso que fala o Tratado de Tbilisi, não é isso que falou a Agenda 21, e não 
é isso que fala a Agenda 2030 da ONU” (Q7, S1). 
165 Doc. 2 lamenta que, em detrimento de uma política de flexibilidade curricular, dificilmente a sua disciplina 
será trabalhada conjuntamente com outras de seu curso, uma vez que as disciplinas ocorrem em tempos e 
espaços diferentes nessa modalidade de créditos. Por outro lado, enxerga uma possibilidade de um movimento 
que agregue discentes de diferentes cursos à sua disciplina. 
166 Segundo @ docente existe uma expectativa de que a disciplina auxilie para trazer aquilo que já foi trabalhado 
em outras disciplinas, ou seja, o componente ecológico ambiental para um olhar mais social e participativo sob a 





abordados na sua disciplina do que propriamente vinculá-las à grade curricular de seu curso 
nesse momento da entrevista (Q8, S1)167. 
 
5.3.3.3. Considerações adicionais do grupo d@s docentes 
 
 As considerações adicionais presentes nos discursos d@s docentes permite-nos 
predizer que existe uma grande preocupação e conhecimento produzido em ambientalização 
curricular (Doc. 2, Q11, S1), imprescindível a uma educação (científica) mais crítica e com 
viés “planetário”, em que o conteúdo específico (das ciências) e a Educação Ambiental têm 
seu espaço e convivem harmonicamente168, sendo a última facilitadora da formação d@ 
cidadão planetário (Doc. 1, Q11, S1). Embora Doc. 2 considere as inúmeras contribuições dos 
vários estudos e redes colaborativas que tratam do aspecto socioambiental no ensino superior, 
acredita que há muito ainda o que caminhar, que a ambientalização curricular deveria ser algo 
integrado à estruturação da grade curricular dos cursos, e que, nesse sentido, pesquisas como 
esta (que investigam as experiências dos cursos em relação à temática) são fundamentais 
(Q11, S1). 
 De forma contrastante, entretanto complementar, Doc. 4 acredita que encontramo-nos 
muito aquém daquilo que se espera, não só do ponto de vista da Educação, mas também da 
Educação Ambiental praticada por outros países, que é mais voltada à Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável169. Finaliza Doc. 3 com uma abordagem que diz respeito à sua 
prática pessoal dentro da temática da Educação Ambiental. @ docente não só permite-nos 
entrever o formidável desafio que é encarar uma sala de aula nos moldes da licenciatura (mais 
dialogada) com relação a uma área de conhecimento que possui características complexas 
(EA), como ter alguma noção dos resultantes desse processo – “as demandas da licenciatura, 
da EA, ele muda dentro de nós até nossa forma de ensinar. Eu passei a ensinar diferente (...) o 
curso de licenciatura me transformou. Eu espero que numa professora melhor (...)” (Q11, S1). 
 
                                                   
167 De acordo com Doc. 4., sua disciplina é orientada pela vertente da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável e, portanto, por elementos que procuram empoderar @ discente dos principais aspectos históricos, 
políticos, econômicos (ambientais), ecológicos para que el@ decida qual o papel del@ e como fazer uma 
abordagem mais realística da Educação Ambiental (Q8, S1). 
168  Oportuniza a superação de um estado somente fundamentado nas especificidades, mas também em uma 
estrutura “biologizante” da Educação Ambiental para um viés mais holístico, e formador de cidadania (Doc.1, 
Q11, S1). 
169 Com base nisso, trama uma justificativa a partir dos principais encontros mundiais dentro desta perspectiva, 






5.4. Desenhando os Indicadores a partir da análise 
 
 Até então, no Cenário 1 fixamos duas diferentes paisagens a partir de sistematizações 
dos Projetos Político Pedagógico dos cursos analisados e dos discursos dos grupos 
envolvidos, reservando as peculiaridades de cada uma das Universidades participantes da 
pesquisa (Universidade 1 e Universidade 2). A partir disso, utilizamo-nos dos dados obtidos 
para compor uma união discursiva dos diferentes grupos entrevistados com finalidade de 
extrair pontos comuns dos enunciados que compõem as duas diferentes paisagens (Cenário 2).  
Desse rearranjo foi possível estabelecer três principais categorias de síntese da análise (CSA): 
(1) a primeira delas diz respeito ao contexto formativo analisado a partir da ótica de cada um 
desses grupos (coordenador@s, estudantes, docentes); (2) a segunda faz referência às distintas 
visões (porém complementares) sobre a Educação Ambiental praticada nos cursos analisados; 
(3) já a terceira compõe as considerações adicionais por parte dos grupos envolvidos. 
Importante considerar que cada uma dessas categorias de síntese da análise integram todos os 
grupos entrevistados e, portanto, permite uma possível complementaridade ou superposição 
discursiva entre os diferentes grupos entrevistados. Tão significativo quanto o apontamento 
anterior é mencionar que cada categoria síntese de análise (CSA) se diferencia umas das 
outras por um conjunto de Indicadores (IN) inerentes aos enunciados de cada grupo 
entrevistado, ou seja, através de um conjunto de preocupações de um determinado grupo 
acerca de um tema, e que confere a cada grupo identidade própria. Identidades próprias que, 
por sua vez, convém destacar (Quadro 11). 
Não menos relevante relembrar que cada uma dessas categorias de síntese da análise foi 
pensada a partir das perguntas e objetivos que orientam essa Tese e também a partir dos 
referenciais teóricos que a compõe. Portanto, uma vez identificadas as categorias de síntese da 
análise (CSA) e os indicadores (IN) que compõem o discurso de cada grupo entrevistado, 




































































- Formação docente/ Formação do 
profissional 
- Teoria e prática (construtivismo, 
contexto local,domínio do 
conteúdo, transposição didática, 
estágios supervisionados); 
-Educação formal e não formal 
-Componentes específicos e 
didáticos dos cursos 
- Interdisciplinaridade / Integração 
Disciplinar/ Transversalidade 
- Professor reflexivo/ Crítico/ 
Transformador 
- Reforma do curso de Licenciatura 
- Espaço ocupado pela EA 
 
- Carreira Acadêmica vs 
Magistério do Ensino Básico 




- Formação docente/ Formação 
profissional(sala de aula e 
perspectiva crítica/ postura 
reflexiva) 
- Componentes específicos e 
didáticos dos cursos 
- Espaço ocupado pela EA/ 
Ocorrências da EA 
- Tipo de formação em EA 



















- Impacto das políticas públicas em 
EA 
- Importância da EA na grade 
curricular 
- O trabalho com a EA (currículo, 
pesquisa e extensão) 
- Modalidades de inserção da EA 
(Educação formal e não 
formal/Formação Inicial e 
Continuada/ Reforma do curso de 
Licenciatura e a EA/ EA como 
Apêndice) 
- Formato de inclusão da EA nos 
cursos analisados 
- Futuro da EA nos cursos 
analisados 
  
- Impacto do conteúdo em EA 
na percepção do Meio 
Ambiente/ Evolução conceitual 




- Origem das definições 
(licenciaturas/ disciplinar/ 
outros cursos) 
- Importância do tema no 
ensino básico (sensibilização/ 
cotidiano/perspectiva crítica/ 
intervencionismo) 
- Exigência do trabalho com a 




- Importância da inclusão da 
EA (postura crítica e reflexiva/ 
construção de uma nova 
cultura/ autoconhecimento e 
bem estar social) 
 
 - Impacto das políticas 




- Importância da EA nos 
cursos 
- A institucionalização da EA 
(disciplilinarização/ 
tranversalização da EA) 
- O trabalho com a EA 
(modalidades) 
- Estratégias adotadas para a 










- A baixa valorização das 
Licenciaturas 
- Alto índice de Evasão do curso 
- Flexibilidade Curricular vs 
Organização do Curso  
- Núcleo básico obrigatório vs 
núcleo da licenciatura 
- Licenciatura vs Ensino Formal 
-Licenciatura vs Bacharelado e 
Licenciatura 




- Sistema disciplinar vs estágios 
supervisionados; 
- Pouco trabalho com a questão 
da avaliação 
-Flexibilidade Curricular vs 
Organização do Curso 
- Temas transversais 
- Aspectos positivos 
 
UNIVERSIDADE 2: 
- Maior Integração 
disciplinar/interdisciplinaridade 
- Pluridisciplinaridade como 
rigor/ Interdisciplinaridade 
como falta de rigor 
- Inclusão do contexto político 
da EA 
- A imprescindibilidade da 
EA 
- A EA pensada dentro dos 
cursos 
- A EA praticada 
- Os desafios inerentes à 





5.5. Interpretações/Inferências: um panorama geral da questão da Educação Ambiental 
nos cursos investigados 
 
 Diferentemente dos demais e conforme o Capítulo 4, neste subitem as Categorias 
Síntese de Análise (CSA) serão elencadas e discutidas a luz do referencial teórico e por meio 
dos Indicadores (IN) com o intuito de responder às questões da Tese, são elas: (1) De que 
forma os programas de ensino superior concebem e inserem proposições oficiais em suas 
formulações? (2) Quais são as estratégias adotadas por esses programas de ensino superior 
para a implementação da EA em seus planos de ensino? (3) Existem lacunas entre a teoria e a 
prática na implementação da EA no currículo nas instituições pesquisadas? Quais seriam elas? 
(4) Existe um ponto comum a ser proposto como estratégia metodológica para a consolidação 
do currículo de EA nas instituições estudadas? 
 Com relação ao impacto das proposições oficiais em EA nas formulações curriculares, 
verificou-se a existência de algumas vertentes no material analisado: a) uma primeira que 
entende essas proposições como uma incumbência legal a qual as licenciaturas devem 
resolver para o instituto/faculdade, b) a segunda caracteriza a EA como um apêndice da 
estratégia formativa da própria licenciatura, c) uma terceira que concebe a EA parte 
estruturante do currículo, ainda que em diferentes escalas dentro das licenciaturas analisadas. 
Para melhor entende-las, é necessário remontá-las ao contexto formativo presenciado nos 
discursos dos diferentes grupos. 
Mais fortemente relacionada às licenciaturas que integram o bacharelado em cursos 
que ofertam a dupla diplomação, a primeira vertente (vertente “a”) apresenta como principal 
característica a inclusão da Educação Ambiental no currículo através dos núcleos da 
licenciatura dessas unidades (Curso A; Curso B; Curso C – Universidade 1; Curso A – 
Universidade 2). Vigorosamente (algumas exceções) dissociadas do núcleo do bacharelado, a 
questão da Educação Ambiental no currículo aparece mais respeitante a um atendimento às 
normativas legais, do que propriamente como algo integrado à estruturação da grade 
curricular das unidades a qual pertencem, o que permite-nos entrever a pouca influência 
dessas políticas públicas no ambiente dos cursos. Essa característica também é comum a um 
dos cursos que ofertam exclusivamente a licenciatura (Curso C - Universidade 2). Dessa 
forma, é possível afirmar que em somente um dos cursos a legislação em Educação Ambiental 
apresenta-se conexa às discussões no coletivo de professor@s, nas comissões de graduação, 





No entanto, mesmo dentro do ambiente formativo das licenciaturas destes cursos 
observam-se variâncias quanto à importância da Educação Ambiental na grade curricular dos 
módulos, onde a temática é concebida de diferentes maneiras: (a) na qualidade de um 
apêndice do curso, ou seja, como algo que está à margem do eixo estruturante da licenciatura 
(Curso A; Curso C – Universidade 1) ; (b) e como premente à licenciatura (Curso B – 
Universidade 1; Curso A; B; C – Universidade 2). Com referência ao grupo “b”, as 
indispensabilidades dessas questões se circunscrevem através de reformas estruturais em 
andamento (Curso A – Universidade 2) ou idealizadas (Curso B – Universidade 1 ), ou 
mesmo através da própria estruturação do curso, que se alinha à temática (Curso B; C – 
Universidade 2), sendo que no Curso B (Universidade 2) a temática assume o papel de um 
dos eixos estruturantes da licenciatura. 
A esse respeito, é possível inferir, consequentemente, que em somente um curso a 
legislação ambiental está presente nas discussões das comissões de licenciatura, congregações 
e reuniões estratégicas do curso, bem como assume um dos eixos estruturantes do currículo. 
Do mesmo modo, é possível inferir que apesar disso, a Educação Ambiental permeia todos os 
cursos investigados e mesmo que mais valorizada em algumas dessas unidades do que em 
outras, de modo geral, apresentam um nível satisfatório de ambientalização. Isso porque, os 
cursos analisados apresentam indícios de ambientalização curricular como os citados por Rink 
(2014), por exemplo. Conforme os ensinamentos da autora (p. 28 - 29), é possível inferir que 
de alguma forma esses cursos contemplam características “[...] de ordem disciplinar, tais 
como a incorporação de temáticas diversificadas relativa ao ambiente em disciplinas 
obrigatórias e[/ou] optativas [...]” (Curso A; B; C – Universidade 1; Curso A; B; C – 
Universidade 2); objetivam, ainda que em diferentes escalas (não no curso todo), desenvolver 
orientações que buscam prospectar “[...] espaços de participação e colaboração entre 
professores e alunos nas aulas e as linhas de pesquisa voltadas para a inserção da temática 
ambiental [...]” (Curso B – Universidade 1; Curso B; C – Universidade 2); procuram ou 
intencionam, na medida do possível, compreender o “[...] uso de metodologias participativas 
[...]”(Curso B – Universidade 1; Curso A; B; C – Universidade 2) e a “[...] incorporação de 
problemáticas locais e globais no currículo [...]”(Curso B; C – Universidade 2); entre outros 
(RINK, 2014, p. 28 – 29). 
Embora seja possível certificar que as correlações acima em sua maioria não atinjam 
os diretamente os Projetos Políticos Pedagógicos ou os Planos de Ensino de todos os cursos 





“ambientalização sistêmica”, sensato é sobrelevarmos que a compreensão da Educação 
Ambiental passa a incorporar institucionalmente as preocupações das instituições de ensino 
superior no Brasil em 1986 (BACCI; SILVA; SORRENTINO, 2015a, p.1). Lembrar ainda 
que é a partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais da Transversalidade (BRASIL, 1997a, p. 
30), das Políticas Nacionais de Educação Ambiental (BRASIL, 1999), regulamentadas em 
2002 (BRASIL, 2002) que a temática ganha contornos mais relevantes nesse nicho 
educacional. Dessa forma, há de considerar o pouco tempo da legislação, que data de um 
pouco mais uma década e meia nessas formulações. 
  Nesse ínterim, é impossível também não mencionarmos que somente a partir das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2012a) e das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais 
do Magistério para a Educação Básica (DCNFI - BRASIL, 2015a) que o tratamento dessa 
temática adquire características mais fecundas quanto à concepção desejável a sua prática 
(perspectiva crítica) e também à sua inserção no ensino superior no âmbito das licenciaturas, 
respectivamente. 
Por trás desta ideia residem outras: (1) a primeira delas relaciona-se com o fato de que 
as instituições de ensino superior possuem um formato estável quanto a sua organização 
curricular, e nesse sentido, mudanças estruturais em um eixo mais voltado à complexidade 
ambiental (LEFF, 2010), à perspectiva socioambiental (COMPIANI, 2017) ou mesmo à 
transversalidade (documentos legais citados), apesar de mais ou menos utópicas são de cunho 
cultural (FARIAS, 2008) e, portanto, de difícil absorção, ou seja, não são realizadas da noite 
para o dia. (2) Consequentemente e diante da pluralidade do quadro docente no tocante as 
diferentes especialidades que compõem um curso de bacharelado e licenciatura, ou até mesmo 
somente de licenciatura, é possível conceber que apesar da primordialidade de profissionais 
aptos a lidar com o panorama das questões ambientais, e da institucionalizaçãodessa temática 
na universidade datarem de 1970 e comporem as preocupações relacionadas aos especialistas 
da área (RINK, 2014, p. 21), muito provavelmente são questões desconhecidas de muitos 
docentes que compõem as comissões de graduação e licenciatura dos respectivos cursos. 
Sobre isso, é importante salientar que mesmo datando 1970, é nos anos 2000 que se 
observa a discussão sobre as diferentes perspectivas socioambientais e de sustentabilidade na 
educação superior, mas também as dificuldades relacionadas ao cumprimento das metas 
estipuladas nas décadas anteriores (70 e 90), cenário onde “[...] a formação de equipes e redes  





ambientalização curricular como hoje conhecemos. Dessa forma, uma vez observado que os 
cursos analisados incorporam elementos da ambientalização curricular (RINK, 2014, p. 28 – 
29)170, se as leis que tratam da implementação da Educação Ambiental no ensino superior são 
recentes, se os modelos teóricos metodológicos de verificação e implementação da Educação 
Ambiental no ensino superior são recentes, ou seja, ocorrem de menos de duas décadas para 
os dias atuais, como considerar insatisfatório a oferta da Educação Ambiental mesmo que em 
uma perspectiva majoritariamente disciplinarizada? 
Ponto que merece destaque e reforço diz respeito, pois, são as estratégias adotadas por 
esses programas de ensino superior para a implementação da EA em seus currículos, que 
ocorrem variavelmente através do ensino, da pesquisa e extensão. Do ponto de vista do 
ensino, a estratégia hegemônica foi adoção da temática na forma de disciplinas obrigatórias 
(Cursos B; C – Universidade2), optativas livres (Cursos A; B; C -Universidade 1 ) e livres 
(Curso A – Universidade 2), já a extensão apresentou-se como principal estratégia à pesquisa 
(Trabalhos de Iniciação Científica - Curso C, Universidade 2 ; grupos de pesquisa - Curso B, 
Universidade 1; Curso C, Universidade 2; formação continuada – Curso B, Universidade 1; 
PIBID – Curso B, Universidade 1; Curso A, Universidade 2), e também o desenvolvimento de 
algumas disciplinas (estágios supervisionados – Curso B; C, Universidade 2; disciplinas de 
campo – Curso A; C, Universidade 2), houve também referência ao desenvolvimento de 
trabalhos dentro da temática sob a perspectiva de comunidades de aprendizagem (Curso A – 
Universidade 2). No âmbito da extensão, não é possível inferir com precisão através dos 
discursos dos diferentes grupos se todos os cursos mantém relação com a temática nessas 
modalidades supracitadas, porém, é certo que os Cursos A e C – Universidade 1 não possuem 
programas de extensão que envolvam a área da EA. 
Quanto às disciplinas que versam sobre a Educação Ambiental, observou-se origens e 
inserções curriculares distintas e que são dignas de apontamentos. Na Universidade 1 o Curso 
responsável é o B, sendo que a disciplina apresenta-se no formato optativa livre, ou seja, à 
disposição para @s estudantes inclusive dos cursos A e C. Concebida em uma vertente 
socioambiental, a disciplina de Educação Ambiental do Curso B – Universidade 1 encontra-se 
em evidência na unidade (especialmente na licenciatura), onde o projeto de torna-la 
obrigatória mediante a uma proposta  de construção de uma “licenciatura interdisciplinar ”  
ganhou corpo com autonomia legada pelas DCNFI. De modo semelhante, só que em um 
estágio de maturação diferente, a perspectiva da Educação Ambiental Crítica permeia o 
                                                   





currículo de uma disciplina não voltada diretamente ao tema da licenciatura do Curso A – 
Universidade 2, que por seu turno, também promoveu reformas onde uma disciplina da área já 
está pensada, porém até o momento da pesquisa, não implantada. Essa disciplina da 
licenciatura do Curso A – Universidade 2 também terá o formato livre, ou seja, não integrada 
no quadro obrigatório e aberta aos demais cursos da Universidade 2. 
Já o Curso B (licenciatura) da Universidade 2, apresenta não somente um núcleo 
obrigatório, mas também um núcleo livre de disciplinas que ofertam temas relacionados à 
Educação Ambiental Crítica desde a sua fundação. Igualmente, o Curso C, campus 2 da 
Universidade 2 ofertam em forma disciplinarizada desde a fundação do curso a temática em 
disciplina obrigatória, porém, sob a perspectiva da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável. Entretanto, essa modalidade de inserção da Educação Ambiental adotada nos 
currículos aparece nos discursos d@s entrevistad@s de forma parcialmente consensual. 
O principal dissenso relaciona-se com a própria iniciativa da oferta da Educação 
Ambiental de maneira disciplinarizada. Apesar de unânime a ideia de que a Educação 
Ambiental deveria ser trabalhada de forma interdisciplinar e, sobretudo, transversalmente, 
nota-se que a perspectiva adotada para a inclusão da EA nos Cursos possui distintas 
interpretações: (1) De um lado há quem julgue que diante do de cenário desfavorável, a 
disciplinarização da Educação Ambiental é uma forma possível de se ter acesso à perspectiva 
socioambiental na formação inicial docente, e que nesse sentido as legislações auxiliam nesse 
processo de institucionalização da Educação Ambiental; (2) e há quem conceba a 
disciplinarização (nos diferentes níveis de ensino) da temática como algo fora de ordem, e 
nesse sentido, ao inferir que a EA é apresentada legalmente como componente transversal 
obrigatório, instituir Diretrizes é algo não cabível, é atribuir a EA conteúdo, criar um currículo 
para a temática. 
Parece-nos que essa controvérsia parte de distintas interpretações de natureza 
semântica dessas resoluções e dispositivos legais que culminaram na EA enquanto um 
elemento a ser trabalhado nos diversos níveis de ensino (BRASIL, 1999; BRASIL, 2012a), 
contudo, não é possível inferir precisamente se a parcela contrária à questão da 
disciplinarização da EA mantém a sua posição quando o assunto é a formação de professores, 
já com relação ao ensino básico e superior, sim é possível afirmar. Essa mesma imprecisão 
obtivemos da parcela favorável à disciplinarização quando o assunto é o ensino básico, pelo 
menos por boa parte d@s entrevistad@s. Fato é que o dispositivo legal em seu texto é 





ensino, uma vez que apontam para a formalização da Educação Ambiental como prática  
educativa integrada, ao mesmo tempo em que facultam a disciplinarização do tema em 
diferentes níveis que abordem os aspectos metodológicos da EA (BRASIL, 1999, Art. 10, 
parágrafos 1 ao 4; BRASIL, 2012a, Art.8). Porém, menos confuso no que diz respeito à 
formação inicial docente, uma vez que se adiciona que no contexto da formação de 
professor@s (Artigo 11), a abordagem do tema seja concebida de forma complementar em 
suas áreas de atuação (BRASIL, 1999). 
Assim e como anteriormente citado, a complementaridade da Educação Ambiental é 
assumida nos cursos analisados de maneira disciplinar, dentro de um contexto formativo que 
também convém dimensionar. De forma geral, os Projetos Político Pedagógico dos cursos de 
licenciaturas analisados são consoantes com relação ao perfil do egresso que pretende formar, 
cidadãos que possuam o domínio dos conteúdos de suas respectivas áreas e que saibam 
trabalhar os problemas tanto em uma perspectiva contextualizada quanto interdisciplinar, em 
sala de aula ou fora dela, e que também empreguem o seu conhecimento de uma maneira 
crítica e responsável com relação a uma vasta gama de domínios que incluam inclusive os 
aspectos econômicos, sociais, culturais, ambientais e éticos (PPP A; B; C – Universidade 1; 
PPP A; B; C – Universidade 2).  
Por parte do núcleo d@s coordenador@s das licenciaturas essas capacidades são 
igualmente valorizadas de modo variável (mais fortemente ou mais fracamente implicada), 
mas que coletivamente preveem estratégias de ensino associadas ao domínio do conteúdo e a 
transposição didática; ao construtivismo; à resolução de problemas; integrados ou não à noção 
do local, e deste com o global; à pratica docente através dos estágios supervisionados; à 
formação do professor crítico, reflexivo e transformador; à pesquisa e à extensão. Todavia é 
comum no discurso de todo o grupo manifestações que ora se destacaram através da insígnia 
da interdisciplinaridade, ora pela insígnia da integração disciplinar. 
Inferimos, pois e através do anteriormente mencionado, que a formação inicial docente 
apresenta-se parcialmente integrada ao conceito de desenvolvimento profissional docente, 
uma vez que a identidade profissional e profissionalidade docente (MARCELO, 2009; 
NÓVOA, 2009), e a pessoalidade do professor (NÓVOA, 2009); mas também o 
desenvolvimento profissional e processo de se formar professor (MARCELO, 2009) são 
conjecturados na estratégia formativa dos cursos analisados. Atribuímos essa inferência de 
modo fragmentado porque não são averiguáveis nos discursos e nem nos documentos 





aprender a ensinar pode ser entendido como “[...] uma atitude permanente de indagação, de 
formulação de questões e procura de soluções” (MARCELO, 2009, p. 9) contínua, onde a 
“formação continuada” é entendida como participante deste mesmo processo, ou seja, a ideia 
da formação inicial e continuada como um continuum formativo. 
Sobre a interdiciplinaridade/ integração disciplinar, é igualmente interessante 
mencionar que de acordo com alguns d@s coordenador@s essa competência assume a 
centralidade nas práticas formativas de uma parcela das licenciaturas analisadas, seja na 
qualidade de orientadoras do processo de reformulação das licenciaturas (Curso B – 
Universidade 1; Curso A – Universidade 2), seja como eixo estruturante do projeto de 
concepção da própria licenciatura (Curso B; C – Universidade 2). De uma forma geral, estes 
termos aparecem associados à pretensão de que o egresso possua capacidade de interpretar, 
analisar, interagir e intervir sob um problema/fenômeno de maneira sistêmica pelo emprego 
de técnicas oriundas de diferentes campos do conhecimento de uma mesma área ou até 
mesmo de áreas distintas das ciências dos cursos . Não menos importante é assinalar que os 
termos transversalidade, multireferencialidade, interdisciplinaridade, integração disciplinar, 
multidisciplinaridade, transdisciplinaridade também se apresentam nos discursos dos demais 
grupos. 
Toda essa coletânea está correlacionada a um conjunto de fenômenos que por si só não 
representa numericamente a pluralidade terminológica supracitada, ou seja, todo esse aparato 
terminológico é empreendido somente para adjetivar a própria proposta formativa dos cursos 
(integração disciplinar, interdisciplinaridade, multidisciplinaridade, transversalidade), e a 
Educação Ambiental (transversalidade, interdisciplinaridade, multidisciplinaridade, 
transdisciplinaridade). Portanto, emprestamo-nos da síntese de Nogueira (2016) sobre 
Japiassu (1976) acerca do tema interdisciplinaridade para inferir que com base no compilado 
discursivo dos diferentes grupos que no âmbito da proposta formativa das licenciaturas é 
fortemente praticada a multidisciplinaridade com nuances de pluridisciplinaridade (Curso A; 
B; C – Universidade 1; Curso A; C – Universidade 2), e menos fortemente a 
pluridiciplinaridade com nuances de interdisciplinaridade (Curso B – Universidade 2). É 
possível afirmar, portanto e diante desse panorama formativo, que as disciplinas que versam 
sobre EA inserem-se, de maneira geral, como unidades isoladas e formativas em Educação 
Ambiental e quando muito, aparecem integradas a outros objetivos formativos nos cursos 
analisados por um ou outr@ professor que aborde a temática. Em alguns poucos casos, a 





pequeno/considerável coletivo de professor@s acerca da temática socioambiental (Curso B; 
“C”  – Universidade 2). Sendo assim, verificou-se a existência de uma lacuna entre teoria e 
prática, sendo o alcance da interdisciplinaridade e da transversalidade o principal desafio à 
institucionalização curricular da EA. 
Embora seja observado que a EA é concebida predominantemente de maneira 
disciplinar e isolada, é fácil afirmar especialmente através do discurso d@s estudantes que a 
temática é tratada em acordo com a perspectiva crítica. De acordo com @s estudantes, o 
segmento que trata das questões socioambientais de seus respectivos cursos procura pela 
formação de cidadãos críticos e participativos, fomentando a ampliação do conceito do meio 
ambiente, onde o ser humano também se faz presente e parte do processo em diferentes 
modalidades de sociedade, podendo ser atribuída em um escala local ou global, onde se 
incluem aspectos físicos e abstratos, através da perspectiva da educação ambiental crítica, dos 
conceitos de multidisciplinaridade (pluridisciplinaridade) e interdisciplinaridade. A esse 
respeito, é igualmente possível inferir com base nos discursos d@s estudantes, que as 
disciplinas que tratam a Educação Ambiental (mesmo isoladas) nos cursos analisados 
contribuíram para o processo de ampliação conceitual d@s mesm@s acerca da EA. 
Dessa forma, concordamos com um/a d@s docentes quando infere que as disciplinas 
em EA com um viés disciplinar também são importantes no âmbito da formação inicial 
docente, já que congregam um notável espaço para se discutir questões intrínsecas à temática, 
se discutir maneiras possíveis de trazê-las para a sala de aula do ensino básico, nos diversos 
contextos educativos. Isso se verifica no próprio discurso d@s estudantes, que ao enfatizarem 
o ensino básico, entendem que a temática deve ser abordada em um formato que permita @ 
alun@ se sensibilizar com o tema e compreender sua importância no cotidiano, 
compreendendo os diversos fatores que nele incide (econômicos, sociais, culturais, físicos, 
etc) e intervindo em sua realidade sempre que possível. Para o grupo d@s estudantes, 
trabalhar essa perspectiva exige d@ professor@s planejamento, senso crítico e sensibilidade 
para que essas questões apareçam no currículo escolar no desenho de temas geradores, em 
uma perspectiva de currículo transversal e interdisciplinar. 
Nesse sentido, o grupo d@s estudantes enxergam a importância de se incluir as 
questões socioambientais na grade curricular do seu curso por uma série de motivos: (1) por 
ser um tema relevante à construção de uma postura crítica e reflexiva em relação ao meio 
ambiente e sociedade; (2) inclusive com relação a demarcação dos conflitos e interesse 





estar restrita a um curso ou outro; até porque esses temas não são tão fortemente trabalhados 
como deveriam; (4) pois afinal, tratar o socioambiental também é tratar de autoconhecimento 
e de bem estar social (E9,Q8,S1) . 
Perante o exposto, é necessário observar que tod@s @s estudantes cursaram as 
disciplinas relacionadas à temática nos seus respectivos cursos, mas também relembrar que 
em muitos destes cursos a disciplina é ofertada de maneira optativa e livre, ou seja, eletiva 
(Curso A; B; C – Universidade 1; Curso A – Universidade 2). Essa configuração permite-nos 
predizer que embora essas disciplinas sejam flexíveis e abertas aos diferentes cursos de cada 
universidade, por ser um componente facultado dos cursos analisados, muit@s estudantes não 
possuem a experiência com a temática e, quando sim, por disciplinas outras que não muito 
tratam da perspectiva social no ambiental (grupo d@s estudantes).  
Sobre isso, um pequeno parêntese, os discursos d@s entrevistad@s de um mesmo 
curso apontam para uma disputa entre o componente disciplinar específico do curso e o 
componente da licenciatura quanto a obrigatoriedade formativa (cursos que oferecem 
bacharelado e licenciatura), onde o pouco espaço destinado a licenciatura tem por estratégia a 
adoção da flexibilização do componente curricular como um modo de se ofertar um maior 
número de disciplinas da área (citado por integrantes de outro curso). 
Por trás dessa ideia, existe um forte entendimento de que os cursos que compõem a 
licenciatura e bacharelado ainda praticam a grade disciplinar conhecida como 3 + 1, ainda que 
não estritamente neste formato171, na qual as disciplinas no núcleo básico obrigatório acabam 
sufocando a grade curricular da licenciatura172. Entretanto, é possível inferir que as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do 
Magistério para a Educação Básica (BRASIL, 2015a) tem sido encaradas como meio para 
reformas no Curso B da Universidade 1, enviesada por projetos que visam o estabelecimento 
de “licenciaturas interdisciplinares”, cujo objetivo primeiro é a inclusão de conteúdos hoje 
tidos como disciplinas optativas livres na grade curricular obrigatória do curso. No entanto, 
são poucos os detalhamentos sobre este projeto. 
                                                   
171 Mesmo nas licenciaturas analisadas (integrantes de cursos que predispõem também o bacharelado) que 
compunham formatos/disposições curriculares entendidas como extremamente flexíveis, a distribuição das 
disciplinas que em muito se assemelham ao modelo tradicional de grade curricular 3+1 foram observadas. 
Embora os componentes disciplinares ligados às licenciaturas estejam diluídos nos anos letivos do curso, existem 
relatos do grupo d@s estudantes que permitem entrever que essa lógica não foi alterada. 
172 Importante mencionar que esse fenômeno não ocorre tão somente com as disciplinas de Educação Ambiental. 
Um exemplo disso pode ser observado no Curso A da Universidade 2, que flexibilizou toda sua grade curricular 
da licenciatura como um esforço/estratégia de maior oferecimento dessas disciplinas aos discentes da unidade e 





Embora sejam poucos os detalhamentos, a intitulada “licenciaturas interdisciplinares” 
nos parece ressonante mesmo aos cursos que não possuem o bacharelado em sua composição, 
assim nos apropriaremos do termo para posições futuras, mas antes retomaremos alguns 
pontos do texto até aqui para melhor compor esse pensamento.  
Até o presente momento foi possível entrever, entre outros apontamentos, que a 
interdisciplinaridade e a EA enquanto prática educativa integrada se conjecturam como o 
principal desafio à inclusão da Educação Ambiental da maneira em que é disposta na lei e 
desejada pela maioria dos discursos relativos aos cursos analisados. Da mesma forma também 
se observou que os mecanismos legais em EA não possuem eco na maioria dos cursos 
analisados. Ainda assim e mesmo que trabalhada de maneira disciplinarizada, foi possível 
observar que a EA abrange habilidades e competências almejadas tanto pelo Programa 
Politico Pedagógico de todos os cursos, quanto no discurso dos grupos d@s coordenador@s e 
d@s docentes. Porém, atualmente, verifica-se que na maioria dos cursos analisados as 
disciplinas que compõem o quadro da EA são ofertadas de maneira eletiva (optativas livre/ 
livre), mas também que nesses casos isso em muito se deve a pressão dos núcleos obrigatórios 
do bacharelado. Igualmente vimos que as novas diretrizes do magistério, por prover maior 
autonomia e grade horária aos cursos de licenciatura, tem se configurado como um importante 
meio de se pensar a inclusão de disciplinas eletivas à grade obrigatória do núcleo das 
licenciaturas. 
Diante de todo esse cenário e dentro da perspectiva dos cursos analisados, é possível 
estabelecer uma lógica da institucionalização da Educação Ambiental em uma perspectiva 
crítica com base no conjunto discursivo e documental. Onde a (1) primeira etapa da 
ambientalização curricular se dá pela contratação de docentes que ministram disciplinas 
outras e vinculam o tema à sua prática letiva; (2) uma segunda etapa pode ser caracterizada 
pela constituição de uma disciplina em EA no formato eletivo; a terceira etapa (3) se cumpre 
pelo estabelecimento da disciplina como componente obrigatório; a quarta etapa (4) distigui-
se por duas ou mais disciplinas que trate fortemente da Educação Ambiental, porém de 
maneira multidisciplinar, ou seja, de forma nada articulada; na quinta etapa (5), duas ou mais 
disciplinas em EA são concebidas de maneira pluridisciplinar de forma parcialmente 
articulada, ainda que com representatividade nos conselhos, congregações e coletivo da 
licenciatura e/ou bacharelado; e por fim, a sexta etapa (6), que envolve a formação de 





tratadas em grupos, com representatividade nos conselhos, congregações e coletivo da 
licenciatura e/ou bacharelado. 
Imprescindível reforçar que esta é uma lógica da ambientalização curricular com base 
no conjunto discursivo e documental desta Tese e, portanto, embora seja adaptável a outras 
situações, foi forjada dentro de uma realidade circunscrita, e também sob algumas premissas a 
que convém destacar. A primeira delas é a de que o palco onde repousa a formação inicial é 
dinâmico e que em face disso, não há como conceber uma linearidade nessa lógica de 
institucionalização da EA, podendo uma unidade estar circunspecta a duas ou mais etapas de 
institucionalização dentro de um mesmo espaço de ocorrência da EA no currículo, daí o termo 
“nuances”; a segunda tem em vista a própria complexidade da Educação Ambiental, que 
congrega diferentes aparatos metodológicos não consensuais, assim, diante dessa pluralidade 
conceitual, nossa dificuldade em conceber um modelo uniforme; a terceira diz respeito ao 
âmbito que foi concebida essa organização de etapas, puramente direcionada ao ensino de EA 
praticado nas instituições de ensino superior analisadas, e não às dimensões outras da 
ambientalização curricular; finalizando, a quarta e última é a de que essas colaborações fazem 
referência à um contexto teórico pré-definido disponível nos capítulos primeiros desta Tese, 
em especial, aos aspectos da ambientalização curricular (JUNYENT; BONIL; CALAFELL, 
2011; RINK, 2014; GUERRA et al, 2015). 
Igualmente importante é sublinhar que a ambientalização curricular atua como “[...] 
processo situado no entremeio dos debates ambientais e das práticas organizadoras do 
currículo universitário [...]” (FARIAS, 2008, p. 72) e, portanto, as maneiras pelas quais se 
distinguem as diferentes etapas de EA dentro de um curso também se subscrevem em 
processos que são eminentemente políticos. Assim, sendo, consideramos que muito 
caminhamos rumo à ambientalização curricular tendo em vista as instituições investigadas, 
mesmo que em uma perspectiva disciplinarizada. Entendemos que é sim possível 
aproximarmo-nos da EA enquanto prática educativa integrada e interdisciplinar nas 
licenciaturas, contudo, essa realidade está bem distante e prevê, a nosso ver, o trabalho 
formativo numa escala de tempo que envolve mais de uma geração de estudantes, e 
professor@s de estudantes. Sob essa ideia reside outra que concebe que a cultura 
transdisciplinarizada , interdisciplinarizada e ambientalizada não é institucionalizada por 
dispositivos legais ou variadas regulamentações, mas sim estruturada mediante um espaço e 
tempo formativo sensibilizado, aqui, para as questões da racionalidade ambiental (LEFF, 





utópico, encontra seus limites nas diferentes idiossincrasias, políticas (externas e presentes no 
próprio ambiente de trabalho) e disputas curriculares, espaço sob o qual a teoria nunca 
alcançará sua plenitude, mas cada vitória deve ser notadamente solenizada. 
 No tocante às licenciaturas atreladas ao bacharelado, consideramos esse desafio ainda 
mais distante. Ponderamos também que a formação inicial docente configura-se como um 
espaço estratégico a essas mudanças, não só pelo seu componente formativo, mas também 
pelo seu alto grau de especialização. Por fim, enfatizamos diante da autonomia proposta às 
licenciaturas a partir da promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica (BRASIL, 
2015a), uma oportunidade para o estabelecimento de núcleos 
pluridisciplinares/interdisciplinares que envolvam um conjunto de disciplinas que visem 











 Dentro de suas limitações, esta Tese procurou colaborar com um melhor entendimento 
dos processos de ambientalização curricular no âmbito de cursos de formação inicial docente 
na área de Ciências da Natureza, acreditamos que trabalhar com esta tônica é não só 
contribuir para um melhor discernimento a respeito da Educação Ambiental nas instituições 
de ensino superior (IES), como também oferecer uma pequena contribuição para o processo 
de robustecimento da temática nas licenciaturas e licenciaturas analisadas, um pequeno 
subsídio àquilo que entendemos como premente à Educação Ambiental: o estabelecimento de 
uma identidade autônoma própria. Assim, consideramos promissores os resultados que 
indicam que o espaço da Educação Ambiental tem se consolidado e se ampliado no âmbito 
das licenciaturas em ciências da natureza analisadas, seja nos cursos que envolvem a 
diplomação em bacharelado e licenciatura (há exceções), seja nos cursos exclusivamente 
relacionados às licenciaturas. Ainda mais promitente é poder afirmar que esse processo tem se 
materializado mediante a adoção de perspectivas contemporâneas da Educação Ambiental, 
estejam elas mais fortemente atreladas à perspectiva socioambiental crítica (maioria), ou 
mesmo à educação para o desenvolvimento sustentável (minoria). 
 Emblemático também é poder constatar que a Educação Ambiental já ocupa 
centralidade em um dos cursos analisados, está planificada de forma proeminente em outros, e 
até mesmo se constitui como objeto integrante de reformas que em muito reconhecem o seu 
papel formativo no âmbito da formação inicial docente. Igualmente importante observar que 
apesar de sua pouca ressonância no colegiado de professor@s dos cursos em geral, e mesmo 
em um cenário repleto de controvérsias, os mecanismos legais em muito auxiliaram na 
institucionalização da EA no âmbito das licenciaturas analisadas, até mesmo em licenciaturas 
que se postam mais refratárias à adoção da temática. 
 A Educação Ambiental nesses cursos apresenta-se, pois, de maneira disciplinarizada, 
na forma de pequenas comunidades de aprendizagem (em somente um caso), e pela extensão, 
sendo esta última a principal estratégia ao desenvolvimento da pesquisa em EA, e de algumas 
disciplinas do campo prático da docência, como é o caso dos estágios supervisionados e 
disciplinas de campo. Como adiantado no parágrafo anterior, um cenário cheio de 
controvérsias, mas que igualmente oportunizou a verificação de diferentes estágios de 





O primeiro deles, referente à institucionalização pela contratação de docentes que 
ministram disciplinas outras e vinculam o tema à sua prática letiva; (2) a segunda pela criação 
de uma disciplina em EA no formato eletivo; (3) um terceiro estágio que se cumpre pelo 
estabelecimento da disciplina como componente obrigatório; (4) a quarta pela existência de 
duas ou mais disciplinas que trate fortemente da Educação Ambiental, porém de maneira 
multidisciplinar, ou seja, de forma nada articulada; (5) o quinto estágio, em que duas ou mais 
disciplinas em EA são concebidas de maneira pluridisciplinar, ou seja, de forma parcialmente 
articulada, com relativa representatividade nos conselhos, congregações e coletivo da 
licenciatura e/ou bacharelado; (6) e por fim, o sexto estágio, que envolve a formação de 
pequenos núcleos “interdisciplinares” no âmbito da licenciatura onde essas questões são 
tratadas em grupos, com representatividade nos conselhos, congregações e coletivo da 
licenciatura e/ou bacharelado. 
Relevante relembrarmos que essa lógica da institucionalização teve como base o 
conjunto discursivo e documental desta Tese e, portanto, embora seja adaptável a outras 
situações, foi forjada dentro de uma realidade circunscrita e também sob um conjunto de 
premissas outrora elencadas que nos levou a enfatizar e que muito caminhamos e muito temos 
a caminhar rumo à ambientalização curricular tendo em vista as instituições investigadas. 
Enfatizamos também que diante da autonomia proposta às licenciaturas a partir da 
promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior 
de Profissionais do Magistério para a Educação Básica (2015a), uma oportunidade se abriu 
para o estabelecimento de núcleos pluridisciplinares/ interdisciplinares que envolvam um 
conjunto de disciplinas que visem promover um abrandamento dessa perspectiva fortemente 
disciplinarizada presente nas licenciaturas. 
Significativo mensurar que o conjunto discursivo e documental reunido nas análises 
desta Tese em muito superou as respostas às perguntas que orientaram a pesquisa, sinalizando 
para novas potencialidades no trabalho com o material que para além de envolver mais uma 
Universidade (Universidade 3), é passível do trabalho em uma perspectiva sócio histórica da 
ambientalização curricular produzida nesses cursos. Nesse ínterim, outra possibilidade aponta 
para a verificação dos estágios/etapas de institucionalização da Educação Ambiental em 
outros contextos formativos no âmbito de instituições de ensino superior. 
 Por fim, é importante salientar que os dados obtidos levantam outras possíveis 





(1) Aprofundar quais são as principais caraterísticas e desafios que compreendem as 
licenciaturas que integram bacharelados na formação inicial docente, destacando quais são os 
principais pontos positivos e negativos de um currículo tradicional e vanguardista. Mas 
também àqueles cursos que são formatados exclusivamente pelas licenciaturas. 
 (2) Quais os sentidos que as reformas almejadas e realizadas em dois dos cursos 
analisados esperam produzir/vem produzindo nas licenciaturas e n@s discentes participantes 
dessa licenciatura no âmbito da formação inicial docente e da Educação Ambiental Crítica sob 
uma perspectiva histórica. Com destaque para o termo “licenciaturas interdisciplinares”.  
(3) Até que ponto a flexibilização curricular produz ou barra a perspectiva 
interdisciplinar e/ou transdiciplinaridade almejada pelos cursos analisados. Nesse sentido, 
quais são as contribuições da Educação Ambiental neste processo? E quais são as estratégias 






7.1 Referências teóricas 
 
ALTHUSSER, Louis. Sobre a reprodução. Petrópolis: Vozes, 1999. 
 
AMARAL, I. A. do. Programas e Ações de Formação Docente em Educação Ambiental. In: 
TAGLIEBER, J.E. & GUERRA, A.F.S. (orgs.). Pesquisas em Educação Ambiental: Pensamentos e 
reflexões de pesquisadores em Educação Ambiental. Pelotas: Ed. Universitária/UFPEL, 2004. p. 145-
167 
 
ANDRÉ, Marli. Pesquisas sobre formação de professores: tensões e perspectivas do campo. In: 
FONTOURA, Helena Amaral da; SILVA, Marco (Org.). Formação de Professores, Culturas: 
desafios à Pós-graduação em Educação em suas múltiplas dimensões. Rio de Janeiro: Anped Nacional, 
2011. p. 24-36. 
 
BACCI, Denise de La Corte; SILVA, Rosana Louro Ferreira; SORRENTINO, Marcos. Diagnóstico 
disciplinar para construção de uma política ambiental na Universidade Pública. In: ENCONTRO 
LATINOAMERICANO DE UNIVERSIDADES SUSTENTÁVEIS, 2., 2015, Porto Alegre. Anais... . 
Porto Alegre: Escola de Administração - Ufrgs, 2015a. p. 1 - 14. 
 
BACCI, Denise de La Corte; SILVA, Rosana Louro Ferreira; SORRENTINO, Marcos. Educação 
Ambiental e Universidade: diagnóstico disciplinar para construção de uma política ambiental. In: 
ENCONTRO PESQUISA EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 8., 2015b, Rio de Janeiro. Anais... . Rio 
de Janeiro: Unirio, Ufrj, 2015. p. 1 - 15. Disponível em: 
<http://epea.tmp.br/epea2015_anais/pdfs/plenary/175.pdf>. Acesso em: 28 jul. 2017. 
 
BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011. 279 p. Tradução de: Luís 
Antero Reto e Augusto Pinheiro.  
 
BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari Knopp. Investigação qualitativa em educação: uma introdução à 
teoria e aos métodos. Porto, Portugal: Porto Editora Lda., 1994. 336p. 
 
BRASIL. Presidência da República: Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Política Nacional 
do Meio Ambiente. Lei 6.938, de 31 de Agosto de 1981. Brasília, 1981. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm. Acesso em 20 jul. 2013. [NOTA DE RODAPÉ] 
 
BRASIL. Presidência da República: Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Lei 9.394, de 20 de Dezembro de 1996. Brasília, 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em 20 jul. 2013. 
 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Ministério da Educação e do Desporto. Parâmetros 
curriculares nacionais: apresentação dos temas transversais, ética. Brasília: Mec/sef, 1997a. 146 p. 
 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Ministério da Educação e do Desporto. Parâmetros 
curriculares nacionais: meio ambiente, saúde. Brasília: Mec/sef, 1997b. 128 p. 
 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Ministério da Educação e do Desporto. Parâmetros 
curriculares nacionais: terceiro e quarto ciclos, apresentação dos temas transversais. Brasília: 




BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade: 
Diretoria de Educação Integral, Direitos Humanos e Cidadania: Coordenação-Geral de Educação 
Ambiental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Meio Ambiente. Publicação 14. Brasília, [s. d.]. 
Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13639%3Aeducacao-
ambiental-publicacoes&catid=194%3Asecad-educacao-continuada&Itemid=913. Acesso em 29 jul. 
2017. 
 
BRASIL. Presidência da República: Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Política Nacional 
de Educação Ambiental. Lei 9.745, de 27 de Abril de 1999. Brasília, 1999. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm. Acesso em 20 jul. 2013. 
 
BRASIL. Constituição (2001). Lei nº 010172, de 9 de janeiro de 2001. Plano Nacional de Educação. 
Brasília, 2001. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/L10172.pdf>. Acesso em: 20 
jan. 2018. 
 
BRASIL. Presidência da República: Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Regulamenta a 
Política Nacional de Educação Ambiental, e dá outras providências. Decreto 4.281, de 25 de Junho 
de 2002. Brasília, 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4281.htm. Acesso em 20 jul. 2013. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Ambiental. Resolução n°2, Junho de 2012. Brasília, 2012a. Disponível 
em: http://conferenciainfanto.mec.gov.br/images/pdf/diretrizes.pdf. Acesso em 20 jul. 2013. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Coordenação-Geral de Educação. Parecer CNE n° 14/2012. 
Brasília, Junho/2012b. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=10955&Itemid. 
Acesso em 20 jul. 2013. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade: 
Diretoria de Educação Integral, Direitos Humanos e Cidadania: Coordenação-Geral de Educação 
Ambiental. Proposta de diretrizes curriculares nacionais para educação ambiental. Publicação 13. 
Brasília, [s. d.]. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13639%3Aeducacao-
ambiental-publicacoes&catid=194%3Asecad-educacao-continuada&Itemid=913. Acesso em 29 jul. 
2017. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Resolução n°2, de 1 de Julho de 
2015. Brasília, 2015. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17719-res-cne-cp-
002-03072015&Itemid=30192. Acesso em 25 jul. 2017. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Parecer CNE n° 2/2015. 
Brasília, Junho/2015b. Disponível em: 
http://pronacampo.mec.gov.br/images/pdf/parecer_cne_cp_2_2015_aprovado_9_junho_2015.pdf. 
Acesso em 20 jan. 2018. 
 
CARVALHO, Luiz Marcelo de. A Educação Ambiental e a formação de professores. In: BRASIL. 
Secretaria de Educação Fundamental. Ministério da Educação (Org.). Panorama da educação 
ambiental no ensino fundamental. Brasília: MEC; SEF, 2001. Cap. 8. p. 55-65. Oficina de trabalho 
realizada em março de 2000. 
 
CARVALHO, Luiz Marcelo de; CAVALARI, Rosa Maria Feiteiro; SILVA, Dayane dos Santos. 
Ambientalização nas instituições de Ensino Superior: as teses e dissertações em Educação Ambiental 
261 
 
desenvolvidas no Brasil. In: GUERRA, Antonio Fernando Silveira (Org.). Ambientalização e 
Sustentabilidade nas Universidades: subsídios, reflexões e aprendizagens. Itajaí: Univali, 2015. Cap. 
3. 
 
CARVALHO, Luiz Marcelo de; MEGID NETO, Jorge (Coord.). A Educação Ambiental no Brasil: 
análise da produção acadêmica - teses e dissertações. Campinas, Riberão Preto, Rio Claro: Mct/cnpq, 
2010-2012. 
 
CASTRO, Paulo Bussab Lemos de. Construção de um projeto de recomposição de mata ciliar em 
área urbana, em Campinas, São Paulo. Campinas, 2008. 49p. Trabalho de Conclusão de Curso – 
Faculdade de Ciências Biológicas, Centro de Ciências da Vida. Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas. 
 
CASTRO, Paulo Bussab Lemos de et al. Construção coletiva de um projeto de revitalização e primeira 
intervenção em uma Área de Proteção Permanente urbana, Campinas-SP. In: COMPIANI, Maurício. 
(Org.). Ribeirão Anhumas na Escola: projeto de formação continuada elaborando conhecimentos 
escolares relacionados à ciência, à sociedade e ao ambiente. Curitiba: Editora CRV, 2013. p. 215-240. 
 
CASTRO, Paulo Bussab Lemos de. Novas abordagens formativas no ensino de ciências: reflexões 
sobre uma vivência no programa de iniciação científica júnior, São Paulo. Campinas, 2013. 167p. 
Dissertação de Mestrado – Instituto de Geociências, Departamento de Geociências Aplicada ao 
Ensino. Universidade Estadual de Campinas. 
 
CASTRO, Paulo Bussab Lemos de et al. Análise de aspectos Curriculares na Disciplina “Fundamentos 
da Educação Ambiental”, PECIM – UNICAMP: Um Olhar a partir da Produção Discente. In: 
ENCONTRO PESQUISA EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 8., 2015, Rio de Janeiro. Anais... . Rio de 
Janeiro: Unirio, Ufrrj e Ufrj, 2015. p. 1 - 14. Disponível em: 
<http://epea.tmp.br/epea2015_anais/pdfs/plenary/162.pdf>. Acesso em: 20 jan. 2018. 
 
CASTRO, Ronaldo Souza de. A formação de professores em Educação Ambiental possibilita o 
exercício desta no ensino formal? In: BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Ministério da 
Educação (Org.). Panorama da educação ambiental no ensino fundamental. Brasília: MEC; SEF, 
2001. Cap. 7. p. 49-54. Oficina de trabalho realizada em março de 2000.. 
 
CATANI, Afrânio Mendes; OLIVEIRA, José Ferreira de; DOURADO, Luiz Fernandes. Política 
educacional, mudanças no mundo do trabalho e reforma curricular dos cursos de graduação no Brasil. 
Educação e Sociedade. Bauru, ano XXII, n. 75, p. 67-83, ago. 2001. 
 
CHAUÍ, Marilena. A universidade operacional. Folha de São Paulo. São Paulo. Caderno Mais!. 
Seção: Brasil 500d.c. 09 mai.1999. 
 
COMPIANI, Maurício. Contribuição para reflexões sobre o panorama da Educação Ambiental no 
ensino formal. In: BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Ministério da Educação (Org.). 
Panorama da educação ambiental no ensino fundamental. Brasília: MEC; SEF, 2001. Cap. 6. p. 
43-49. Oficina de trabalho realizada em março de 2000.. 
 
COMPIANI, Maurício (Coord.) 2006. Elaboração de conhecimentos escolares relacionados à 
ciência, à sociedade e ao meio ambiente na escola básica com ênfase na regionalização a partir 
dos resultados de projeto de políticas públicas. Projeto de pesquisa (processo FAPESP n° 06/01558-
1). 
 
COMPIANI, Maurício (Org.). Ribeirão Anhumas na escola: projeto de formação continuada 
elaborando conhecimentos escolares relacionados à ciência, à sociedade e ao ambiente. 1º ed. 




COMPIANI, Maurício (Org.). Ribeirão Anhumas na escola: pesquisa colaborativa entre escola e 
universidade gerando conhecimentos contextualizados e interdisciplinares. 1º ed. Curitiba: CRV, 
2015. 208p. 
 
COMPIANI, Maurício. Utopias e ingenuidades da educação ambiental? Ciência & Educação, Bauru, 
v. 23, n. 3, p.559-562, jul. 2017. FapUNIFESP (SciELO). 
 
DOURADO, Luiz Fernandes. Diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial e continuada 
dos profissionais do magistério da educação básica: concepções e desafios. Educ. Soc., Campinas, v. 
36, n. 131, p.299-324, abr. 2015. 
 
EVANGELISTA, O.; SHIROMA, E. O. Professor: protagonista e obstáculo da 
reforma. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.33, n.3, p. 531-541, set./dez. 
2007. 
 
FARIAS, Carmen Roselaine de Oliveira. A produção da política curricular nacional para a 
educação superior diante do acontecimento ambiental: problematizações e desafios. 2008. 214 f. 
Tese (Doutorado) - Programa de Pós-graduação em Educação, Universidade Federal de São Carlos, 
São Carlos, 2008. 
 
FIORENTINI, Dário; CRECCI, Vanessa. Desenvolvimento profissional docente: um termo guarda-
chuva ou um novo sentido à formação?. Form. Doc., Belo Horizonte, v. 05, n. 08, p.11-23, jan. 2013. 
 
FRACALANZA, Hilário et al. A educação ambiental no Brasil: panorama inicial da produção 
acadêmica. Ciências em Foco, Campinas, v. 1, n. 1, p.1-14, ago. 2005. Disponível em: 
<http://ojs.fe.unicamp.br/index.php/cef/article/view/4458/3503>. Acesso em: 20 jul. 2013. 
 
GARCÍA, Carlos Marcelo. Formação de Professores para uma mudança educativa. Porto: Porto 
Editora, 1999. (Col. Ciências da Educação - Século XXI). 
 
GELI, Anna M.; JUNYENT, Mercè; SÁNCHEZ, Sara (Ed.). Ambientalización Curricular del los 
Estudios Superiores: Diagnóstico de la Ambientalización Curricular de los Estudios Universitarios. 
Girona: Universitat de Girona, 2003. 333 p. (Diversitas 46). 
 
GUERRA, Antonio Fernando Silveira et al. A ambientalização na Educação Superior: trajetória e 
perspectivas. In: GUERRA, Antonio Fernando Silveira (Org.). Ambientalização e Sustentabilidade 
nas Universidades: subsídios, reflexões e aprendizagens. Itajaí: Univali, 2015. Cap. 1.  
 
HOLMES, Pablo. Porque foi um golpe. [s. d.]. Disponível em: <http://www.criticaconstitucional 
.com.br/por-que-foi-um-golpe/>. Acesso em: 01 abr. 2018. 
 
JUNYENT, Mercè; BONIL, Josep; CALAFELL, Genina. Evaluar la ambientalización curricular de los 
estudios superiores: Un análisis de la Red Edusost. Ensino em Re-vista, Uberlândia, v. 18, n. 2, 
p.323-340, jul. 2011. 
 
LAYRARGUES, Philippe Pomier; LIMA, Gustavo Ferreira da Costa. As macrotendências político-
pedagógicas da Educação Ambiental Brasileira. Ambiente & Sociedade, São Paulo, v. 17, n. 1, p.23-
40, jan. 2014. 
 
LEFF, Enrique. Pensar a complexidade ambiental. In: LEFF, Enrique (Coord.). A complexidade 
ambiental. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2010. Cap. 1. p. 15-64. Tradução de: Eliete Wolff. 
 
LIPAI, Eneida Maekawa; LAYRARGUES, Philippe Pomier, PEDRO, Viviane Vazzi. Educação 
ambiental na escola: tá na lei. In: MELLO, Soraia da Silva; TRAJBER, Rachel. Vamos cuidar do 
263 
 
Brasil: conceitos e práticas em educação ambiental na escola. Brasília: MEC: MMA: UNESCO, 2007. 
p- 23-34. 
 
LOUREIRO, Carlos Frederico B. Educação Ambiental Transformadora. In: LAYRARGUES, Philippe 
Pomier. (Org.). Identidades da Educação Ambiental Brasileira. Brasília: MMA/DEA, 2004. p. 65-
84. Disponível em: http://www.mma.gov.br/port/sdi/ea/og/pog/arqs/livro_ieab.pdf. Acesso em: 20 
jul.2012. 
 
LOUREIRO, Carlos Frederico B. Educação Ambiental Crítica: contribuições e desafios. In: MELLO, 
Soraia Silva de; TRAJBER, Rachel. (Coords.). Vamos cuidar do Brasil: conceitos e práticas em 
educação ambiental na escola. Ministério da Educação, Coordenação Geral de Educação Ambiental; 
Ministério do Meio Ambiente, Departamento de Educação Ambiental. Brasília, 2007. p.65 -73. 
Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me004660.pdf. Acesso em: 20 jul. 
2013. 
 
MARCELO, Carlos. Desenvolvimento profissional docente: passado e futuro. Sísifo: revista de 
ciências da educação, Lisboa, n. 8, p. 7-22, jan. 2009. 
 
MELLO, Guiomar Namo de. Formação inicial de professores para a educação básica: uma (re)visão 
radical. São Paulo em Perspectiva, [s.l.], v. 14, n. 1, p.98-110, mar. 2000. FapUNIFESP (SciELO). 
http://dx.doi.org/10.1590/s0102-88392000000100012. 
 
NOGUEIRA, Marilac Luzia de Souza Leite Sousa. Práticas Interdisciplinares em Educação 
Ambiental na Educação Básica: o que nos revelam as pesquisas acadêmicas brasileiras (1981-2012). 
2016. 349 f. Tese (Doutorado) - Programa de Pós-graduação em Educação, – Universidade Estadual de 
Campinas, Campinas, 2016. 
 
NÓVOA, António. Para uma formação de professores construída dentro da profissão. Revista de 
Educación, Madrid, n. 350, p.203-220, set. 2009. 
 
O CONTEXTO POLÍTICO E A EDUCAÇÃO NACIONAL. Educação & Sociedade, [s.l.], v. 37, n. 
135, p.329-334, jun. 2016. FapUNIFESP (SciELO). 
 
PRYJMA, Marielda Ferreira; WINKELER, Maria Sílvia Bacila. Da formação inicial ao 
desenvolvimento profissional docente: análises e reflexões sobre os processos formativos. Form. 
Doc., Belo Horizonte, v. 06, n. 11, p.23-34, ago. 2014. 
 
QUEIROZ, Edileuza Dias de. A universidade e a formação do educador ambiental. In: ENCONTRO 
NACIONAL DE DIDÁTICAS E PRÁTICAS DE ENSINO, 16., 2012, Campinas. Anais... . 
Campinas: Junqueira & Marin, 2012. p. 26 - 34. 
 
REIS, Laís Naiara Gonçalves dos; MARTINS, Marco Túlio; ROSA, Daniela Almeida. Educação 
Ambiental frente à Reforma do Ensino Médio no Brasil. Periódico Eletrônico Fórum Ambiental da 
Alta Paulista, [s.l.], v. 13, n. 2, p.78-89, 19 jun. 2017. ANAP - Associacao Amigos de Natureza de 
Alta Paulista. 
 
RINK, Juliana. Ambientalização curricular na educação superior: Tendências reveladas pela 
pesquisa acadêmica brasileira (1987-2009). 2014. 240 f. Tese (Doutorado) - Curso de Programa de 
Pós-graduação em Educação, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2014. 
 
RUSCHEINSKY, Aloisio; GUERRA, Antonio Fernando Silveira; FIGUEIREDO, Mara Lúcia. Um 
panorama da sustentabilidade nas instituições de Educação Superior no Brasil. In: GUERRA, Antonio 
Fernando Silveira (Org.). Ambientalização e Sustentabilidade nas Universidades: subsídios, 




SACRISTÁN, José Gimeno. O significado e a função da educação na sociedade e na culturas 
globalizadas. In: GARCIA, Regina Leite; MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa. (Orgs.). Currículo na 
contemporaneidade: incertezas e desafios. São Paulo. Ed. Cortez, 2012. 4. ed.. p. 45-88. 
 
SÃO PAULO (Estado). Conselho Estadual de Educação. Deliberação CEE nº 111, de 2012. Fixa 
Diretrizes Curriculares Complementares para a Formação de Docentes para a Educação Básica nos 
Cursos de Graduação de Pedagogia, Normal Superior e Licenciaturas, oferecidos pelos 
estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema estadual. Diário Oficial do Estado de São 
Paulo. São Paulo, SP, 15 mar. 2012. Seção 1, p. 44. 
 
SÃO PAULO (Estado). Conselho Estadual de Educação. Deliberação CEE nº 126, de 2014. Fixa 
Diretrizes Curriculares Complementares para a Formação de Docentes para a Educação Básica nos 
Cursos de Graduação de Pedagogia, Normal Superior e Licenciaturas, oferecidos pelos 
estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema estadual. Diário Oficial do Estado de São 
Paulo. São Paulo, SP, 14 jun. 2014. Seção 1, p. 21. 
 
SAUVÉ, L. Uma cartografia das correntes de educação ambiental. In: SATO, M.; CARVALHO, I. 
Educação Ambiental: pesquisa e desafios. Porto Alegre: Artmed, 2005. 
 
SILVA, Monica Ribeiro da. Currículo, ensino médio e BNCC: Um cenário de disputas. Revista 
Retratos da Escola, Brasília, v. 9, n. 17, p.367-379, jul. 2015. 
 
SORRENTINO, Marcos. Reflexões sobre o panorama da Educação Ambiental no ensino formal. In: 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Ministério da Educação (Org.). Panorama da 
educação ambiental no ensino fundamental. Brasília: MEC; SEF, 2001. Cap. 5. p. 39-42. Oficina de 
trabalho realizada em março de 2000.. 
 
 
8.2 Referências empregadas no corpo analítico da tese 
 
ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES (São Paulo). Universidade de São Paulo. 
Licenciatura em Ciências da Natureza. Disponível em: <http://each.uspnet.usp.br/site/graduacao-
cursos.php?item=lcn>. Acesso em: 20 jan. 2018.  
 
ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES (São Paulo). Universidade de São Paulo. 
Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em Ciências da Natureza. 2014. Disponível 
em: <http://www5.each.usp.br/wp-content/uploads/2015/11/PPP-LCN.pdf>. Acesso em: 04 jan. 2018.  
 
INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS (São Paulo). Universidade de São Paulo. O Instituto. Disponível 
em: <http://www.ib.usp.br/o-instituto/instituto.html>. Acesso em: 25 jan. 2018. 
 
INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS (São Paulo). Universidade de São Paulo. Projeto pedagógico do 
Curso de Ciências Biológicas. Disponível em: <http://graduacao.ib.usp.br/images/PPP/Projeto-
Poltico-Pedagogico-IBUSP---20181---Jpiter.pdf>. Acesso em: 04 jan. 2018.  
 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS (São Paulo). Universidade de São Paulo. Projeto pedagógico do 
Curso de Licenciatura em Geociências e Educação Ambiental. 2011. Disponível em: 
<http://www.igc.usp.br/uploads/media/Projeto_Pedago_LiGEA_2011.pdf>. Acesso em: 04 jan. 2018.  
 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (São Paulo). Como estudar na USP. Disponível em: 
<http://www5.usp.br/ensino/graduacao/como-estudar-na-usp/>. Acesso em: 25 jan. 2018. 
 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (São Paulo). Geociências e Educação Ambiental – São 
265 
 
Paulo. Disponível em: <http://prceu.usp.br/uspprofissoes/profissoes/geociencias-e-educacao-
ambiental/>. Acesso em: 25 jan. 2018. 
 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (São Paulo). Grade curricular: Licenciatura em Ciências da 
Natureza. Disponível em: 
<https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/listarGradeCurricular?codcg=86&codcur=86400&codhab=204&t
ipo=N>. Acesso em: 25 jan. 2018. 
 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (São Paulo). Grade curricular: Licenciatura em Geociências e 
Educação Ambiental. Disponível em: 
<https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/listarGradeCurricular?codcg=44&codcur=44100&codhab=4&tip
o=N>. Acesso em: 25 jan. 2018. 
 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (São Paulo). Instituto de Biociências. Disponível em: < 
http://prceu.usp.br/uspprofissoes/unidades/ib/>. Acesso em: 25 jan. 2018. 
 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (São Paulo). 80 anos de excelência. Disponível em: 
<http://www5.usp.br/institucional/a-usp/historia/>. Acesso em: 04 jan. 2018. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC (Santo André). Projeto Pedagógico. Disponível em: 
<http://antigo.ufabc.edu.br/index.php?option=com_content&view=article&id=21&Itemid=74>. 
Acesso em: 15 jan. 2018.  
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC (Santo André). Projeto pedagógico do Curso de 
Licenciatura em Ciências Biológicas. 2010. Disponível em: 
<http://prograd.ufabc.edu.br/images/pdf/sintese_ppc_lic_ciencias_biologicas.pdf>. Acesso em: 04 jan. 
2018.  
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC (Santo André). Projeto pedagógico do Curso de 
Licenciatura em Física. 2010. Disponível em: 
<http://prograd.ufabc.edu.br/images/pdf/ppc%20_lic_fisica.pdf>. Acesso em: 04 jan. 2018.  
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC (Santo André). Projeto pedagógico do Curso de 
Licenciatura em Química. 2010. Disponível em: 









Apêndice 1: Modelo do roteiro das entrevistas semiestruturadas utilizadas na coleta de dados. 
 
Roteiro de entrevista 
 
Realizaram-se entrevistas semiestruturadas com três diferentes grupos representativos: 
1) o coordenador da licenciatura (se houver) ou graduação de cada instituto pesquisado, 2) 
dois alunos de graduação de cada curso (pelo menos), cuja expectativa é fazer um resgate 
histórico e das preocupações ambientais daquele departamento e também compreender como 
reagiram normativamente e operativamente às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Ambiental e, 3) docentes que ministram as disciplinas voltadas para aspectos da 
Educação Ambiental. Sendo assim, as entrevistas provavelmente terão 3 (três) formatos 
(Grupos 1, 2 e 3), cada qual voltado para o seu grupo entrevistado. Antes de abordarmos estes 
formatos, necessário se faz esclarecer três aspectos. Primeiro: que entre estas diferentes 
morfologias residirão aspectos unificadores em acordo com os objetivos deste Tese. Outro 
aspecto que se fará comum entre os questionários é o cabeçalho (Identificação do 
entrevistado). Por fim, trata-se de um roteiro de entrevista semiestruturado. Isso significa que 
há o pressuposto da flexibilidade na condução da mesma, indicando não uma rigidez 
monolítica no processo de coleta dos dados, mas o reconhecimento de que a riqueza desses 
dados pode ser aumentada em acordo com determinadas situações que não foram antevistas 
nas questões produzidas pelo pesquisador. De modo algum isso altera o caráter da entrevista e 
a possibilidade analítica da ética do presente Comitê, visto que a natureza da entrevista é a 
que ora dispusemos para avaliação. 




GRUPO 1 – Coordenador de Licenciatura ou Graduação 
1 – Há quanto tempo leciona? E nesse Instituto/Faculdade? 
2 – Há quanto tempo ocupa o cargo de coordenação de Licenciatura/Graduação deste 
Instituto/Faculdade? 
3 – Em sua opinião, qual é a principal habilidade e/ou competência que é priorizado no ato da 






4 – E sempre foi assim? Existiam diferentes preocupações ou objetivos formativos no 
passado?  
Se sim, em que consistiam? Alguns deles podem ser relacionados com o Ambiente e 
Sociedade? De que forma? 
5 – Há iniciativas de algumas leis ambientais que impactam diretamente os cursos de 
licenciatura? De alguma maneira, para esse curso, esteve ou está presente nos últimos anos 
alguma discussão do coletivo de professores voltada para isso? 
6 – E como vossa senhoria entendeu que o curso ao qual pertence reagiu a essas iniciativas? 
7 – Quais (são/vem sendo) as estratégias adotadas ou pretendidas pelo curso do qual vossa 
senhoria faz parte na inclusão da Educação Ambiental no currículo? 
8 – Como vossa senhoria enxerga o futuro curricular dos professores em formação do seu 
curso no quesito ambiental?  
9 – Existe mais algum apontamento que vossa senhoria deseja fazer sobre o assunto?  
 
GRUPO 2 – Alunos da Licenciatura 
1 – Em qual ano você se encontra? 
2 – Já passou por alguma disciplina ou parte de uma disciplina que abordou temas 
ambientais? Quais? 
3 – Quais são seus objetivos quando se formar neste Instituto/Faculdade? 
4 – Você entende que a grande curricular do seu curso lhe auxilia/ou no cumprimento desses 
objetivos? De que forma? 
5 – Você enxerga a existência de aspectos socioambientais na sua trajetória discente?  
Se sim, de que forma eles aparecem? Se não, pode me explicar por que você entende 
que estes aspectos não aparecem? 
6 – Como você concebe / compreende o “meio ambiente”? Essa compreensão foi produzida 
no curso de Licenciatura? Explicite. 
7 – No Brasil, temos um conjunto bastante volumoso de documentos e leis que indicam o 
direito dos estudantes da educação básica, inclusive superior, terem acesso à educação 
ambiental. De que modo isso deve ocorrer, em sua opinião, isto é, os trabalhos em sala de 
aula? 
8 – Para você, existe importância em se incluir aspectos socioambientais na grade curricular 
do seu curso? Por quê? 
9 – Existem melhorias que você julga necessário ao seu curso? 
10 – O senhor(a) gostaria de fazer alguma declaração final? 
 
 
GRUPO 3 – Professores 
1 - Há quanto tempo leciona? E nesse Instituto/Faculdade?  






3 – Qual a sua especialidade e desde quando o senhor(a) atua com disciplinas que se 
relacionam à aspectos socioambientais? 
4 - Como o senhor(a) enxerga iniciativas como a Política Nacional de Educação Ambiental 
(1999) ou Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental (2012)? 
5 - E como senhor(a) entende que o Instituto/Faculdade ao qual pertence reagiu a essas 
iniciativas? 
6 - Para o senhor(a), qual a importância da inclusão de aspectos socioambientais na grande 
curricular de seu Instituto/Faculdade? 
7 - Quais (são/vem sendo) as estratégias adotadas ou pretendidas pelo Instituto/Faculdade do 
qual o senhor(a) faz parte na inclusão da Educação Ambiental no currículo? 
8 - Como o senhor(a) enxerga a sua disciplina em meio as outras que compõem a grade 
curricular do seu Instituto/Faculdade? 
9 - Em sua opinião, qual é a principal habilidade e/ou competência que é priorizado no ato da 
docência dos alunos deste Instituto/Faculdade? 
10 - E sempre foi assim? Existiam diferentes preocupações ou objetivos formativos no 
passado? 






__________________________  __________________________ 
      Pesquisador Responsável  Sujeito (Voluntário) da Pesquisa 
 
Apêndice 2: Modelo do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
PROGRAMA MULTIUNIDADES EM ENSINO DE CIÊNCIAS E 
MATEMÁTICA/ PECIM 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO- GRUPO GepCE 
(Número do CAAE: 49989615.2.0000.5404) 
 
AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL: O 
PAPEL DAS LICENCIATURAS NA FORMAÇÃO DO PROFESSOR PARA A 
ABORDAGEM DE TEMAS AMBIENTAIS 
 
Eu, Paulo Bussab Lemos de Castro, estudante do Programa de Pós Graduação 
Multiunidades em Ensino de Ciências e Matemática/ PECIM – UNICAMP, lhe 
convidoa participar da pesquisa “As instituições de ensino superior e a Educação 
Ambiental: o papel das licenciaturas na formação do professor para a abordagem de 
temas ambientais” sob orientação da ProfªDrª Fernanda Keila Marinho da Silva. 
A resolução CNE/CP n° 2/2012 estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Ambiental (DCNEA), tornando-a algo a se constituir nas diversas modalidades 
de ensino e também um desafio que a centraliza como parte estratégica da educação do 
nosso País. Contudo, é reconhecido: 1) sua pouca inserção nessas modalidades de ensino e 
2) o nosso desconhecimento do que se faz no ensino quando o assunto é a EA. Esse projeto 
pretende adentrar no segundo ponto, voltando-se para o Ensino Superior. São objetivos 
desta proposta: (1) Analisar ementas de diferentes cursos da licenciatura em ciências da 
natureza em três universidades públicas do Estado de São Paulo, identificando como e onde 
a EA se insere como proposta curricular; (2) entender e problematizar concepções e 
estratégias das instituições de ensino superior (IES) estudadas para se trabalhar a EA; (3) 
identificar e contribuir com estratégias para o desenvolvimento de conteúdos de EA; (4) 
analisar o potencial curricular dos cursos de formação docente na construção da EA.  
A discussão a ser implementada nessa pesquisa reside, portanto, na articulação entre 
o campo da Educação Ambiental e o campo do Ensino Superior, especificamente, no campo 
formativo docente da área das Ciências. Para tal, reconhece-se a importância da formação 




__________________________  __________________________ 
      Pesquisador Responsável  Sujeito (Voluntário) da Pesquisa 
 
necessidade de uma formação crítica do ponto de vista epistemológico da EA.Você foi 
selecionado(a) por ser membro efetivo de uma das universidades públicas contempladas 
neste projeto - coordenadoria de graduação ou licenciatura; professor atuante no 
currículo ambiental de seu curso; discente da universidade. Sendo assim, você será 
convidado a responder uma entrevista semiestruturada com tópicos que visam 
identificar como e onde a EA se insere como proposta curricular de seu curso.  
A entrevista será individual e realizada no próprio local de trabalho ou estudo, 
ou mesmo em outro local, se assim o preferir o entrevistado, assim não haverá qualquer 
ressarcimento de despesas com o deslocamento e afins por parte do entrevistado. As 
perguntas não serão invasivas à intimidade dos participantes, entretanto, esclareço que a 
participação na pesquisa pode gerar estresse e desconforto como resultado da exposição 
de opiniões pessoais em responder perguntas que envolvem as práticas e reflexões sobre 
questões ambientais de seu curso, mas também algum possível resgate de memórias que 
acarretem em sofrimento psíquico. Alertamos ainda, que também há riscos de algum 
desconforto em função do tempo que será depreendido para a realização desta entrevista 
– aproximadamente 20 (vinte minutos) podendo se estender para mais, ou menos do 
supracitado. Diante dessas situações, os participantes terão garantidas pausas nas 
entrevistas, a liberdade de não responder as perguntas quando a considerarem 
constrangedoras, podendo interromper a entrevista a qualquer momento. Serão 
retomados nessa situação os objetivos a que esse trabalho se propõe e os possíveis 
benefícios que a pesquisa possa trazer. Em caso de encerramento das entrevistas por 
qualquer fator descrito acima, o pesquisador solicitará autorização para estabelecer 
contato posterior, a fim de verificar os possíveis danos ocasionados e proceder quanto a 
novas orientações e encaminhamentos a profissionais especialistas e serviços 
disponíveis, se necessário, visando o bem-estar de todos os participantes. 
Sua participação nessa pesquisa auxiliará na obtenção de dados que poderão ser 
utilizados para fins científicos-educaionais, proporcionando maiores informações e 
discussões que poderão trazer benefícios para a área da Ambientalização Curricular, 
bem como para a formação de nossos futuros professores do campo científico. O 
pesquisador realizará o acompanhamento de todos os procedimentos e atividades 
desenvolvidas durante o trabalho. 
Conforme supracitado, cada entrevista terá a duração de aproximadamente 20 




__________________________  __________________________ 
      Pesquisador Responsável  Sujeito (Voluntário) da Pesquisa 
 
variar para mais, ou menos do que o tempo estipulado. Serão gravadas em áudio e 
transcritas em sua integra preservando ou não a identidade do entrevistado (1), e 
descartadas ou não após a transcrição (2) – em caso positivo, os dados serão armazenados 
sob a responsabilidade do pesquisador. Adiciona-se a isso mais um risco que é o do 
improvável vazamento de dados. Sobre este penúltimo aspecto, é desejo do entrevistado: 
 
1) 
(  ) A publicação de minha verdadeira identidade; 
(  ) A preservação da minha identidade. 
2) 
 (  ) Autorizo o armazenamento das gravações de minha entrevista; 
 (  ) Desautorizo o armazenamento das gravações de minha entrevista. 
 
Sua participação é voluntaria, isto é, a qualquer momento o (a) senhor (a) pode desistir 
de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa ou desistência não lhe trará 
nenhum prejuízo profissional, seja em sua relação ao pesquisador, à Instituição em que 
trabalha. Em caso de denúncias ou sindicâncias, existe a possibilidade que os 
voluntários da pesquisa sejam novamente contactados pelo CEP. 
Todas as informações obtidas através da pesquisa serão confidenciais a menos 
que não seja o seu desejo, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação em todas as 
etapas do estudo. Caso haja menção a nomes, a eles serão atribuídos códigos, com 
garantia de anonimato nos resultados e publicações, impossibilitando sua identificação. 
Solicito sua autorização para gravação em áudio das entrevistas. As gravações 
realizadas durante a entrevista semiestruturada que serão transcritas pelo pesquisador e 
por mais um profissional experiente nessa ação, garantindo que se mantenha o mais 
fidedigna possível. Depois de transcrita será apresentada aos participantes para 
validação das informações. 
Essa pesquisa não prevê qualquer gasto aos participantes, porém se isso ocorrer, 
ele será ressarcido pelo pesquisador. 
Você receberá uma cópia deste termo constando o telefone, o endereço pessoal e 
o email do pesquisador principal (vide abaixo), podendo solicitar esclarecimentos, tirar 





__________________________  __________________________ 
      Pesquisador Responsável  Sujeito (Voluntário) da Pesquisa 
 
Se você tiver qualquer problema ou dúvida durante a sua participação na 
pesquisa poderá comunicar-se pelo telefone (019) 997484952 ou comparecer à UFscar - 
Sorocaba das 9:00 as 17:00 h e procurar pela o Dra. Fernanda Keila Marinho da Silva. 
Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone, e-mail e o endereço do 
pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, 






Ms. Paulo Bussab Lemos de Castro 
(pesquisador principal) 
R. Quintino Bueno de Siqueira,  n.: 35, 
Campinas / SP 








 Profa. Dra. Fernanda Keila Marinho da 
Silva 
(orientadora da pesquisa) 
Rodovia Washington Luiz, km 235, 
Sorocaba/ SP 






Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e 
concordo em participar. O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da UNICAMP que funciona na, Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP); Faculdade de Ciências Médicas (FCM); Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP), na Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126 Distrito de  Barão Geraldo, 
Campinas – SP. 
CEP: 13083-887. 
Declaro também que fui notificado(a) pelo pesquisador que em caso de abusos ou 
condutas não éticas no decorrer desta pesquisa, devo reccorer/acionar o comitê de ética 
mais próximo através dos telefones ou e-mails listados abaixo: 
 
Contato Comitê de Ética em Pesquisa da UNICAMP: (19) 35218936/ Fax (19) 35217197  
cep@fcm.unicamp.br 
 
Contato Comitê de Ética em Pesquisa da USP -SP- Fone/Fax: 55+11+3893-4401/4407 
 cep.fm@usp.br 
 






Local e data: ____________________________________________________________ 
 
Nome do participante da pesquisa: __________________________________________ 
 
Número e tipo de documento de identificação__________________________________ 
 
Telefone de contato do participante: _________________________________________ 
 
Assinatura do Sujeito da pesquisa: __________________________________________ 
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
     Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares 




Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma cópia deste documento ao participante. 
Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado e pela 
CONEP, quando pertinente. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta 
pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o 
consentimento dado pelo participante.  
 
_________________________________________                Data: ____/_____/______. 
     (Assinatura do pesquisado) 
